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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SEÇÃO 1 _- PARTE I

DECRETO N.' 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

_ —

ANO CI — N.* 194 CAPITAL FEDERAL - SEXTA-FEIRA, 12 DE OUTUBRO DE 1962

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI DELEGADA N9 8 — DE 11 et

OUTUBRO DE 1962

Cria o Fundo Federal Agropecuário
(FFAP), no Ministerio da Agricul-
tira. e da outras prootaleias.

O Presidente da Reptibliea:

Faço saber que, no uso da delega-
ção ae poderes constante do Decieto
Legislativo 119 11, de 12 de setembro
de 1962, decreto a seguinte lei:

Art. 1 9 E' criado, no Minintér:o
da Agricultura. um fundo de nature-
za). contábil, denominado Fundo Fe-
derai Agropecuário (FFAP), uoser-
vadoa os limites e condições estabe-
lecidos na presente lei.

Art. 29 O FFAP destinar-se-á a
estimular e ampliar a ação:

I — dos serviços técnicos encarre-
gados dos trabalhos de Pesquisa, ex-
perimentação, assistência técnica,
promoção e organização rural, coai O
objetivo de aumentar a produção e a
produtividade agropecuária do Pais;

II — doa órgãos e serviços res-
ponsáveis pélo beneficiamento, in-
dustrialização, estocagem e distribui-
ção dos produtos agropecuários, ob-
jetivando sua preservação e propa.
ciando melhor abastecimento aos
grandes centros de consumo.

Parágrafo único. Consideram-se
atividades agropecuárias, para osi
efeitos desta isl. as relativas à agr.-
cultura, à pecuária, à pesca, à in-
dústria extrativa animal e vegetal,
aos serviços florestais e a outras aa
mesma natureza.

Art. 39 Os recursos do FFAP se-
são aplicados no custeio dos progra-;
mas de es mulo à p:educão egrope-
emir:o, observando-se notadamente Ia enumeração a seguir:

I — na realização e ampliação de
pesquisas, investigações e trabalhos I
experimentais e científicos em todos
os setores de atividade dos respecti-
vos estebe:ectmentos agropscuários;

TI — na implantação dos resultados
das pesquises em trabolhos de de-1
senvolvimento da produção agrope-1
cairia;	 •	 •

III — na divulgação dos resultados
das pesquisas, trabalhos experimen-
tais e atividades promocionais;

IV — na prestação de assistência
técnica, aos agricultores e criad ires,
na.s propriedades rurais, e às i ndús-
tria.s de produtos de origem animal e
vegetal;

V — na inspeção industrial e sa-
'Olaria e na ciass!ficaça:o dos produ-
tos de oraoan animai e varaetal e suas
matérias primas;

VI — no combate a doenças e Pra-
gas que atacam os animais e ta:santas;

VII — na caiação e multiplicação
de reprodutores de alto valor zootéc-
nico;

VIII — na realização de pesquisas
cconómico-fmanceiras de interesse
agropecuário: bem como no levanta-
mento das custos de produção ,e da
rentabilidade obtida;

IX — na , fiscalização de estabele-
cimentos ou locais de interésse para
a agricultura e a pecuária, prevista
na legislação em vigor;

X — no aparelhamento dos órgãos
do Ministério da Agricultura, que rea-
lizem trabalhos de pesquisa, experi-
mentação, promoção • fiscalização
agropecuárias;
, XI — na contristação de técnicos
nacionais e estrangeiros, bem como de
pessoal assalariado para execução de
trabalhos não especializados, regendo-
se, uns e outros, pela legislação apli-
cável à espécie;

XII — na realização de cursos de
treinamento e aperfeiçoamento paza
servidores que desempenhem ativida-
des em órgãos oficiais, em proprieda-
des agropecuárias e nas indústrias
correlatas, nos setores da pesquisa, ex-
perimentação e promação;

XIII — na aquisição de material.
tanto permanente" como de consumo
ou de transformação, e no consérto e
recuperação de equipamentos de inte-
asse para o desenvolvimento agro-
pecuário;

XIV — na construção ou aquisição
de imóve's e instalações destinados à
realização de pesquisas, investigações
e trabalhos experimentais, científicos
e técrÉcos. bem como no desenvolvi-
mento das produções animal e vege-
tal;

XV — no pagamento de despesas'
com a movimentação de pessoal e de
serviços extraordinários;
• XVI — na representação em reu-
niões, congressos, conferências e mis-
sões de estudo, tanto no Pais como no
estrangeiro;.

XVII — no aparelhamento e am-
pl iação de bibliotecas;

XVIII — na concessão de prêmios
a técnicos que mais se distinguirem;

XIX — na elaboração de material
iuntivo de interêsse técnito-cienti-

fico ou na divulgação nos meios agro-
pscuários;

XX — na realização de despesas
gerais com outras atividrles que fa-
cultem a atuação dos órgãos e dos
técnicos na execução dos seus progra-
mas de traisalh0;--

XXI	 nas atividades dos órgãos
e serviços responsáveis pelo benefi.
elemento, industrialização, estocagem
e distribuição dos produtos agrope-
cuários, objetivando stla preservação
e propiciando melhor abastecimento
aos grandes centros .de consumo.

Are. 49: Constituirão recursos do
FFAP, sern prejuízo dos auxílios e
subvenções conferidos em lei:

I — 3% (três por cento) da renda
tributária da União;

II — outras dotações orçamentárias
ou créditos especiais que lhe forem
destinados;

III — contribuições:
a) de governos estaduais e munici-

pais e de autarquias;
b) de pessoas físicas ou jurfalicas,

de direito privado, tanto nacionais
coai° estrangeiras;

IV — as taxas, de qualquer natu-
reza, previstas na legislação vigente
do, Ministério da Agricultura para a
prestação de serviços ou outros fins,

V — a taxa de 3% (três por cento)
sobre o valer de venda do pescado noa
entrepostos de pesca e postos de re-
cepção, criada pelo Decreta-lei nú-
mero 9.022, de 26 de fevereiro de 1946

VI — as iinDortancias corresponden-
tes a 0,5% da taxa de despacho adua-
neiro prevista no art. 66, 1 9, da Lei
n9 3.244, de 14 de agt5sto de 1957;

VII — rendas próprias, de qualquer
natureza, arrecadadaá por órgãos su-
bordinados ao 'Ministério da Agricul-
tura;

VIII — juros de depósitos bancá-
rios ou de operações financeiras de
qualquer natureza; •

IX — emolumentos abbrados peia
realize ção de serviços extraordinários
de inspeção sanitária, animal" e vege-
tal, e . por patrulhas aéreas, e de mo-
to-mecanização, expurgo e re-expurgo
de vegetais;

X — multas previstas em leis e re-
gulamentos de diferentes órgãos do
Ministério da Agricultura,

XI — receitas eventuais.
Art. 59 As receitas procedentes de

quaisatuer fontes, bem como os demais
recursos previstos, serão depositados
no Banco do Brasil S.A. em conta
especial, em nome do Fundo Federal
Agropecpário (FFAP), à diposição de
seu Conselho, que os movimentará e
utilizará na conformidade do regu-
lamento a ser baixado.

Parágrafo único. Os saldos verifi-
cados no Banco do Brasil S. A., no

fim de cada exercício, serão transfe-
ridos para e conta de ano seguinte.

Art. 69 O FFAP será administrei°
por um- Conselho sob a presidé•nc.a
do Ministro da Agricultura, seu men-
bro nato, é compor-se-á de:

a) um engenheiro agrónomo, do
Quadro do Ministério da Agricultara;

b) um repressenante da Confedera-
ção Rural Braaileira, indicado Jur
esta;

-a
c) dois membaos de noterlos conhe-

cimentos técnicos, sendo um veteri-
nário e outro especlrlista em econ -o-
mia, indicados pelo minastro da Agri-
cultura.

1 19 São criados e incluídas ro
quadro de pessoal do Ministério dit
Agricultura quatro ,4) cargos em co-
missão de membros do Conselho, arn
vencimenda correspondentes ao sim-
bolo 2-C.

29 Além dos vencimentos fixa-
dos no anterior, os membros vogais
do Conselho tio FFAP perceberão gra-
tificação corrsponden.e a 5% (cinco)
do valor do vencimento do cargo, Por
sessão a que comparecerem, até O má.
ximo de dez por mês.

1 3° O exercício da função demembro vogal do .Conselho é Inani..
pativel com o de qualquer outra !un-
ção do Ministério da Agricultura ou
órgão por êle.jurisdicionado.

Art. 79 O C4elho do FFAP terá
uma Secretaria, dirigida por um Se-
cretário Executivo, designada peio Mi-
nistro da Agricultura, e integrada por
servidores do quadro da referida
Pasta.

•Art. 89 Compete ao Coaselho do

a) administrar o FF/S.P;•.
b) disciplinar e fiscalizar a arreca-

dação da receita, promovendo o seu
recolhimeoto, ao Banco do Brasil :IA.;

c) aprovar, até o dia 30 de novem-
bro de cada ano, os programas de tra-
balho que, devam ser custeados pelo
FFAP;

d) elaborar o plano de trabalho do
Ministério da Agricultura, em cada
exercício, com base nas disponibilida-
des do FFAP, submetendo-o ao Mi-
nistro da Agricultura para sua apre-
ciação e encaminhamento ao Poder
Executivo, até o dia 15 de dezenabso
de cada ano;

e) resolver sõbre a aceitação de
contribuições particulares ou ofieia!s,
tendo em vista as condições • apresen-
todas;

• I) ose,nreser, pelos meios legais, o
desenvolvimento cio FFAP;

de'
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'deverão remeter o expediente
destinado á publicação nos
Jornais, diariamente, até às
15 horas, exceto aos sábailos,
quando deverão fazê-lo até às
11,30 horas.

— As reelahrações pertinen-
tes à Matéria retribuiria, nos
casos de erros ou omissões, de,-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seçãr, de Iledaçao,,das

às 17,30 horas,- no máximo
até 72 horas após a saída dos
drgiios oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
rum(lis, as assinaturas- poder-.
te-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas]
poderão ser suspensas
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes'
a veriffração do prazo de vali.1
fade de suas assinaturas, nal

parle super/ri do enàerêço vão
impressos o Inimero do talão
de registro, o ,mês e o ano em
que findará.
, A ' fim de .evitar solução de

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:

	

. Cr$	 450,00

	

Cr$	 900.00
Exterior:

Ano . • . . . . Cr$ 1.000,00

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas'
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e de
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
:nessa de valores acompanha-
dos de •esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos .
usem _os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— -Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato- da-assi-
natura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$' 1,00, por. ano
decorrido.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRIETOR •

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

CHIEF. 00 sereveço oe puni.ecações
	 moera o. saca° os Re 13.4ç Ao

MURILO FERREIRA ALVES
	

FLORIANO GUIMARÃES
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Orgão d(stInsdo	 pu6licaçttO dos atoe de aorninim n p cSt descentralizada

imi.r.teso nee oficinas do Departamento de iml..renaa Nacional

BRASILIA

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:

Semestre . . . -Cr$	 600,00-Semestre
Ano 	  Cr$ 1.200,00 Ano 	

Exterior:

Ano 	  Cr$ 1.300,00

-)

g) examinar, julgar e aprovar as
contas que lhe torem apre.semadas
referentes aos pianos e programas de
trabalho executados;

h) coordenar as atividades dos di-
ferentes órgãos do Ministério da Agri-
cultura;

2) estabelecer tratamentos prioritá-
- rios, face as exigências do abasteci-
mento e do comércio de exportaçáo e
tendo em vista as regiões geo-com13-
ancas agrícolas e pastoris e senea-
mento das respectivas produções; •

1) exercer outras atividades que fo-
rem previstas na regulamentação da
presente lei e no Regimento Interno
do Conselho do PFAP, a serem ela-
borados dentro de 90 dias.

Art. 99 Para consecução dos obje-
tivos do FFAP o seu Consemo pode-
rá, por indicação dos órgãos Zésnices
do Ministério da Agricultura e me-
diante as condições que estabelecer,
celebrar convênios e acordos com en-.
tidades públicas e privadas e com os
governos dos Estados e prefeituras
municipais, transferindo-lhes parte
dos seus encargos.

Art. 10. O Conselho do FFAP deli-
berara, por maioria de votos, toman-
do por base os pareceres dos or gãos
técnicos do Ministério da Agricaltura.

Parágrafo único, O Secretário Ge-
ral da Agricultura, participará das
reuniões do Conselho, podendo tomar
parte nas discu.Ssões, sem direito a
voto.

Art. 11, O plano de trabalho a que
se refere o artigo 89, letra "d" será
submetido pelo Ministro da Agricul-
tura à discussão e à aprovação do Po-
der Executivo, até o dia 31 de dezem-
bro de cada ano.

Parágrafo único. O Ministro da
Agricultura encaminhará ao Tribunal
de Contas, até o dia 30 de abril de
cada ano o balanço dos recursos do
FFAP e a documentação relativa as
despesas efetuadas ro exercício an-
terior,
• Art. 12. Os recursos do FFAP re-
sultantes de receita proveniente de

taxas, rendes e multas serão adjudi-
cados aos respectivos órgãos de que
emanarem, para execução dos _ Seus
programas de trabalho. 	 -

Art. 13. No exercício de 1962, O
FFAP será instalado e mantido com
verba originada de operações de cré-
dito, realizadas pelo Poder Executivo,
no montante de cinco (5) bilhões de
cruzeiros.

Art. 14. Esta lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 11 de outubro de 1962; 1419
da Independência e 749 da República.

JoÃo GOULART

Hermes Lima
João Mangabeira
Pedro Paulo de Araujo Suma°
Amaury Rriiel
Miguel Calmon
Hélio de Almeida
Renato Costa Lima
Darei Ribeiro
João Pinheiro Neto
Reynaldo de Carvalho Filho
Eliseu Pagliolf
()atavio Augusto Dias Carneiro
Bliezer Batista da Silva
Celso Monteiro Furtado

LEI DELEGADA N9 9 — os 11 os
OUTUBRO DIC 1932

Reorganiza o Ministério da Agricul-
tura e dá outras providências.

O Presidente da República;
Faço saber que, no uso da delega-

ção constante do Decreto Legislativo
n9 11, de 12 de setembro de 1962, de-
creto a seguinte lei:

• TIT 01

Do Ministério da Ajricuttura

Art. 19 O Ministério da Agricultura
(MA), criado pelo Decreto Imperial

n9 1.067, de 28 de julho de 1C, tem
a seu cargo o estudo e a execução da
política agrícola e agrária do Go-
vêrno, competindo-lhe orient:r, esti-
mular e fisca_izar as atividades ru-
rais do País.

TITULO II

Do Ministro de Estado

Art. 29 O Ministro de ,Estado da
Agricultura é responsável pela for-
mulação, direção e execução da polí-
tica grimla e agrária do País, pe-
rante o Poder Excm,'.:vo.

TITULO III

Do Subsecretário de Estado

Art. 39 Ao Sub..scretário de Estado
da 'Agricultura compete:

I — substituir e 1-	de Estado
nos' seus impedimentos eventuais;

II — comparecer a qualquer das-
Casas do Congresso Nacional ou tis
suas Comissões, como representante
do Ministro de Estado;

III — exercer outras atribuições que
lhe forem conferidas Pelo Ministro de
Estado.

TITULO-IV

Do Secretário-Geral da Agricultura

Art. 49 O Secretário-Geral da Agri-
cultura assessorará o Ministro de Es-
tado no exame e despacho dos assun-
tos referentes à Pasta, -.rapetIndo-
lhe, air.a, exercer a supervisão das
entidades jurisjcic:.-.adas e a direção
superior dos serviços V.k. ,icos e c:Imi-
nistrativos subordinados à Secretaria
G: 1.

Parágrafo único: — O Secretário
Geral contara com uma Assessoria.
ccnstituída de pessoal técnico e ad-
ministrativo cuja composição cons-
tará do regulamento do Ministério.

TITULO V

CAPITULO I

Da 07ganizaçáo do Ministério da
Agricultura

Art. 59 O M. A.!passa a ter a se-
guinte organização:

Gabinete do Ministro (GM);
Consultoria Jurídica (CJ);
Seção de Segurança Nacional

(SSN);

Conselho do Fundo Federal Agro-
pecuário (CFFA);

Conselho Nacional Consultivo da
Agricultura (CNCA);

Comissão de Planejamento da Po-
lítica Agríco'a, (CPPA);

Comissão de Intercâmbio e Coor-
denação da Assistência Técnica In-
ternacional (CICATI);

Departamento de Administração
(DA);

Departamento de Pesquisas e Ex-
perimentação Agropecuárias (DPEA);

Departamento de Promoção Agro-
pecuária (DPA);

Departamento Econômico (DE);
Departamento de Defesa e inspe.

ção Agropecuária (DDIA);
Departamento de Recursos Natu-

rais Renováveis (DRNR);
Superintendência do Usino Agrícola

e Veterinário (SEAV);
:sspiASeir:V;;Iço de 'Proteção aos/ndiOs

Serviço de Informaçã,o Agrícola

Serviço de Meteorologia (SM).
Parágrafo único. São subordinadas

ao Ministro da Agricultura as seguin-
tes entidades:

raBtiva
oncoo3NNacccir;a1 de Crédito Coope-

Superintendência do Desenvolvi-
mento da Pesca (SUDEPE);
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CAPITULO XII

Do Departamento de Promoção
Agropecuária

Da Consultoria Jurídica

Art. 89 . A CJ, diretamente subor-
' ilíada ao Ministro de Estado, tem
or finalidade:

— emitir parecer selem questões
urfdicas submetidas ao seu exame
elo Ministro de Estado;
II — colaborar com o Ministro de
siado quando solicitada, na elabo-
ação de anteprojetos de leis, decre-
is e regulamentos;
III — assessorar o Ministro de Es-

do em todos os assuntos - de natu-
eza jurídica ligados às atividades do
¡Mistério.

CAPITULO /V

Da Seção de Segurança Nacional

Art. 99. A 'SSN compete o desem-
:nho das atividades previstas na le-
e_lação em vigor, relativamente à se-
trança nacional, no tocante aos as-
lentos do Ministério da Agricultura.

Csptruzo V

Do Conselho do Funda Federal
Agropecuário •

Art. 10. O CFFA terá composição
atribuições' fixadas por lei especial.

' a CAPITULO VI

Do Conse,ho Nacional Consultivo
da Agricultura

Art, 11. 0 CNCA, como órgão de
sessoramento do Ministro de Esta-
,, queque opresidirá„ colaborará na
emulaçeo da politica agricola

Parágrafo único. O Conselho terá a
eeposição que fôr fixada em regu-
nento, sendo obrigatória a parti-
'ação de:
1 (um) representante da Oonfe-
ração Rural Brasileira;

(um) representante da União Na-
mal das Cooperativas;

(um) representante dos trabalha-
res rurais.

•
CAPÍTULO VII

Comissão de Planejamento da
política Agrícola

•
:ri, 12. A CPPA, presidida pelo
eretário-Geral da Agricultura e in-
.rada pelos Diretores dos Depar-
nentos, do Serviço de Informação
rícola, dos Institutos Regionais de
-.quisas e Experimentação Agrope-
irias, e pelos Coordenadores Regio-
s, compete;
) coordenar e Integrar os planos
trabalho dos diversos órgãos do

dstério;
) estabelecer as normas básicas
a as atividades dos diversos órgãos
Secretaria' de Esado, de ateado

com as diretrizes da política agrícola
adotada pelo Ministério;

c) rever e julgar o projetos de pla-
nejamento geral apresentados pelos
diversos órgãos e deliberar sôbre seu
encaminhamento à decisão das au-
toridades superiores; •

co promover a elaboração de estu-
dos, pesquisas e projetos de interesse
da agricultura;

e) exercer outras atribuições que
lhe forem cometidas pelo Ministro de
Estado.

Art, 13. Os trabalhos das Delega-
cias Federais de Agricultura nos Es-
tado: e Territórios serão disciplinados
por Coordenadores Regionais, em nú-
mero de 5 (cinco), subordinados ao
Secretário-Geral da Agricultura.

Parágrafo único. Compete aos Co-
ordenadores Regionais:

a) assegurar a colaboração estreita
entre os vários órgãos do Ministé-
rio da Agricultura, atuando na re-
gião no sentido do exato cumprimen-
to dos planos de Trabalho aprova-
dos;

b) manter o Secretário Geral da
Agricultura permanentemente infor-
mado do andamento daqueles Pla-
nos;

c) sugerir, quando necessário, as
alterações dos ditos Planos de Tra-
balho.

CAPITULO VIII

Da Comissão de intercâmbio e C000r-
denação da Assistência Técnica

Internacionca

Art. 14. A CICATI, subordinada ao
Secretário Geral, tem por finalida-
de promover medidas com o objetivo
de ampliar e intensificar o intercâm-
bio cultural e a assistência técnica, no
setor agrícola, com outros países,
atreves do Ministério das Relações
Exteriores.

Parágrafo &tico. Os lnembros da
CICATI serão Indicados em regimen-
to interno.

CAPITULO IX

Da Comissão de Coordenaçdo do
Crédito Agropecuário

Art. 15. A CCCA, subordinada ao
Secretário Geral da Agricultura, tem
por finalidade principal a coordena-
ção da política crediticia dos estabe-
lecimentos oficiais .de crédito junto
aos agricultores e entidades de pro-
dutores agrícolas com o objetivo de
empl iar, intensificar e atustar o cré-
dito agropecuário à politica agrícola
do pais.

parázrafo único. A CCCA será
presidida rego Ministro da Agricultu-
ra e compor-se-á de Diretores dos
Departamentos do próprio Ministério,
dos Sunerintenden tee da SUNAB,
sIIDEPE e da SUPRA, do Diretor'
lexecutivo, da SUMOC,'de um repre-
sentante do Ministerio da Fazenda,
don Diretores da CREAT e dos Dire-
tores da, Cartetrae earicolas do Ban-
e() Nacional de elredito Coonerativo
rio _el e nco do Nordeste e do Banco da
emazônia.

CAPITULO X

Do Departamento de Administração

Art. 16. O DA, diretamente subor-
dinado ao Secretárie Geral da Agri-
cultura, tem por finalidade orientar,
fiscalizar e executar as atividades re-
lativas a pessoal, material, orçamen-
to, comunicações, transportes e• ser-
viços gerais.

Parágrafo único. O DA coordenará
as atividades específicas das unida-
des administrativas dos órgãos do Mi-
nistério.

Do Departamento de Defesa
e Inspeçao Agropecuária

Art. 24. O DDIA, diretamente su-
bordinado ao Secretário Geral da A gri-
cultura, é o órgão central das ativi-
dades de defesa, inspeção, padroniza-
ção e classificação dos produtos de
origem vegetal e animal, e dos bens
(mondais à sua produção.

• Art. 25. O DDIA compreende:
Serviço de Defesa Sanitária Animal

(SDSA);
Serviço de Defesa Saniteria Vegetal

(SDSV) ;
Sérviço de Padronização e dassifi-

cação (SPC);
Serviço de Inspeção dos . Produtos

Agropecuáxios e Materiais Agrícolas
(SIPAMA).

oeefrueo xv

Do Departameng de Recursos
Naturais Renováveis

Art. 26. — O DRNR, diretamente
subordinado ao Secretário Geral da
Agricultura, é o órgão central rela-
corado com a conservação e explo-
ração dos recursos florestais e da
fauna.

Parágrafo único — 0 DRNR co-
ordenará as atividades em assuntos
de sua competência.

Art. 27., — O DRNR compreende:
Divisão de Silvicultura;
Serviço de Defesa da Flora e da

Fauna:
Jardim Botânico.

eeeieleeo xve

Da Superintendência do Ensino
Agrícola e Veterinário

, Art. 28, A SEAV, subordinada
ao Secretário Geral da Agricultura,
tem por finalidade orientar e fiscali-
zar o ensino agricola e veterinárlo nos
seus diferentes graus e ministrar o
ensino superior, médio e elementar da
agricultura às populações rurais.

Parágrafo único — As Universidades
Rurais do Brasil e de Pernambuco e
suas respectivas Escolas ficarão su-
bordinadas diretamente ao Ministro
da Agricultura, para todos os efeitos.

CAPITULO xvrr

Do Serviço de Proteção aos Peritos

Art.. 29. — O SPI, diretamente su-
bordinado ao Secretário Geral da Agri-
cultura, é o órgão central da proteção
e da prestação de assistência médico-
sedai e educacional aos índios, 'l-
undu a sua integração na COMO:li-
dado brasileira.

CAPITULO rrni

Do Serviço de Informação Agricola

Art. 30. — O SIA, diretamente su-
bordinado ao Secretário da Agricul-
tura, é o órgão central de informação
e divulgação dos assuntos de interesse
da agricultura em geral e, especifica-
mente, do Ministério da Agricultura.

Parágrafo único — O SIA colherá
e coordenará dados e informações jun-
to aos órgãos centrais e regionais do
Ministério e em outras fontes,

Art. 17. O DA compreende;
Divisão do Peasoal (DP);	 -
Divisão do Material (DM);
Divisão do Orçamento (DO);
Divisão de Obras (D0b);
Serviço de Comunicações (SC);
Serviço de Transportes (ST);
Serviço de Administração de Edifí-

cios (SAE).

CAPITULO XI

Do Departamento de Pesquisas e Ex-
. pei4....,clação Agropecuários

Art. 18. O DPEa, diretamente su-
bordinado ao Secretário Geral da
Agricultura, é o órgão central nor-
mativo de programação e análise das
pesquisas e experimentações agrope-
cuárias.

Art. 19. O DPEA compreende.
Divisão de Fedologia e Fertilidade

do Solo;
Divisão de Fitotecnia;
Divisão de Zootecnia e eietermaria;
Divisão de Tecnologia Agrícola e

Alimentar;

' Instituto de bleos;
Instituto de Fermentaçao.

&gelos Regionais.: •

Instituto de Pesquisas e Experimen-
tação Agropecuárias do Nordeste 	
(IpEAN);

Instituto de pesquisas -e Experimen-
tação Agropecuárias do Nordeste 	
(IPEANE);

Instituto de Pesquisae e Experi-
mentação Agropecuários do Leste , 	
(IPEAL);

Instituto de Pesquisas e Experimen-
tação Agropecuárias do Oeste 	
(IpEA0);

Instituto de Pe equisas e Experimen-
tação Agropecuárias do Sul 	
(IPEAS).

Serviço de Previsão de Safras (SPS):
Serviço de Estatística da Produção •

(SE?).
csidruLo xiv

-Art. 20. O DPA, diretamente su-
bordinado ao Secretário Geral da
Agricultura, e o &do central de pro-
gramação e análise-tas atividades re-
lativas à promoção agrícola, à exten-
são rural, à produção de sementes e
mudas e à revenda de material agro-
pecuário. -

Art. 21. O DPA compreende;
Divisão de Treinemeletol
Serviço de Promoção Agropecuária;
Divisão de Cooperativismo e Orgaa

nização Rural;
Serviço de Revenda de Material

Agropecuário;
Serviço de produção de Sementes e

Mudas,
CAPITULO XIII

Do Departaos.ato Econômico •

Art. 22. O DE, diretamente subor-
dinado ao Secretário Geral da Agri-
cultura, é o órgão central de'progra-
mação e análise das atividades rela-
cionadas com a economia, a previsão
de safras e a estatística da. produção.

Parágrafo único — O DE coorde-
nará as atividades das Delegacias Fe-
derais de Agricultura em assuntos de
sua competência.

Art. 23, O DE compreende: '
Divisão de Delineamento e Análise

Econômica (DDAE);

Superintendência de Política Agrá-
la SUPRA);
Universidade Rural de Pernambuco

URP);

Universidade Rural do Brasil (URB).
CAPITULO II

et) Gabinete do Ministro

Ar. 69 . O GM tem por finalidade
.restar assistência ao Ministro de Es-
ade, notadamente nos assuntos re-
acionados com sua representação po-
ntica e social.
Art. 79 , O GM será dirigido por um

:hefe de Gabinete, de livre escolha
o Ministro, de Estado.

•
Ceefetreo
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carinsto xsx

Do Serviço de Meteorologia

Art. 31. — O SM, diretamente su-
bordinado ao. Secretário Geral da
Agricultura, é o órgão central das pes-
quisas e informações meteorológicas
e de estudos de climatologia agrícola.

.	 ,
castrato xx

Das Delegacias Federais de Agi:icuitura
nos Estados e Territórios

Art. 32, —'Ls.Delegaclas-Federals
de Agricultura nos Estados e Territó-
rios subordinados ao Secretulo Ge-
rai da Agricultura., têm como' obje-
tivo executar diretamente ou através
de convênios, a política agrícola do
Pais, de acôrdo • com os planas .apro-,
Irados.

cartrcas) xxr

.bps Institutos Regionais de Pesquisas
e' Experimentações Agropecuários
Art. 33„ — OS IRPEAs, subordina-

dos diretamente ao Departamento de
Pesquisas e Experimentação Agrope-
cuárias, têm comd" objetivo executar
diretamente ou através de corsveillos,
a política de pesquisa e experim 4mta-
ção agropecuários, de acãrsio com os
planos aprovados.

Art. 34. — Os =As compreen-
dem:

Instituto de Pesquisas e Experimen
-tação Agropecuários do Norte (IPE-

AN), com sede em Belém (PA);
, Instituto 'Cle Pesquisas e ExPerimen

-' tact o Agropecuários do Nordests, ,(IPE-
AND, com sede em Recife (PE); -

Instituto de Pesquisas e Experimen-
tação Agropecuários do Leste . (IPE-
Alã, com sede em Cruz das Almas
(BA); _	 -

Instituto de Pesquisas e Experimeii-
tacão Agropecuárias do Centro-Sul
(1PEACS), cora sede no Km. 47, Its-
guai (RJ);	 -

Instituto de Pesquisas e Experiraen-
tacão Agropecuários do Centro-Oeste
(1PF,A0), com arde em Sete Lagoas
(MG);	 •

Instituto de Pesouisas e Experimen-
tação Agropecuária do Sul (TPEAS),
cana sede em Pelotas (RS).

.	 .
-	 capim() sair

Das Disposições Gerais a Transitórias

-Art. 35. — Os órgãos do- Ministério
da "Arvicultura não • expressamente
mencionados nesta lel,, serãci extintos

Ou adaptados, por decreto do Poder
Executivo, à organização -. prevista no
artigo .150 e seguintes, de acórdo com
as suas funções e respectivas locali-
zações.

Parágrafo único. — Constará do de-
creto a relação do pessoal e a redis-
tribuição do acervo dos órgãos do
Ministério da Agricultura, em função
de sua organização.

Art. 36; — Ficam extintas:
Comissão de Revenda de Material

Agropechário;
Comissão de Desenvolvimento do

Planalto do Ibiapaba, criada pela Lei
n9 3.161, de 19 de junho de 1957; .

Comissão Executiva cio Sisal, crladi
pela Lei n9 3.428, de 15 de julho de
1958;

Junta ,Nacional do - Algodão -- J17-
NAL;

Comissão Nacional de AvicultUra; -
Comissão Nacional- de Pecuária de

Leite; .	 .	 .
_Comis.são de Economia do Babaçu;
Comissão do Planej"amenter- Agrope-

cuário;
Comissão de Amparo à ,Produção

Agroprcuftria tCAPA); 	 -- -
Conselho de Desenvolvimento da

Pesca (CODEPE);
quaisquer outras comissões ou gru-

pos não incluídos na organização de-
corrente desta lei.

19 O Ministro de Estado da Agri-
cultura designarás em Portaria, admi-
nistradores para os Órgãos referidos,
os quais adotarão as providências- ne-
cessárias à liquidação dos mesmos, até
31 de dezembro do corrente ano.

29 O pessoal próprio dos Órgãos re-
feridos neste artigo será aproveitado
na situação em que se encontre, no
Ministério da Agricultura ou nas en-
tidades subordinadas ao respectivo
Ministro de Estado.
. -Art. 37. O Poder Executivo,. consi-
derando o que dispõe o art. 69 da Lei
n9 4.024, de 20 de dezembro de 1961,
poderá transferir à jurisdição do Mi-
nistério da Educação e • Cultura aa
Universidades Rurais e os estabeleci-
mentos isolados de -- ensino, de- nível
técnico e superior.	 .

Art. '38. Quando se der a' extinção
do Escritório Técnico de Agricultura
— ETA, criado em. . decorrência do
acôrdo aprovado pelo Decreto Legis-
lativo n9 20,„ste 1956, os seus servidores
brasileiros, que se encontrem em exer-
cício na data da publicação desta lei.
serão aproveitados no Ministério da
Agricultura.

tigo IX, n9 2, do acórdo mencionado
neste artigo, serão incorporados ao
Ministério da Agricultura e distribuí-
dos a critério do Ministro de Estado.

Art, 39. A Universidade R.ura pas-
sa a denominar-se Universidade Ru-
ral do Brasil, sendo-lhe reconhecida
autonoraia- didática, administrativa,
financeira e disciplinar, que • será
exercida na forma de seus estatutos,
de acordo, com o artigo 80 da Lei
n9 4.024, de 20 de dezembro de 1961.

Art. 40. São criados no quadro de
Pessoal, Parte Permanente, do Minis-
tério da Agricultura e incluirias nas
séries de classe ou classe respectivas
os seguintes cargos:

Número
Código	 _ Série de Classe ou Classe	 ' de

Cargos

TC. 101.17-A- Engenheiro Agrónomo 	
TC. 1011.17-A	 Veterinário 	 -
TC. 501.17-A Economista - 	
TC 302.17-A - Contador
TC. 1401.17	 -Estatístico
TC. 402.17-A	 filologista 	

Assessor , Parlamentar

desta Lei, o Departamento de Recursos
Naturais Renováveis elaborará ante-
projeto de revisão do Código Flores-
tal a ser encaminhado ao Poder Exe-
cutivo; pelo- Ministro da Agricultura.

Art. 45. Esta Lei entrará era vigor
na data de sua .publicação..revc)gadas
as disposições em contrário,- •

Brasília, em 11 de outubro de 1962;
1419 .da Independência e 749 da Etes
pública. .
- João Gotoster

. Hermes Lima
João Mangabeira

. Pedro Paulo de Araujo Sazono
3 Amourg Eruel

Miguel Calmon ) •
, Hélio de Almeida

•

Renato Costa Lima
Darei Ribeiro'
João Pinheiro Neto
Reynaldo de Carvalho Pilho
Eliseo Paglioll
Oetavio Augusto Dias Carneiro
Eliezer Batista da Silva
Celso Monteiro Furtado

• •

• 19 O aproveitamento será efetuado
em funções equivalentes às desempe-
nhadas no ETA, obedecidos os níveis
de retribuição vigentes no Serviço
Público Federal.

E 2ç.' O pessoal, depois de aproveita-
do, será regido peia legislação traba-
lhista. •
„I 39 O tempo de serviço prestado no

ETA ecrã •-computEdo para efeitos do
parágrafo único do art. 23, da Lei
n9 4.069, - de 11 de junho de 1962.-

I 49 Quando ocorrer-a- extinção do
ETA, os materiais, equipamentos e su-
primentos, que ficarão à disposição do
G01761110 brasileiro, na forma do ar-

,, s

200
200
50

29
30

6
2

. .1 19 Os cargos isolados, de provi-
mento-efetivo, de Assessor Parlamen-
tar, terão, os vencimentos, direitos e
vantagens, dos Assistentes Jurídicos
da União.

29 Os cargos a que se refere este
artigo sermente poderão ser preenchi-
dos a partir de janeiro de 1963."

Art. 41. Os cargos de provimento
em comissão, do Quadro de Pessoal.
Parte' Permanente, do Ministério da
Agricultura, ficam reestruturados de
acordo com a relação anexa a esta
lei, da qual faz parte.

Ari. .42. A Comissão de Classifica-
ção de Cargos submeterá à aprovação
do Poder Executivo, no prazo de 30
(trinta) dias, o enquadramento defi-
nitivo dos cargos e funções do Minis-
tério da Agricultura. •	 -

Art. 43. Ao pessoal efetivo, do Qua-
dro de Pessoal do Ministério da Agri-
cultura, que, em decorrência da apli-
cação desta Lei, tenha o seu status"
alterado, fica assegurado o direito de
opção, a ser- exercitado no prazo de
60 (sessenta) dias, em requerimento
dirigido à Divisão do Pessoal do Mi-
nistério da Agricultura.

Parágrafo (mico. O silêncio do in-
teressado implica em concordância
quanto à mudança de situação.

Art. - 44: Dentro do prazo de 90
(noventa) dias a partir da publicação

_ .
RELAÇA0 DE CARGOS A 'QUE SE REFERE o ART. 41. DA LEI DELEGADA N9 9, DE 11 DE OUTUBRO DE 1962

_

I	
1.

Denominação ,

I — Cargos de direção superior._

Dlretor do Departamento de Arimirostração 	 •2-C

' 1	 Secretário Geral . da Agricultura	 II , 1-0

". I :-. Cargos. de direção- superior .

4 Membro do Conselho i do . Fundo Federal 1	 • - .
- - Agropecuário , - 	 ..	 I , 2-C -

I Diretor-Geral do Departamento de: Admi-,1 .
- nistrasão - • .
Diretor-Geral tio b 	

'	 2-0
Departamento de Pesqui-

sas e Experimentação Agrcpecuária 	 2-C

i:	 	

Diretor-Geral do Departamento de promo- 1
. ção Agropecuária 	 ' -	 I	 2-C -

- Diretor-Geral do Departamento Económico	 2-0
• Diretor-Geral do Departamento de Defesa

•. e Inspeção Agropecuária 	 . 2-0
.	 .	 .	 ...	 '
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Denondzação Símbolo Denominação Simbolo

TI Cargos- de direção infermed tarja

	

.	 .	 „.. .

1	 Diretor da Divisão do Pessoal 	
I	 Dilietor' cia -Divisão do Material 	
1 ' Diretor da Divisão do Orçamento 	
1 1 Diretor da . Divisão. de Obras 	
1 - Diretor do Serviço de Proteçao aos indiaa•
1	 Diretor -do Serviço de IvIetevrologia 	
1 - Diretor do Serviço de Informação -Agricola

- 1	 Diretor da Divisão de Zootecnia g vetei

	

rinaria , *' 	
Diretor da Divisão de Treinamento 	

1 Diretor da Divisão de Cooperativismo e
- Organização Rural 	 -	

Diretor cio Serviço, de promoçao•Agrope,-.

•

4-C
4-C

41C

4-C

4-C
4-C

4-C

4-C

4-C

4-C

4-C
4-c

,
\k

•I 	 •5-C

1 5-C

--
5-0

4-C

•, 4-C .

k-c

•

• _5-C

4-C
4-C

4-C

4-0

oe

Diretor da `Divisão do Pessoal. 	
Diretor da Divisão do Material 	
Diretor dá Divisão do Orçamento 	
Diretor da Divisa° de Obras 	
Diretor do Serviço de Proteção aos Indica ....

. Diretor do Serviço de Meteorologia 	
Diretor ti? Serviço de Informação Agrícola 	

I 4-C
4-C
4-c

- 3-C
t-C

• -	 -
1 - Diretor-Geral do Departamento de Recur-

sos Na turais Renováveis •	  . 2-C
3-0	 1. .Super;ntendente do-Ensino Agrícola e Ve-	 -

terinario •	 2-C
2-C	 Reitor da Universidade Rural do Brasil 	 . 2-C
2-C	 •Reitor da Universidade Rural de per-,

• nambuco	 •	 '	 ' - 2-C

3-C

) EXTINTOS

euzrintendente do Ensino AgricUla e Veterinário- -
tReitor ciaa Universidade Rural 	
rteitcv da Universidade Rural de Pernambuco ...,

Diretor-Geral do Departamento Nacional da pro-
• dução Animal'

Diretor-Geral do Departamento Nacional da Pro-
dução Vegetal

-r• 	•
Diretor do Serviço de Estatística da Produção ,..-

piret4 da Divisão. de -Defesa • Sanitária

Diretor ' da Divisão' de D.CfeSai 5ailit4r1a :Vegetal .

Diretor, da Eicola de Agronomia Elizeu • Maciel,
Diretor da Escola alie Viticultura, e Enologia

Sento Gonçalves', 	

Diretor da Escola Nacional de Agronomia 	

Diretor da Escola Nacional \de Veterinária 	
• .

Diretor da Escola Superior de Agricultura 	

Diretos' da Escola 4uper, lor "de Vete'rinária

	

-- Diretor do Institute de .Oleos 	
Diretor do institutd de ferinentação 	
Diretor 'do InstItiito Agronómico o Norte 	

Diretor do Instittito AcronórniçO do Nordíste

5-C

•

I-C
•

1 Diretor do Serviço de Revenda -de Mate-
.	 nal Agrcpecuárlo	 	

1 Diretor da Divisão de Delinearnento e Aná-
- -	 lisC Econômica
1	 Diretor do Serviço de -Previsão de Safras
1	 Diretor do Serviço de E,statistica da --Pro-

uç o
1	 Diretor 'do Serviço de Defesa Sanitárta

Animai , 	
Diretor "do Serviço de Defesa sanitária

Vegetal--
1 , Dtrrnead000 S.eryiço. de Padronização e das-

	

.	
• Diretor eu Serviço de Inspeção dos pitclu-

• tos Agrepecaários ,e materiais Agricolas
- Dirçter	 Divikao cie silvicultUra • 	
Diretor do, Serviço de Defesa da Flora e

da Fauna
1	 Diretor do Jardim Botânico 	

• 1 Difetor da Escola de Agronomia da Ama-.
'

1 Diretor' da Es6ola de Agronoraia do Nor-
deste.. 	 - 

Diretor da Escola de Agronomia Elizeu
Maciel 	 •	

.Diretor da Escola- de Viticultura e,Enologia
de Bento Gonçalves 	 '

1 Diretor" da EsCzna Nacional de Agronomia

1	 Diretor da..1Eseola Nacional de Veterinkáa

s(eljR.B )E 'cola Superior 'de AgriculturaDiretor da, 
.	 B	 ,

Diretor da Escola Superior de Veterinária

25 'Delegado Federal de Agricultura 	

4-C	 Diretor do Inátituto de .edeos 	
4-0	 1 Diretor do Instituto de Permentaggto 	
4-C	 1 DIreer do Instituto de Pesquisas -e Pape-

rimPntseão Agropecuár ios do ' Norte

4-C	 1	 Diretor do' Instituto cie pesquises e Experi-
Taba	 AgropeCtiária-S g2.'kaordeste
gEAN) . .

5-C

4-C

•

I-C
Diretor-Geral- do Centro Nacional de. Ensina e

Pesquisas Agron	 _ômicas —	 	 2-C
Diretor do Serviço de Economia Rural 	 	 3-0
DIretorodo Serviço de Expansão do 'Trigo 	 	 3-C

_
Cargar de direçdo intermediária

Diretor do Jardim Bota.fileo - 	 .. -	 , .. .. -
Diretor da Escola de Agronomia da Amazónia ..
.	 .	 _,..,	 -,..	 ._

-Dirgter da E	 .ssola de 4gronornia do Nordeste . I- - ' 5-0. ,	 .,	 .
••	 4-C
de •

5-C
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SITUAÇÃO NOVABrron10 ATUAL

Denominação	 Símbolo N9	Denominação	 I Símbolo

Diretor do Instituto Agronômico do Leste 	 4-C 1 Diretor do Instituto de Pesquisas e Experi-
mentação Agropecuárias da Leste 	
(IPEAL)	 .	 	 4-C

Diretor do Instibit0 Agronómico do Oeste 	 4-C 1 Diretor do Instituto de Pesquisa se Experi-
mentação Agropecuários do Oeste
(IPEA0)	 .	 	 4-C

Diretor do Instituto Agronómico . do Sul 	 4-C 1 Diretor do Instituto de Pesquisas e Experi-
mentação Agropecuárias do Sul (IPEAS) 4-C

1 1 Diretor da Divisão de Pedalogia e Fertili-
zantes do Solo 	 4-C

1 Diretor da Divisão de Fitoteenia 	 4-C
1 Diretor da Divisão de Tecnologia Agricola e

Alimentai 4-C
1 Diretor do Serviço de Produção de Sementes

	 4111. 	 e Mudas . 	 sse 4-C

Diretor da Diviso de Caça e Pesca 	
Diretor da Divisãe de Fomento da Produção Animal

4-C
4-C

)
'	 )

Diretor do Instituto de Biologia Animal 	 4-C 1)
Diretor do Instituto de Zootecnia 	 	 .. 4-C )
Diretor da Divisão de Fomento da Produção Vegetal 4-C )
Diretor do Serviçe Nacional de Pesquisas Agro- )

nômicas	 	 3-C ) — EXTINTOS
Diretor do Instituto de Ecologia e Experimentação )

Agrícolas.	•	 	 4-C )
Diretor do Institute de Química Agrícola 	 4-C )
Direto- da Divisão dc Inspeção de Produtos de Ori- )

gem Ardmal	 	 4-C r	 )
Diretor do Serviço Florestal 	 3-C )

LEI DELFrIADA 11/41^ In — DE 11 DZ
OUTUBRO DE 1962

Cria a Superintendência do Desenvol-
vinzepto da Pesca e da outras pro-
vidêncjas

O Presidente da República;
Faço saber que, no uso da dele ga-

/Elo constante do Dz'weto
.10 11, de 12 de setembro de 1962. de-
creto a seguinte lei;

Art. 19 . É criada a Superintendén-
eia do Desenvolvimento da Pesca
(SUDE'PE). como autarquia federai,
com sede na cidade dc Rio de Janei-
ro, Estado da Guanabara, súbordina-
da ao -Ministro da Agricultura,

Art. 2°, Compete á SUDEPE:
1. — elaborar o Plano Nacional de

Desenvolvireento da Pesca (PNDP) e
promover a sua execução;

fl — prestar -assistência técnica e
financena aos empreendhnentes de
pesca;

III — realizar estudos, em caráter
permanente, que visem à atualizaçãc,
das leis aplicáveis à pesca ou ars ee-
cureos pesqueiros, propondo as provi-
dências convenientes;

rv _ aplicar, no aue ca pins'. o Có-
digo de Pesca e a legislação das ati-
vidfrcies ligadas á pesca ou aos recur-
sos pesqueiros;

V — pronunciar-se sôbre neclidos cie
financiamentos destinados à pesca
formulados a entidades oficiais de
crédito;
VI coordenar prcgramas 01.e as-

sistência técnica nacismal ou estran-
geira;

VII — assistir aos pescadores na
solução de seus problemas econômi
co-sociais;

Parágrafo único — para os efeitos
desta lei consideta -se reçus3,,. pes-
queiros a fauna e a fitra de origem
aauática.	 -

Art. 30• A SUDEPE poderá:
I — executar, diretamente, ou me-

diante convênio, acôrdo ou contrato,

projetos relativos ao desenvolvimento
da pesca;	 -

IT comp.ementer, quando conve-
niente, a ação cies órgãos estaduais e
exercer, supletivamente, a fiscaliza-
ção do cumprimento das normas fe-
derais no âmbito de suas atribuições;

LII — porpor a fixação de preços de
produtos pesqueiros para efeito do re-
desconto de títulos negcciáveis repre-
sentativos de mercadorias - deposita-

IV propor a fixação de preços do
gélo e outros produtos essenciais à
pesca e ao beneficiamento e distribui-
ção do pescado;

V — avaliar a necessidade cie impor-
tações em função do PNDP, fixando
quantitativos e recursos para satisfa-
ze...1a, em cooperação com os órgãos,
oontrôle do comércio exterior:

firmar e aperfeiçoar pessoal
especializado;

VII — efetuar operações de revenda
e financiamento de embarcações, equi-
pamentos e outros artigos' essenciais
as atividades pesqueiras;
'VIII — efetuar quaisquer operações

financeiras com as entidades oficiais
de crédito, inclusive sob garantia do
Tesouro Nacional;

IX — propor a ccncessão de licen-
ças especiais visando a boa execução
do PNDP;

X — subscrever capital de empresas
que executem projetos industriais es-
eenciais no âmbito do PNDP;

XI — assumir, através de convênio,
a administ:ação de setores federais e
estaduais ligados as atividades pes-
queiras;

XII — pronunciar-se sabre iniciati-
vas de órgãos públicas, que afetem a
pesca,

XIII — praticar quaisquer cutros
etas necessários ao desempenho de
suas atribuições.

Art. 40 . A SUDEPE será dirigida
por um Superintendente, nomeado
pelo Presidente da República o
qual a representará - um juizo ou fora
dele

Art. 5°, A STTDEPE compreende os
seguintes órgãos;

I — Conselho Deliberativo; ,
II — conselho Consultivo;
III — Secretaria Executiva.
Art. 69. O Conselho Deliberativo, do

qual o Superintendente da SUDEPE
é membro nato, será constitu rdo de
representantes dos seguintes órgão e
entidades:

a) Ministério da Agricultura;
b) Ministério da Fazenda;
C) Ministério da Indústria e do Co-

mércio;
d) Ministério da Marinha;	 -
e) Ministério das Relações Exterio-

res;	 •
h Ministério, da Viação e Obras

Públicas;	 e
g) Banco do Brasil S.A.;
h) Banco Nacional de Crédito Co-

operativo;
O Banco Nacional do Desenvolvi-

mento Econômico;
i) Superintendência da Moeda e "do

Crédito; •
1) Superintendência Nacional do

Abastecimento;
nt) Superintendénela do Oesenvol-

vimento do Nordeste;

n) Superintendência do Plano de
Valorização Econômica da Amazó-
nia.

Parágrafo único. As " decisões do
Conselho Deliberativo serão tomadas
s015 a forma de resoluções, com base
em trabalhos técnicos ou pareceres da
Secrete ria Executiva

Art. 79 O Conselho Consultivo será
constituído de representantes de ór-
gãos de classe dos pescadores, arma-
dores, industriais e cem erciantes, bem
como de outras entidades a critério
do Ministro da AerienItura.

1° Compete ao Conselho Consul-
tivo, convocado pelo Superintendente,

assessorá-lo no exame de matéria C1,1
interésse des classes representadas.-

§ 2° Os serviços prestados pelot
membros do Conselho Consultivo sã:
gratuitos e considerados relevantes.

Art. 8° A Secretaria Executiva .!
diretamente subordinada ao Superin.
tendente.

Art. 99 A estrutura e as atribui.
cães do Conselho Deliberativo, de
Conselho Consultivo e da Secretaris
Executiva constarão de regulamente
aprovado pelo Poder Executivo.

Art. 10. Constituem recursos ds
SUDEPE:

I — dotações orçamentárias espec.l.
ficas que constarão, anualmente, cis
orçamento da União;	 •

II — 10% (dez por cento) do Funde
Federal Agropecuário;

III — créditos especiais, suplemen
tarss e extraordinários;

IV — 'resultados de suas opere çõe;
financeiras;

V — taxas dos serviços que prest4r;
VI — saldos dos recursos dos ór.

sãos cujos serviços lhe forem trans.
feridos;

VII — outros recursos que lhe se-
lam destinados . ou que resultem d.,
suas atividades.

Parãorafo único, Os recursos Pre
vistos, no presente artigo destinam-se

financiar projetos do Plano Nac`o.
nal de Desenvolvimento da Pesca s
a custear serviços da sUDEPE.

Art. 11. O Conselho Deliberativo
aprovará, anualmente, até 30 de no
vembro, o orcamento da aplicarão do,
recursos da SUDEPE pare o exercicie
seguinte.

1 9 O Conselho Deliberativo, ae
fixar os quantitativos para atendes
aos encargos de financiamento do
PNDP, re servará montante /IA° infet
rior a 30% (trinta por cento) do toW
dos recursos existentes para:

a) integralização de capital que a

SUDEPE subscrever, de acôrdo com
o inciso X do artigo 30;
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D) aquisição e revenda de equipa-
alentos e artigos, destinados às ativi-
dr des pesqueiras;

c) financiamento de embarcações e
squipamentos a pescadores indivi-
duais, cooperativas de pescadores e
oCqUerias emprêsas de pesca.

1 29 A amortização dos financia-
mentos concedidos pela SUDEPE po-
derá ser efetuada em Pinção do valor
da produção do mutuário, mensal-
mente apurado.

Art. 12. As dotações orçamenta-
das e os créditos destinados à 	
aUDEPE serão registrados pelo Tri-
Punal de Contas e, automaticamente,
aistribuidos ao Tesouro Nacional.

Parágrafo único. O Tesouro Nulo-
uai, igualmente, colocará à disposição
da SUDEPE as importâncias corres-
•ondentes a essas dotações e çréditos,
depositando-as no Banco do Brasil
S.A., em conta especial.

Art. 13. São extensivos á SUDEPE
as privilégios da Fazenda Pública no
tocante à cobrança dos seus créditos

processos em geral, custas, juros,
urazos de prescrição, imunidade tri-
eutária e isenções fiscais.
, Art. 14. O Plano Nacional de De-
-envolvimento da Pesca (PNDP), que
será anualmente revisto, abrangerá
ueriodo futuro mínimo de três (3)
anos, discriminando, pelos diferentes
;etores, os empreendimentos objetiva-
dos pela presente lei.

.-§ 19 O PNDP comoreenderá:
justificaçâo econômico-social da

solitica da pesca e dos investinientos
specificos do Govêrno Federal, ciefi

aindo o seu alcance nos setores básicos I
an que se concentrem Ga inves.tansa- •

públicos;
b) análise das perspectivas dos in-

sestimentos privados, com indicação
ias medidas para incentivá-los e enu-
neração das condições prioritárias,
'ara recebimento de ajuda das entida-
ies °Leiais de crédito e da SUDEPE;

c) critérios a que deve obedecer a
-olaboração federal com os Estados e

un icípios
29 O PNDP dará destaque à rea-

ização de pesquisas e de experimentos
)ásieos, ao desenvolvimento da pisei-
ailtura, à organização e expansão da
nfra-estrutura da pesca, à formação e
apacitação de mão_de-obra especial:-
:ada e à aealstência técnica e financei-
a àqueles que exerçam atividade zela-
donada com a pesca ou seus produtos.

Art. 15 A SUDEPE, em coordenação
sem a SUNAB, promoverá, junto à
aampanhia Brasileira de Alimentos e

Companhia Brasileira de Armazena-
nento, a participação destas na exe-
atção os projetos-do PN1OP.

Art. 16 .0 patrimônio da Caixaade
:rédito da Pesca e do setor de pesca
Ia Divisão de Caça e Pesca, - nêle
empreendidos os bens móveis e ima-

.e1.1 e a documentação técnica, -
erão transferidos à SUDEpE depo:s
!e arrolados e avaliados.

Parágrafo único. Não se in,cluem no
.isposto neste artigo os bens da Caixa
e Crédito da Pesca que forem trens-
cridos à Companhia Brasileira de
irniazenamento, nos têrmos da Lei
selegada n9 7, de 26 de setembro de
962.
Art. 17. Enquanto não fôr efetivada
transferência dos serviços da Caixa

:e Crédito da Pesca, o Superintenden-
e da SUDEPE fica investido de peei&
es especiais para assegurar o normal
uncionamento classe órgão.
9 19 O Ministro da Agricultura de-

ignara um administrador Para a
;eixo. de Crédito da Pesca com pode-
35 para cumprir o disposto no art:go
.1.
9 29 Os podéres especiais do Supe-
ntendente e as atribuições do_admi-
istrador serão fixados em decreto do
oder executivo.

Art. 18. 0. Poder Executivo fixará,
por decreto, data para extinção da
Caixa de Crédito da Pesca. .

Art. 19. A Policlínica de Pescadores,
criada pelo Decreto-Lei no 3.118, de
14 de março de 1941, e a Escola de
Pesca de Tamaiidaré são transferidas
à SUDEPZ com a organização que
lhes fôr atribuída em regulamento.

Art. 20. Os atos administrativos, de
qualquer natureza, referentes às ata
vidades pesqueiras continuam em vigor,
ate d sposição em contrário.

Art. 21. Os servidores públicos, in-
clusive autárquicos, poderão ser requi-
sitados para servir na SUDEPE, sem
prejuízos de vencimentos, direitos e
vantagens.	 -

Art. 22. Os saldos das dotações or-
çamentárias e dos créditos de qualquer
natureza da Caixa de Crédito da Pesca
e do setor de pesca da Dadsão de Caça
e Pesca serão relacionados em portaria
do Ministro da Agricultura e aplicados
pela SUDEPE, até que ajustados à
discriminação orçamentária própria..

Art: 23. Aos atuais servidores lota-
dos no setor de pesca da Divisão. de
Caça e Pesca fica assegurado o direito
de optarem pelo Mito ou pelo anterior
"statusi*.
• 19 A opção a que se refere êste
artigo será feita .através de requeri-
mento apresentado diretamente, ao
Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, no prazo improrrogável

,60 (sessenta) dias.
9 29 O silêncio do servidor importará

em opção tácita pela sisa Inchas/to no
quadro da SUDrarE.-

1 39 Após o prazo a que se refere o
1°, os servidores que optarem pelo

anterior "status" serão aproveitados,
na mesma situaçao, em outros órgãos
rio Serviço Público Federal, através de
decreto do Poder Executivo, elaborado
pelo Departamento Admin.strativo do
Serviço Público. -

I 49 O pessoal que exceder às ne-
cessidades da SUDEPE a critério do
Superintencimte, será itrualmente in-
cluído em outros órgãos de Serviço.
Público Federal, na forma do pará-
grafo anterior.

it 59 As inclusões no quadro da
SUDEPE, a que se referem os pará-
grafos anteriores, serão feitas em car-
pos de denominação, classes e nivela
i guais àqueles ocupadas nos órgãos de
origem. .„,a

Art. 24. A aplicação de quaisquer
dos dispositivos constantes desta Lei,
relativos a pessoal não exclui a com-
petência da Comissão de Classificação
de Cargos, prevista no art. 37 da Lei
no 3.780, de 12 de julho de 1960, bem
como a dos Minais órgãos próprios.

Art. 25. Dentro do prazo de 90
(noventa) dias a partir da data de sua
instalação, a SUDEPE, elaborará ante-
projeto de revisão do Cádieo- de Pesca
a ser encaminhado ao Poder Executi-
vo, pelo Ministro da Agricultura.

Art. 26. O Podar Executivo dará
regulamento à SUDEPE no prazo de
60 (kessenta) dias , Contados da ptibl!..
cação desta lei.

Art. 27. Esta lei entrará em vigor
na data de sua pub - icação, revogadas
as disposições em contrario.

Brasna, 11 de outuhro de 1962; 1410
da Indepenclénta e 749 da República

João GOULART

Hermes Lima
João Mangabeira
Pedro Paulo de Araujo Suzano
Antaury Kruel

-Miguel Ca/mon
Hélio de Almeida
Renato Cosia Lima
Darei Ribeiro
João Pinheiro Neto
Reynaldo de Carvalho Filhe,
Eliseu Paglioli
Octávio Augu:to aias Carneiro
Eliezer Bat:sta da Silva
Celso Monteiro Furtado

LEI DELEGADA N 9 11 - DI 11 DE
OVIDDRO DE 1962

Cria a Superintendência de Pólittca
Agrária (SUPRA) e dá outras _pro-
vidências.

O Presidente da República:
Faço saber que, no uso da delega-

ção constante do Decreto Legislativo
rei 11, de 12 de setembro de 1962, de-
creto a seguinte lei:

Art. 19 . O Serviço Soeial Rural, o
Instituto Nacional de Imigração e
Colonização, a Conselho Nacional de
Reforma Agrária e o Estabelecimen-
to Rural do Tapajós passam a cons-
titu i r a SuPn:endênc'a de Pol coa;
Agrária (SUPRA), entidade de na•
tureza autárquica. institin da por esta
lei, com sede no Distrito Federal, su-
bordinada ao Ministério da Agri-
cultura.

§ 19. As atribuições, o património
e o pessoal dos órgãos referidos neste
artigo são trans!eridos- à SUPRA, ca-
bendo a seu Presidente designar, para
cada um deles, um Administrador que
se incumbirá de executar as providên-
cias determinadas neste artigo. .

1 29 . As atribuições do Instituto
Nacional de Imigração e Colonização,
no concernente à seleção de imigran-
tes, passarão a ser exercidas pelo Mi-
nistério- das Relações Exteriores, por
seus órgãos normais de representa-
ção, segundo as diretrizes fixadas pela
SUPRA, cabendo ao Departamento de
Colonização e Migrações Internas da
SUPRA promover a recepção e o en-
caminhamento oos imigrantes.

Art. 29 . Compete à SUPRA cola-
borar na formulação da politica agra-
ria do pais, planejar, promover, exe-
cutar e fazer executar, nos têrtnos
legislação vigente e da que vier a ser
expedida, a reforma agrária e, em
caráter supletivo, as medidas comple-
mentares de assistência . técnica, fi-
nanceira, educacional e sanitásia.
bem como outras de caráter adm,n1s-
trativo que lhe venham a ser confe-
ridas no seu regulamento e legisla-
ção sube.eatlente.

Parágrafo único. Para o fim de
promover a justa distribuição da pro-
priedade e condicionar O Seu uso ao
b .m-esta^ ouc'al	 a5 r' delevados
SUPRA pocitires especiais de desapro-
pria( ão, na forma da legislaçáa em
vigor.

Art. 39 • A SUPRA ierã dirigida
por um Conselho de Administração,
constituído de um Presidente e qua-
tro Diretores, o qual funcionará come
Argão colegiada decidindo por maio-
ria de votos.

R 19, os membros do conselho de
Administração sarar. de livre nemea-
ção do Presidente da República e
exercerão sues fanções em regime de
tempo' integral.

29 . O Presideate do Conselho de
Administração sere remuneração equi-
valente à de Subsecretário de Estado
e os diretores, a correspondente" ao
Símbolo - 2-C.	

•
1 39 . O mandato dos membros

Conselho de Administração será
três anos, podendo ser renovado.

Art. 49 . Con.pete ao Presidente
representar legalmente a SUPRA,
presidir as reuniões do Conselho de
Administração e promover a execustap
das medidas decorrentes de suas
liberações, além das providências de
caráter administrativo inerentes ao
cargo.

Art. 59 , A SUPRA terá a seguinte
eeti ticura técnico-administi ativa:
a) Departamento de Estuaos e

Planejamento Agrário;
o) Departamento de Colonização e

Migrações Internas;

c'. Departamento de Promoção •
Csraanização Rural;

d) Departamento Jinidico;
c) Secretaria Administrativa;
1 19 . Cada um dos Departrurfentea

será dirigido por um membro do Con-
selho de Administração, na confor-
midade dos respectivos atos de no-
nteação.

1 29 . O Secretário Administrativo
será de livre nomeação do Presidente
sia SUPRA.

Art, 69 . Passam a conatituir o pa-
trimônio da SUPRA:

a) as terras de propriedade ou sob
a administração do Instituto Nacional
de Imigração e Colonização;

b) as terras de propriedade do
Estabelecimento Rural do Tapajós.

c) as terras que pertençam ou qiie
passem ao domínio da União, as quais
sirvam para a execução de plano de
oolonização;

d) as terras que desapropriar ou
que lhe forem doadas pelos governos
estaduais, municipais, entidades au-
tárquicas e particulares;
• e) o acérvo, do Instituto Nacional
de Imigração e Colonização, do Ser-
viço Social Rural e do Estabelecimen-
to Rural do Tapajós; 	 -

f) es resultados positivos da exe-
cução orçamentária.

Art. 79 . Constituein recuisos da
SUPRA:

al o produto da arrecadação das
contribuições criadas pela lei número
2.613, de 23 de setembro de 1955;

b) quinze por cento (15%) da re-
ceita do Fundo Federal Agropecuário,
a que se refere o Decreto Legislativo
n9 11, de 12 de setembro de 1952'

c) az dotações que constarão,
anuaAnente, no orçamento da União;

d) as contribuições de governos es-
taduais, Municipais ou de outras en-
tidades nacionais ou internacionais;

e) as rendas de seus bens e '--
viços;

I) rendas- eventual
Art. 89 Parte dos recursos da

SUPRA será aplicada em serviços de
extensão rural e de assistência social
aos trabalhadores rurais, diretamente
ou através de convênios com entida-
des pahlicas ou privadas.

Art. 99. A aplicação dos recursos
destinados à prestação dos serviços
referidos no artigo anterior será dis-
ciplinada por um Conselho Delibera-
tivo. cujas composição e atribuições
constarão de regulamento.

Parágrafo único. Do Conselho De-
liberativo farão parte: obrizatõria-
mente, 1 (um) representante da Con-
ferleracão Rural B rasileira e outro doi
trabalhadores rurais.

Art. 10, As dotacões orçamentáriaa
consignadas ao Instituto Nacional de
Imigrarão e Colonização, ao Serviço
Social Rural. ao Estabelecimento Ru-
ral do Tapajós e ao Conselho da Re-
forma Agrária serão aplicadas nela
SUPRA, até que ajustadas à discrimi-
nação orçamentária própria. -

Aia' 11. As iniciativas e operaeõea a
cargo da Carteira de Colonização do
Banco do Brasil. S. A.. criada pela
rei no 2.237, de 19 de junho de 1954,
nasárirão a ser exercidas em non"-
racho com a SUPRA, visando obr iea-
tarlairente, à execucão do pleno M-
e!co de recama aerárie ou de pro-
fetos específicos que forem aprova-

dos pela SBPPA.
Art. 12. O Banco Nacional de Cré-

dito Cooperativo, criado pela Lel
n9 1.412, de 13 d » agôsto de •l aal se
articulará, obrigatõriamente, com a
SUPRA para o efeito de elaborar seta

do
de



ATOS DO PONR ÉXEI ditIVO• ,,

DECRETO N9 51.494.— DE a
1UNII0 DE 1962 •

Altera dispositivos do Decreto número
51.371, de 13 de dezembro de 1961, e
da outras previdincias.

(Publicado no Diário Oficial de 11 de
Junho de 1962, Suplemento -n9 109, e
retificado no Diário Oficial de 11 de
Outubro de 1962 — Seção I — Parte I)
• Retificação

Na página 10.661, la coluna, da re-
tificação, onde ee id, 139. Heracillo
Anota — 214.. Luiz Nascimento Araú-
jo — 215: Mangel Bitencourt Gala
— Leia-se: 139..Hercilio Anota -- 214
Luzio Nascimento Araújo — 215. Ma-
noel Bitenceurt Gaia.	 •

DECRETO N9 51.559	 DE 4	 is
OUTUBtiO DE 1962	 -

aiprova o enquadramento das funções
da Estrada de Ferro Santos a Jun-
diai e dá outras providências. .

(Publicado no Diário Oficial de 9 de
outubro de 1962 e retificado no Dia-
l*, Oficial `de II de outubro do mes-
. mo ano, Seção I — Parte I)

Retificação
Ná página 10.661, 3a, coluna, onde

se le, Código: A-d.02-9-B — 9. Natale
Anselmo Poles — Leia-se: 9. Natale
Anselmo Polessl.

PRES'ibi:NCÍA
DA

REPúbLICA

ESTADO MAM DAS nilÇAS
ARMADAS

DECRETO DE 11 D'E OUTUBRO
DE 1962

O Presidente da República resolve
EXONERAR;

O Coronel, da Arma de Artilharia,
Lindolpho Ferraz Filho das /unções
que exerce no Corpo Permanente da
Escola Superior de Guerra, em virtu-
de de haver sido indicado para nova
comissão.
. Brasília, D.F., 11 de outubro de

1962; 141a da Independência e 749 da
República.	 -

Joks G017LART

Hermes Lima
Amaury kruel

iiIinÁSTRi0 DA jÚSTI;

ÇA E NEGOÇIOS
INTERIORES

DECRETO DE 13 DE SETEMBRO
_ DE 1962

O Presidente da. República, Usando
da faculdade . que lhe- confere o art. 79,
da Lei n9 818, de 18 de setembro de
1949, alterada pela de na 3.192, de 4
de julho de 1957, resolve:

CONCEDER NATURALIZAÇÃO;

Na conformidade -do item IV do ar-
tio) 19 da Lei 818, citada, a fim de
que possam gozar dos direitos ou-

- torgados pela Constituição e leis do
Brasil, a:

Árnerica) Gomes da Costa, natural
de Portugal, nascido a 24 de março
de 1920, filho de Antonio de Souza
Costa e de Joaqulna Gomes de Oli-
veira, residente no Estado do Rio de
Janeiro — (Processo 16.320-62);

Antonio Mendes de Andrade, natu-
ral de Portugal, nascido a 14 de abril
de 1921, filho de 'Julio Rodrigues
Mendes e de Arminda Martinha Men-
des, residente no Estado de São Paulo
— (Processo 15.837-62);

Agostinho Gomes de Faria, natural
de Portugal, nascido a 15 de fevereiro
de 1927, filho de João Gootes de Faria
Junior e de Luisa Ester de Sousa, rea

- DECRETO DE 11 DE OUTUBRO
DE 1962

.-
O Presidente da República resolve

EXONERAR;

O Contra-Almirante Cláudio Acy-
lino de Lima das furtes que exerce
no Corpo Permanente de Escola Su-
perior de Guerra, por haver sido de-
signado para nova comissão.

•Brasflia, D.1P., 11 de outubro de
1982; 1419 da Imiepéndênc.a e 749 da
República.

JoXo °muar
Hennes Mina

PáltiO" ire Araujo' 'Imito
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programas amai* de opeiaçõeS de
crédito, observadas as prioridades que
Couberem, tendo-se. em vista a exe-
cução do plano básico de reforma
martela.

'Art. 13. A SUPRA, mediante con-
vénios firmado com os Estados, Ter-
¡Wide dasdeeals,. Municípios e os es-

lecirnentos de, crédito „oficial, po-
derá participar de empreendimenbas
regionais e. locais visando à execuçãO
de projetos específicos de reforma
agrária e promover a constituição de

• 6111p/datis estatais ou de economia
Mista, de elljos capitais participara
como majoritária.
a.Art, 14. A SUPRA não poderá des-
pender com pessoal importe/leia su-
perior a cinco por cento (5%) de seu
Orçamento de receita.

Àrt. 15. Os servidores públicos, In-
.

elusive das autarquias, bem como de
Sóciedadeg de ecadminia miata. pode-
rão, mediante autorizacão do Poder
Faxecutive, Servir fi SUPRA. sem pre-
juízos de vencimentos, direitos e vara-
tagena.

Art. 16. São extensivos h SUPRA
os privilégios da Fazenda Pública no
tocante á cobaanca dos seua créditos
e aprocessos em geral. custas, juros,
prasoã de prescrição, imunidade tri-
butftria a e Isenções fiscais.

Art. 17. O Poder Executivo regú-
lerá esta Lei ,no prazo de sessenta
dias, contados' da sua pablicadao.
Art.. Esta lei entrará em vigor

na daa de suadpublicacão, revogadas
as disposições em contrário. .

Brasília, em -11 de outubro de 1982,
141 9 da Independência e 749 da Re-
pública.

João GOULART'

_ Hermes Lima

João Mangabeira

Pêdro Paulo de Araujo Suzano
"Amaury fdruel

, Miguel Calmon
41 Hélio de AlMeida

Renato Costa Lima.
Darei Ribeiro
João Pinheiro Neto

Ronaldo de Carvalho Filho
Eliseu Paglioli
Octavio Augusto Dias Carneiro
Eliezer Batista da Silva --
Celso Monteiro Furtado

Siderite no Estado do Rio de Janeiro
—. '(Processo 15.723-62); ---

Arma Cepkatiskas Beefner, natural
da Lituania, nascido a 14 de novembro
de 1920, filho de João Cepkauskas e
de Eva Cepkauskas, residente no Es-
tado de São Paulo — (Processo nú-
mero 15.828-62);

Albert Thomas de Cornides, neto-
tal da Hungria, nascido a 15 de se-
tembro de 1940, filho de Albert de
Cornides e de Alice Kosutany de Cor-
nicles, residente no Estado de São
Paulo — (Processo' 15.822-62);	 •

Branca Esmerio da Silva.- natural
de Portugal, nascido a 18 de setem-
bro de 1922, filho de João da, Silva e
de. Ascençâo Martins dos Anjos, resi-
dente no Estado de São Paulo —
(Processo 15.834-62);

Carlos Dornfeld, natural da Poló-
nia, nascido a 28 de janeiro de 1908,
filho de João Dornfeld e de Carolina
Dornfeld, residente ho lastado do Rio
Grande, do Sul. — (Processo 2.515
de 1901.	 •

Donato Malacarne, natural da Itá-
lia, nascido a 25 de novembro de 1940,
filho de Ernesto Malacarne e de Te-
resa Corso, residente no Estado de
SãoaPaulo	 (Processo .15.83642) a -

Enrico Testa, natural da. Uaná,
nascido a 15 de julho de, 1935„ filho
de Francesco Testa 'e de alaria _Felice
Antonelli Testa, residente no Estado
do Rioade Janeiro — (Processo nú-
mero 39.857-61);

Ettare Ferdinando Pecha!, _natural
dis Italie, neetide a 28 de egdsto de
1939, filho de FrR11PEECO Pachil e de
Camilla Pirani Pedala residente no
Estádo do Rio de. Grande 'do StII
(Processo 17.325-62);.

Eteika Bob, - natural da Iuguslavia,
nascida à 8 de jrneiro de 1923, filha
de Jose! Valter e de Etel Zigraj. re-
sidente no Estado do Paraná — (Pro-
cesso -16.111-62);
Enrico Garrone, natural da Itália —
nascido á 6 de noVembro de 1905, fi-
lho de Michele Garrone e de Amalia
Roggero, 'residente no Estrilo de Sáo
Paulo — (Processo 15.830-62); 	 •

Edgar Otto Hauber, natural - da
Alemathe„ nascido a 3 de dezembro
de 1939, filho de Frede Hauber, e de
Elly Hauber, residente - no Estado do•
Paraná — (Processo 16.103-62);

Gunter Lipomann. natural. da Àle-
manha, nascido a 10 de agdsto de
1934, filho de curt Lippinann e de
Charlotte Lippinann, residente no Es-
tado de São Paulo — (Processo -nú-
mero 15.827-62);.

Flayato Hossoé, natural do Japão,
nascido a 20 de 'fevereiro .de 1919. fi-
lho de Kaichiro Hossoa e de,
Hossoé, residente no Estado d Ma-
ranhão — (Processo 704-62);.

Israel SzklanoWski Zagatil, natural
da Polônia, na.acido a 27 cie julho de
1922, filho de Yossef Szaklanowski e
de Hena Szrklanowski, residente no
Estado de Minas Gerais — (Processo
20.903-61);

-Lama Inornata, natural do Japií°.
nascido R 0 de setembro de 1907, fi-
lho 'de Enachiro 1nomata e de Bailes
Inomata, residente no Estado de são
Paulo — (Processo 15.02242),;

/ziclor •Friedlander, natural da Hun-
gria, nascido a 12 de março de 1907,
filho de Lajos Friedlander e de Sali
Beller, residente no Estado- de São
Paulo —. (Processo n9 6.997-62);
-José Joaquim _Ferreira, natural de

Portugel, nascido a 13 de janeh-o de
1936, filho de Behniro Jose Joaquim e
de Laurinda Martins Ferreira, resi-
dente no Estado da Guallabara —
<Processo 1.146-62)•,
. José da Silva Coelho, natural de
Porthgal, nascido- a 12 de jonho de
1935, filho de 'José da Silva Coelho e

de-Agestinha Gomes Jardim ,residen
te no Estado de São Paulo (Processa
15.833-62); 	 •

Juvenal Carvalho, natural de Portais
tal, nascido a 10 de outubro de 1936
filho de José Carvalho e de Maila.Go
tines Jardina residente rio Estado di
São Paulo — (Processo 15.823-62);

João Krawczak, banirei da Polônia
nascido a 20 de julho de 1916, filho d--_
Miguel Krawczyk' e de Rosália Kraw-
czyk, residente no Estado do Parana
—* (Processo 16.102-62);

'Jen Man, natüral da Polónia, tuas-
cicio a 2 de fevereiro de 1935, filho
Andrzej Bilán e de Me ria Bilen, real
dente no tstacto de Paraná — (Pro_
cesso 16.167-62);

Jorge Saleine, natural do Líbano T
descido a 8 de janeiro de 1902, filhe
de Bichava Saledle e de Malak Neffa_
residente no Este do do Espirito Sant
— (Processo 26.1h5-52);

Maria José Pereira Azevedo Lopes
natural de Portugal, nascida a 22 de
abriLde 1940, filha de Afonso Alvos da
Silva LoPes e de Maria Cândida Pe-
reira Aievedo, residente no Estado dó
Rio de Janeiro — (Proceaso 10.958 de
196,2);	 •
' Marte Jean Delespinesse, naturál da
França, naacide 11,12 de junho de 1921,
filha de Henri DelespinaSse e ele Ge-
nevieve Deleapinasse, residente no a-
tado do Paraná — (Processo 16.106
de 1962);	 •	 •

Miguel Jabur, natural do Líbano -;•
•nascido á 22 de dezembro de 1907, fi-
lho de Sald Jabur e e Vitoria Ja.bur,
residente no Estacie de São Paulo —
(Processo 33.774-61);
-Maria Basilida Urda - Depila Grau,

natural da -Fdpanha, nascida a 18 de
janeiro de 1910, filha de Valero Ureia
e de Caledonla Dupla, residente no Es-
tado de Minas Gerais — (Processo nú-
mero 16.161-621 . ;	 -

Maria Tereze. Urda Bridagão, natu-
ral de Espanha, nas-rido a 19 de outu-
bro de 1926, filho de Valéaló Urda Per-
-lar e de Caledonia Dupla; residente no
Estado de Minas Gerais — (Processo
16.165-62);

Manoel Maria Martinez, natural da
Espanha, nascido .11' 10 de outubro de
1900, filho de E.strelle Martinez, resi-
dente no Estado, de Mato Grosso —
(Processo 1.195-62);

Manoel Diz Ramos, natural da Es-
panha, nascido - a 18 de novembro de
1004, filho de Cesareo Diz é de Josefa
Ramos, residente no Estado do Paraná

çProcesso. 16.168 -62);
Nicole Laureadinl, ratara) da Itália,

haseido a 23 de agô.sto de 126, filho
de Lufai Leulentini e de Sentina Zap-
peita residente no Estado de São Pau-
lo -a . (Processo '15.835-62);	 •

Nono Sakal, natural do Japão, nas-
cido a 10 de março de 1913, filho de
Kane 'Sakai e de Tstine Selaria residene
te no Estado "de São Paulo — (Proces-
so 15.826-62);

Petra. MrIke Bot~ann, natural da
Alemanha, ,nascida a 26 de mato de
1942, filha de Reioajde 13n$smenn e de
.Elisabeth Hildegard Bossmann, resi-
dente no Estado do Paraná — (Pro-
cesso 16.166:62);

Pedro Bondan, natural da Rússia —
da-acido a 17 de agâ.sto de 1910, filho
de Pedro Bondan e de alerte Bondan,
residente no Estado do Paraná —
(Processo 16.181-62):

•Raphael Zeitouneh. natural do Egi-
to, nascido a 14 de abril 4e 1913, filho
de Salim Zeitouneh de Ida Cavaliero,
residente rio Estado de São Paulo —
(Proces.so 43.873-60);

fina Mizrahi Zettouneh, natural do
Egito, nascida a 2 de abril de 1915.
filha-de Jack Mizrahi e de Siada Mia-
rahi, residente no Estado de São Pau-
lo —,(Processo 43.873-60);'

I d
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Rosa Brunvald, natural da Hungria.
nascida.g 25 de maio de 1907, filha de
Igraclo befkovite e de Carolina Lefko-
vits, residente no Estado de São Pau-
lo -(Processo 6.806-62);

Sara Ghetler, natural de Israel, nas-
cida a 11 de setembro de 1903, filha
de 3,Iashe Buium e de 'Ester Buliam,
residente no Estado do -Paraná -
Processo 16.179-62);

Stella Cudek, natural da Polônia,
nascida a. 19 de setembro de 1909, filha
de. Icek Davidovicz e de Mela Davi-
dovicz, residente no Estado de São
Paulo - (Processo 10.058-62);

Sand Graff, natural da Románia,
nascido a 5 de março de 1892, filho de
Mendel Braff e de Carolina Grafi, re-
sidente no Estado do Ceará - (pro-
cesso 54.826-61);

Sandor Szego
'
 natural da Hungria,

nascido a '28 de janeiro de 1925, filho
de Engen Szego e de Helena Szego,
residente no Estado de São Paulo -
.(Processo 8.160-61); •

Selig Schlaks, natural da Polônia,
nascido a 28 de dezembro de 1913, fi-
lho de Chune Schlaks e de Taube
Schlaks, residente no Estado do Pa-
raná - (Processo 50.381-62); -

Tomás Orban, natural da Hungria,
nascido a 14 de maio de 1937, filho

Tibor Orbán e de Dona Grunfeld,
residente no Estado de São Paulo -
(Processo 15.519-62);

Vitaly Youshkoo, natural da Rússia,'
nascido a 29 de ag&sto de 1913, filho
de Jose! Youshkoo e de E'uphrosynia
Youshiroo, residente no Estado de São
Paulo - (Processo 15.707-62);

Wang Ze-I, natural da China, nas-
cido e 13 de junho de 1920, filho de
Wang Chia Shim e de Wang Chang
Chien, residente no Estado de São
Paulo - (Processo 15.687-62);

Yvonne Saleme,, natural do Libano,
nascido a 1 de janeiro de 1920, filha
de Ayoub Abi-Zeld e de Alia Bua
residente sio Estado do Espírito Santo
- (Processo 26.185-52). 	 .

Brasília, em 12 de setembro de 1962;
141° da Independência e 74° da Repú-
:dica.

JoXo GOULART

Brochado da Rocha
Candido de Oliveira Neto

s DECRETO DE 27-9-62

Publicado no D. O. de 28-9.:62
Retificação

Na página 10.147, 40 coluna, no de-
s-eto de expulsão de Miguel Jorge
stanson, onde se lê: Miguel Jorge Ma-
.aon e..

'
 Roberto Hugo Manaon.
Miguel Jorge ~sois e...

;aberto Hugo Mamou.

MINISTÉRIO
DA

MARINHA

DECRETO DE 27-9-1962

Publicado no D.O. de 28-9-62
Retificação

Na página 10.144, 1, coluna, no de-
eto de exoneração de Sidney liarei-

o Dobbin, onde se lê: Sidney Harol-
o Dorbbin - Leia-se: Sidney IIarodo
obbin.
Mesma coluna, no decreto de exone-
,ção de Luiz Brenlha Filho, onde se
•. Luiz Brenha Filho - Leia-se: Luiz
ressiha Filho.
Na Página 10.145,, 3 s coluna, no de-
eto de demissão de Emmanuel Al-
eida de Figueiredo, onde se lê: ...
• de dezembro de 1.054 - Leia-es:

• de 9 de dezembro de 1954.

que exerce na, Missão Militar 'Brasilei-
ra de Instrução no Paraguai.

Brasília, 11 de outubro de 1962; 141S
da Independência e 74.9 da Republica.

Joilo GouLArr
Hermes Lima.
4maury 'frua

O Presidente da República; resolve:
• CONCEDER DISTENSA:

De acôrdo com o dispOsto no artigo
IS°, parágrafo único, do Decreto-lei

538, de 7 de julho de 1938,
Da função de memrbo do Conselho

Nacional do Petróleo, que exerce como
representante do Minister° da Guer-
ra, ao Coronel da Arma de Infantaria
Augusto de Oliveira Pereira.

Brasília, 11 de outubro de 1962; 141.0
da Independência e 74. 9 da República.

JoXo Gousaar
Hermes , Lima
Amaury Kruel

O Presidente da República resolve:
MANDAR AGREGAR: 	 -

Ao respectivo Quadro, de actordo
com a letra "h" do artigo 8.° da Lei
n.° 2.370, de 9 de dezembro de 1954,

O General-de-Divisão TE Luiz
Raveduttl Sobrinho, visto haver sido
nomeado para exercer o cargo- de
Membro da Comissão , , de Reparações
de Guerra,' na qualidade de represen-
tante do Ministério da Guerra.

Brasilia, 11 de outubro de 1962; 141.°
da Independência e 74.9 da República.

JoX0 Goma:1T
Hermes Lingt
Amaury Krug'

.	 •
O Presidente da República resolve:

MANDAR ~TEMI	 .
De acardo com o artigo 94, do De. ere-

to-lei 11.9 9.698, de 2 de setembro de

O Presidente da -República resolve:
MANDAR REVERTER:

Ao serviço ativo do Exército, de aedr-
do com o artigo 94 do Decreto-lei

en, 9.698, de 2 de setembro de 1946,
O General-de-Divisão Joaquim Jus-

tino Alves Bastos, visto haver cessado
o motivo pelo qual se achava agrega-
do.

•Brasflia, 11 de outubro de 1962; 141.0
*de. Independência e 74.9 da República.

JoXo GOULART

O Presidente da República reaolVelS

gosma:

Por necessidade do serviço, Malan.
dente da Infantaria Divisionária
IP Divisão de Infantaria, o General-
de-Brigada Armando Bandeira de

/ Moraes e, em consequência, exonerá.
lo do cargo de Diretor de Assistência
Social.

Brasília, 11 de butubro de 1962; 141.•
da Independência e 74.9 da Repúblical'

JoIo Cl-ousas
Hermes, Lima
Amaury 'Cruel

O Presidente da República resolve:1

Narina:

•Por necessfaade ao serviço. oomane
dente do Grupamento de Elementos
de Fronteira, o General-de-Brigada
Paulo Francisco Torres,

Bra.silia, 11 de outubro de 1962; 141.0
da Independência e 74.0 da Republica.

• JoXo Govisavr
Hermes Lima
Amaury Krued

O Presidente da República resolvas'

DECRETO DE 8 DE OUTUBRO
DE 1962

Publicado no D.O. de 9-10-1962
Retificação

'Na página 10.574, 2° coluna, np de-
creto que concede medalhas a Oficiais,
Sargentos, Praças, onde se lê: “ re-
conhecimento dos serviços Presibdos
- Leia-se: ... reconhecimento _ doe
bons serviços prestados...

Nas 1% e 20s colunas, onde se 18:
SO-TL - Adauto Edson' Dourado-
Leia-se: 8O-TL Adauto Edíon
Dourado.

Nas 39s e 4fts colunas, onde se lê:
19 SG-MC-4603443.3 - Gestão Tei-
xeira de Brito - Leia-se: Is SG-MC
- 460343.3 - Gestão Teixeira de
Brito.

•

-MINISTÉRIO
• DA GUERRA

DECRETOS DE 11 DE OUTUBRO
DE 1962

O Presidente da República resolve:
Exoslessa:	 -

O General-de-Divisão R/1 João Pe-
reira de Oliveira, 'do cargo de Mem-
bro da Comissão de Reparações de
Guerra, na qualidade de reptesentan-
te do Ministério da Guerra.

Brasília, 11 de . outubro de 1962; 141.°
da Independência e 74. 0 da República.•

JoXo Gosassar
Hermes Lima
Amaury /Cruel •

O Presidente da República resolve:
EXONERAR:

O General-de-Brigada Paulo de
Queiroz Duarte, do Cargo de Coman-
dante da Infantaria Divisionária e; 1.3
Divisão de Infantaria.

Brasília, 11 de outubro de 1962; 141.0
da Independência e 74.9 da República.

JoXo GoIlLART

Hermes Lima
Amaury Kruel

O Presidente da República resolve:
EXONERAR:	 1

Das funções de Adido Militar, Naval
e Aeronáutico junto à Embaixada do
Brasil no Chile, o Coronel da Arma
de Infantaria_ Wolfango Teixeira de
Mendonça.

Brasília, 11 de outubro de 1962; 141.°
da Independência e 74.0 da, República.

JoXo GOULART

• Hermes Lima
Amaury .Kruel

O Presidente da República resolve:
ExorrERAR:

Das funções de Adido Militar e Ae-
ronáutico junto à Embaixada do Bra-
sil na Bolívia, o Tenente-Coronel da
Arma de Infantaria Oswaldo Ferraro

	

de carvalho.	 •
Brasília, 11 de outubro de 1962; 141.°

da Independência e 74.0 da República.
JoIo GouLART
Hermes Lima
Amaury Kruet

-
O Presidente da República resolve:

	

Exoras/ia:	 -	 ,•
O E.scriturário, classe G, do Quadro

Permanente do Ministério da Guerra,
João Barbosa de Godoy, das fusiç6es

1946.
Ao serviço ativo do Exército, a con--

tas' de 20 de julho de 1962, o Tenente-
Coronel da Arma de Infantaria - Jo-
sé Costa Cavalcante.

Brasília, 11 de outubro de 1962; 141.0
da Independência e 74•0 da República.

Joio GOULART
Hermes Lima
4maury Kruel

Hermes Lima
Amaury Kruel

O Presidente da República• resolve:
Numa:

Por necessidade do Serviço, ccman-
dante da Artilharia de Costa e Anti-
aérea da 2.0 Região Militar, o Gene-
ral-de-Brigada Manoel Rodrigues de
Carvalho Lisboa.

Ers.sília,.11 da nutubro ;T,a 1962; 141.0
da Independência e 74.0 da República.

JoXo Gotrunk
Hermes Lima
Á mau ri 'Cruel

lgomma:

-Por necessidade elo serviço, o Gene-
ral-de-Divisão - IE - Luiz Rave-
dutti Sobrinho, para exercer o cargo
de Membro da comissão de Repara-
ções de Guerra, na qualidade de re-
presentante do Ministério da Guerra,
sendo em consequência exonerado do
cargo de Diretor Geral de Intenden-
eia;

Bruni, 11 de outubro de 1962; 141,
da Independência e 74.9 da República.

JoXo Gosma,
Hermes Lima - ,
"Amattry /freei

•
DECRETO DE 29 DE SEETMER.0

.	 1962 •
- O Presidente da República; resolve:

MANDAR REVERTER:

Ao Serviço ativo do Exército o Ge-
neral-de-Brigada Genaro Bomternpo,
visto haver cessado o motivo pelo qual
se achava agregado.

Brasília, 28 de setembro de 1962;
1419 da Independência • 74° da Re-
pública.	 . _

"JaIo GOULART

Hermes Lima
Antaury Ertel

DECRETO DE 25 . 8. 62

Publicado no D. O. de 28.8.82.
Retificação

Na página 8.950, 2s coluna, no de-
creto de promoção de Alvaro Vieira e
outros, onde se lê; - Alvaro Fleudy
Dinis - Leia-se: Alvaro Fleury Dinis.

DECRETO DE 20 9. 62

Palicado no D. O. de 20.9.62.

• Retificação
Na página 9.769, 49 coluna, no de-

creto de nomeação de Augusto Cezaz
de Castro Monis de Aragão, onde te
lê: - Brasília, eme19 de agôsto de

; 141° da Independência e 740
da República, leia-se; Brasilia, em 20
de agtssto de 1962; 141* da Indepen-
dência e 74° da República.

•

3
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•

MINISTÉRIO
DA -VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS s

DECRETO DE 11 DE OUTUBRO
DE 1962

O presidente da República relve:
CONCEDER EXONERAÇÃO

De acárdo com o art. 75, item I, da
Lei-1'9 1.711, de 28 de outubro de
1952,

NOMEAR

De aciórdo com o art..12, item 111, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952,

Arilno Thompson de Carvalho,
ocupante do cargo^ de oficial de Ad-
ministração, AF-201.12.A, do Quadro
LU - Parte Permanente do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, para
exercer o cargo, em comissão, de Di-
retor da Divisão do Material do De-
partamento de • Administração, sím-
bolo 4-C, do Quadro I - Parte 'per-
manente - do mesmo Ministério, vago
em virtude da exoneração de Cléo Al-
varenga pinto.

Brasilia, em 11 de outubro de 1962;
1419 da ' Indepehdência e 74 9 da Re-
pública,

JoÃo GOULART

Hermes Lima
Helio de Almeida

O presidente da República resolve:

CONCEDER EXONERAÇÃO

De acõrdo com o art. 75, item I, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de

1952.

Ao Major-Dalino Leme Pragana do
cargo, em comissão, de Diretor do
Serviço de Estudos do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
símbolo 4-C, do Quadro I - Parte
Permanente - do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas. -

Brasília, em 11- de outubro de 1962;
1419 cia Independência e 74 9 da Re-
pública.

Jolio GOULART

Hermes Lima
Helio de- Almeida

O presidente da República resolve:

NOMEAR,

De acôrde-com o art. 12, item III, da
Lei n9 1.711, de 28 de Outubro de
1952,

Geraldo Walmsley, ocupante do
cargo de Engenhe" TC-602-18.B, do
Quadro I - Parle Permanente - do
Ministério -da Viação e obras Públi-
cas, para exercer o cargo, em co-
missão, de Diretor do Serviço de Es-

tucks do Departamento Nacional de
Obras Contra as Secas, sirnbolo 4-C,
do mesmo Quadro, Parte e Ministério,
vazo em virtude da exoneração do
Major palmo Leme pragana.

Brasília, em 11 de outubro de 1962;
141 9 da Independência e 749 da Re-
pública.

JoÃo GOULART .
Hermes Lima •
Helio de Almeida

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

DECRETOS DE 11 DE OUTUBRO
DE 1962

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do processo
n9 SC. 12.652-62, do Departamento
de Administração, resolve:

CONCEDER APOSENIADORIA

De acárdo com o art. 176, item II,
combinado cota o art. 180, letra a,
da Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952,
A Tennyson Freire, no cargo de

Classificador de Produtos Animais e
Vegetais, P. 692.12.A, do Quadro de
Pessoal - Parte permanente do Mi-
nistério da Agricultura, com as van-
tagens da função gratificada, símbolo
4-F, de ',Chefe da Agência de Classi-
ficação e Fiscalização, no Estado de
Sergipe, do Serviço de Economia Ru-
ral, dos mesmos Quadro e Ministério.

Brasilia, em 11 de outubro de 1962;
1419 da Independência e 749 da Re-
pública.

Joii0 Gomoorr
'Hermes Lima

-
Renato Costa Lima

O Presidente da República resolve:
TRANSFERIR, A PEDIDO

De acárdo com o art. 52, item I, com-
binado com o art. 53, item I, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,

Armando da Motta Barros, Enge-
nheiro Agrônomo TC. 101.18.B, do
Quadro Permanente do Território Fe-
deral do Rio Branco para cargo idên-
tico do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente, do tWnisterio da Agri-
(soltura, vago em hrtude da aposen-
tadoria ife Milton Coelho,

Brasilia, em 11 de outubro de 1962;
141 9 da Independência e 749 da Re-
pública.

JoÃo Goursair
Hermes Lima
Renato Costa Lima

DECRETO DE 27 DE SETEMBRO
DE 1962

Publicado no D. O. de 28 de se-
tembro de 1962.

Retificacáo•
Na página, 10.146, 39 coluna, nu de-

creto de aposentadoria de Claudionor
de Figueiredo, onde se-lê: .., a lei
n9 5.906 de ... Leia-Se: ... a Lei tiú-
oiero 3.906..

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

DECRETO DE-li DE OUTUBRO
DE 1962

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do processo
no 201.293, de 1962, do Departamento

de Administração do Ministério da
Educação e Cultura, resolve:

NOMEAR

De acórdo com o art. 12, itern III, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado com os arts. 23, alí-
nea 1, e 24 &ince a, do .Decreto-lei
n9 9.388. de 20 de Pinho de 1946, e
art. 1 9 do Decreto 719 51.411-A, de
19 de fevereiro de 1962,

Newton da Silva Mala, Matrícula
n9. 1.830,204, ocupante do cargo de
Professor Catedrático de Complemen-
tos de Geometria Analítica e Noções
de Nomografia da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Recife, do
Quadro de Pesseal - Parte Perma-
nente do Ministério da Educação e
Cultura, para exercer, pelo prazo de-
três anos:o cargo de Diretor, símbolo
5-C da mesma escola.

Brasília, em 11 de outubro de 1962;
1419 da Independência e 7P da Re-
pública.

joÃo . GOULART

Hermes Lima
Darei Ribeiro

O Presidente da R,epública, tendo
em vista o qite consta do procesto
n9 122.115, de 1961, do Departamento
de Administração do Mialstéri° da
Educação e Cultura, resolve:

CONCEDER AP:SENTADORIA

De (redra° coas o art. 176, item II,
combinado com o art. 184, item II,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952,

A Américo Borges Machado, matrí-
cula n9 1.210.837,.no cargo de Chefe
de Portaria. nivel /3, dó Quadro de
Pessoal, parte Permanente, do Mi-
nistério da Educação e Cultura.

Brasília, em 11 de Nitubro de 1962:
1419 da Independência e 749 da Re-
pública.

Jogo GOULART

Hermes Lima
Darei Ribeiro

O Presidente da. República, tendo
em vista o que consta do processo
n9 58.226, de 1950 do Departamento
de Administração do 1VLinistárin da
Educação e Cultura, resolve'

CONCEDEt APCSENTADORLI

De acdrdo com o art. 176, item II,
combinado com o art. 184, item II,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de• 1952,

A Arlindo Pires de Castro, rnaeri-
cuia n9 1.211.557, no cargo de Profes-
sor Adjunto, nível 18, do Quadro Or-
dinário de Pessoal - Parte Perma-
nente da Universidade do Brasil do
Ministério da Educação e Cultura.

Brasília, em 11 de outubro de 1962;
1419 da Independência e 74° da Re-
pública.

JoÃo CIouLART
Hermes Lima
Darei Ribeiro

MINISTÉRIO •
DA

AERONÁUTICA
DECRETODECRETO DE 11 DE OUTUBRO

DE 1962
O Presidente da República resolve

PROMOVER:

Na qualidade de Grão-Mestre da Or-
dem do Mérito Aeronáutico e nos
têrmos do Art. 10, 21 e 22 do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 33.926, de 28 de setembro de
1953, alterado pelos Decretos núme-
ros 50.682, de 31 de maio de 1961 e
51.539, de 23 de agôsto de 1962.
No Quadro Ordinário do Corpo de

Graduados Efetivos da Ordem do Mé-
rito Aeronáutico, os seguintes Ofi-
ciais:	 -

Ao Grau de Grande-Oficial: Bri-
gadeiro-do-Ar Extra Theophilo Ottoni
de Mendonça, Brigadeiro-do-Ar An-
tonio Joaquim da Silva Gomes, Bri-
gadeiro-do-Ar Ernani Pedrosa Hard-
man, Brigadeiro-do-Ar Engenheiro
Dirceu' de Paiva Guimarães e Bri-
gadeiro-Médico:Doutor Salv a d o r
MU. Cavalcanti.

Ao Grau de Comendador; Brigadei-
ro-do-Ar Carlos Alberto Huert de
Oliveira Sampaio, Major-Brigadeiro-
do-Ar-Engenheiro Waldemiro -Ad-
vincula Montezuma, Brigadeiro-do-Ar
Lauro Oriano Menescal, Major-Bri-
gadeiro-Médico Doutor Benedicto Pé-
Meles Fleury, Brigadeiro-do-Ar-Enge-
nheiro João Mendes da silva,
Brigadeiro-do-Ar Francisco Teixeira,
Brigadeiro-do-Ar Salvador Roses Li-
zarralde,. Brigadeiro-do-Ar Adamastor
Beltrão Contalice P Brigadeiro-do-Ar-
Fíngenheiro Henrique de Castro Neves.

Ao Grau de Oficial: coronel-
Aviador José Tavares Bordaux Rego,
Coronel-Aviador Augusto Te1XCITE,
Coimbra. Coronel-Aviador Roberto Hi-
nólito da Costa, Tenente-Coronel-
Aviador Guido Jorge Moassa• h. Coro-
nel-Aviador Ituthenio Carneiro da
Cunha Ribeiro, Coronel-Intendente
José Ferandes Xavier Netto, Brigadef-
ro-do-Ar Antonio Raimundo Pires.
Tenente-Coronel-Aviador L e on ar d
Teixeira Collaers, Tenente-Coronel-;
Arlador Newton Neiva de Figueiredo,
Tenente-Coronel-Aviador Edivio Cal-
dal Sonetos. Temente.,Coronel-Aviador
Hélio Lanzsch Kellor, Coronel-Aviador
Afonso de Arauio Costa. Coronel-
Aviador Pedro Alberto de Freitas,
Coronel-Aviador. Eudo Candiota da
Silva, Coron-l-AvIador Luciano Ro-
drigues de Souza, Tenente-Coronel-
Aviador José Rebello Meira sie *WS-
concellos. Tenente-Coronel/Aviador
Protásio Lopes de Oliveira, Brigadeiro-
do-Ar Extra Renato Augusto Rodri-
gues, Brigadeiro-Intendente Jair de
Barros e Vasconcellat. Coronel,
Aviador Othelo da Rocha Ferraz
Coro  n e 1-Aviador-Enaenhe1ro Jat;
Américo doa Reis e Coronel-Aviado,
Ovídio Gomes Pinto. •

Brasflia, DF. em 11 de outubro do
1962; 141 9 da Independência e 749 de
República.

•JoXo Gol:mun.
Hermes Lima
Reynaldo de Carvalho Filho.

O Presidente da República resolve
Areara:

Na qualidade de Grão-Mestre da or
dera do Mérito Aeronáutico, no._
térmos do Art. 13 do Regulamenk
aprovado pelo Decreto n9 33.924
de 28 -de setembro de 1953, altera&
pelos Decretos n93 50.682, de 31 d.

, maio de 1961 e 51.539, de 23 dr
agdsto -ire 1962.
No QuadrkOrdinário do Corpo

Graduados Efetivos da mesma Ordem
com o Grau de Cavaleiro: Brigadeiro
Intendente da Aeronáutica Arthu,
Alvim Câmara, Coronel-Aviador-lextrr
Manoel Rogério de Souza Coelho, Co
ronel-Médico Doutor Otavio Aline-

A Cléo Alvarenga .Pinto, agregado
ao Quadro I do ministério da Viação
e Obras Públicas, com os vencimen-
tos do cargo de Diretor da Divisão do
Material do Departamento de Admi-
nistração, símbolo 4-C, do cargo, em
comissão, de Diretor • da referida Di-
visão, mesmos símbolo, Quadro -
parte Permanente - e Ministério

..0 Brasília, em 11 de outubro de 1962;
1419 da Independência e 749 da Re-
pública,

JoÃo GOULART
Hermes Lima
Helio de Almeida

O Presidente da República resolve:

•
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•
do Corpo de Fuzileiros Navais, da
Mesinha de Guerra Brasileira.

Brunia, DP., ,em 11 de outubro de
1262; 1419 da Independéncia e 749 mi
República.

João Gonne
Hermes Lima
Reynaldo 'de Carvalho Pilho

O Presidente da República easelve:
ADMITIR "POST MORTEIL"

Na qualidade de Gra-o-Mestre da Or-
dem do Mérito Aeronáutico, e nos
termos do Art. 10, do Regulamento
aprovado pelo Decreto lie 33.926, de

• 28 de setembro de 1953, alterado
pelos Decretos números 50.682, 'de
11 de maio. de 1961 e 51.539, de 23e,de apesto de 1962,
Na Ordem ,do Merito Aeronáutko

no Grau de Cavaleiro o Brigadeiro-
do-Ar - Clovis Neiva de Figueiredo.

Brasília, DF., em 11 de outubro cie
1962: 1419 da Independencia o 749 da
Republica.

João GOULART
-liermes Lima

Reynaldo de Carvalho Filho

O_Presidente da República resolve:
• . ADMITIR->,	 .

Na qualidade de Grão-Mestre da Or-
dem 'do Mérim Aeronáutico, e nos
termos dos artigos 10 e 14 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto
ne 13.926, de 28 de setembro de
1953, alterado pelos Decretos nes
50.682, de 31 de maio ae 1961 e
51.539, de 23 de ageksto de 1962;
No Corpo de Graduados Especiais-

-da mesma Ordem, as seguintes Per-
sonalidades:

Ao Grau de Comendador: General-
de-Brigada Antero de Mattos Filho,
General-de-Brigada Floriano da Sil-
va Machado, General-de-Brigada
Vasco .Kropf de Carvalho, Contea-Al-

irante José Luiz lie Araújo Goiano,
Doutor Hugo de 'Araújo Paria, Doutor
Gonçalo Torrealba, _Doutor Eugênio
Calhar Ferreira,, ministro do Corpo
Diplomático Pranck Henvy Teixeira de
Mesquita, Itingenheszo • astahualpa

da Silva Prego, Doutor Ro-
drigó Otavio Filho, Doutor Leocedio
Antunes.

Ao Grau de Oficial: Capitão-de-Mar
e-Guerra Antonio Rubim de Pinho,
Coronel da Arma de Artilharia Luiz
Chaves Barlem, Doutor Pinto de Go-
d0Y1 Doutor Silvio Piza Pedroza, Dou-
tor Raul Francisco Riff, Doutor Luiz
Costa Araujo, Doutor Cicero Ribeiro
da Costa, Engenheiro - Otto lernst -
Meyer Labastille, Senhor Vitorino
Oliveira, Jornalista Lede Ferreira Oul-
manes, Doutor Brasil Rodrigees lias-
boas,.

Ao Grau de Cavaleiro: Engenheiro
Mário Bacelar Rodrigues, Engenhe ro
Nicole. Santo, Jornalista Oscar dos
Santos Couto. Jornalista Walter Jose
Paulen, Jornalista Fernando Licarião
de Meio.

Brasília, D. F.
' 

em 11 de outubro
de 1962; 1410 da Independência e 749
da República.

JoX0 GOULART
• Hermes Lima •

Reynaldo de Carvalho Filhe

O Presidente da República resolve:,
PROMOVER,

Nos termos do artigo 10 da Lei ns
1.156,-de 12 de julho de 1950,

Ao peeto de Coronel o Tenerle-
Coronel Farmacêutico Euripedes Fa:g
Torres e, neste peisto. transferi-10 "ev

-officio" para a reserva remunerada
da Aeronáutica, de acônito com os ar-
tigos 12, letra b, 14, letras a e 1 • Pa-

,grafo único, letra a, do artigo 18

Na qualidade de. Grdo-Metsre da Or-
dem do Mérito Aeronáutico, 4 nos
térmos dos artigos 10 e 14 do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto nú-mero 33,926. de 28 de - setembro de
1953, alterado pelos Decretos nes
60.682, de 31 de moio de 1e61, ...
61.539 de 23 de agasto de 1962,
No corpo de Graduados Especiais

da mesma ordem, no Grau „de oran-
de-Oficial, o Excelentíssimo Senhor
Prefeito do Distrito Federal 'Doutor
Ivo Magalhães.

Brasília. DF. em 11 çie outubro de
1962; 1419 da Iiidependência a 749 da
República.

.70 .4 0017LART	 •
Hermes Lima
Reynaldo de Carvalho runo

O Prej..sidente da República resolve:
ADMITIR

Na qualidade de Grdo-Mestre da Or-
dem do Mérito Aeronáutico, e nos
têrmos dos Artigos 10 a 14 do Rega-
lamento aprovado peio Decreto n9
33.926, de 28 de setembro de 1953,
alterado pelos Decretos números
50.682, de 31 de maio de 1961, e

. 51.539, de 23 de agõsto de 1962,
No Corpo de Graduado& Especiais

da UleSDIA Ordell4 no Grau de Gran-
de-Oficial os Excelentíssimos Senho-
res ministros de Estado; Professor
João Mangabeira, Doutor Miguel Cal-
mon, Engenheiro Hélio de Almeida,
Doutor Ren.ato Costa Lima, Professor
Darei Ribeiro, Senhor João Pinheiro
Netto.' Professor-- Elizeu Pagliell, En-
genheiro Eliezer Batista da Silva a
Embaixador Otavio Augusto Dias
Carneiro.

Brasília, DP. _em 11 de outubro de
1962; 1419 da Independencia • 749 da
República.

JoÃo Gomem.
Hermes Lima
Reynaldo de Cartiefhp Filho•

, O Preeldente da República resolve:
PROXOTER	 -

Na qualidade de Grão-Mestre tki Gr=
dem do Mérito Aeronáutico, e a01
tirnios dos Artigos 10, 21 a 82 do
Regulamento aprovado pelo Decreto

33.926, de 28 de setembro de 1953
• alterado pelos Decretos nes 50.682,
de 31 de mato de 1961, e 51.539, de
23 de agdsto de 1962,
No' Corpo de Graduados Especiais

da mesma Ordem, ao Grau de Gran-
de-Oficial o Excelentissimo Senhor
Ministro de Estado 'dos Negócios da
Guerra - General-de-Divisão Amamy
Kruel e ao Grau de Comendador o
Ministro do Corpo Diplomático Raul
Henrique Castro e Silva de Vincenzi.

Brasilia, DF„ em 11 de outubro de
1062; 1419 da Independência • 749 da
República.

Jao GOULART

Hermes Lima
Reynaldo de Carvalho Filho

O Presidente da República resolve:
Amarra

Na qualidade de Grão-Mestre da Or-
dem do Mérito Aeronáutico, e nos
termos dos artigos 10 e 14 do Regu-
lamento aprovado pela Decreto n9
33.926, de 28 de setembro de 1953,-
e:iterado pelos Decretos as. 53.682,
de 31 de maio de 1961 e 51.539, de
23 de agOsto de 1962,
No Corpo de Graduados Especiais

da mesma Ordem, no Grau de Gran-
de-Oficial, as seguintes sersonalidades:
Cardeal Arcebispo - Primas da
Balda, Dom Antonio Alvaro da silva.
General de Brigada Albino Silva -
Chefe do Gabinete Militar da Presi-
dência da República, Doutor Evandro
Cavalcanti Lins e Uva procurador
Geral da República, Senitdor General
R/1 Gilberto Marinho, Senador Vila-
rifo Brito de Freire Deputado - Cen-
dida Ivete Vargas Tatsc.h,General-de-
Exército Osvaldo de Araújo Mota -
Chefe do Estado-Maior das Forças
Armadas, - General-de-Exército João
de Segadas 'Mima, Geral-de-Exér-
cito Osvino Ferreira Alves, General-
de-Exército José machado Lopes, Al-
mirante-de-Esquadra Luiz Teixeira
Ma tini, Almirante-de-Esquadra Wel--
demar de Figueiredo Costa, Ministre
- Doutor Amando Sampaio Costa -
Presidente do Tribunal Federal de Re-
cursos, Embaixador Carlos Alfredo
Bernardas - Subsecretário do Minis-
tério das Relações_ Exteriores, Almi-
rante-de-Esquadra José Espindola -
Ministro do Superior Tribunal Militar.
General-de-Exército Antonio José Li-
ma Calmara - Ministro do Superior
Tribunal Militar, Doutor Telemaco
Autean Dourado - Ministro do Su-
perior Tribunal -Militar, Vire-Almi-
rante Augusto Roque Dias remendes,
Doutor Antonio- Balbino de Carvalho
Filho - Consultor Geral da Repte.
Wien e Doutor Francisco Mangabeira
- Presidente da Petrobrãs.

Brunia, DP. em 11 des outubro de
1962: 1419 da independência • 74' da
República.

João G-oiremer
Hermes Lima
Reynaldo de Carvalho rumo

O Presidente da República resolve:
Acuem

Na qualidade de Grão-Mestre da Or-
dem do Mérito Aeronáutico, a nos
tèrmos da letra o do parágrafo úni-
co do artigo 19 e artigos 89 e 10 do
Regulamento aprovado pelo Decreto
ne 33.926, Se 28 de setembro de 1953,
alterado pelos Decretos números
50.682, de 31 de maio de 1961 ;e
61.539, de 23 de aglisto de 1962.
Vota aa Ingignias da Ordem do Mé-

rito Aeronáutko, a Bandeira Nacional

da Lei n° 2.370, de 9 de dezembro,
de 1954, com os proventos correspon-
dentes ao peste de Brigadeiro, de con-
formidade com o parágrafo único "In
fine" do artigo 54 da citada Lei n9
2.370, e as vantagens a que fizer
na forma da Lel W 1.316, de 20 de
janeiro de 1951, visto ter completado
4 anos de permanência no peeto e
haver •servido na 'zona de guerra de-
finida pelo Decreto-Secreto no 	
10,490-A. de 25 de setembro de 1942,-
e contar mais de 30 anos de efetivo
serviço.

Brasília, D. F., em il de outubro
de 1962; 1410 da Independencia e 149
da República.

JOÃO GOuLART
Hermes Lima
Reynaldo de Carvalho Filho

O Presidente da República resolve:

Paouoveirs

Nos termos do artigo 1° da Lei
288, de 8 de junho de 1948.. &iterado
pelo artigo 19 da Lei n9 616, de 2
de fevereiro de 1949,

Ao peste de Major e, neste >feto,
transferir para a reserva remuneeada
da Aeronáutica o Capitão Especialis-
ta em COMUniendeii - Hugo Pereira
Lege, de acôrdo cum os artigos 12,
letra a, e 12 da Lei is9 2.370, de 9

de dezembro de 19,34, com os proventos
constituídos dos vencimentos integra s
do p5sto a que é promovido, em face
da citada Lei no 288, e das vantagens
a que fizer sus, na -forma da Lei n9
1:316, de janeiro de 1951, visto con-
ter mais de 45 anos de efetivo ser-
viço, completados de aotirdo com it
Acórdão do Tribunal Federai de Re-
cursos, proferido na Apelação Civel
n9 14.251-GB, transcrito na Caries cie
Sentença te, 177, de 28 de julho de
1961, mandado executar pela 4s Vara
tia Fazenda pública) e haver cum-
prido miss5e3 de patrulhamento no
Atiantico Sul.

Brasília, D. F., em 11 de outubro
de 1962; 141 0 da Independência e '749
da República.

João GOITLART ,

Hermes Lima
Reynaldo de Carvalho Filho

O Presidente da República resolve:

Peoirovra.

Nos termos do artigo 10 da Lei ne
1.156, de 12 de julho de 1950.

Ao p5sto de Major e, neste pesto
transferir para a reserva remunerada
da Aeronáutica o Capitão Aviador
0Swaido de Mattos, de acordo com os
artigos 12, letra a e 13 da Lei n9 ..
2.370, de 9 de dezembro de 1954. com
os proventos constituídos dos venci-
mentos integrais do peeto a mie é
promovido, em face da citada Lei n°
1.156, e dês ventarem a que fizer
jus, na forma da Lei Il4 1.316, de 20
da janeiro de 1951, visto colear mais
de 25 anos de efetivo serviço, comple-
tados de apeado com o Acórdão do
Tribunal Federal de Recursos, profe-
rido na Apelação Civel n9 14.251-GB,
transcrito na Carta Sentença n° 777.
de 28 de julho de 1961, mandado exe-
cutar pela 4,9 Vara da Fazenda Pú-
blica, .e haver servido na zona de
guerra defenida pelo Decreto-secreto
re 10.490-A, de 25 de setembro de
1942.	 -

Brasilia, D. F. em 11 de outubro
de 1962; 1410 da independencia e-749
da República.

JoÁo Gomosa
Hermes Lima
Reynaldo de Carvallo .Filho

rindo Ferreira, Coronel-Aviador-Extra
ivio Ootnea'sPires Coronel-Aviador

Mário Paglioli de kuceni, CorOnel-
Aviador Flavio de Souza Castrei, Co-
ronel•Medico Doutor Waidemar Lins
Filho, Coronel-Aviador Paulo de
Abreu Coutin.bo, Coronel-Aviador
Carlos Julio Amaral da Cunhe, Te-.
nente-Coronel-Aviador José de °latire
Dieguez, Tenente-Coronel-Avia dor,
Victor Didrich Leig, Tenente-Coronel-
Engenheiro José Guilherme Bezerra
de Menezes, Tenente-Coronel-Enge-
nheiro Fernando Gaggiano Bale Te-
nente-Coronel-Aviador noberto Au-
gesto Carrão de Andrade, Tenente-
Coronel-Aviador. Rodolfo ECOk e r
12, e i f se hn•id e r, Tenente-Corone/-
Aviador-Engenheiro Augusto Cesar
Veiga Filho, Tenente-Coronel-Inten-
dente Milton de Lemos Camargo,
Tenente-Coronel-Médico Doutor Jasé
Amaral, Tenente-Coronel-Aviador Er-
neste Labarthe Lebre, Tenente-Coro-
nel-Intendente Frederico Torres Bra-
ga, Tenente-Coronel-Aviador Sindistilo
Teixeira Pereira, Tenente-Coronel-
Aviador José Luiz da •Ponseca Peerin,
Tenente-Coronel-Aviador Au g nato
Marcelo Vianna Clementino, Major-
Aviador Alberto Bins Netto, Major-
Aviador Flavio Edmundo Gomes de
Oliveira, Major-Aviador Celso Leite e
Oiticica, Major-Aviador Almerindo
Sancho, .Major-Médico Doutor Jayme
Victor de Carvalho, 19 Tenente-
Mecánico de Avião Amaro Polkarpo
de Oliveira e Suboficial Q EA ES
Auzusto Pereira de Castro,

Brasilla. DF, em 11 de outubro de
1962: 1419 da Indepeadencia • 749 da
República.
e João actuar

Hermes Lima -
Rertardo de Carvalho Filho,

O Presidente da República resolve:
Ananim
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Outubro de 1962

O Presidente aa República resolve.

PROMOVER,
Nos tênues do artigo 10 da Lei n9

1.156, de 12 de julho de 1950,
Ao pôsto de Major e, neste pasto

transferir para a reserva remunerada
da Aeronáutica o Capitão Aviador
Mauricio Ferreira da Silva Infante
Vieira, de acôrdo com os art igos lz,
letra a e 13 da Lei n9 2.370, de 9 de
dezembro de 1954, com 0.5 proventos
constituídos dos vencimentos integrais
do pôsto a que é promovido, em face
da citada Lei ne 1.156, e das vantagens
a que fizer jus, na forma da Lei n9
1.316, de 20 de janeiro de 191, visto

'contar mais de 25 anos de efetivo
aerviço, completados. de acórdo com o
Acórdão do Tribunal Federal de Re-
cursos, proferido na Apelação Civel
IV 14.251-GB, transcrito na Carta
Sentença no 777, de 28 de julho de
1961, mandado executar pela 4e Vara
da Fazenda Pública, e haver servido
na zona de guerra definida pelo De-
creto-Secreto no 10.490-A, de 25 de
setembro de 19,12.

Brasília, D. F.
'
 em 11 de outubro

de 1962; 14' e da Independência e '.49
da República.

João GOULART

germes Lima

Reynaldo de Carvalho Filho

O Presidente' de República resolve
MANDAR AGREGAR

Ao Quadro de Oficiais-Aviadores do
Corpo de Oficiais da Aeronáutica a
contar de 13 de setembro de 1962 o
Coronel-Av.arlor Engenheiro P.1do We-
ber Vieira da Rosa de acôrdo com
a letra "i" do artigo 86 do Decreto-
lei n9 9.698 de. 2 de setembro de 1946,
visto ter sido pdsto à disposição do
Conselho Nacional de Pesquisas e
nomeado Peesieente do Grupo de Or-
ganieR eeo da Comissão Nacional de
Atividade Edercial.

Braslia em 11 de outubro de 1162:e
IP- 1419 da Independência e '749 da Re-

pública.
• João GOULART

Hermes Lima
Reynaldo de Carvalho Filho

O Presidente de República resolve
MANDAR AGREGAR

Ao Quadro de Oficiais-Aviadores do
Corpo de Oficiais da Aeronáutica, o
Tenente-Coronel Aviador — Oswaldo
Terra de Faria, de acendo com a le-
tra "j" do artigo 86 do Decreto-lei
n9 9.698 de 2 de .setembro de 1946,
a contar de 10 de outubro de 1962.
visto ter sido designado para reali-
zar um Curso na Ecole Superieure de
Guerre Aerienne era Paris — França.

Brasgia. em 11 de outubro de 1962:
1419 da Independência e '749 da Re-
pública.	 .a

JoÃo Gomam
Hermes Lima	 •
Reynaldo de Carvalho Filho

O Presidente de República resolve
Notam

O Coronel Aviador Flavio de Souza
Castro, para as funções de Adido Ae-
ronáuttico no Canadá com sede em
Otawa.

Brasília. em 11 de outubro de 1962;
1419 da Independancia e 749 da Re-
pública.

João GOULART

— Hermes Lima
Reynaldo de Carvalho Filho

O Presidente de República resolve
MANDAR AGREGAR

Ao Quadro de Oficiais-Aviadores do
Corpo de Oficiais da Aeronáutica a
contar de 13 de setembro de 1951 o
Tenente-Coronel Aviador — Sergio

SObral de Oliveira de acôrdo com a
letra "j" do,ártlgo 86 do Decreto-lei
na 9.698 de 2 de setembro de 1946,
v:sto ter sido pdsto à disposição do
Conselho Nacional de Pesquisas e
nomeado Membro do Grinx, Executi-
vo do Grupo de Organização Nacional
de Atividade Especial.

Braslia. era 11 de outubro de 1962;
141 9 da Independência e 74 9 da Re-
pública.

João Goutoir
Hermes Lima
Reynaldo de Carvalho Filho

O Presidente de República resolve
DESIGNA R

O Brigadeiro-do-Ar Carlos Alberto
Huet de Oliveira Sampaio, para o
cargo "de Subdiretor de Proteção ao
Vôo da Diretoria de Rotas Aéreas,
- Brunia, em 11 de outubro de 1962;

1419 da Independência e 749 da Re-
pública.

JoÃo 'GOULART
Hermes Lima
Reynaldo de Carvalho Filho

O Presidente de República resolve
MANDAR AGREGA

Ao Quadro de Oficiais-Aviadores do
Corpo de Oficntle da Aeronáutica. o
Capitão-Aviador Eduardo de Mendon-
ca Q1:finta/il1ba. de acôrdo com a le-
tra "a" do artigo 89 da Lei n9 2.370
de 9 de dezembro de 1954, a contar de
17 de agôsto de 1952. visto ter com-
eletado nese: data 1 (um) ano de
'leve- sitie l idesd e ei-e' ee mente Ines-
paz, temporariamente para o serviço

Breedin. mi 11 ele nuteb eo d e 1e62:
141 9 da Independencia e 74° da Re-
pública.

João Coutara
•lermes Lima •

- Reynaido de Carvalho Filho

O Presidente de República resolve
NOMEAR

O Tenente-Coronel Aviador Josino
Mala de Assis para as funções de Ade-
do 'Aeronáutico na Inglaterra e No-
ruega com sede em Londres.
• Braslia, em 11 de outubro de 1962;
141 9 da Independência e 749 da Re-
pública.

JOÃO GOULART •

ifermes Lima •
.Reynaldo de Carvalho Filho

-
O Presidente de República resolve

MANDAR AGREGAR

Ao Quadro de Oficiais-Aviadores do
Corpo de Oficiais da Aeronáutica, o
Tenente-Coronel Alfeu de Alcântara
Monteiro, de acôrdo com a letra "1"
do artigo 86 do Decreto-lei n9 9.698,
de 2 de setembro de 1946, a contar de
27 de setembro de 1962v visto ter sido
nomeado para exercer o cargo em co-
missão símbolo CO-1. de Superinten-
dente da superintendência do Plano
de Valorização Económica da Região
da Fronteira Sudoeste.

Brasgia. em 11 de outubro de 1962:
1419 - da Independência e 749 da Re-
pública.

João . Goraeure e
Hermes Lima

• Reynaldo de. Carvalho Filho

O Presidente de República resolve
Noemea •

• Para servir na Comileão aeronáu-
tica Brasileira em Washington DO,
Estados Unidos da América do Norte,
o Tenente-Coronel Aviador Fernando
Guimarães Pantoja, ficando, assine,
retificado o decreto datado de 15 de
março de 1962, publicado ao Diário

Oficiai de 19 do mesmo mês, que no-
meou o referido Oficial para servir
naquela Organização pelo prazo de 1
(um) ano

Brunia, em 11 de outubro de 1962;
1419 da Independencia e 749 da Re-
pública.

, João GOULART

Hermes Lima
Reynaldo de Carvalho Filho

O Presidente de República resolve
EXONERAR

Por necessidade sdo serviço, das fun-
ções de Diretor do Depóeito de Aero-
náutica do Rio de Janeiro, o Coronel-
Aviador Nalmacy Conde.

Bras'lia. em 11 de outubro de 1962;
1419 da Independência e 749 da Re-
pública.

JOÃO GOULART

Hermes Lima
Reijnaldo de Carvalho Filho

O Presidente da República resolve:

NOMEAR:
-

Para o Quadro de Pessoal — Parte
Permenente do Ministério da Aero-
náutica, de acôrdo com o art. 12, item
IIV, alínea c, da Lei n 9 1.711, de 28
'de outubro de 1952:

1) Fedvaldo Geraldo da Silva para
exercer, interinamente, o cargo de Es-
criturário, AF-262.8.A, lotado no Es-
tado de Pernambuco, vago mentido
pelo Decreto n9 51.516, de 25 de junho
de 1962;

2) Ailza Correia de Melo para exer-
cer, interinamente, o cargo de Escre-
vente-Datilógrafo, AF-204.7, lotado no
Estado de Pernambuco, vago em vire'
tude da appsentadoria de Nicolau Al-
ves dos Santos:

3) Ivanildo José de Oliveira para
exercer, interinamente, o cargo de Es-
crevente-Datilógrafo, AF-204.7, lota-
do no Estado de Pernambuco, vago
em virtude da aposentadoria de Lygia
Chalras de Moura;

4) Jório Teixeira de Oliveira para
exercer, interinamente, o cargo de Es-
crevente-Datilógrafo, AF-204.7, lotado
no Estado de Pernambuco, vago em
virtude da aposentadoria de David de
Freitas Pinto;

5) José Everildo Rodrigues para
exercer, interinamente, o cargo de Es-
crevente-Datilógrafo. AF-204.7, lotado
no Estado de Pernambuco, vago em
virtude da aposentadoria de Edwar
Morais da Costa;

8) Luzeide Gomes de Araújo para
exercer, interinamente, o cargo de Es-
crevente-Datilógrafo, AF-204.7, lota-
do no Estado de Pernambuco, vago em
virtude da aposentadoria de Jorge
Corrêa Varella;

Manutenção,' A-305.8, lotado no Es-
tedo de Pernambuco, vago em virtude
da aposentadoria de Atanásio Martins
da Silva;

12) João Borges de Oliveira Filhe
para exercer, interinamente, o cargo
de Artífice de Manutenção, A-305.6,
lotado no Estado de Pernambuco, vago
em virtude do falecimento de Bertoldo
Donner; •

13) Abel Feliciano do Nascimento .
para exercer, interinamente, o cargo
de Cozinheiro, A-501.5.A, lotado no
Estado de Pernambuco, vago em vir-
tude da aposentadoria de José Pedro
da Silva;

14) Joaquim Silvino Anastácio pera
exercer, interinamente, o cargo de Co-
zinheiro, A-501.5.A, lotado no Estado
de Pernambuco, vago em virtude do
falecimento de Francisco Honório;

15) José Barbosa da Silveira para
exercer, interinamente, o cargo de Co-
zinheiro, A-501.5.A, lotado no Esta-
do de Pernambuco, vago em virtude
da melhoria de salário de Raul Mene-
zes de Lima;

16) Mimei Feliciano do Nascimento
para exercer, interinamente, o carece
de Cozinheiro, A-501.5.A, lotado no
Estado de Pernambuco, criado pelo
Decreto n9 48.091, de 11 de abril de
1960;

171 Antônio Marinho Mendes para
exercer, interinamente, o cargo de Co-
peiro, A-504.4.A, lotado no Estado de
Pernambuco, criado pelo Decreto nú-
mero 33.271, 'de 1953;

18) Cláudio Tolentino de Freitas
para exercer, interinamente, o cargo
de Copeiro, A-50.4.A. lotado no Esta-
do de Pernambuco, criado pelo Decre-
to número 38.271, de 1953;

19) Amaro Coroia de Lima para
exercer, interinamente, o cargo de
Mecânico Operador, A-1.301.8.A, lo-
tado no Estado de Pernambuco, vago'
em Virtude da melhoria de salário de
Waidebrando Paulino de Albuquer-
que;

20) Francisco Jerônimo dos Santos
para exercer, interinamente, o cargo
de Mecânico Operador, A-1.301.8.A.,
lotado no Estado de Pernambuco,
criado pelo Decreto n9 48.091, de 11.
de abril de 1960;

21) Geraldo Vilas Boa.s Travassos
para exercer, Interinamente, o cargo'
de Mecânico de Motores a Combus-
tão, A-1.305.8.A, lotado no Estado de
Pernambuco, vago em virtude da apo-
sentadoria de severino de Siq leira
Campos;

22) Maviael Alves de Oliveira para
exercer, interinamente, o cargo de
Serralheiro, A-1.705.8.A, lotado no
Estado de Pernambuco, criado pelo
Decreto rio 48.091, de 11 de abril de
1960;

23) Adalberto Wanderlei de Souza,
para exercer, interinamente, o cargo
de Ferramenteiro, A-1.711.8.A, lotado
no Estado de Pernambuco, vago em
virtude da aposentadoria de Oziel Mo-
reira Machado;

24) Lourival de Vaeconcelos para
exercer, interinatnente, o cargo de
Motorista, CT-491.8.A, lotado no Es-
tado de Pernambuco, vago em virtude
do falecimento de Manoel Francisco
Ventura;

25) Albertlna dos Santos Silva
para exercer, interinamente, o cargo
de Serviçal, GL-102.5.A, lotaria no
Estado de Pernambuco, vago em vir-
tude da aposentadoria de iranine Leo-
neza de Arruda;

26) Vara Ferna.ndeS L'Amour para
exercer, interinamente, o cargo de
Serviçal, GL-102.5.A, lotada no Es-
tado de Pernambuco, vago em virtu-
de do falecimento de José Zacarias
dos Santos;

27) Luzinete Ayres Pereira Para
exercer, interinamente, o cargo de
Serviçal, GL-102.5.A, lotado no Es-

.

•

•nn

7) Maria Sttela Magalhães Coutinho
para exercer, interinamente, o cargo
de Escrevente-Datilógrafo, AF-204.7,
lotado no Estado de Pernambuco, vago
em virtude da aposentadoria de Gio-
coada Neu de castro Lima;

8) Walter Freites Monteiro para
exercer, interinamente, o cargo de Es-
crevente-Datilógrafo, AF-204.7, lotado
no Estado de Pernambuco, vago em
Virtude da aposentadoria de José Fer-
nandes Luz;

9) António Januário da Silva, pára
exercer, interinamente, o cargo de Ar-
tífice de Manutenção, A.-305.6, lotado
no Etsado de Pernambuco, vago era
virtude da aposentadoria de Antenor
Rodrigues de Carvalho Limar

10) Fernando de Castro Lira para
exercer, interinamente, o cargo de Ar-
Alice de Manutenção, A-305.6, lotado
no Estado de Pernambuco, vago em
virtude do falecimento de Américo
Fernandes de Oliveira;

11) waldemar Golviin para exercer,
interinamente, o cargo de Artífice de
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tado de Pernambuco, vago em virtude
da aposentadoria de Nilo da Silva:

28) Noêmia Correia de Queiroz para
exercer, interinamente, o cargo de
Serviçal, GL-102 5.A, lotada no Es-
tado de Pernambuco, vago em virtude
do falecimento de Olindina Oliveira
dos Santos;
, 29) Rivaldo Venceslau da Cunna
para exercer, interinamente, o cargo
de Serviçal, GL-102.5.A, lotado no
Estado de Pernambuco, vago em vir-. tude do falecimento de Orlando Vi-
ceete;

30) Inaura de Lima Fonseca, para
exercer, - interinamente, o cargo de
Servente, GL-104.5. lotada no eaeauo
de Pernambuco, vago em virtude da
aposentadoria de Adelaide Batista
Campos;

31) Amaro Santiago dos Santos
para exercer, interinamente, o cargo
de Trabalhador, GL-402.1, lotada no
Estado de Pernambuco, vago em vir-
tude da aposentadoria de Alexandee
da Silva Cardoso;

32) Jose Ferreira de Melo pare
exercer, interinamente, o cargo de
Trabalhador, GL-402.1, Ird0 no Es-
tado de Pernambuco. vag em virtude
do falecimento de Amaro Ferreira de
Mirandà;

33) José Rosendo do Nascimento
para exercer, interinamente, o cargo
de Trabalhador, GL-4.021, lotado no
Estado de Pernambuco, vago em vil-
tude da aposentadoria de Axistides
Ferreira dos Santos;

34) Pedro Antônio de Morais para
exercer, isterinamente, o cargo fie
Trabalhador, GL-402.1', lotado no Es-
tado de Pernambuco, vago em virtude
da aposentadoria de Aurelfano San-
tos; e

35) Severino José Cavaanti parel'
exercer, interinamente, b cargo de

Trabalhador, GL-402.1, lotado no Es-
fado de Pernambuco, vago era virtude
do falecimento de Cândido José da
Conceição.

Brasília, em 11 de outubro de 1962;
1419 da Independência e 749 da Re-
público..

JoÃo 'dormia

Hermes Lima
Reynaldo de Carvalho Filho

O Presidente da República resolve:
W3NERAR

O Brigadeiro Engenheiro — Benja-
mim Manoel Amarante, das funções
de subdiretor da Subdiretoria de pro-
sura e Desenvolvimeno-Induserial
Diretoria do Material da Aeronáutica.

Brasília, em 11 de outubro de 1962;
1419 da Independência e 749 da Re-

Joe() Goureee
Hermes Lima
Reynaldo de Carvalho Filho

DECRMO DE 5 DE OUTUBRO
DE 1962

Publicado no D. O. de 8 de outubro
de 1962,

Retificação
Na página 10.478 4e coluna, no de-

creto de teansferência de Dr. Afonso
.Arinos de Mello Franco, onde se lê:

nP 33.926 de 26 de setembro de
1953. Lela-se: .. n9 33.926 de 28 de
setembro de 1953.

Na página 10.479, 0 coluna, no de-
creto de promoção de Olavo Per:len-
ees mala, onde se lê: ... de 29 de ja-
neiro de 1941 Leia-se: ... de 29 de
janeiro de 1951.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

DECRETO DE H DE OUTUBRO
DE 1962

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do processo
ne 16.017 de 1962, do Departamento
de Administração do Ministério da
Saúde, resolve:

CONCEDER ExONERAÇXO
De aceira° com o art. 75, Item I, da

Lei nP 1.711, de 28 de outubro de
1852, a partir de 1 de Julho de 961,
A Rue Collaço Barbosa, do cargo de

nível 7, da classe de Escrevente-Da-
tilógrafo, da Parte Permanente do
Quadro ae Pessoal do Ministério da
Saúde.
- Brasília, em 11 de outubro de 1962;
1419 da Independência e 74 9 da Re-
pública.

Joe° Goineuer
Hermes Lima
Eu"

MINISTÉRIO DA INDúS-
, TRIA E COMÉRCIO

DECRETO DE 11 DE ourcrBRo
DE 196;

-O Presidente da RepúbLea usando
da atribuição que lhe confere o ai-
tigd 39 inciso XIV, do Ato Adiciona)

Constituição, resolve: 	 -
CONCEDER APOSENTADORIA

No Quadro de Pessoal, Parte Per
manente, do Ministério da Indestrit
e do Comércio, de acôrdo co.n o ar
tigo 176, item II, combinado com e
art. 184, item I, da Lei n9 1.711, de et
de outubro de 1P52. a Clara Reeve, nt
Cargo de Oficial de Administ"açãc
classe B, nível 14,

Brasília, ein 11 de mitulev de 19e2
..41 9 da Independêne.a e 749 da Re.
pública.

Joe() Gomam
Hermes Lima
Octauio Augusto Dias Carneiro

da Lei 91, de 21 de odeio de 1935,
combinado com o art. 1° do Regule-
riento aprovado pe:o Decreto
0.517, de 2 de maio de 1961, a Santa
:asa de Iviesericórdia Dona Cardina
ealheirose com sede em elo João da
eia Vista, Estado de São Paulo:
Brasília, em 30 de adiste, de 1962;

419 da Independência e 749—da Re-
publica.

FReecesco Beocueeo DA ROCHA

Cândido de Oliveira Neto.

(N° 33.083 —.13.10.62 — Cr$ 918,00) •

DECRETO N9 1.324 — DE 30 DE
Acc9STO DE 1962

Declara de -utilidade pública a Santa
Casa de Misericórdia Dona Ca'rolin,...,•
Malheiros, com sede em São João a7.,'
Boa , Vista, Esteio de São Paulo.

O Presidente elo Conselho de Minis-
tros, 'usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 18, item III, do Ato Adi-
cional e Constituição, e atendendo ao
frie consta do processo M.J.N.I. --e
23.716, de 1960, decreta:

Artigo único. E declarada de utili-
dade pública, nos termos do art. 19

CONSELHO DE MINISTROS

PRESIDÊNCIA DA
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPOBUCA

—PROCURADORIA GERAL DA REPUBLICA

Exposição de Motivos
PR 38.625-82 — S. ne de 27 de setembro de 1962. Submete parecer rela-

tivo ao pedido de graça em favor de LAUDEMAR COR-
TES. "Aprovo. 11.10.82" (Enc. ao MJNI, em 11.10.62).

• PRoCuRADoenA, oram. DA REptilnicA

EXPEDIENTE DA PRESIDENCIA SOBRE
SOLICITAÇÃO DE GRAÇA

Pré9to rccoilumento do requerente 4 prisão. Trânsito em
julgado da decisão condenatóría. Distinção entre gra-
ça e indulto. Necessidade de audiéncia prévia do
Conselho Penitenciário.
1. Em petição dirigida ao Exmo. Sr. Presidente da

República, o Deputado Clorlsmith Riani solicita a con-
cessão de graça a, Laudemar Côrte_s, condenado a seis
meses de detenção pela Justiça do Estado de Minas Ge-
rais por deiitc de lesões corporais leves (art. 129 do Cá-.. digo Penal).

Não existe, adunada ao pedido, qualquer prova do
alegado, não se sabendo, Sequer, se a decisão condenatória
transitou era julgado ou se pende de algum recurso in-
terposto pelas partes.

2. Por liberalidade; a Casa Civil ' solicitou a audiência
do Conselho Penitenciário do Estado de Minas Gerais,
mas este respondeu, 'por intermédio de seu presidente, que
não &pine em pedido de indulto quando o réu está foragi-
do Reiterada a solicitação para pronunciamento sóbre o
mérito. insistiu o aludido Conselho em que tem jurispru-
dência firmada no sentido de não tomar conhecimento
de requerimento de indulto no caso em que o indultando
se encontre em liberdade.

3. Embora não haja qualquer disposição legal que
subordine a concessão de indulto ao recolhimento do in-
dultando à prisão, parece-nos ser esse um critério geral
que deve sei adotado, como, aliás, je. foi expressamente
recomendado pelo Exmo. Sr. Presidente da República.
t a melhor maneira de evitar abusos e de desestimular o
expediente de furtar-se o réu ao cumprimento da pena
até que seja tentado o perdão presidencial para a conde-
naçâçe O Chato de Estado deve usar com prudência e
anoderaçáo s, prerrogativa constitucional da indultar, aem

REPÚBLICA
riar obstáculos á execuç5.0 das decisões proferidas pelo
Poder Judiciário..

4. Também não há lei expressa que . exija, para á
concessão de indulto, uma decisão condenatória defini.
tiva. Não seria aconselhável, porém, que o ,Poder Exe•
cutiv0 usasse ata faculdade -constitucional antes da pene
imposta pelos tribunais. Nesse ponto, seguimos a liçãe
de Costa e Siva, para quem "o indulto pressupóe a exis-
tência de uma pena definitivamente imposta" (Cod. pen.
dos Estados, Unidos 'do Brasil, vol. 29, 1938, 1)• 356),
Carlos Maximillano admite que' o indulto possa precede:
a sentença conaenatória passada em julgado, mas consi-
dera "Excelente o costume", que se estabeleceu, de aguar.
dar a decisão judiciária (Com. a Con.st. Bras, 1.292, pá-

- gina 559). Há autores que pensam de modo diverso, co-
locando o indulto na área do pleno arbítrio do Chefe da
Nação, que poderá, usar discricionária e soberanamente
na ponderação da oportunidade da medida, na aferição
de seus benefícios e .na avaliação; da extensão dos seus
efeitos, mesmo antes do pronunciamento do Poder Judi-
ciárite (Espinola Filho e Bento de Faria). É certo que
êstes autores escreveram os seus comentários sob o im-
pério da Constituição de 1937.

•' Sem tomar posição no debate, Alcino Pinto- IPalclio
Informa que "Segundo ca norte-americanos, o indulto
pode ser dado antes da sentença final, hipótese que con-
sideram rara" (Const. Anotada, vol. 1 9, pág. 213). Já
Pontes de Miranda opina no sentido de que o indulto só
pode se: concedido após o pronunciamento definitivo do
judiciário, catando, até, acórdão do, Supremo Tribunal
Federal, de. 3-7-1909,- onde se decidiu: a o indulto' só se
pode concedes depois de passada em julgado a condena-
pão" .(Const. Com . de 1946, vol. II, pág. 135).

Aloysio de Carvalho Filho é categórico na defesa do
ponto de vista de que sem condenação definitiva não pode
Ser concedido indulto. E invoca a legislação estrangeira
(Códigos de Portugal, Argentina, Itália, México, Uru-
guai), que só admite o favor para sanção imposta em
caráter irrevogável (Com. ao Cód. Penal, ed. Rev. For.,
1944, págs. 150 e seguintes). O ilustre professor baiano
transcreve a opinião de diversos autiores e assinala a *xis.,
tência, entre os criminalistas argentinos, de "um IMpreet
sionantes acórdo sôbre a exclusividade do indulto aos ete
soe de oondenação já proferida" (ob. cit. pág. 151), rezq.
rindo, desde oa mais antigos scs teeteek asoAso

-

'e
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Rivarola Berrera. Peco, Juan P. Ramos, Eusébio .0cmiez
e Sebastian Saler.

A anistia pode ser concedida antes da ação penal, ou
no seu curso ou depois da condenação, por ser causa ex-
tintiva da ação e da pena. O indulto, entretanto, é causa
extintiva somente da pena e, por Isso, não é possível apli-
ca-10 senão depoisda sentença condenatórSa definitiva.

5. O Códiga Penal (art. 108, II) e o - Código de Pro-
cesso Pena. (aris. 734 e 741) ,referem-se at-graça e a
dulto comi institutos diferentes, mas não fornecem qual-
quer elemento para distinguir as razões, .origens, causas
ou conseqüências dessas duas fotmas de clemência. Dal

• uma extensa e confusa elaboração doutrinária em tórno
da matéria. Autores há que entendem serem sinônimas os
Vocábulos graça:e indulto. Já outros sustentam que a lei
não contém palavras inúteis ou supérfluas, e, por isso, o	 .

• ,- leglsladc.r não usaria as duas expressões com o mesmo
sentido. Assim. a graça teria como característica princi-
pal o ser solicitada, enquanto o indulto seria ura ato ex-
pontâneo do Facies público. A graça aplicar-se-ia, apenas,

_ aos que estivessem cumprindoo pena, enquanto o inclui
alcançaria es, ainda não condenados. A graça seria indi-
vidual e o indultai de caráter coletivo. Parece-nos que o

• -debate se tornos meramente acadêmico após a Coagi-
- -tuição de 1946, que deu competência privativa ao Presi-

dente da Reaública para "Conceder indulto e comutar
penas, com audiéncia dos órgãos in.stituidos em lei (art.

-	 87, XIX), disposição repetida no Ato -Adicional de 2 del
setembro de 1961 (art.- 29,	 .

As expreeKles graça, perdão e indulto .sempre foram
• usadas indistintamente para conceituar um s6instituto.

Na realidade, as três vocábulos exprimem a mesma idéia,
ou seja, a prerrogativa do . Chefe de Estado, baseada em
antiquissimo costume, de praticar um ato de indulgência
e benignidade ante o rigor -ou a crueldade na-aplicação
de'sams -norma penal- Dia a dia" aumenta-o número de
'opositores dessa prerrogativa. Reminiscência do "poder

•• elo príncipe", - contra ela se inaurgiram, principalmente,
os adeptos da chamada escola positiva do direito penal.

. Séria ocioso relacionar, aqui, as opiniões favoráveis
e contrárias ao instituto. A controvérsia aião teria cabi-
mento nos limites deste parecer.
- 6,, Mantende a. atribttção presidencial . de indultar e

• comutar penas a Constituição de 1946 deu-lhe o tempe-
• ramento da prévia audiências das órgãos instituídos em

lei. Entenderam os constituintes que não" havia -razão
para sik alir o Instituto, consideradas as suas. vantagens,..
sóanents porque pudesse - haver abusos na sua aplicação.
A sua destinação era a mais prestadia - aos interesses

_sociais, reparando erros judiciários, corrigindo excessos -e
desempenhando, muitas vêzes, um papel individuallaador
da nana.	 _

O xerto ré que, hoje, o Presidente da República pode
Indultar (têrmo.. genéric-o — que-compreende a \graça e o
perdão) e comutar penas, ouvindo, antes, o • Conselho

•Penitenciário, que é o órgão técnico competente instituído
em lei. O parecer do Conselho, porém, não é vinculativo,
de forma que o Presidente da República, conforme Se
convença, ou não das razões adotadas em favor ou contra
g.; pedido: poderá adotá-lo ou repudiá-lo. .-	 •

7. Ante -o - exposto, opinando pelo indeferimento do
Indulto de_Laudemar Côrtes, sugerimos que se estabele-
çam. como normas permanentes:

a) que os pedidos de indulto, perdão ou graça 'ende-
reçados ...ao Dano. Sr. Presidente da República sejam
encaminhados ao 'Ministério da Justiça:.

b) que tais pedidos só sejam levados à Consideração
do Exmo. Sr. Presidente da República, devidamente ins-
fruídos com exposição de Motivos do Ministro da Justiça,
com o parecer do Conselho Penitenciário e com a prova
de que o indultando está recolhido à prisão em virtude de

condenação transitada ein • julgada':	 -
c) que se proceda da mesma forma quando se tratar

de pedido de comutação de pena. 	 ,
&te o nosso parecer, salvo melhor juizo.

•Brasília, 27 de setembro de 1962. --'Evandra Lins e
Silva,. Procurador Gerld da República.

à sua disposição WALTER, JACOME CAMPELLO, Artí-
fice de Telecorcrunicaeão, nivel 10-C, do Quadro de Pes-
soal do- Ministiério da Guerra, lotado na Fábrica-de Ma-
terial de Comunicações. "Autorizo por um ano. 11.10.62'

' (Enc. ao M. Guerra, em 12.10..62).

_ DESPACHOS DO CHEFE DO GABINETE CIVIL

• MTNIS'I'ERIO DA VIAÇA0 E OBRAS PÚBLICAS

• DISPARTABOWTO nos CORREIOS E TELÉGRAFOS -

▪ Oficio:' -
PZ • 42.878-€2 -r No 2.138, de 31 de julho de 1952; Solicita autorização para

-	 que o Ten-Cei. GUSTAVO NILO ROMERO BANDEIRA
DE MELLO, Diretor de Telégrafos, possa ausentar-se de

- pais a fim de comparecer a nova reunião relativa ao
programa de comunicações, via satélites, patrocinada pela
National Aeronautics and Space Administration (NASA),
a realizar-se en Mtmich; Alemanha e a concessão de
uma ajuda de custo, ae montante de US$ 500.00. cAuto-

-.	 rizo o afastamento do pais e a aluda de custo de US$ .•
600.00. - 2-8-62" (Bat. ao DoT em 12-1u-62).

1.- - 8ROAO DIRETAMENTE SUBORDINADO A PRESIDÊNCIA DA RE-
, PUBLICA
em. DWARTAKENTO ADWilinnastivo DO SERVIÇO MIJO°

•É

▪

 rposkdo de Motivos: 	-
PA 95.846-62 — N9 586, de 29 de agesto de 1962. Submete processo em

que o Conselho de Segurança Nacional solicita sela pasto•

— Portaria:

PR 42.861-6 	 1,r° 234 de 11 de outubro de 1962. Exclui, a pedido, servi-
dor da lotaçã ce Erasilia.

PORTARIA No 234 DE 11 DE ou-rui:3RO DE 1962
O Chefe dó Gabinete Civil da Presidência daRepú-

blica, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
alínea "b'', do Regimento dos Cagãos da Presidência da
República res( Iva excluir, a pedido, da lotação" de Bra-
sília, o servidor do Gabinete Civil Adauto_Bezerra Dei-
gadõl a rartir de 11-10-1962. — Hugo de Araújo Poria,
Chefe do Gabinete Civil, Substituto.

CONSELHO DE MINISTROS
• DESPACHOS DO PRESIDENTE DO CONSELHO.

ÓRGA0 DIRETAMENTE SUBORDINADO A 1RESID4NCIA DA RE-
PUBLICA'

— ESTADO MAIOR DAS FORÇAS ARRMAS

—' . Exposições de Motivos:
PR .36.613 :62 — s(*) N9 62-Gab., de 10 de agaisto de l962- 	 o

• : . convAe feito à . Escola Superior de Guerra para visitar
ps Estados- Unidos em setembro próximo, ao mesmo
tempo ela que solicita a concessão que menciona. "Au-'
torta° nos tênnos tia Exposiçãto , de Motivos, limitando,
por motives de ordem -financeira, o teto da ajuda de
custo a c:uzentos (200) Dólares. 10-10-62". (Rest,-
EMFA., 'ern 12-1G-62).
__ E. _Al. ny 62	 GO-. --Em 10 de agõsto de 1962'

Excelentíssimo Senhor Presidente do" Conselho dt
Ministros:

• O Excelentíssimo Senhor 'General de Divisão G.R.
Mather, Chefe da Delegação -Norte-Americana junto à
-Comissão Militar Mista Brasil-Estados Unidos, em carta
de 31 de julho último, acaba de me transmitir um
convite do Secretário da Defesa dos Estados Unidos
para que 'o Comando da -Escola Stiperior de Guerra,

. membros do seu Corpo Pefmanente e estagiários do
'Curso Superior, num -total máximo de oitenta pessoas,
realizem urna visita aos Estados Unidos da América do
Norte, de duração provável -de quinze dias e com inicio
previsto para' a segunda quinzena - de setembro próximo.
- O convite esclarece também' que as despesas de-
-•correntes com o transporte oficial, a acomodação e. a

alimentação -da comitiva dentro do -programa de visitas,
serão de responsabilidade dos Estados Unidos,

2. O . programa de visitas, a ser ajustado entre o
Comando da Escola e o oficial de-Ligação Norte-Ame- .
ricano junto à mesma; procurará oferecer aos visitantes
o melhor conhecimento das modernas instalações zela.
cionada.s com os problemas de- segurança nacional na-
quele pais, sua organização e funcionamento, tudo de
acôrdo com os objetivos a que -se propõe o nosso Ins...
tituto de altos, estudos.. De outro lado, constitui a re-
tribuição de visitas feitas recentemente ao Brasil por
estabelecimentos de ensino congêneres norte-americanos,

3. Apesar de ser uma viagem sem -despesas, torna-
, se necessário atribuir a cada integrante da Comitiva o

indispensável pára os- eventuais gastos . pessoais em
Missões dessa natureza e de tanta projeção para a Es-
cola e-para -nossas Fôrças Armadas. Acontece porém,
que' a Escola, em seu Corpo Permanente e entre os es,
tagiárlaS, reúne elementos de várias origens, que poderão,
para tais efeitos, integrar cinco grupos distintos: os
militares, os funcionários de Ministérios Civis -ou de
Governos estaduais, os representantes de autarquias
(instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, Banto
Nacional de Desenvolvimento Económico, R.êde Ferroviá-
ria Federal S. A.

'
 Lloyd Brasileiro, etc. .05-pertencen-

tes a • organizações particulares (CompaniVa Siderúrgica
Belgo-Mineira, Rio Light,S.- A. Panair do Brasil S.A.,
etc.) -e os avulsos, -em número inferior -a seis. A per-
cepção da vantagem Ora- pleiteada poderia ser atendida
da seguinte forma:

— Os m:litares: — De ocôrdo com o estabelecido
pela ,Código de Vencimentos . e Vantagens dos Militares,
.a conta de seus ministérios.

os. funcionários civis da União, conforme o pre-
'visto na respectiva legislação em vigor e os dos Estados,
. a critério dos- seus governos,

— Os representantes de autarquias; — De acórde
' com o que estiver estipulado a- respeito nas mesmas.

— Os pertencentes a organizações particulares: A
critério dessas organizações. 	 _

(*) Pica sem efeito a publicação da pregente Expo--
- alça° de Motivos -no Didrio Oficial de 10 de setembro

d.1962

à
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o
— .0e avulads: Segundo uma diatria em - cruzeiros

paga pela Escola Superior 'de Guerra, a conta de sua
sae , dotação, no corrente ano, da Verba 1.0.00 — Custeio,

'a Consignação --lama) — Encargos Diaerios, Subconsig-
nação 1.6.13 — Serviços, educativos e' culturais- — 1)
1.ctirs5es e estudos de profeásbres e alunos da Escola
Superior de Guerra .e Cursos Avulsos.

Caso os servidores estaduais e os representantes de
autarquias e de empresas particulares Sseo possam. ser
atendidos pelas respectivas organizações, inclui-los en-
tre os avulsos quanto ao pagamento das diárias pela
Escola Superior .de Guerra, também na conta da citada
subconsignação 1.6.13.

4. Nestas condições; Senhor -Primeiro Ministro,
tenho a honra de submeter 'à cprisideraeão de Vossa
Excelência o convite -frito à Escola Superior de Guerra
para visitar os Estados Unidos em setembro próximo e
uma vez autorizada, pleitear também de Vossa Exce-
lenda o pagamento das vantagens individuais dos inte-
grantes da comitiva segundo o critério propoesto no
item 3, anterior,, da presente Exposição de Motivos.

Aproveito a. oportunidadepara renovar a Vossa. Ex-
.	 e-ciência a segurança de minha estima e distinta dons/-

.	 'deraeão.•'	 .	 -„
rn 42.877-62 — N9 73, de 19 de setembro de le62." Solicita autorização

para deeignar dois oficiais,' a fins de due "compareçam
a XVII Asseaabléia Geral, do "CONSEIL INTERNATIO-
NAL DU SPORT MILITAIRE" (C/Sal).. a, realizar-ae
em Washington. "Autorizo nos termos da lbcpos:ção de
Motives. 10-10-62." Rest. -ao -EMFA ern 12-10-62.

EiPOSIÇA0 DE MOTIVOS Ne 73 CDFA.
Em 19-9-1962

-Excelentissinio Senhor Presidente do conselia:
• Ministros,	 -	 . .

Tenho a . liOnra. de' informar a Vossa. Excelência que
o "CONSEIL INTERNATXQNAL DU . SPORT MILI-
TAM" iCISM). realizará em WASHINGTON, Estados
Unidos da América do, Norte, a sua XVII Assembléia
Geral, no .período de 21 a 31 de - outubro do 'corrente

t	 ano. •	 .
• 2. O Plano de Competições Desportivas das srõrças

• SECRETARIAS DE ESTADO •

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
• E NEGÓCIOS INTERIORES

-
Limo de Freitas Borgea — 651 cotas

— Cr$ 650.000,00. .	 -
Manoel Basilio de Souza — 650 cotas

— Cr$ 650.000,00.
Jorge Antonio remendes — 650 co-

tas	 Cr$ 65000000. .-
Luis Gonzaga Fleury	 650 cotas

— Crs 650.000,00. •• -	 .
Total 2.000 cotas — Cr$ 2.60a-600,00

-• c) efetivar a transferência de cotas
pertencentes a Nelson Ilenriques Ro-
cha, que se retira da sociedade, para
os seguintes sócios:
- Lusio de Freitas Borges — 20 cotas
— Cr$ 20.000,00.

Manoel Basilio de Souza — 20 cotas
— Cr$ 20.000,00.	 .

Jorge Antonio remendes — 20 co-
tas	 Cr$ 20.000.00.

Luiz Gonzaga . Fleury — 20 cotas —
Cr$ 20.000,00.

--SCCREtARIA GERAL
DA MARINHA N-

Departaniënio dè ÃciMiiiistrição

Divisãá do Peiibál

•
,

Ptelaçáo nominal dos funeionárieS
interinos que adquiriram estabilida-
de no serviço público nos têrmos do
disposto no artigo lc da Lei nc 3.4.39,
de 21 de agósto de 1958, _cujos Decre-
te de nomeação e Portaria declara-
tória 'feiram apostilados. pelo Diretor
da Divisão do Pessoal Cava da Secre-
taria. Geral da Marinha, com indica=
çéo da matrieula, nome, classe e

GABINETE DO MINISTRO

• PORTARIA DE 10 DE 017TUBRO
• DE 1962

0. Ministro de Falado do.s Negócios
da Guerra resolve:

N9 2.087 — 'Nomear, por necessi-
dade do serviço, Oficiais Auxiliares-de
Seu Gabinete, os seguintes:

Do A O
Capitão Herald Tabb de Moraes.

,- Do Q O E	 - : • ,
2s. 'Tenentes• Ivo. Wilson de

Sara'Anna e Joaé de Araújo.
N9 2.088 —• Nolieear, por necessidade

de serviço, Oficial de seu .Gepinete. o
Coronel da Arma de Etagenharia."W",
Eng Port Cpst — Aristóbulo Codevilla
Rocha. -- Ainaury, Rruel, Ministro da
Guerra.

• ....
COMISSÀ-0 SUèERIÕR

-	 DE ECONOMIA
• E FINANÇAS

Retificação
Na publicação feica no Diário ofi-

cial n° 170, de 10 de setembro de 1962.
• Aviso n9. 28 — 0059F (8-1), de
26 de julho de 1962.

Total — 80 cotas — Cr$ 80,000,00.
-	 — aprovar o novo quadro social
d. eatidade, resultante de tedas
operações. propostas, o qual passaria
a ter a seguinte constitiução:

I,usio de Freitas Borges — 750 cotsa
— Cr$ 750.000,00.
• Luiz Gonzaga Fleury — 750 cotas
Cr$ 750.000,00. .

Manoel Basilio de Souza — 750 Co-
tas — Cr$ 750.000,00.	 ,

Jorge Animal remendes — .750 co-
tas — Cr$ 750.000,00.

'I tal 3 . 000 -cotas — CI •$ 3.000 . 000,00
2. A Interessada fieis obrigada e.

submeter à apeovaçao do Govèrno os
atos legais .decorrentes da presente
RU toritaçáo.
(N9 3t .217 — 33,10-62 — Cr$ 2.550,00)

vel, data da roeadla e vigência da

•estabilidade.
Capitania dos Portos do Estado

do Ceará
N9 1,021,911 —'Pauló Angelo Fer-

reira — Marinheiro, código CT-305-7
— 12-6-62 — 22-8-1258.•
Capitania Fluvial dos Portos do São

Francisco
N9 1.961.229 — Abel Dias dá-Sil

va — Marinheiro, código CT-305-7 --
30-10-61 — 22-8-1958. •

Divisão 'do Pessoal Civil dá Secre-
taria Geral da Marinha, em 23 de se-
tembro de 1962: — Aureo Bastos de

Oure, .131;etor da r'elsão do Pessoal
Civil do Departamento de Adminia
tração — SG.	 .

Onde se ià; Av. n° 28 — COSEP
(S-1). de 26 de julho de 1962...

Leia-se: Aviso n9 228 — COSEP'
(S-1), de 26-de julhoade 1962 ...
,Aviso n° 221	 COSEF (S-1), de

26 de Julho de 1962 * • -Onde se le:,13 Gd — S/C a- 1.3.03

Leia-se: B Gd l — 8/0 — 1.3.03

Atiso ri9 21a -a, COSE? (S-1) de
26 de julho de 1982 ...
- Onde Se lê:' Q O 2e net& Mista
Leia-se: Q G 7° R Me 71 0,1I
Aviso n9 218 —COSE? (8-1) de

26 de julho de 1962.	 .
Onde se lê: Q G 2° Bda lefisaa
Leia: Q G 2° Bda Mista ...
Aviso n° 214 — COSE? (S-I) de

26 de julho de 1902.

hnde se lê: ERP-16 — S/C — 1.5.01
— 01 — Cr$ 40.00000 —

Leia-se: Elar-10 —	 —
— 01 — Cr$ 50.000,00 e acrescente.
se: ERF-11 — S/C --a 1.5.01 — 01
Cr$ 40 000 00*	 . -

Avia() 119 213 — COSEF	 Cs-n,
26 de julho de len.

Onde se lê: S/C — 4.2.1 — 01.
Leia-se: sie — 4.2.01. —01.

'Armadas. aprovada pçlo Decreto 159 774, de 23 de março
de 1962, publicado „no. Diário Oficial de -26 do meallio
enes, determina ,que às Assembléias do citado Conselho
deve ,comparecer .uma ..representaeão da CbMISSAO.
DESPORTIVA DAS- FORÇAS ARMADAS • (CDFA),
conforme preceitua o artigo 19 do Decreto 1 .19 38.178; de
27 de fevereiro .de. 1950 (Diário OfiCial de 19 de março
de 1956.) - Assuntos de alta irripottericia . pàra Os 'des-
portos militares de 30 países filiados ao CISM Ser ãO de-
batidos naquela. reunião,. onde consideramos de grande
interesse o nisso. comparecimento com Uma delegação •
con.stituída de.2 (dois). oficiais.	 •

• 3. Na proposição do convite está fixado correrem as
despesas de estada da delegação por conta do pais or-
ganizador (EEUU) e o transporte até àquele local, às
~emas ,dos visitantes. ....	 '	 .

4. .Considero que e presença da .nossa delegação 41 -

• Assembléia.pcide ser atendida nas seguintes bases:
— Os oficiais integrantes da mesma percebendo as

.. vantagens. previstas -no. Código de- Vencimentos e -Van-
tagens dos militares para missões semelhantes, a'aerem
pagas pelas Fbrças a que pertençam;

-- A delegação só embarque sem despesas de trens-
poite, ida e voltas  como, por exemple, usando avião da

-Fóeça Aérea Brasileira ou do MILITARY AIR TRANS-
PORT SERVICE (MATS)

5. Do exposto, tenho a honra de subirieter à altas.
consideração de Vossa Excelência o pedido- de autoriza-
ção para que dois oficiais, representando a COMISSÃO.
DESP.ORTIVA DAS FORÇASsARMADAS, compareçam

•à citada Assembléia, segundo 'as condições expostaeno
item, 4 anterior.
• Valho-me do ensejo para expressar a Vossa Mime-
lande a• segurança do meu apreço e distinguida c,onsi-
deração. — General-de-Exército Oswaldo• de Araújo.
Moita, Chefe do Estado-Maior das Fôrças Armadas.

MINIêTÉRICS DA MARINHA

MINIS'TERIO DA G -WERIRA

,_--MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

COMISSÃO TÉCNICA DE RADIO

PORTARIA N9 376-B DE 17 DE
• AGOSTO DE 1962

O Ministro da Justiça e Negócios
• Interiores, atendendo ao que requereu

a Rádio Jornal de Inhumas Ltda.,
permissionária do serviço de radiodi-
fusão na cidade de Inhumas, Estado
de Goiás. 'tendo ezin vista o Parecer
número 483, de 20 de junho do cor-
rente ano.	 Comissáo Técnica de

Rádio, e o que consta do processo ml-
mero 3.304-61, da mesma ,Comissão,
resolve:	 -

I — Autorizar a Rádio Jornal de
Inhumas Ltda. a alterar o /seu con-
trato social com a finalidade de:'

a) elevar o seu capital social de ..
Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil cru-
zeiroe) • para Cr$ 3.000.000,00 (três mi-
lhões de cruzeiros);

b) dar,dar, em suaaçrição. a diferença
resultante do aumento obtido, easa se-
guintes cottstas:

.
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 6 DR 01)TUBRO
DE 1962

O Ministro de Estado da. Relações
aakteriores, na qualidade da presidente
da Comissão Nacional de Assistência
Técnica, -.resolve designar; de actado
com o artigo 3 9 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 34.763, de 9 de

dezembro de 13535 rreadeo 4, Asais

Grieco para, exercer:a fungo de vice-
Presidente da mesma Comissão, vaga
em virtude da dispensa de Wagner
Pline.nda, Buem.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores, na qualidade da Presidenta
da Ccunissao Nacional de Asatetanci;
Técnica, resolve conceder dispensa, de
aebrd6 corri o artigo Lata	 ala
mento aprovado iodo	 e
34.763, de g de dezembro ,
Wagner Plinsak lawano	 •	

417,
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Verbà Bancária
Guia - de-Recolhimento

Preço: Cr$ 2,00

A VENDA, 	 Rodrigues AlveS, 1 - Agência 1-Ministério da Fazenda

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBÔLSO POSTAL

Resultado dos exames- prévios de Português, Francês e Inglês do Con-
curso de Provas para o Cargo inicial da Carreira de Diplomata, realizados
nos dias 13 e 14 de setembro último. -

Foram aprovados os 49 candidatos, abaixo relacionados:

Vice-Preaidenue da mesma Com'ssao
Herings_Zima

O Ministra de Estado das. Relacões
Exteriores resolve, 112 acórá, com o
artigo 23. 1 59, da Lei . n9 3.917, de
14 de julho de 1961 combinado com
as artigos 79, Rein I, e 13 item 11.
do Regulamento de Pessoal do Maus-
ter:0 dns Relações Exteriores apro-
vado peio Mc- elo n o 2, de 21 de se-

• tembro de 1961 remover, "ex officio"
no interês , e da Administração. Carlos
Norberto de Oliveira Pares, ocupante
de çargo de Tearairo Secretário da
carreira de D'n' a'nata,-do Quadro de
Pesaoal, Paate P.nananenue do Mi-
nistério das R .E.I açõea. Exteriores. da
Sect.etar:a de Estado nara a Embe'-
xada do 13?as i l em Belgrado e de-
sien5.-lo nava exercer a função de
Terce'ro Secretário. Hermes Lima..

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve, de acôrdo com o
artigo 23, a 5°, da Lei n 9 3.917. de 14
de julho de 1961, combinado com os
artigos '7°, item I e 13 item II do Re-
gulamento de Pessoal do Ministério
das Relações Exteriores, aprovado pelo
Decreto no 2, de 21 de setembro de

1961, remover "ex officio", no mie-
résse da Administração, Carlos Anto-
nio BettencOurt Bueno, ocupante._ de
cargo de Segundo Secretário, da car-
reira de Diplomata. • do Quadro de
Pessoal. Parte Pernoner te dc M inis-
tério das Relarbes Exteriores. da Se-
cretaria de Estado para a M'asao do
Brasil junto à Organ izaeão das Na-
ções Unida, e designa-lo para exercei,a funcáo de Segundo Secretário. —
Hermes Lima.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve, de acôrdo com o
artigo '79, item 1, rio Regu'amento de
Pessoal do Ministério das Relações
Exteriores, aprovado pelo Decreto n9
2 de 21 de setembro de 1961. remover
"ex officio". no i n terêsse da Adminis-
tração, Osiris de Oliveira Correia
oeunan t. de cargo de Pri meiro Secre-
tário, da ca-reira de Daolomata, do
Quadro de Pasanal Parte Permanen-
te do alin i oária das Rela atiea Exte-
riores. da Emba ixada do Brasil- em
Beirute natal a Secretaria de Estado.
Hermes Lima.	 -

O Ministro de Eseado das-Relações
Exteriores resolve, le acôrdi com c ar-
tigo 79, item 1, do Iteg,namento de
Peasoal do Ministério das Relações
Exteriore.s....aprovado pelo Decreto no
;„ de 21 deNetembro de 1951, remo-
ver "ex officio", no interésse da Ad-
ministração, Marcel Dezon Costa Hos-
slocher, ocupante de cargo de Segun-
do Secretário, da carreira de Diplo-
mata. do Quadro de Pessoal, Parte
Permanente do Ministério das Rela-
ções Exteriores, do Consulado-Gerai
do Braail em Milão para a Secreta-
ria de Estado. Hermes Lima,

O MinLstro de Estado das Relações
Exteriores resolve, de acôrdo com 'O ar-
tigo 23, a 59, da Lei n9 3.917. de 14
de julho de 1961. combinado com os
artigos 79, item I, e 13, item II, do
Regulamento de Pessoal do Ministério
da, Relações Exteriores, aprovado
pelo Decreto n9 2, de 21 de setembro

de 1961, remover "ex officio", no in-
teréese da Administração, Luiz- Au-1
eusi o Pereira Souto Maior, ocupante
de cargo de Primeiro Secretário, da
carreira de DiplOhlara, do Quadro de
Pessoal, Parte Permanente- do Minis-
tério das Relações Exteriores. da De-
1 ação, do Brasil junto à Organzação
das Estados Americanos para a Em-
baixada do Brasil em Washington e
clesienálo »ara exercer a função de
PrimeiroSecretário. Hermes Lima

O Ministro de Estado 	 das Relações
Exteriores resolve:	 •

De acôrdo com o arta 23, 1 5 9. da
Lei n° 3.917, de 14 de julho de
consadnado com os arts. 7 9, item I, e
13, 'item II; do Regulamento de Pes-
soal do Ministério das Relações Exte-
riores. aprovado pelo Decreto /P 2, de
21 de setembro de 1931, remover,
a' officio, no interêsse da Administra-
ção, Orlando Soares Carbonar, ocupan-
te de cargo de Terceiro Secretário.
da carreira de Diplomata, do Quadra -
de Pessoal, Parte Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores, da

a1eeretaria de Estado para a Embaixada
do Brasil em Washington e designá--o
para exercer- a função de Terceiro
S" 1 etário. •	 .

Brasilia, 1962. — Hermes Lima..
O Ministro de Estado das Relações

Exteriores resolve:	 •
Designar de acôrdo com o art. 41

da Lei no 3.917, de 14 de julho de 1911
combinado com o art. 64 e seu
dr; Regulamento de Pasaoal lo Minis-
tério das Relações Exteriores, aprovado
pelo Decreto n° 2, de 21 de setembro
de .1961, Lucilia Behring Delayti,
ocupante de cargo de Oficial de Chan-
celaria, Nivel 18, do Quadro de Pes-
soal, Parte Permanente do Ministério
das Relat,.3es Exteriores, para exercer
suas funcões na Embaixada do Brasr
em Tóquio.

Brasília, 1962. — Hermes Lima,

INSTITUTO RIO-BRANCO

PORTARIA DE 3 DE OUTUBRO
DE 1962

O Diretor do Instituto Rio Branco,
reso:Pe:

Usando da atribuição que lhe con-
fere' o item XXV do artigo 11 do
Regimento do Instituto, aprovado
pelo Decreto n.9 24.883, de 28 de abril
de 1948:'

rr.9 17 — Designar o Professor José-
Leme Lopes e os Doutores Cincinato
Magalhãee de Freitas, Rawlinson
Prestes Lemos, Ulywes Manha Filho.
Iza Aipoim da Metia, Roberto de
Souza Bittencourt e Eliezer .. Schnei-
der para, sob a presidência do pri-
meiro, constituirem a Comissão encar-
regada de proceder ao exame psiquiá-
trico e psicológico dos candidatos ao
Concurso le Provas ao Cargo iniçial
da Carreira de Diplomata, ora em
procesos,no Instituto Rio Branco,
A. Camillo de Oliveira,

CANDIDATOS Português 'Francês	 Ingléa

Aida Rodrigtaw gomes 	
António Carlos Lima de Noronha
António Plinio de Miranda Pinto Encar-

nação 	
Augusto Cesar de Vasconcellos Gonçalves
.Rernardo Pericás Neto 	
Brian Michael Fraser Neele 	
Cecilia Bidart Carneiro de Novaes 	
Celso de Almeida M'guel Relvas 	
Celso Ortega Terra 	
Cláudio Maria Henrioue do Couto Lyra
Clodoaldo Hugueney Filho - 	
Edgar Salvador Ca; vaihe Dregazia 	 I
Eduardo Hermanny 	
Francisco Soares Alvim Neto 	
Gilberto Verne Sabota 	
Gilda Maria Ramos Go-na-hes 	
Guilherme Parreiras Horta 	
Guilherme Raymundo Barbedo Arroio 	
Guilherme Soares de Gouvêa 	
Helena Nicolau Spyride.s
Jacques Claude Franeoia Miche l Guilbaud
João Gualbertci Maamu ., Perto Júnior

\Joaquim Lula Cardoso PRIihefro 	
Jorge Custódio Cortaaa Pereira 	
Jorge Eduardo Schroor 	
Jorge Saltarelli Jfinior 	
Jose Ricardo de Oliveira
Lucia Olinto de Oliveira 	
Marcelo Didier 	
Oscar" de Matos 	
Paulo Dias Pereira 	
Paulo 'Roberto Barthel Rosa
-Pedro PM° Alves Corrêa 	
Ranhael Vaientino Sobeinho 	
Reginaldo Andrade de Brito 	
Rolerbo de Abreu truz 	
Roberto Pinto : Ferreira Mameri
Roberto Soares de 'Oliveira 	
Ronaldo Mota Sardenberg 	
Rua+ Antônio Neves Pinheiro

canos 	
Ruy Nunes pinto Nogueira 	
Sérgio Luiz Gomes 	
Wilmo, Vilela Guerra 	

Belo Horizonte:
,

Pedro Galery 	

Brasília:

Renato Prado Guimarães 	

Pôrto ' Alegre:

Enio Erni Klein 	

Recife:-

bláudio Sotero Caio 	
Rubem Amaral Júnior 	

- São Paulo:

José Nogueira Filho 	

Rio de Janeiro:

Abdenur

de Vascon-

59,00
53.00
73,50
60,00
59.50
800
75,00
53.00
56.50
51,5&
53 50
76 00
53.50
68,50
51.00
78.00
51.50
62.50
55 50
50,00
55 00
58.50
60 50
6860
61.50
65,00
7301)
56.00
6(100
66,00
56.50
78,50
60.00
52.00
70.00
67.50

74,50

51,50

66.50

50,50

71.50
73,50

77.541
67.50
53.00
74,50-

58.00

1
50.50

1	 655,50	 1	 6909,0g

'72,00

91.00
50.00
7L00
56.00
50.00
56.00

64.00

62,00

54.00
50,00

61.00
80,00
66.00
63,00

50,00

80,00
60,00
56,00
69,00
69,00
62.00
85.00
87,00
50,00 -
'74,00
79.00
54,00
57,00
R4 ()C •
60.00
80,00
50.00
75.00 •
81.00
68,00
52.00
50,00
'78,00
64.00
52,00
77.00
64.00
69 00
81 00-.0000

'70,00

53,uu
65,00

63,00

66.00
83,00
54,00
77,00

51.00

73,60

82 00
65,00
82,00
91,00
52,00
85,00
53,00
59,60
75,o0
50,00
52.00
72,00
62,00
78,00
Sia 00
85.00
66.00
72.no
68,00
'7501)
57410
50 00
62.00
57.00
511,00
62(30
60 00
60.00
65.00
8P,00
64 00
82.00
82,00
57,00
82.00
66.00
81,00

63,00
77,00

a
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MINISTÉRIO DA FAZENDAGABINETE DO MINISTRO.

PORTARIA DE 10 DE OUTUBRO
DE 1962

ea Ministro de -Estado dos Negócios
da Fazenda, no uso de suas atroai,
çOes e tendo em vista o disposto no
art. 20 do Decreto ir 47.433, de 15 de
dezembro de 1950, resolve.

N9 Br.-8 - Designar o Agente Fiscal
do Impôsto de Ren.la Nivel 17-D, re-
ferência V, da P.arte Permanente do
Quadro de Pesscal deste Ministério,
Brasílio Gaivão, para em:eu a função
de Auxiliar-técnico de seu Gabinete,
em Brasília, a partir de 2 de outubro
de 1962, inclusive. - Miguel Calmon.

Conselho de Terras da União
PROCESSO NO 160.662-60

Relator: Sr. Conselheiro Dr. José
Soares de Mattos.

Itegeterente: Antônio Lopes da Cruz.
ACÓRDÃO N9 43

Converte, novamente, o julga-
mento em diligencia, para cumpri-
mento de acórdãos anieriores.

Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que Antinno Lopes
da Cruz requer, como foreiro do lote
ny 17-A da Avenida Carmem, em San-
ta Ciuz, Estado da Guanabara, lhe
seja deferido o direito à aquisição do
dorninio direto do referido lote; e

Atendendo a qu^ o Serviço do Pa-
trimônio da União não deu cumpri-
'rente( às determinações contides nos
acórdãos anteriores, de (is 7 e 14-5;

Atendendo ao parecer do Senhor Re-
presentante da Fazenda Nacional:

Acorda o Conselho de Terras da
União, por unanimidade de votos, em
ennvg,-ter, novam^rCe o 'a!2:amen'o em
diligência, para que o Serviço do Pa-
trimônio da Uni o itar tru e deviciam-n-
te o proc-sso, na (emir° andire e do dis-
posto nos itens I e Ia ela Resolução
no 6, de 1948, do mesmo Conselho, e
junte cópia da planta da sitteição do
terreno em causa, em duas vias.

se ' , dag Seõ" , em 17 d e Fetembro
d, 1962. - Jair Tovar, Presidente. -

José Soares ele Mattos, Relator. -
Francisco Behrensdorf Júnior, Ney da
Costa Palmeira, llomero Duarte, Aní-
bal Teófilo Veras de Queiroz.

Fui presente:  Ernesto Adolfo de
Melo Vaz, Representante da Fazenda
Nacional.

PROCESSO N9 99.198-62 •
Relator: Sr, Conselheiro Dr. Fran-

cisco Behrenedorf Júnior.
' Requererne: Constantino Batista e
outro.

Ac6lta;i0 NP 45
Conberte o julgamento em dili-

gência, para insQução do proces-
so.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, em que Conetantino • Batista e
Manoel Baueta ClIZella0-se ocupantes
de terreno situado no lugar denomi-
nado Fazenda do Piai, Santa Cruz,
Estado da Guanabara, requerem a re-
gularização wrante a União, nos Ur-
ros da Lei no 2,185, de 1954, e do De-
creto-Lei n9 893, de 1958, para a aqui-
sição do ci ornitOo pleno do mesmo; e

Atendendo a eue o processo ainda
não foi instruido pelo Serviço do Pa-
trimônio da União;

Atendendo ao parecer do Senhor Re-
presentan e da Fazenda Nacional:

Acorda o Conselho de Terras da
Uniáo, por unanimidade de votos, em
convert-a' o julgamento em diligência,
para que o Serviço do Patrimônio da
União inelrua devidamente o Proces

-so, na conformidade do determinado
noe itene e e II da Resolução 119 6,
de 19.aa do mesmo Conselho, e junte
cópia da planta da situação do ter-
re no de que aqui se trata, em duas
vias.

Saia des Sessões, 24 de setembro de
1962 - Jair Tovar, Presidente. -
Froncisci Behrenáctorf Júnior, Relator.
- José Soares de Mattos, Ney da Cos-
ta Pa tinefra, Homero Duarte, Anibal
Tedfilo Veras de Queiroz. 	 •

Fui preserOe: Ernesto Adolfo de Me-
lo Veie, Representante da Fazenda Na-
cional.

Contadoria Geral da República

PORTARIA N 9 588, DE 2 DE
OUTUBRO DE 1962

O Conatclor Geral da Reptibliea,ro
uso de suas atribuições e tendo em
vista o que consta- do Processo at,-
mero 204.326-62, resolve designar o
ocupante do cargo • nível 18-B, aa
sere -ue ciaeees dea: oneacior, da P.1-.
date Ministério, 'Francisco Felix da
Siiva, matricula n9 1.522.548, osia,
no prazo da 30 dias, com prejuizo les
serviços que lhe estão afeitos, moer
parecer conclusivo sôbre as ao.itas
apresentadas pelo Senhor Superin-
ter,dente das Ernprêsas Incorpora:Ws
ao Patrimônio Nacional, relativas eci
periodo de 1 a 4 de janeiro de 19e2.
- Hamilton Beltrão Postes, Coa atuir
Geral.

Retificações
Na publicação da fôlha de paga-

mento de serviços extraordinários
constante do Diário Oficial núine
179, de 21 de setembro de 1962, pá-
gina 9.8-26):

'Onde se lê: Maria de Lordes San-
tos de Andrade - Leia-se:. Maria cie
Lourdes Santos de Andrade

Onde se lê: Consuelo Smith da Al-
buquerque - Leia-se: Coneuelo
Smith de Albuquerque.

Página 9.827 - Onde se lê: Mar-
garida Lucia Carralho da Cam era -
Leia-se: Margarida Lucia carrilho
Câmara.

Onde se lê: José Maria Cardam ,de
Vasconcelos Loa-se.: José Maria
Cardoso de Vasconcellos

Onde se lê: Maria Yeda de Melo
Freitas - Lea-se: Maria Yêdda de
Mello Freitas

Onde se lê: Helena Villardo -
Leia-se: Helena Vilardo

Onde Se - lé: Maria Edilmeyer Silva
- Leia-ser Maria Edimeyer Silva

Onde se lê: Eliza Eunice Soeiro -
Leia-se: Elza FunIca Soelro

Onde se lê: Cléria Volpi - Téc.
Ec. Fin . 17-A - Leia-se: C éria
Volpi - Téc. Aux. Mec. 9-A

Onde se lê. Homero José Lobo Jú-
nior - Tée Fe. Pin. 17-A -

Homero José Lobo Júrinir -
Téc. Aux. Mec, 9-A.

Onde se lê: Gasoar Barata evites
Neive - Téc Ec. Fin. 17-A -
se GasosaGasnar Barata Fortes Neiva
TO,- Aux. Mec. g-A

Osde se 14: Maria Helena Lopes
Diniz Gonçalves - Téc. Ec. Fin. ..
17-A - Leia-se: Maria Helena Lopes
Diniz Gonçalves - Téc. Aux. Mie.
g-A.

Onde se lê: Marly ' Fontenele -
Téc. Ec. Fin. 17-A - Leia-se: Marly
Fontenete - Téc. Atix, Mec.

Onde se 16: Elite Rodrigues da
Silva - Téc. Ec. Fin. 17A - Leia-
se Elite Rodrigues da Silva - Tea.
Aux, Mec, 9-A.

Onde se lê: Antonio Costa J intor
- Téc. Fio. Fin. 17-A - Leia-sei
Antonio Costa Junior - Téc. Aux.
IVIec, 9-A

Onde se lê: Jose Gabriel da Silva
- Téc. Ec. Fin. 17-A - neia-se:
Jose Gabriel da Silva - Téc. Aux,
Mec. 9-A

Onde se lê: Marlena Mutual -
Téc. Ec, Eitel' 17-A - Leia-se: Mar-
lene Mutuano - Téc. Aux. Mec.

Onde se lê: Maurilho Lobato Viet-
re - Téc. Fie. Fin. 17-A - Leli-se:
Maurilho Lobato Vieira -a Tão Aux
Mec. 9-A.

Onde se lê: fendia Dominenes
Failde Cont. 18-8. 15.500;00 -
Leia-se: Lucilla Domingues Faade-
Cont. 18-B. 16.500,00

Onde se lê: Dilermano Carvalho de
Oliveira - Leia-se: Dilermando Cr-
valho de Oliveira

Onde se lê: Maria do Céu Noguei-
de Sá - Téc. Aux. Mec. 11-B. ...
6 000,0 - Leia-ser Maria do Céu
Nogueira de Sá, - Téc. Aux. Mec.
11-B. 8.600,00

Onde se lê: Eloysa de Siguelra a.o-
meo, - Leia-se: Eloysa de Siqueira
Gomes

Onde se lê: Helina Romeiro -
Leia-se: Heliana Romeiro

Osde se lê: Nialva Brandão Rodri-
gues da Silva - Téc. Aux. Mec.
9-B - Leia-se: Nialva Brandão Ro-
drigues da Silva - Téc. Aux. Mec.
9-A.

Onde se lê: Antonio Luiz de ADreu
- Téc. Aux. Me. 9-B - Leia-se:
Antonio Luiz de Abreu - Téc. Aux.
Mec. 9-A

Onde se lê: Osvaldo Lopes Santos
- Leia-se: Oswaldo Alves Ferreira:

Onde se lê: Onete Nobrega -- Téc.
Aux. Hee. 9-A - Leia-se: Onete
Nobreera - Téc. Aux. Mee, 9-P,

Onde se lê: Direane Sallrn Waqaim
- Téc. Cont. 15-B - Leia-se: Dina-
ne Selim Wanuim g - Téc. Cont. 15-
B - CrS 8.100,00.

Onde se lê: Joel PerricidZ Ramoe
- Leia-se: Joel Perriraz Rampa.

Total oor

pagar
CRe

16 . som
16.500.0
16.133,30
16.500.00
1613330
623240

15.399.90
16.500 00
16.500(10
12.003
11 . 000: 0
6.30000
6 ene o()
5. 500.^0
6.600.00
6.759.O0

Conselho de Pontica Aduaneira .
Resumo de fõiha. de pagamento de grervieos prestados,

referente tto mês de outubro de 1962

NOME - CARGO OU FUNÇA0
II

II

Total por

pagar

1. Roberto Xavier 	
2. Raymunda Rcdrigues do Couto 	
2. Arlene do Nascimento Scuotto 	
4. Cleeidia conceição Figueiredo 	
5. Maria do Carmo Faria; Cemboim 	
6. Eu:lixe Conceição de Olive ta 	
7. Maria do Penha Medeiros de Andrade 	
8. Carlos Jorge Nascimento 	
9. Adelaide Vaz 'Nogue:re 	

10. ooTherezinha de Carvalho Braune 	

	

11. Teresinha Ribeiro ria Cunha 	
12. Maria Amen ,' T ones Cahnont de Andrade 	
13. Mciacyr de Oliveira Silva 	
14. Alm i r de Souza Luz 	
15. Mário Teixeira Filho 	
16. Hugo Manoel Ferreira 	
17. Miésio Mothias Grupillo 	
18. João Marinho • 	
19. Edson dos Santos Silva 	
20 Chrisost eme	 hi. "4otta 	
21. Neuza Pinheiro lielertuee 	
22 Antena Gouve , a Nunes Vieira 	
23. Nileea Couto dia Neves 	

24. Helvécio o Oo e -n eaapeea 	
25. Ney Pereira Toner) 	
26. Sérgio Carlos Ribeiro 	 27.200(a)

ce$
20.000.00
20 . 000,90
20. 0004
20.000.00
20.000
20. 000.00
20.000.00
20.000.30
20 . 000,00
20 . 000,00
20.000,00
20. 000,00
20.000,30
20 . 000.00
20 .000 t10
20 . 000.)0
17.000,10
17. 000,e0
15. 000,u0
15.000.00
20.2001)0
26.200.0(1
26.200.00
40. 006.00 - -
40. 000.00

_
TOTAL 	 	 569.800,e0

Decreto-lei, verba, consignação e subconsigração: Inciso 07 - C.P A.
- Verba r.o.00 custrfo - Consignação 1.6.00- Encargos Diversos -
Subconsignação 1.6.23 - Reaparelhamento e desenvolvimento de pregra-

mas, serviços e trabalhen eepeci(tros.
Disposieáo legal mi regulamentar que au to-iza o pegemento cls

concessão: Autorização do Sr. Ministro da Fazenda (Proc. 166.108-62).

Contadoria Geral da República
ttesnmn de .10'lha de poOamento de serviços extraorainartos,
referente dós meses de janeiro, fevereiro e março de 1962

NOME - CARGO OU FUNÇAO

Clartne Pereira Coelho - Contador 18-8 	
J(ve da silva Lima - Contador 18-B 	
Alente Lisboa Relera - Contador 18-8 	
oriendo d P re0 4o Bernardas - Contador 18-8 	
Chlenas Elisa Varady - Contador 18-B 	
Lia de Barro Santos - Contador 18-8 	
Maree 01ea de Araújo - Contador 18-B 	
Mário Youuer - Economista 18-B 	
Arsilido Schiell - Contador 17-A 	
Aaror le Azevedo Costa - Tée. Contab. 15-B 	
Ivanilda CearaleBarbosa - Téc. Contab 13-A 	
Syeineide Braga Vieira da Costa - 'Fac. -Aux. Mec. 9-A 	Anae,a.	 eate Aux. Mec. 9-A 	
Arfo-Is() reeeo Villela de Carvalho - Téc Aux. Mec. 9-A
N-zetee nnrval Cordeiro - Dectilógrafa 7-4 	

Feeneraies de SOIM - Aux. Port. 7-A 	
P-rnfeeen d e Jesus Teixeira - Servente 5 	 5.250,00'-

TOTAL 	 	 196.448,90

• •

D ee-eia-lel. verba. conslanarão e subconsienacão: tal no 3 994. de
9-11-6 , - verba 1.0 mo ens fe!o - Consignação 1.1.00 Pessoal Civil -
Si ,heonF''',1 ^" ..5o 1. 1 .15 Grat'eicaeão Tint e nresteção de serviços extreordi-
ner' es l0-01 - Contadoria Geral de Retáblica - DP-

p'"' legal r n II r.,m irtr .n s ar	 meorize o na ,-i nsento da C0117e5-
são Ar	 1 0 : P'rn 4 2. " e•r, rnearao-lel lie 5.062. de 27-12-39, e item I, do art.
sn da I e'_n Q 1.711, de 211-10-52

(*) Reprblicada, por incorreção, no D. O. de 21-9-62, pás. 9.828.



Total por

pagar
NOME — CARGO OU FUNÇAO

• ••••	 •

Aida Vila Nova Pereira de Vasconcelos -- 'Contador 18-13
Hieda Binai()	 Contador 18-B 	
Lucilia Bastos Tigre — Contador 18-B 	
Uinbelina'Ferraz Miranda — Contador 18-B 	
Yvdnny Cunha de Almeida Rego — Contador 18-B 	
Zeny Rodrigues França — Contador 17-A 	
Osmar Luiz Vianna_ Genofre — Téc. Cont. 15-B 	
Ythamar dos Santos — Téc. Cont. 13-A 	
Geroncio ralcão Habibe — Téc. Aux. Mec. 9-A 	
José 'Braga — Téc. Aux. Mec. 9-4 	
Rosa da Mota• Franco — Tee. Aux. Mec. 9-4 	
Katusha de Carvalho Brune — Téc. Apx. 5;lec. p-A 	
Salvador Carnaval 	 Téc."4ux. Mec. 9-4 	
Antonio Rabello dos Passos '— Servente' 5 	
Atair Juvencio de Souza — Servente 5 	
Mala° 'Silva — Servente 5 	_

ca$
11.000,00
11.000,00
11.000,00
11.000,00
1/.000,00
11.000,00
9.300,e0
9.750,00
4.500,00
4 . 500.00
4.500 00'
4.500,e0
4.500,00
3.500,00
3.500.e0
3.500,00

TOTAL _ 	 	 115.500,00.-
Decreto-lei, verba, consignação e subconsignação: Lei n9 3.994, de

9-12-61 — Verba 1.0.00 Custeio — Consignação 1.1.00 Pestoal Civil -2-
Subconsignação 1.1.15 Grei:Meação pela prestação de 'serviços extraordi-
nários. 10.01 — Contadoria Geral da Republica — F.	 '

.,Disposiçã-o -legal ou regulam,entar --que autoriza o Pagamento da
concesseca Art. 19 letra "g" do Decreto-lei n9 5.062, de 27-12-39, é iteni-.1,
do art. 150 da Lei n 9 1.711, de 24-10-52. •

( 9 ) Resumo de )(ilha de pagamento de serviços extraordinários,
referente aos meses-de janeiro e fevereiro de 1962_

63.500,00

,
• Total por

pagar
NOME C4.zOo ou FUNÇA0

Dalva Braga de Carvalho — contador 18-B 	
Aniazilde Ramos . de sarros	 Contador 18-B 	
Therez,inha de Jesus dores — Téc. Cont. 13-A 	
Avim Dutra Leal — Téc. A. alce. 9-A 	 -
Tarsilla Leal da Silva	 Mec. 9-A 	
Janir de Oliveira Dias"...- Téc. A. Met. 9-4 	
Walter Carvalho Diniz — Téc. A. Mec. 9-A 	
Sebastião Barbosa — Téc. A. 5 .1ec. '9-A 	
Manoel José da Silva — Téc. A.-Mec. 9-A 	
Waldemira de Soiza	 Servente 5 	
Rayrnundo Cardoso santos — Servente 5 	

ca$
11.000 90
11 . 000,G0
7 .500,00
4 500 DO
4..500,00
4.50000
4.500.00
4.500 00
4.500,00
3.500,00
3.500,00

"ratei, 	
Decreto-lei, verba-, consignação e subconsignação: Lei n 9 3.994, d.

— Verba 1!0.00 Custeio — Consignação 1.1.00 Pessoal Civil —
Subconsignação 1.1.35 Gratificação pela prestação de -serviços extra.maii-
nados. 10.01"— Contadoria Geral da República --- DP.

DIAposição legal ou' regulamentar que autoriza, o pagamento da
concessão: Art. 1 9 letra "g" do Decreto-lei n9 5.962, de 27-12-39, e item.I,
do art. 150 da Lei n9 1.711, de 24-10-52. 	 ,	 • _

(*) Resumo Lie Olha de pagamento de serviços extraordinário?

NOME CARGO OU .FUNC40
Teta' por

pagar

Jacyra Pinto Borges ,	Contador 18-B 	
Mário Rodrigues Teixeira 	 Contador 17-4 	
Benedita Costa Ferreira — Contador 17-A 	
Acidalia Peixoto de Andrade — Téc. Cont. 15-B 	
Eunice - Ferreira de Saait.a — Téc. A. Mec. 9-A 	
Rita Vargas — Téc. A. Mec. 9 -A 	
João Bosco • Penido de Oliveira — Téc. A. Mec. 9-A
Jarbas Andreolli — Seryente 5 	
João Batista da Silveira — Servente 5 	

CR$
11.000,00
•11.000,00
11.000,00
9.000.00
4.500,00
4.500.00
1.50.9,00
3.500,00
3.500,00

- , TOTAL
	 62.500,00

Decreto-lei, verba, consignação e subconsignação:
33-17 -- 00 FF-Pr; — Verba 1.0.00 — Custeio —
Pessoal Civil — Subconsignação-1.1.08 — Diárias.

Disposição legal regulamentar que autoriza o
são:' Arts. 136 da Lei 1.711 de 28-10-1952.	 .

Confere e importa em dezesseis mil, quatrocentos
Delegacia ,Fiscal no Paraná, Em 20-6-1962. —

lherituraria."

Lei 3.994 de 9-12-61 —
Consignação 1.1.00

pagcuriento da concas

e trinta cruzeiros.
Noeiy Munhoz Gleich,

10702 Sexta-feira 12

-	 (*) Resumo de Olha de pagamento de serviços extraordinários,
referente. aos meses de janeiro e fevereiro

DIÁRIO OFICIAL (Seçã.o 1 — Part? 1) Outubro de 1962

do em vista 4) que consta do Processo
11.9 414.391-62, resolve •

DG Br. n. 9; 329 — Mandar servir ria
Con.issão de Orçamento — Berta Ri-
beiro Dantas, Oficial de Adminlatra-
ção, nível 14-B,- lotada no Serviço cio
Pessoal, já servindo em BreSilia., —
Alfonso Almiro, Diretor-Geral.

Serviço do Patrimônio da União

PORTARIA DE 25 DE SETEMBRO
DE 1962

O Diretor do Serviço do Patrimônio
da União, resolve:,

No uso de suas atribuições legais e,
tendo, em vista o que consta do pro-
cessC; n9 340.449-61;
. N9 82 — Transferir da lotação do
órgão Central e Delegacia no Estado
da Guanabara para p.a Delegacias do
Serviço do Patrimônio da União nos
Estados de Perna.mbuco e Sergipe, dois
claros de Escrevente dactilógrafo de-
correntea das remoções de Carlos doa
Santos Mendes Filho e. de `Me Pe-
reira - Ccirrêa, reapectivareente: —
Franciscó 4 Filho, Diretor. --

Nome — Cargo ou função
Total

por
Pagar

Casar Jacomino — Aux. Col. 9-B 	
•

26.040,00 .
Cr$ -

• Deeseto-lei, verba, consignação e aubconsignação: Lei 3.994 de 912-61 —
3)-17 ee "rk--Pr. --- Verta 1.0.00 — Custeio — Consignação 1.1.00 —
pessoal Civil — Subconsignação 1.1.08 -=

Disposição legal regulamentar- que autoriza o pa gamento da conces-são: Avia. 11) da Lei 1.711 de 28 . 10.1952. "	 -
Confere e importa em vinte e seis mil:quarenta cruzeiros.
Delegacia Fiscal no Paraná, em 19-6-1962. —	 Munhoz Gleieh,

•Escriturária.

Resumo de fõlha de pagamento de diárias referente ao mês de maio de 1962

Nome"— Cargo ou função	 . por
Total,

Pagar

Celso Luiz Russo — Aux. Col. 9-B ' 	 	
19.530,0!-
Cr$

verba, consignação e subconsignação: Lei 3.994 de 9-12-61 —
33-17 — CC FF-Pr. — Verba 1.C.00 — Custeio --, Consignação 1.1.00 —
Pe3304	 Subconsignação 1.1. 4.38 — Diárias.

Disposição legal regulamentar que autoriza o,pagamento da conces-
são: Arte-. 135 da Lei 1.711'de 28-10-1952.

Confere e importa em dezenove mil, quinhentos e trinta cruzeiros,	 •
Delegacia Fiscal no Paraná, Em 20-6-1962. — Noely Munhoz Gleics,

Escriturária.
-Resumo  4. fõlha de pagamento de diárias referente ao mês de maio de 1963. -

Total
Nome — Cargo ou /unção 	 por

Pagar

Dirnão Geral da Fazenda
Nacional

Expediente de -26 de setembro de 1962
Tendo em vista os pereceres da Di-

retoria . das Rendas Internas e da
Procuradoria da Fazenda Nacional "no
Estado da' Guanabara e considerando
encontrar-se o assunto pendente de
decisão judicial final, pa ,sada em jul-
gado, esta Direção-Geral nega provi-
mento ao recurso em que Leonel Mau-
ricio Leão de Queiroz pleiteia a resti-
tuição do impôsto do selo, que espon.
táneamente recolheu á Recebedoria
Federal em São Paulo -para, em con-
seqüência, manter o despacho -recor-
rido (fls. 5v).

Pnblicado, transmita-se o P rocesso à
repartição de origem, por intermédia
da Diretoria das Rendas Internas, para
os devidas fins.

Em 28-9-1902	 -
-- Processo n° SC-118.51462

Indefiro, tendo em vista o parecer
do Serviço do Pessoal.

2. Publietle-se e arquive-se.
PORTARIA DE 11 DE OUTUBRO

• DE 1962
O Diretor Geral da Fazenda Nacio-

nal., no uso de suas atribuições e ten-

Serviço do Pewal
DELEGACIA. FISCAL NO PARANÁ

Resumo de faha tte pagamento de diárias referente ao mês de maio de 1902

Decreto-lei, verba, consignação e subconsignação: Lei n9 3.994, de
9-12-61 Verba 1.0.00 Custeio -- Consignação Leo Pessoy civil —
SubcOn.signação 1.1.15 Gratificação pela' prestação de serviços -extraordi-
nários. 10.01 — Contadoria Geral da República — DP.

Disposição legal ou regulamentar que autoriz.a. o pagamento da
concesSão: Art. 19 .1etra "g"- cio Decreto-lei n9 .5-062, de 27-12-39, e item I,
do ext. 150 da Lei no 1.711, de 28-10-52. 	 -

( 9 ) Republicada, por incorreção, no D. O. de 21-8-82, pág . 9.828.

(*) Republicado., - por 'incorreção; no D. O. -de 21-8-62, pág. 9.826.

(') Republicado., por Incorreção, no D. O. de 21-9-82, pág. 9.828,.
;	

.

Antonio Iiecke — Aux. Col. 9-B 	
Cr$

16.430,00
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Resumo de Mita de paçaineritn de diérias referente ao inds de meio de 1962 Resumo de Mi/2a de pagamento dr diárias refcreVe ao In	 ;L':. o de 19C2

Total
Nome — Coalou função	 por

Pagar
N'ime 

T
— Cargo ou função

po:sari

Pa e.r

Cr$

Fialicisco dos Santos __ Aux. Gol. 9-B 	 	 17.360,00
Cr$

Antonio Ceroso — rscrir. 	
waTaer Brumet de Figueiredo — Agt. Ficai

4 000,00
5.5000

Decreto-lei, verba, consignação e subconsignação: Lei 3.994 de 9-12.-61 —
33-17 — CC FF-Pr. -- Verb: 1.0.00 — Custeio — Consignação 1.1.00 —
Pessoal Civil — Subconsignação 1.1.08 — Diárias.

Dierosição legal regai:inania.: que autoriza o pagamento da conces-
são: Arts. 135 da Lei 1.711 de 28-10-1952.

Confere e importa em dezes.sete mil, trezentos e sessenta cruzeiros.
Delegacia Fiscal no Paraná, em 21-6-1962. 	 Noely Munhoz Gleieh,

Escriturária.

Resumo de fddha rte pagamento de diárias referente ao mês de maio de 1962

Decreto-lei, verba, consignação e subconsignação: Lei 3.994. de 9-12-1961
— Verba 1.0.00 — Custeio — Cen.signação 1.1.00 — Pee.,oal Civil — Sub-
consignação 1.1.08 -- Diárias — Incisa 12 — D. Fiscais — 11 Rio de janeiro.

Disposição legal ou regulamentai que autoriza o* pagamento da conces-
são: Art. 135. 136 da Lei 1.711-52

Importa a presente fólha do resumo de diárias em Cr$ 9.000,00 inove
mil cruzeiros) . — Serão de coni.ibie e Resto em 2 de jultu da 1962. —
Francisco aas Chagas A. Rocha, Escriturário..

Total
Nome — Cargo ou função 	 por

Pagar

DELEGACIA FISCAL DO TESOURO NACIONAL — SÃO PAULO

Resumo de Fálha	 FL.Gemento de Diárias período de
fevere;ro e piare° de 1962

Cr$

Ageu Anuneiato — 15.750,00

Decreto-lei, verba, consignação e subconsignação: Lei 3.994 de 9-12-61 —
33-17 — CC FF-Pr. — Verba 1 0.00 — Custeio — 'Consignação 1.1.00 —
Pessoal Civil — Subconsignação 1.1.08 — Diárias.

DisposG:F) legal regulamentar que autoriza, o pagamento da conces-
são: Arts. 135 da Lei 1.711, de 28-10-1952.

Confere e importa em quinze mil setecentos e cinquenta cruzeiros,
Delegacia Fiscal no Paraná, Dr. 20-6-1962. — Noely Munhoz Gleich,

Escriturária

Resumo de jÓlha de pagarieritc de diárias referente ao Yltf'S de maio de 1962

Total
Nome — cargo ou função 	 por

Pagar

Total
Nome — Cargo ou função	 por

Pagar

Cr$
1

Heitor de Lemos No'aseo — Escrivão Nivel "14" 	
 

1

	
29 500,00

_
Decreto lei. Verba. Cen;iriaçÃo e Strocun. ,,i2.n: , cão: lei 3 934 de 9-12-61

— Verba 1.0.00 — Ca.stelo — Consignação 1 1.00 — Pescol Civil — Sub-
consigm:cã;. 1 .08 — Dierias 	 Inciso 26.33 — C. F'.

Dispesi i ivo teeal ou reg'iamintar Que	 G pagamento: Adiro
n9 135 —	 F.', F.

São peulo, 11 de junho de 1962.

Res umo de FôZha de pagamen to de ddries referente a n	 'S ar pi'ifict
dk 1962

Cr$
Affierio Utrabo — Aux. Col. 11 	 	 17.360,00 Nome — Cai-,:o ou f',Mcák

Total
por

-	 Pa::ar

Decreto-lei, verba, cowignação e subconsignação: Lei 3.994 de 9-12-61 —
33-17 — CC FF-Pr. — Verba 1 0.00 — Custeio — Consignação 1.1.00 —
Pessoal Civil — Subcon.signação 1 1.08 — Diárias.

Confere e importa em dezessete mil, trezentos e sessenta cruzeiros.
Delegacia Fiscal no Paraná, em 19-6-1962, — Noely Munhoz Gleieh,
Disposição legal regulamentar que autoriza o pagamento da conces-

são: Arte. 135 da Lei 1.711 de 28-1v-1952.
Confere e importa em dezessete mil, trezentos e sessenta cruzeiros.
Delegacia Fiscal no Paraná, era 19-6-1962. — Noely Munhoz Wein.,

FÁ.eriturária.

POSTO FISCAL FEDERAL SANTA MARIA — R.O. DO SUL

Resumo de fõiha de pagamento de diárias, referente ao més de junho de 1962

Ci$

JOSé Gom,.,tl y ns de Melo — A.f.I.r, 	 9.8e0.00

Decreto-lei, verba. consignação e subconsignação: Art. 8 9 do Decreto
n9 50.524, de 3 de maio de 1961 — Verba 1.0.00 — Custeio — Consignação
1.1.00 — Pessoal Civil — Subconsignação 1.1.08 — Diárias — 32 —
tações Aduaneiras — 01 — Alfândegas — 02 — Maceió.

-	 Disposição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento da conces-
são: Art. 135, da Lei 119 1.711, de 28 de outubro de 1952.

29 Seção, Ali. Maceió, em 7 cie junho de 1962.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Total
Nome — Cargo ou função	 Por

Pagar

Decreto-lei, verba, consignação e subconsignação: Lei 3.994 de 9-12-61 —
Verba 1.0.00 — Custeio — Consignação 1.1.00.— Pessoal Civil — Subcon-
signação 1.1.08 — Diárias — 23 — Rio Grande do Sul — inciso 34.04 —
Postos Fiscais — 06) Pbsto Fiscal Federal de Santa Maria.

Disnosiçáo legal regulamentar que autoriza o pagamento da con-
cessão: — Artigo 135 do E.F., Decretos na. 42.219-57 e 50.524-61.

POsto Fiscal Federal em Santa Maria, 5 de julho de 1962. — Osioald,o
Aymay, Guarda Aduaneiro, Nivel 9.

Visto — Posto Fiscal Federal. Santa Maria, 5 de julho de 1962. — Ila-
çuiddo Rasquin — Administrador.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 464, DE 22 DE JUNHO
DE 1962

O Ministro de Estado, atendendo ao
que solicitou a firma Manoel Carreira
e Filhos Ltda., e tendo em vista os Pa •
receres da Comissão Técnica de Rádio,
de 2 de outubro de 1961 (Proc. nú-
mero 1.373-59) e 1.624, de 16 de feve-
reiro de 1962, do Departamento dos
Correios e Telégrafos,

Resolve, nos termos do art. 9° 1 19,
n9 1, do Regulamento aprovado pelo
Decreto no 21.111, de 19 de março de
1932, autorizar a firma Manoel Car-
reira & Filhos Ltda. a executar, a títu-
lo rrecário, ee'-viço interior limitado,

mediante a luotalação de quatro (4)
estações fixas e urna (1) móvel, em
Naus de propri_ 4ade a Lá

as quais deverão operar EM radiotele-
!orna (3A3), com as potências máxi-
mas de 100.e 30 watts, respectivamente,
na freqüência de 2.565 lehz e localiza-
das:

Fixas:
Nas cidades de Romndia,

Jaguapitã, 30 km,
Centenário do Sul, GO km e
Colorado, 50 km, todas no Estado do

Paraná.
Móvel:

Em um ônibus de sua propriedade.
2. Dentro dos prazos legais, a per-

missionária fica obrigada a submeter à

Cr$

Aristotelino Dorneles Nogueira — (ida, Aduaneiro — Código
AF 309-9 	

	
11.000,00

Assis Freire da Fontoura Gomes — Idem, idem 	
	

11.000,00

Total 	 I	 22.000,00
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rios": dl a composiçieo detalhada dos
oreços imitados fica feeendo parte
Integrante desta proposta, sob a de-
si gnação de "Composição de Preços
Unitárias"; e) os Draeos para inicio
e conclusão dos referidos serviços são
respectivamente de 1 (um/ e 15 (quin-
ze) meses, a center da claire do re g is-
tro pelo Tribunal de Contas de Ter-
mo de Ajuste que vier a ser lavrado;
f) encontra-se anexo a' modalidade
de pagamento, sob a designarão de
"Modalidade de pagameteto"; g) a
descriçâo detalhada do modo de exe-
cução encontra-se anexa à presente.
sob a designada de "Execução dos
Trabalhos"; h) o cronograma em
anexo fica fazendo parte ineegrante
da referida proposta; il a descrição
pormenorizada do canteiro segue em
anexo sob a designação de "Cantei-
ro"; j) a proponente deceara ter ple-
no conhecimento do local. Em pros-
seguimento aos trabalhos foi aberto
o Invólucro de número II (dois) da
firma Companhia Nacional de Cons-
truções Civis e Hidráulicas — que se
propõe a executar os trabalhos que
são objeto da presente concorrência.
mediante as seguintes condições: 1)
A proponente declara que se submete
a 05das as condições do Edital de

da presente Reunião, recebeu os In-
vólucros de número I (iinv e II (dois)
des seguintes Firmas que haviam de-
positado caução: Carvalho Ho.sken
S. A. — Engenha:ia e Construções.
Companhia Nacional de Construções
Civis e Hidráulicas — Civilhidro,
Companhia de Investimentos e Cons-
truções Ltda. "CICOL", Construtora
Norteia° Odebrecht S. A. — Comér-
cio e Indústria e Christiani Nielsen —
lergenheiros e Construtores S. A. —
Foram a sentir abertos os Invólucros
n 1 (um) das Firmas licitantes
verificando-se que os clocumenots ne-
les contidos, estavam de acôrdo com
as exieencias do Edital, motivo pelo
qual as firmas em apreço forem clas-
sificadas para a pre'ente Concorrên-
cia, tendo as reteeões de documen-
toe de tõdas as Firmas, sido rubrica-
das Dor todos o. Drerentes, Prosse-
guindo-se nos trabalhos, procedeu-se

a aertiira das eme-ei a -os do Moerei°
II (dois) das firmas concorrentes na
ordem como ,foram recebidos, sendo
ao seguintes as prorestas neles con-
t'dos: 1 — A firma Carvalao Hasken
S. A. — Engenharia e Constrneões
participou na Concorrência Pública
eera a corsstr l 'e. " dr -"-ir Reme-sie
no nórto de Recife, Estado de Pe r

-nambuco, pela qual declara: a) in-
teira submissão aos termee do Edital.
bem como às normas d es t e Deitaria-
mento; lel o preço elobal nora a exe-
eurão dos services 4 de ore 	
(17.950.000,0a (noventa e sete milhões
novecentos e cinoiienta mil cruzeiros);
c) os preços unitá rios para a exe-
cleão de cada um dos serviços seeue
enexo a esta proposta, sob a desig-
nação de "Relação de Preços Unitá-

Concorrência e das Normas de Con-
corrência Pública aprovadas pela
Portaria n9 16-D de 6 de abril de
1962 e das Especificações fornecidas
por este Departamento; 2 — Os pra-
zos para in i cio e conclusão dos ser-
viços serão, re.spectivamente, de 1
(um) mês e 15 (quinze) • meses con-
tados da data do registro pelo Tribu-
na/ de Contas do Termo de Ajuste
que vier a ser lavrado; 3 — A Propo-
nente declara que asienue inteira res-
ponsabilidade pelos quareeetivos ele
serviços apresentados conforme plan-
tes e especificações fornecida para a
presente concorrência: 4 — O preço
global para a construção dos dois ar-
mazéns, de acôrdo com as condições
do Edital de Concorrência e das es-
pecificações, é de Cr$ 85.318.160,60
(oitenta e cinco milhões trezentos e
dezoito mil cento e sessenta cruzei-
ros): 5 — A composição do preço glo-
bal proposto encontra-se ansixo à re-
ferida proposta; 6 — A Proponente
declara que tem pleno conhecimento
do local da obra, de s' 'ascondições
peculiares. vias de acesso e condições
gerais de transporte; 7 — A forma de
pagamento deverá ser por medições
meneais de mal/inos executado obe-
decendo ao orçamento ap eesentado na
item 5 da presente proposta; 8 —
Para reajustamentos de preços: den-
tro das Normas estabelecidas pelo De-
creto n° 309, de 6 de dezembro de
1961, eiàs percentagens incidentes dos
parâmetros da fórmula prevista de
actirdo com a composição dos diferen-
tes preços unitários adotados no or-
çamento apresentado são os seguin-
tes: Mão-de-obra — 45(e: Equipa-
mento — 5ee; Materiais — 50. 'Em
anexos, apresenta o cronograma que
indica o modo de exemeão dos ser-
vicos; 10 — O equipamentc a ser' em-
pregado na execução doe trabalhos
será: um bate-estacas: um guindas-
te; betoneirae; serra circular' vibra-
dores de concreto, e demais aparelhos
e ferramentas para esta n s tereze de
trabalho; 11 — Os preços- dos princi-
pais materiais considerados na cem-
posição dos preços unitários encon-
tram-se anexo e referida propos t a. A

se guir foi aberto o Inve iorro de nú-
mero TI (dois) da firma Coningnena
de Investimentos e Const ençõe s Lide
— CICOL — que se propõe a executar
os serviços de construção de de i s ar-
mazénsno pôrto de Recife. Estado de
Pernambuco, nas seguintes cor:airões:
a) O preço global para e eitecueão
dos mencionados serviços importa em
Cr$ 109.897.0(10.00 (cento e nove mi-
lhões e' oitocentos e noventa e sete
mil cruzeiros), de eceirdo com as es-
necificacões e d g clas técnicos forneci-
dos pelo DNPRC: te) os preços uM-
táries para exerucãe de cada um dos
itens que constituem a obra, encon-
tram-se em anexo: c ae:imposição
pormenorizado dos difereniest preços
unitários adotedoe no orçamento pro-
posto. encontra-se em anexo: cl) o
prazo para inicio dos trabalhas será

aprovação dê.ste Ministério as especifi-
cações técnicas dos transmissores a
que se refere esta portaria, bem como
as plantas de localização das estações
fixas. — Viirgilio Távora.
tN° 36.318 — 3-10-62 — Cr$ 1.530,00)

DEPARTAMENTO
DOS

CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria de Telégrafos

PORTARIA N° 3.153, DE 5 DE
SETEMBRO DE 1962

O Diretor de Telégrafos, em virtude
da cielegação de poderes que lhe con-
fere a Portada na 177, de 2 de na..iço
de 1962, publicada no Diário Ofitnal
de 15 do mesmo mês, ao Sr. Minis-
tro da Viação e Obras Públicas, aten-
dendo ao mie 'requereu a Comem-uma
Rádio Internacional do Brasil, cern
sede à Avenida Rio Branco, 11 9 99,
no Rio de Janeiro — GB, e ieec i o em
vista os pareceres as. 23 e 24, de 3
de lancil() de 1962. da Comissão. Tec-
nica dr Rádio resolse:

1 0) aprovar a dociimen t aeho cons-
tante de diagramas, eepeclficcieees
técnicas e orçamentos relatiiiee ao ;e.-
guinte equipamento:

a) um transtniesor SESA, modeio
800 2A;

b) um terminal telefónico CRIE.,
tipo V:

c) uni receptor Hanicivirlitt d, mo-
dela itiQ 129X;

d) um deslocador de Piela ST&C,
:rod e io 13D2;

e) nina mesa telefónica (interurba-
na, medeio 800 2A:

erepo gesador de emereen-
eia el e 10 -KVA:

o) um reeulaeor de voltagem de 5
KVA, de fabricação da Beentearon;

um regulede,r de voltagem de 15
KVA, do mesmo fabricanie.

2) A aprovação referida no pare-
grs fo :interior é feita para o fim de
que a concessionária instale o eqel-
pateie/lio em acréscimo à sua estagáo
em nwfkrua-Go e toda a -doe/menti-A-
ção acima descrita baixa com esta
Portaria, devidamente rubricada pelo
Chefe da segunda Seção da Dieetoria
de Telé g rafos. — Gustavo Bandeira
ene Mello.
(N 9 36.357 — 3-10-62 — Cr$ 2.142,00)

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS, RIOS E CANAIS

Ata Ja Primeira reunião da Comis-
são de Concorrência Pública para
a eonstnedo de dois arrna?:éns no
l'i)4,) de Recife — Estado de Per-
nombvca,
As 14,0O (quatorze) horas do dia

18 kdezoito) de setembro do ano de
196:4- (mil novecentos e sessenta e
dois), no Salão da Biblioteca do De-
partamento Nacional de Portos, Rios
e Canais, na Praça. Mau ã número 10
(dez), reste cidade, de conformida-
de core o Edital publicado lb página
!Leia. de Diário oficial da República
(Seção I — Parte I) ?temer° 151 de
9 de ag4st4 de 1962 e retificado pelo
I.)cirio Oficia? da Rkpallee. to 165, 1
pásina g.litt de 81 de agosto do
mesmo ano, reurdu-ae It comissão de
Concerrencia Pública, desirmada pela
Partarl.ie do eenhor Diretor -deste mes-
ma DePeetaeleeitet , sob a pres1déncia
de Faigenheiro Civil Thiers de temos
Flerrb ing. Diretor da Disds,ão de Pia,-
nce,,. e Obras desta Repartição. e ten-
do ,...orno ív:embros os Engenheiros Ci-
vis Airado Aether de Figueiredo e
Maria M.e I.6bo Leite Perle, pftra,
t'aeeber e pilwar ae propostas nnre

-sen ta das para a construção de dois
sraoéeria r) pórt.) de Recife. Es-
tado de PernamtnteO. Iniciados os
Geasis t lioe. o Senhor Presidente. de-

« naver deeiarado o objetivoe

de 1 (um) mês e o prazo para con-
clusão dos trabalhos será de 14 (qua-
torze) meses, contados da data de
restro pelo Tribuna/ de Contas da
União do Termo de Ajuste que vier
a ser assinado; el aceita a moda l i-
dade de pagamentos por mediç.ees
mensais referentes aos serviços efr ,j-
vamente executados na ocasião cias
medições, aplicando-se a cosas (leen-.
tidades os preços unitários contra-
tuais; f) declara que se submete in-
tegralmente às exige/leias do mencio-
nado Edital ele Concorrência e as
Normas de Concorrência Pública que
farão parte integrante do Termo de
Ajuste que vier a ser assinado; g)
os serviços s erão executados na SP.
guinte ordem: Instalação da obra,
cravação das es t acas, execução 0.03
blocos e cintas de concreto armado,
lage e pie% estrutura, alvenaria, co-
bertura, pisos, esquadrias, instalações,
serviços de pintura e acabamentos da
obra de acôrdo com as Normas do
DNPRC: hl o cronograma das trotei-
lhos e a relação do equipamento e
sua distribuição pela obra encontram-
se em anexo: i) os canteiros de obra
serão instalados na seguinte ordem:
limpeza do terrena, construção de um
barracão para cada armazém, instala-
ções provisórias, tapume e locaçeo cie
obra. Serão colocadas duas betonei-
ras com capacidade de 300 litros cada
6-vibradores. dois caminhões, e duas
máquinas de dobrar ferro; j) decla-
ra que tem pleno conhecimento doa
locais das obras a serem executadas,
das condicões peculiares, vias de aces-
a() e condições gerais de transporte;
k) declara que se responsabiliza pelos
quantitativos de serviços apresenta-
dos. Continuando os trabalhos foi
eberto o Invólucro número II (dois)
ela firma Con s trutora Norberto Ode-
brecht S.A., Comercio e Indústria —
que se obriga a executar as obras de
acôrdo com as especificacões e dados
técnicos fornecidos por este Departa-
mento, pelo preço global de Cise ...
33.584.811.00 (oitenta e oito milhões
meinhentos e oitenta e quatro mil, oi-
tocentos e onze cruzeiros) obtido ieelo
orcamento anexo I — à presente.
onde comiam os preços unirei-los
para a executão ele cada um dos itens
oue con s titeem a obra. Coninosierío
dos Preros Unitários — No anexo II
apresenta a proponente a compoei-
e:5.o percentual permenorieada dos di-
ferentes preços unitários adotados no
memento. Proz.os — Os prazos de
inicio e conclusão serão de 1 (um)
mês e te (qu'nze) meses, respect i va-
mente. rent/Mos da data de rercietro
do contrato no Tribunal de Contas.
Pagamentos — Dropee que os peca-
mentos se lam efetuados por medicõee
mensais de servicos realmente exe-
cutados. Drelarorties a) Declara
oue se submete a tôclas as condições
do Editai de Concorrência st/prece-
tecle e fie Normas de Coneorrencia
Pública; bi Declara ter plane conheci-
mento dos loca i s das obras e servi-
ços de suas condicões peculiares vias
de acesso e condieões gerais de t sens-
porte: e) Declara assumir a inteira
resitxmeabilidade pelo quantitativo de
service apresem:ido. Ereenrfio dos
Snrrieos — A proponente apresenta.
anexa (Anexo TM. a sentiénein
execução dos serv , ros. com a descr:-
cão de canteiro da obra, de neórdo.
com o projeto, bem como o mio/lana-
m:1 dos traballuee (Anexo IV) e uma
relação dos mi:Dr/mentos (Ane yo V)
que pretende aplicar na sua realize-
cão, Reajustamento de Precos — Se-
rão efetuados dentro das Normas e=,-
tabe i eridn p nelf, Decreto n° 309 de 6
de dezemb ro de 1981. Finalmente foi
aberto o Invóluc ro de número
tdo:s) da firma chriettani-Niel een —
Ene e neieiros e Constru tores S A —
mi n apr(eenta a seguinte Drano,ta
para emeerneen dos refericlee erme-
rene de 1 0 linha no perto de Recife.
1 — Preeo — O oreco global para o!
dois art,v17'n8 sere de Cre 	
92.5r0.000 00 inoventa e das milhões
e (tient/entr' m i l e/Mee i ros). inclusive
todrs os orl'Crit, i, mão-de-obra
socais e seg- ttrOs, conforme espee:n-

•••nnn74.

TRIBURRI FEDERAI. DE RECURSOS
REGIMENTO INTERNO

DIVULGAÇÃO N.' 575

3. • edição

Preço: Cr$ 30,00

A VENDAI

Sedo ele Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal
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2 — Orçamento Detalliculo — O orça-
mento detalhado, com os preços uni-
tários, se faz constar do Anexo I. 3
— Composição de Preços Unitários •—•
Ospreços unitários e respectivas com-
posições da proposta constam no
Anexo 2. 4 — Prazo — O prazo para
o inicio das obras será de 1 (uni)
Inès, a contar da data do registro do
contrato pelo Tribunal de Contas e
para a conclusão das obras e serviços
será de 12 (doze) meses, contados Ci a
mesma data. 5 — Pagamentos — Os
pagamentos serão efetuados mensal-
mente, de accardo com as serviços exe-
cutados, verificados em medições
mensais. 6 — Declaração — Declara
de pleno e inteiro acôrdo com tôclas
as condições e exigências do edital.
'de concorrência e corn as Normas
para a realização da Concorrência Pú.
Mica, inclusive com o pagamento das

, despesas inerentes 'à lavratiura do
1 contrato. 7 — Cronograma — O cro-
nograma para execução da obra en-
contra-se anexo à referida proposta.
8 — Na obra serão instalados uri es-
critório, uma oficina cum tôrno ple-
no etc. e um almoxe,rifado. 9 — De-
clara que tem pleno conhecimento dos
locais da obra e serviços, de suas con-
dições peculiares, vias de acesso e

' condições gerais de transporte. 10 —
Reajustamentos — Conforme o pará-
grafo terceiro do Editai, os preços
unitários e parciais serão considera-
dos fixos, caso os custos básicos se
Mantenham inalterados durante o pe-
ríodo de execução das obras e servi-
ços projetados. Caso os preços bási-
cos venham a sofrae alterações du-

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

cado no Edita/ de Concorrência etc. rente a execução da obra os rea lua-
tamentos dos preços serão calculados
pela fórmula transcrita na referida
póteses. Tôdas as propostas acima das-
proposta. 11 — Opção — Declara que
a presente proposta é válida até 15
de novembro de 1962. 12 — Declara
Inteiramente responsáveis pelos quan-
titativos de serviços apresentados, os
quais prevalecerão em quaisquer hi-
póteses. Macias as propoSta acima desa
tiritas, foram lidas, em voz alta, pelo
Senhor Presidente, o qual rubricou
tôdas as suas fôlhas, tendo sido fei-
to o mesmo pelos Membros da Comis-
são e Representantes das Firmas li-
citantes. E. corno mais nada houves-
se para ser tratado. o Senhor Presi-
dente encerrou os trabalhos dá pre-
sente Reunião, dos quais foi lavrada
esta Ata, que deoces de lida e achada
conforme, vai assinada pelos Com-
ponentes da Comissão. Representantes
das Firmas licitantes e por mate ayr-
ton José Sampaio, que a escrevi aos
18 (dezoito) dias do mês de setembro
de 1962 (mil novecentos e sessenta e
dois). Rio de Jane, o. 18 de setem-
bro de 1962 (mil novecentos e sessen-
ta e dois). Rio de Janeiro. 18 de se-
tembro de 1962. (as.) Thiers de Le-
mos Fleming, Alfredo Arthur de Fi-
gueiredo, Maria Alice Lobo Leite Bur-
le, José Carlos de Paula, pela Carva-
lho Hosken S.A.. Ernani Souto Mater
Lins, pela Civilhidro. Alfredo Pidto-	 é
Martins. pela Cicol. Enock Sampaio,
pela Norberto Odebrecht, Flavio
Monteiro Amaral, pela Christiani
Nielsen e Ayrton José Sampaio.

UNIVERSIDADE RURAL DO RIO DE JANEIRO

Serviço Escola:

PORTARIA DE 3 DE OUTUBRO DE 1963

O Chefe do Serviço Escalar da Universidade Rural do Rio de Janeiro do
Ministério da Agricultura, usando das atribuições que lhe confere o cago
124 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União. Considerannce
o acúmulo de serviço de asseio e higiene e reparos nos alojamentos de aiu-
nos, dado o número atualmente elevado de alunos internas, bem como a
necessidade imperiosa de atualizar os assentamentos de professores e es-
tudantes, e tendo em vista a reduzida equipe de servidores para fazer face
àqueles trabalhos,

.a
Resolve, de acôrdo com o item I, .parágrafo 1 0. do artigo 150. da Lei

número 1.711, de 28 de outubro de 1952, prorrogar por duas horas, durante
54 (cinquenta e quatro) dias consecutivos, no periodo de 10 de outubro a
3 de dezembro de 1962. o expediente dos servidores abaixo indicados, ar-
bitrando-lhes as gratificações adiante indicadas:

Cr$

1 Edio Valentim de Jesus — Servente uivei 5 	
2 Marcos Rodrigues — Servente nível 5 	
I João - Barzano Filho — Servente uivei 5 	
4 Mário Silva — Servente nível 5 	

Onezimo Ferreira Fraga — Servente nível 5 	
6 Pedro Victorino sde Souza — Pedreiro nível 9 	
7 Oscar José Marques — Auxiliar de Medição nível 6 .-....r
8 Herozino Augusto Curvei() — Mestre nível 14-B 	
D Porcino Vadat° Rangel — Escriturário nível 10-B 	
10 Joaquim Pinto de Miranda — Trabalhador uivei 1 • • • le

11 Joaquim Vital de Oliveira — Trabalhador nível 1 ••log

13 Theodorn Nogueira da Silva — Trabalhador nível 1
13 João Alcino de Souza — Trabalhador nível 1 	 	 11

14 Joaquim Alcântara Melo — Trabalhador nível 1 .••i
15 Benedito Lopes Castilho — Trabalhador rival 1
14 CUmério Martins — Trabalhador nível 1 	

Hercilio Vater Faria, Chefe Substitut o do S.E.

Escola Nacional de Veterinár-Ia

10.912.90
10.913 .50
10.918 80
10 . 91e ,80
10.918.80
14.277.60
11.755 80

20 995,20
15.130,00

8.06229
. 062,20

8.062.20
8 . ee2,20
8.062.20
8.06220
8.062 23

PORTARIAS DE 3 DIC OUTUBRO DZ 1941

O Diretor da Escola Nacional de Veterinária de Universidade Rural do
Rio de Janeiro, usando das atribuições que lhe confere o artigo 124, da
Lei número 1.711-52. considerando o acumulo de serviec veriiicado em vir-
tude do reduzido número de funcionários existentes no i!losnital veteri-
nário, desta Escola, e• a necessidade urgente de trabalhos mais prolen-
gados visando campanha. prefilatieftie 1eliantionenb0 noéológko, Inten-
sificação da assistência domiciliar e dilatação dos hurarlos de aulas, resolve:

N9 9 — De acórdo com o per/iterar° 1 9 do artigo 150, da Lei número
1.711-52, prorrogar por 2 (duas) horas durante 30 (teúda) diais ceiteeceti-
vos, no período de 10 de outubro a 8 de novemlno do corrente ano, o expe-
diente doa servidores abaixo, arbitrando-lhea as gratificações adiante ir.die
cadas '	 .

1 Ricardo de Castilho — Mestre nivel 13-A e 	
2 Carlos Pinheiro da Gama — Slot. mo. nível 9-3 	

- 3 Roseno pereira da Silva — Ltuitrador alva/ 8-A 	
4 Francisco Alvas Xavier — Feitor nível	 	 .11.11

5 Roberto José Teles — Trabalhador vivei 1 	 1.11

O Alventino José de Souza — Trabalhador nível 1 	
7 Leovigildo Rodrigues das Chagas — Trabalhador laivo/ 1
8 Geraldo Nogueira Brandão — Trabalhador uivei 1 	
9 Durval Ramos dos Santos — Trabalhador nivel I i•••n •11

10 Pedro Christiano — Trabalhador nivel 1 	
11 Júlio Patrício Duarte e- Trabalhador uivei I 	
12 Cândido Manoel 'Pimenta — Trabalhador nível 1
13 'Sebastião de Andrade — Trabalhador uivei 1 	
14 Enéae Antonio doa Santos — Trabalhador uivei 1

(-'ri
7.66630
5.664,70
5.333,30
4.333.30
4.032.00
4.082,09
4.02200
4.032.00
4.032,00
4.032.00 •
4 . 032,00
4.03200
4. 032,00
4.032,00

N° 10 — De acôrdo com o parágrafo 1° do artigo 150. da Lei número
1.711-52, prorrogar por 2 (duas) horas durante 60 (sessenta) dias non.se-
cutivos, no período de 10 de outubro a 8 da dezembro do corrente ano o
expediente do servidor abaixo, arbitrando-lhe a gratificaçáo adiante in-
dicada:

Cr$
1 Metida Feliciano Pinto — Mestre nível 14-B 	 	 16.666 64

Jadyr Vogal — Direto, .

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO ANIMAL

Divisão de Caça e Pesca

'PORTARIA N9 21)a DE 3 DE OUTU-
BRO DE 1962

O Diretor da Diriam de Caça e Pes-
ca, de acôrdo oorn o artigo 22 do Có-
digo de Caça, baixado com o Decreto-
Lei n° 5.894. de 20 de Wieder() de 1943,
e tendo em vista o que consta do pro-
cesso D.C.P. 4.025-62, resolve equipa-
rar a Parque de Reellgio e criação a
área de terras no Estado de Mato
'Grosso compreendida no poliriono for-
mado pela linha que, partindo da in-
terresseo do rio Talado() co inc para-
lelo 20, segue à sua jusante até a
confluência com o rio Negro, prosse-
gue a monlante déste até o grande
banhado entre os meridianos 5e e 57
que extravasa no rio Aauldauana, con-
tinuando à montante dêsse até atingir
0 paralelo 20 e por ai seguindo. até o
ponto de partida no rio Tabaco, en-
volvendo ss seguintes propriedades ru-
rais: Fazenda Costa Rica, de Avres
Leiria Pereira: Fazenda Nova Estân-
cia e Fazenda Rio Negro, de Orlando
de Castro Rondon: Fazenda Vista Me-
gre, de Aurlóan Ramos Caiado: Fa-
zenda Estrela, Fazenda celifernle
Fazenda Entre Rios, de Ranald Wil-
fred Sirena: Fazenda Pôrto Cirfaco,
de Sena Paulo Corrêa: Fazenda Tu-
pancereifi de António da Costa Ron-
don: e, Fazenda Firmesinho. de Moa-
cyr Rondou de Arrula. nas guete será
proibida permanen temente o exereteio
da caca. — Ely Azevedo Teixeira, Dl-
retor-Subst9.

DESPACHOS TY) DIRETOR
DCP 567-62 — °De acôrdo. Impo-

nho à firma A. Oliveira & Cia., es-
tabelecida em Altamira, no Estado da
Pará ,a multa de Cr$ 600,00 ' seiscen-
tos cruzeiros), gráu máximo, nrevista
no artigo 64 do Código de Caça para
ai infrações do seu artigo 33.

DCP 3.402-62 — "De acôrdo. Im-
ponho à firma Humberto Poiaro, es-
tabelecida na cidade de Monte Ale-
gre, no Estado do Pará, a mtfaa de
Cr$ 600,00 (seiscentos cruzeiro.). grãu
máximo, prevista no artigo 64 do Có-
digo de Caça para as infrações do
seu artigo 33.

Dos despacheis acima* transcritos
cabe recurso para a Ministro da Agri-
cultura, dentro do prazo de 1,5 (quin-
ze) dias 'contados de sua publicação

no Diário Oficial., devendo o mesmo
ser encaminhado a0 Diretor-Geral do
Departamento Nacional da Produção
Animal, por intermedio da Divisão de
Caça e Pesca.

SERVIÇO DE ECONOMIA
RURAL

PORTARIAS DE 2 DE OUTUBRO
DE 1962

O Diretor do Serviço de Economia
Rural do Ministério da Agricultura.
devidamente autorizado pela Portaria
Ministerial n9 519, de 30 de junho de
1961, e de acôrdo com o artigo 25 do
Regulamento aprovado pelo Decreto
ris 19.882, de 24 de outubro de 1945:

N9 303 — Reconhecer a Associação
Rural de Conceição do Mato „Dentro,
cora sede em Conceição do Mato Den-
tro, no Eee do de Minas Gerais, re-
gistrada na Seção de Pesquisas Econô-
micas e Sociais. deste Serviço, sob nú-
mero 1.803, na série AR, outorgando-
lhe todos Os direitos e prerrogativas
estabelecidos no Decreto-lei n9 8 127.
de 24 de outubro de 1945, que regula
a organização da vida rural no pais.

N9 304 — Reconhecer a Associação
Rural de Caldeirão Grande, com sede
em Caldeirão Grande, no Estado da
Bebia, registrada na Seção de Pesqui-
sas Econômicas e Sociais, deste Ser-
viço, sob n9 1.804, na série AR, outor-
gando-lhe todos os direitos e prerroga-
tivas estabelecidas no Decreto-lei nú-
mero 8.127 de 24 de outubro de 1945,
que regula a organização da- vida ru-
ral no pais.
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.1243...nAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAL

-INSPETORIA REGIONAL DE FOMENTO AGRÍCOLA EM MATO GROSSO

p.p.P.v.- Despesas Ordiru:rias	 Verba 1.0.00.-Custei.Consi gnaçle 1.6.00- Enearges.mverses

Sub-censignação	 Diversos- 1) Manutenção • Cemplezentaçãe de Pestes AgropecuaL

rios, .etc. - 13 Mato Grosso'. .

"........_._____.,
Q UANTI DA-

-
CATEGORIA DENOMINAÇãO SALÁRIO

MENSAL - et

.
DESPESA
MENSAL e‘

gDENIZ4I° osspis8 anu	 er>	 ....--
DE . .	 . _

4 Tempir;r10 Auxiliar de Escriario 15.00000 _.. 6o.000,co , 60.00000 .720.000,00

1 ." Auxiliar de Al.exarife 	 . 16.000,00 16.000,00 . 16.000,00 192.000,00

.	 .5 .1 Encarregado co Coaeorvaçi
e Limpeza 11.000,00. 4 55.000,00 55.000,00

.
660.000,00

6 n	 - Trabalhador de C..npo .8.512,00	 , 51.072,00 51.072,00

,

•

'612.864,00	 -

-

-

•

,
.	 - , .

lp, A7, nes

•
pARh.86/1.mcs

._
TOTAL DAS DESPESAS COM_INDE 	 182.672,00NIZAÇOU 	 — A • a
Fetal anual das impertancias destinadas a Paganente ais *nãos de Providencia,
X parte do empregador) 	  .:	 .W5 	 174.790.00 

	 ÁS 	 2.á41.12 1 oo 	.

Durac;.40 de Trabalhe - 1Q-1 a 31-12-1962

TOTAL (MAL DAS DESPESAS

e	 9170: '
XNSPETORIA REGIorAL DE POME”TO - AGRICOLA EM MATO GROSSO

Verba. 3.0.00 - Consignação 3.1.00 - Sub-consignaSo 3.1.03 - Desenvolvimento da Produção
- 5)-Fomento da Produçâo'Vegetal-1 etc.	 -

13) MATO GROSSO'
2) Fomento da cultura de: trigo, arroz

de de Aaneire a 31 de Dezembro ) 
(Duração de .trabalhe )

r

2. :no (

QUANTIDADE CATEGORIA DENOMINAÇIO SALÁRIO MENSAL DESPESA MENSAL INDENIZAÇÃO DESPESA ANUAL

Pessoal Profissional
Pessoal de Oficina e
Transporte
Idem
Pessoal de Escrto.
Pessoal de Campo

Fitetecnista

Mecinice
Cend.de Viaturas
Aux.de Escrito.
Trab.de Campe

33.009,00

16.000,00
16.000,00
15.000,00 -
8.512,00

66.00$3,00

48.000loo
148.000,00

30.000,00

153.216,00

66.000 80

948.000900
48.000,00
30.000100

1s3.216,00 
345.21600

792.000,00

57640040

576400,00

M•ale0,00

1.838.59208

345.21600-
,

2

3
2
o

Total anual das impertãnelas destinadas ae pagamento aos ergãos de Previdincia (parte de empregador) 331.407,40

',lotai. geral ias despesas

tr. e . ss ps/4



•
'APROVO - EM -e,-

- (2.40r9::	 (oa • Inn	 ,N	 /11. 41.,d	 - 

14refad:46,0Miniet.ro - di ígricultura

REFE DA UIF ;:Mt.

n

	•••

Seção( Sexta-feira 12 DIÁRIO OPICIAL — Parte 1)	 Outubro de 1962 10707

'INSPETORIA REGIONAL DE FOMENTO AGRICOLA EM MATO GROSS2

Verba 3.0.00 Consignação 3.1.00 - Sub-consignação 3.1;03 - Desenvolvimento da Produção

30) Fomento da Cultura da Seringuelra
,h, (dl'2 de llneir, a 1, de Zezenbro de 19g211

Duração do'trabalho

QUANTIDADE
SAL	 W MENSAL k

.

l'4.

DESPESA	 ANUAL
W

. _ .
4 Pessoal de Campo PrItleo lgrieola... 14.000,00	 .. 56.000,00 56.000,00 .	 672.000,00

,	 3 0	 "	 0 Trabalhador	 do
Campo	 . 8:512,00

.

25.536,00

,

25.53450Q 386.342,00.
,	 . •	 81. 53 6 , 00 81.536•41

n • .

otal anual dás imoortneias destinadas a pagamento aos orrãos de Previd;nclaCbarte do Embre...n
.

_-
çaaf.r	 .	 I

Total geral das despesas 	 %,400., 	 	 37.

.dre.. 3 4 1/64-

INSPEURIA REGIONAL DE FOMENTO AGR/COLA EM MATO GROS50

• 'Verba 3.0.00 - Consign,*e 3.1.00 - Subw-censignação 3.1.06 - IrrigaçaO".e Energia Eletries'„	 .
1) Estudos • Serviços de Irrigação

/ ano	 de 2 de Janeiro a 31 de dezembro (4.e 196Z
Ddração do Trabalho

QUANTIDADE CATEGORIA DENOMINAÇÃO SALÁRIO
. MENSAL	 tf;

DESPESA
' MENSAL	 es INDENIZAÇÃO DE)'ESA	 ANUAL

1

1

Pessoal de oficina
transporte

Idem, idem, idem

-
Meeinico_
B.,uhelro

16.000,00

14.00000

14400m

16.0boloo i‘0000m

2.92.eo.mo

192.000,00
32.000,00

Total anual das import:neias destinadas a pagamento aos orgãos de Previdencia(parte do suregl
	

3o.7zo,e*	
	o

. Total geral dal despesas 	
	

446.720,00

Chefe da LRFA/Mt..,°.4-"A
' A P R O V O -

L4

.

!!) I ep,,,t•4.,.. ek,n 

eldefftfai; ,d2 .1;,. Minis tre da Lgri e tu tura e•-•-•-, 1.— - , -, 4,

. 44/„.",„ !S.-A-d.-2.	 L/

6191..trnTECA
DO

T.J. O. F.

ve..33 6s/4.'!



MINISTE.R10 DO TRABALHO
E PFREVIDÊNCIA SOCIAL

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA DE 3 DE OUTUBRO
DE 1992

O Dire i:or-Geral do
de Administração, no

buições que lhe confere o art. 40 do
Regimento aprovado pelo Decreto 	 •
mero 47.035. de 15-10-59, resolve:

Tendo em vista o que consta do
memorando n9 1.715 de l o de outu-
bro do corrente ano do Sr. Diretor.
Geral do Deparfamento Nacional da

Departrmento Previdência Socirl (Processo número
aso das atrH MTPS 203.294-62),

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 9 DE OUTUBRO
DE 1.962

O Ministro de Estado das Negócios
do Trabalho e Previdência Social re-
solve:

No 312 — Designar Marcos de Frei-
tas Nogueira Bap i ista para exercer as
funções de Oficial de seu Gabinete.

No 313 — Designar Milton Pinto de
.Araujo para exercer as funções de
Ofic i al do seu Gabinete.

João Pinheiro Neto.

N9 127 — Mandar servir em Bra-
silia, de acórdo com o Decreto nú-
mero 807, de 30 de março de 1962, do
Con.seiho de Ministros, com as van-
ta Q-ens fixadas no citado diploma le-
gal, o Inspetor de Previdência Rb-
mulo de Castro que ficará incumbida
de colhér e obter escirrecimentos sô-
bre processos. de interêsse do D.N.
P.3. no Egrégio Tribunal de Contas
da trniãn e nas clamais Repartições
Federais sediados naquela Capital. __.
Francisco de Paa:a Watson, Diretor-
Geral.

CÓDIGO
BRASILEIRO DJ AR

DIVIILGAÇ:.0 N.° 762.

Preço .: Cr$ 8,03

A VENDA:

Seção de Venchs : Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pe!o Serviço de Reembólso Postal

10708 Sexta-feira 12
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RISPITORIA MIDEIONAL 08 remoa° AOIRCOLA
1111~1 n ornma.

Tabela anual de poseeal temperaria opa remuneraras ?molete ae 'Malan
'110-Oaso de aorvágo Mobile* laraylo de trabelh• de 1 do jawito • 31 de derem--
bre de 1962. A sonsa da Verba 3.0.00-Desenvolvimento loonblaco • foolel-Consii
anilo 3.1.00-Serviço. em Usino do Tinanelamento-Sabooneignagdo 3.1.03-0eeen.-
volvinento da Troando Item .4- 27 (Sergipe) te oondorallada sem o Tlaao do
Trabalho aprovado pelo ia. Ass. 1."141(lonle da Repbbling.

3. Dx ¡em 51 96 DE2Nr13110 Dl 196R
elo -DE 1111811NO

Total das desposas anual co. o pessoal 	  3.336.960,00
Total anual das mportl.nolaa destinadaa o pagamentwoos orara"
de rrevid.tnelão parte Empregador) 8;8%	  293.652,50
indenizaplo

04PETOMIAMMOIONALORFOMENTOACRIOOLA
Gantwa

Tabela anual de p•omal temporário soa rogou:dolo prevista oco vencimento
base do'Serviço 'oblato directo de trabalho. d. le de janélro a 31 de dezembro.
de 1962.4 conta da Verba 1.0.00-Cantata -Ooneignaollo 1.6.00 Encargo. Diverso.-
Snboonsignando 1.6.23-Divereoe /tom .1- 27-(3ergipe) do conioraidade som o
ao de Trabalho aprovado pol. Jimmy lar. ?residente do lopdblioa.

ITO	 E •181)0

?roi-
Dl

CATZ00111 =num aduno
=SAL

*sns.
"USAI

zspanzd.
CIO

IMPES*
AMAI.

A P.449.9potk9 rtletecolli.
1

a
tilini4 o Luz
Peet.Prófia
olomal.o..laz

ta 	

Afisid. led

33.000,00 99.000,00 99.000,00 1.188.000,00

n014 	 18.000,00 16.0043,00 16.000,00 192.000,00
8 Pese.de Ias

eritiSrho... dedlliteritg
rio 	 13.000,00 0.800,00 $0.000,00 340.000.00

1 Pere.Profl.
o1onal • dar Ard.de Vetg

..,

rinário 	 16.000,00 16.000,00 16.000,00 192.000u0
17 Peeo.d. Cri.

olha e trens; loolnloo 6.064,00 137.068,80 137.088,00 1.645.056,00
RO Pear. de Oas.

po..	 ...	 ... Trabalhado
da campo,. 6.720,00 134.400,00 134.400,00 1.612.800,00

I --

RUN,
7108-

Dl
.

0ATIOOEIA Daeolamoo muno
MENSA1

DISPESA
ESESAL

INDUIZA.
CIO

dr"
ANDAL

à Pessoal do.
, .

Oficina	 •
troam' 	 Mulato* 16.000,00 16.000,00 16.000,00 192.000,00

RO Perecei te	
Oficina	 a
transp 	 Anr.de lect

aloo 	 8.064,00 t6).290.00 161.260,00 1.935.360,00

13 PeosOal do-
Campo 	 Trabalhadord. °aspo.. 5.720,00 100.800,00 100.000,00 1.209.500.00

... ....-

278.080,00

Total geral dae desposar 	  3.906.692.50 5.189.856,00

454.707,30
432.488,00

6.079.051,30

Total doe destrua. &and com o pesarei. 	
Total anual dao Importincla ne ga:nasal) pay/mento 40#0511004, do
Previdenc1as( parte Empregador) 12,8% 	
Indenisatio 	
Total geral amo denotar.. ... 	

a-AC\ Ce 	 - /JP f--70 / 5(2 
al • Dota)

(1.4a„ut.
Td--£21 DA ará5TIçi7-1'7

çrri

anote is .2q /6 nG2

n Iqu

1

ORDEM DOS MOGNOS
Regulamento. Código de Êtica

e Regimentos internos dos Con-
selhos Federal e Seccional do
Distrito Federal. Caixa de Assis-
`Onda dos Advogados.

DIVULGAÇÃO N. 557

Preço Cr$ 35,00

A VENDA:

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembblso Postal
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'MINISTÉRIO
Dik AERONÁUTICA

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, resolve:

N° 1. 015/GM1 Modificar o artigo
49 da portaria n9 955/GM-1, de II de
setembro de 1962, que pa.ssa a ter a
seguinte redação:

"Art. 4° A COMISSãO Especial terá
a seguinte constituição:

1) Inspetor Geral da Aeronáutica;
2) Diretor-Gerai do Pessoal da Ae-

roneutica;
3) Um Oficial General do Quadro

de Aviadores;
4) Um Oficial General do Quadro

de Intendentes;
5) Um Oficial Superior Aviador;
6) Chefe da Divisão do Pessoal Ci-

vil da Diretoria do Pessoal da Ae-
ronáutica, e

7) Número variável de 'essessfires.
a critério do Presidente da Comissão."

N° 1.016/0M1 — Nomear o Briga-
deiro-do-Ar João de Almeida, para
completar a Comissão de que trata
o artigo 49 da Portaria n 9 956/.0M-1.
de 11 de setembro de 1962, alterada
pela Portaria no 1.015/GM-1, de 8 de
outubro de 1962.
outubro de 1962. — Major Brigadeiro
Revnaldo Joaquim Ribeiro de Carva-
lho Filho.

PORTARIA DE 9 DE.OUTUBRO
DE 1962

O Ministro de Estaão dos Negócios
da Aeronáutica, resolve:

NO 1.017 — Transferir, por neces-
sidade do serviço, o Major Médico da
Aer — Dr. Caetano de Sá Lucas, da
_Base Aérea de Santa Cruz, para o
Instituto de Seleçãss Contrôle e Pes-
quisa. Major-Brigadeiro Reimaldo
Joaquim Ribeiro de Carvalho Filho,
Ministro da Aeronáutica.

DIRETORIA DE AERONÁUTICA
•	 CIVIL

2DC3 — SEÇAO DE AERANAUTAS
Despachos do Diretor da Divisão

de Operações
Dia 2ó ' de setembro de 1962

Mário Coelho Júnior — DC-7.733-
62 — Deferido.

Dia 25 de setembro de 1962
Leopoldo Augusto Leite — DC-

12 262-61. — Deferido.
Dia 26 de setembro de 1982

Panair do Brasil S. A. — DC-...
8.197-62. —.Deferido.

Dia 27 de setembro de 1962
George Lorenço Soares —

8 013-62. — Deferido.
Milton de Oliveira Lages — DC-..

8.934-62. — Deferido.
Marinaldo Jose Pretti	 DO-....

06'71-62. — Deferido. •
S. A. Emprêsa de •Viaçâo Aérea

Rio Grandense — DC-8.811-82.
Deferido.

Paulo Afonso Valenzuela de Oli-
veira — DC-1.'732 62. — Deferido.

Dia 28 de setembro de 1962 .
Edmundo Luiz Fernandes de Mi-

randa — DC-4.501 62. — Deferido.
Mareello Silveira da Costa — DC-

8.617-62. — Deferido.
Silney Eduardo Sentiu de Meli-

na — DC-9.126-62. — Deferido.
Pela ordem de transferência nú-

mero 112-62, foi autorizado o Banco
do Brasil S. A. a cr-di tar na conta
do Instituto de Previdência e Assis-
%rica dos Servidores do Estado a
importância de Cr$ 958.294,20 (no-
vecentos e cinqüenta e oito fui!, du-
zentee e noventa e quatro cruzeiros

e vinte cedtavos), referente ao en-
cargo da União com o reajustamento
do provento da aposentadoria de Luiz
da Oliveira, Operário Rural, Código
P-207-6, referência base, revista de
acôrdo com o art. 2 9 e respectiva
parágrafo da Lei no 4.068-A, 3e 10
de junho de 1962 e art. 39 da lei
re' 4.069, de 11 de junho de 1962. a
Partir de 1 de março de 1952, sendo
e débito levado à Conta Esseetal
prescrita pelo art. 7 9 do Decreto dei
n9 3.768-41.

Pela ordem de transferência nú-
mero 122-62, foi autorizado o Benco
da Brasil S. A. a creditar na conta
do Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores do Estado a
imeortáncia de Cr$ 1.0a1 R45.20 (um
milhão, sessenta e um mil, oitoeen-
tos e quarenta e cinco cruzeiros e
vinte centavos), referente ao encar-
go da União com o reniustamento
do nrovento da aposentadoria de .10-
sé Emidio. dos Reis, Auxili ar de. Por-
taria, Código GL-302-7-A. referência
base, revista de acôrdo com o ertigo
20 e resnectivo oarScrefo da Lei nú-
mero 4.068-A, de 10 de limbo de ..
1962 e art. 39 da Lei n9 4.069, de 11
de junho de 1962, a Partir de 1
novembro de 1951. serole o dssifo ip.
vedo h Conta Especial nre.acrifa ne'o
art 79 do Decreto-lei	 R.7Q-4l,.

Pela Ordem de transferência nú-
mero 120-62, foi autoriendo o Banco
da Brasil S. A. a creditar na Conta
do Instituto de Previdência e Assie-
Moela dos Servidores do nsteido a
imnortAncia de Cr$ 2.072.4R1,80 Moia
milhões. setenta e. dois mil. auatro-
centos e oitenta e seis cruzeiros e oi-
tenta centaves0, referen te no encargo
da União COM o reajustamento en
Provento da a posentadoria de Be*.
nerges de Soves Gemes asiseie,e de
Manutenctio. Código A-2d8-6. refe-
rência base, revista de Relha% com o
art. 29 e respectivo oarásrrafo ki a Lei
n° 4 ()MA. de 10 de esebo c> lon
e art. R9 da Lei no 4.069, de 11 de
lunbe -Ae 1962. a partir de 1 de ma-o
de 1952. sendo o débito levIdo à
emita especial prescrita Pelo argzo
79 do Decreto-lei ne 3.768-41.

Peia nrdem de transforênefa tulnua
-rn 117-62, foi afitorlasid0 o Banco do

danei' el. A. a creditar ria conta do
Instituto de Previdência e Assistén-
eia dos Servidnree do Estede a im-
tartamela de Cr$ 1.589.288,00 (um
milhão, quinhentos ' e oitenta e nove
mit duzentos e oitenta e Oba erozei-
roa), referente ao encargd da Unias
com o xealustamento do proven to da
em-ato:dee/arte Ofn Re'bo p f f Sn Tssehdeues
nomes. Trabalhador, Códieo OL-...
402-1 referência base revista de ater-
do com o art. 29 e reetectivo nará-
areio da Lei TIO 4.068-A. de 10 de
Junho de 1962 e art. 99 da Lei me-
ntem 4.069, de 11 de junho de 1962
a partir de 1 de Janeiro de 1952 sen-
do o débito levado k conta siesneeill
nrescritg nelo art. 79 do Decreto-lei
no 3.768-41.

Ministério da Aeronáutica
Diretoria do Pessoal

Pela ordem de transferência núme-
ro 12342. foi autorizado o Banco do
lirasil S.A. a creditar na conta do
Institnto de Previdência e Assistência
fina Servidora! do Estado a impor-
+anda de Ore 1.965.033,30 (hum mi
lhão novecentos e sessenta e cinco anil
e trinta e três cruzeiros e trinta cen-
tavos). referente ao encargo da União
com realustamento do provento da
emosentadorfa de Caelosman dos San-
toe Menezes, Servente. código 	
rat-104-5, referência base revista de
ecórdo com O artigo 29 e respectivo
oerArtrafo da Lei n9 4.068-A. de 10
de Junho de 1982 e artigo r da Lei

'In' 4.069, de 11-6-62 a partir de 19
de março de 1951, sendo o débito le-
vado à conta Especial prescrita .pelo

, art. 79 do Decreto-lei n9 3.768-41.
Pela ordem de transferência núme-

ro 113-62, foi autorizado o Banco do
Brasil S.A. a creditar na conta do
Instituto de Previdência e Assistência
dos Servidores do Estado a importân-
cia de Cr$ 1.857.835,20 (hum milhão,
oitocentos e cinqüenta e sete mil, oi-
tocentos e trinta e cinco cruzeiros e
vinte centavos), referente ao encargo
da União com o reajustamento do
provento da aposentadoria de Durval
Alvas Corrêa, Armazenista, código ...
AF-102-8 A. referência base, revista
de acôrdo com o artigo 20 e respectivo
parágrafo da Lei n9 4.068-A, de 10 de
junho de 1962 e artigo 3 0 da Lei nú-
mero 4.069, de 11-6-62, a partir de
1-2-54, sendo o débito levado à Conta
Especial prescrita pelo art. 70 do De-
cretoslei n9 3.768-41.	 .

Pela ordem de tran.sfe-ancia núme-
ro 116-62, foi autorizado o Banco .do
Brasil S.A. a creditar na conta do
Instituto de previdência e Assistên-

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS Dt' 9 DE OUTUBRO
DE 1962

O "dinistro de Estado da Saúde re-
solve:	 .

No uso de suas atribuições e de
acôrdo com a Lei n9 4.019, de 20-11
de 1961, regulamentada pelo Decreto
rk9 807, de 30-3-62:

N9 185-Br — Mandar '.'vir em
Brasília, Odilon Ribeiro Silva, Ofi-
cial de Administração, nivel 14-B do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Cultura, lotado na Uni-
versidade do Rio Grande do Sul, ao
qual ficam asseguradas as vantagens,
da supracitada Lei.

O Ministro de Estado da Saúde, no
UB() de suas atribuições, resolve:

N9 186-Br — Designar a partir de
3; de setembro de 1962, Odilon Ribei-
ro Silva, Oficial de Administração-ni-
vel 14-B, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Cultura,
lotado na Universidade do Rio Gran-
de do Sul, para exercer as funções
de Oficial de sul Gabinete em Bra-
sília, arbitrendo-ihe a gratificação de
Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzei-
ros). — Blyseu Paglioli.

PORTARIAS DE 1 DE OUTUBRO
DE 1962

Os Ministro de Estado da Saúde
resolve:

No uso de suas atribuições e nos
tèrmos do art. 59 do Regulamento da
Escola Nacional de Saúde Pública,
aprovado pelo Decreto n9 46.258, de
23 de junho de 1959.

N9 267-GB — Designar Szachna
Eliasz Cynamon, ocupante do cargo
de nivel 18-B, da série de classes de
Engenheiros, da Parte Permanente
do Quadro de Pessoal dêste Minis-
tério, para exercer a função de As-
sistente do Tópico Saneamento, do
Curso de Inspetor de Saneamento, da
Escola Nacional de Saúde Pública.

NO 268-GB — Designar Fuad Nas-
sim Menem, para exercer a função
de Assistente do Tópico Saneamen-
to, do Curso de Inspetor de Sanea-
mento, da Escola Nacional de Saúde
Publica.

N9 289-GB — Designar Sebastián.
Barrou) Vasconcelos, para exercer a
função de Assistente do Tópico Ele.

ela dos Servidores do Estado a impor-
tância de Cr$ 2.260.187,00 (dois mi-
lhões, duzentos e sessenta mil, cento
e oitenta e sete cruzeiros), referente
ao encargo da União com o reajus-
tamento do provento da. aposentado-
ria de ,Aildo de Jesus Pereira. Artí-
fice de Manutenção, código A-305-6,
referência base, revista de acordo cont
o artigo 29 e respectivo parágrafo da
Lei w 4.068-A, de 10 de junho da
1962 e artigo 3 0 da Lei W 4.069, de
11 de junho de 1962, a partir de 19
de março de 1951, sendo o débito le-
vado à Conta Especial prescrita pelo
artigo 70 do Decreto-lei n9 3.768-41.

Pela ordem de transferência núme-
ro 124-62, foi autorizado o Banco do
Brasil S.A.' a creditar na conta do
Instituto de Previdência e Assistência
dos 'Servidores do Estado a importân-
cia de Cr$ 2.391.028,80 (dois milhões
trezentos e noventa e um mil, vinte
e oito cruzeiros e oitenta centavos),
referente ao encargo da União com
o reajustamento do provento da ano..
sentadoria de Carlos Chaves de Oli-
veira, Telegrafista, código CT-207-12
A, referência ba.se, revista de acordo
com o arti go 29 e respectivo parágrafo
da Lei ng 4.069-A, de 10-6-62 e artigo
39 da Lei n9 4.069, de 11-8-62, a par-
tir de 1-3-50, sendo o débito levado
à Conta Especial prescrita pelo artigo
79 do Decreto-lei n 9 3.768-41.

mentos de Construção, do Curso de
Inspetor de Saneamento, da Escoia
Nacional de Saúde Pública.

N9 270-GB — Designar Ayrton Lo-
pes de Araújo, ocupante do cargo de
uivei 12-A, da série de classes de De-
senhista, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal dêste Ministério,
para exercer a função de Auxiliar de
Ensino do Tópico Saneamento, do
Curso de Inspetor de Saneamento, da
Escola Nacional de Saúde Pública.

N9 2'71-GB — Designar Olga Calll
Miguel Magiuta, para exercer a fun-
ção de Auxiliar do Ensino do Tó-
pico Higiene Materno-Infantil, do
Curso Básico de Saúde Pública pto a
Enfermeiros, da Escola Nacional de
saúde Pública.

NO 272 GB — COnceder dispensa a
Jacyra Guedes de Carvalho, qsupan-
te do cargo de nível 17, da série
classes de Enfermeiros, da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal ciaste
Ministério, da função de Auxiliar de
Ensino do Tópico Higiene Materno-
Infantil, do Curso Básico de &lede
Pública para Enfermeiros, da Fecraa
Nacional de Saúde Pública. —
Paglioli. •

PORTARIAs DE 3 DE OUTUBRO
DE 1962

O Ministro de Estado da Saúde no
uso de suas atribuições legais, re-
solve:

N9 273-GB — Dispensar o Sr. José
Fontenelle de Brito, das funções de
Auxiliar de seu Gabinete.

N9 274-GB — Designar as partei-
ras diplomadas Leloisa Montenegro
da Silva, Maria de Lourdes Garcia
de Andrade, Hortência Stella Mar-
tins, Ana Sabulis e Jacy Cedi° Car-
neiro de Almeida, para, como repre-
sentantes dêste Ministério, participa-
rem do Il Congresso Interamericano
de Parteiras, a roe.lizar-se de 10 a 15
de outubro próximo, em Lima, Peru,
sem ônus para o Govêrzio.

NO 275-GB — Autorizar Jucélio
Malta Tôrres viajar de Brasília ao
Rio, retornando a Brasília, a fim de
atender a assunto de interêsse dêste
Ministério.

NO 276-GB — Autorizar Gaudêncio
Newton de Carvalho Souza, Assessor
do Diretor-Geral do Departamento
de Administraeao, déste Ministério.
viajar de Brasília co Rio e •do Rio a
Brasília, a fim de atender a interês-

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 8 DE OUTUBRO
DE 1962

MINISTÉRIO DA SAÚDE
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Diretor da Serviço Nacional de Edu-
cação Sanitária, daste Ministério.

PORTARIA DE Á DE OUTUBRO
DE 1962'

O Ministro de Estado da Saúde,
resolve:
• Usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 119 do Decreto n9 49.974.-
A, de 21 de janeiro de 1961, revigo-
rado pelo de n° 106, de 31 de outu-
bro de 1961, e tendo em vista eo que
consta do processo n9 22.747, de 1962,
dêste Ministério,

N9 272.;zB — Conceder, na aorma
do dispordo no. art. 116 do Decreto
n° 49.974-A, de 21 de janeiro de
1961, , a gratificação do tempo inte-
gral de 75., por cento do vencimento,
ao Médico Sanitarista do Serviço Na-
cional de Lepra '(DNS), a seguir in-
dicado:

Cionáries, Públicos Civis da União,
X.° 354 — Designar, de acterdo com

os . arts. 217 e 219 do mesmo Estatuto,
Syrene le Sepaa .X.imenes, Maria Sam-
paio Prudente Moraes e Carmen,
Dclores dá Silva, respectivameate Ofi-
cial ate Administração nível .12, e .Es-
creventeeDactilógrafas nível '7, da Par-
te Permanente do Quadro de Pessoal
déste Ministério, para, sob a presidên-
cia da primeira, constittaren, a Co-
missão de Inquérito incumbida' de
aparar os motivos .palos quais Fulo
Bento, então Guarda res. .18, da T.
N. E. _do D. N. E. Ru. Vem
faltando &O eerviço inauelificadamen-
te, desde o dia 16 de abril de .1958.

N. 355 — Designar, de acôrdo com
os arta.. 217 4,219 do mesmo Estatuto,
Joaquim de Sou.za Fernandes, Cyro
Alves Richard e ,Arthur Fra,noisco Sei-
xiia das Anjos, ocup.antes, respectiva-
mente, dos cargcs de-nível 14-B da
Séria . de classes de Oficial de _Adnai-
nietraçã.o, de niVel 9-C da -Série de
.Classes de -Guarda Sartitárioee .e ni-
vel 5-A da Série dê'- Classes de .Guarda
Sanitarip, tedos da Parte _Pername...)
dó -Quadro do Penem' . do Ministério
da Saúde, para, sob a presidência do
primeiro, constituirena a Comissão de
Inquérito incumbida de apurar o mo-
tivo por que aozina. da Silva, ocupan-
te do cargo de nível 5; da Classe de
Servente do mesmo Quatir ode Pesoal,
vem faltando elo serviço desde 9 de fe--
vereiro de 1960.

Designar, de iteardo ,CCun
os arte. 217„parágrafo _único e.219 do
mesmo Estatuto,. Seleastide -.Marques
de Araújo, Waldecy Dias. da Costa e
Ademar Vaacencelos, sespectivturide
Escrevente -Dectiloaredo _nivel 7.. Au=
xiliar. de Estatística- nível 7-A e Guar-
da Sanitário „nivel ,9-C, aodos da Parte
Permanente do Quadro de Pessoal
dêste Mirdatario, pane-. sob presi-
dência do, primeiroaconstituirem a Co-.
missãci deInquérito incumbida de
apurar os Motivos pelos quais Geraldo
Racha, Auxiliar de Medição nivel ' 6 da
Parte Permanente do Quadro .d,0 Pes-
soal dêste Ministério vem 'faltando 'ao
serviço, agre causa justaicada, desde
30 de setembro 'de 1960. .

De acôrdo com . 0 disposto nos H 1.9
e 2.9 do art. 3.° do Decreto -número
45.360, de 28 de . janeiro-de 1950, que
regulamentou aelei 2.9 3.483, *de 8 le
dezembro .de 195$. a-

N.9 357 — -Expedir a.presente . porta-
ria .a ..Terezinha Feenandas Cavalcan-
tee.matríaala .n.9 :1.514.309, . ;admitida
como Visitadora,..a titulo preçário, -em
9 de marco de 195, .com „a; retribuição

.4)00.Q0 conta dia Verba 3 —
serviço:s e _Encargos, Paasando . a per-
ceber Cr$ 2.a00.00, „de .acórdo com O
Decreto n.o 39.017a de 11 .de abril ..de
1956, cuja clasificaçfto figura -nas Ta-
belas do Departamento ,.Naeleruil de
Endemias Rurais, Combate ao Traco-

ma,- relativas aos 'exercícios de 1966 a1959, publicadas, respectivamente, nos
Diários Mi-ciais de 10 de julho de1956, 26 ,de junho de 1957, 24 de julho
de 1968 e20 de março de 1959, na for-
ma do art. 17, da Lei 5'.9 1,765,- de 18
de dezembro de 1952, para o fim do
declará-la equiparada, ao extranume-rário-mensalieta da União, de confor-
naidade como art. 1.9 da Lei n. 9 3.483.acima referida, a partir de 22 de abrilde 1960 e, can,sequentemente, equipa-rade' ao funcionallo efetivo, para to-
dos os efeitos, a partir dá Mesma data,
"ex-vi" do disposto no ma. 1.9 dá Lein.0 2.284, de 9 de agôsto de 1954. —
Heitor C. de Farias, Diretor. -N9 358 -7 Expedir a preaente por-taria a Benedito Afonso dos Santas,
matrícula n9 1.384.368, admitido como
Montador de . "OffeSet",. a titule pre-
cário. em .1 de. janeiro de 1956, com
a retadeuição de. Cr$ 3.520,00, a, conta
da - Verba '3.0.00 _a- Desenvolvimen-
to Económico e Social, passando a
perceber Cr$ 3.800.00, de acôrdo com

- o Nardo n9 39.4)17, de 11-de abril de
1956- cuja classificação fiaura
Tabelae . do Serviço Nacional de Edu-
nado Saudaria do Departaneepto Na-'
c i anal de Oadcle. relativas -aos exer-
ccios de la5a a 1259, publicadas, res-
pectivamente, nos Duldos Oficiais de
4 de • seteaebro de- 1955, 2 de maio de
1937. 23 de maio de 1958 e 3 de marco
de /a5a, na forma do art. 17, da Lei
ne 1.7$5, de 18 de dezembro de 1952
Para o. aune de declara-ao equiparado
ao extra.nurherárlo-mensalista de

União de conformidade com o artigo
1 9 -da Lei número 3.483; -acima refe-
rida, a parti; de 30 de dezembro de
1960. — Heitor C. de Far:o,s, Diretor.

PORTARIA DE 26 DE EVIBRO
.	 .	 DE 1960

- Ó Diretor da Divisão..do 'Pessoal do
-

Ministério da Saúde, ereeolve:
De .acôrdo com o disposto nos pa-

rágrafos 1 9 'e 29 do art. 39 do De-
creto n9 45.391e. de, 28 de janeiro de
1959, que regulamentou a Lei -número
3.483, de 8 de dezembro de 1958, '

N9 1.6G8 — ropedir a presente por-
taria a Luiz França Smith Pereira,
matricula o9 1.359.015, admitido como
Trabalhador, a -titulo precário, em 2
de junho de 1955, com á retribuição
de Cr$ 1.200,00 à .conta da- Verba- 3
— Serviços e Encargos oaa perceben-
do o ealário de Cri 2.000,00, de aoôrdo
com o Decreto n9 .39.017, de 11 . .de
abril ale 1956, cuja classificação :fi-
gura nas Tabelas do Departamento
Nacional de Endemias Rurais, Com-
bate à Malária, • relativas' a ge exer-
nicios de 1956 a 1959. publicadas, res-
pectivamente. ,po DiOrio Ofal de in
de-julho de 1956. 25 de junho de 1957,
24 de julho de 19,58 e 20 de março de
1959, na forma do art. 17 da Lei .
mera 1.765, de 1a de dezembro de
1952. para o • fine de declará-lo equi-
parado ao extranumerário-mensaliste.
da União, de conformidade com o ar-
tigo 19 da Lei ne 3.483, acima" refe-
rida, a . partir de- 13 de junho de 1980.,

Ulysses de ,A.zeredO CoutinhO. Dl- •
retore	 . .

PORTARIA DÉ 25 DE SETEMBRO
DE 1962

O Diretor dá Divisão do Pessoal do
Deparam-meato de Administração do
Ministério da Saúde, resolve;

Usando. da atribuição que lhe core-
ferb ,o art. 228, Cio Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis ,d4 Unido,

No 348 — Designar, de acôrdo com
os .arts. 21'7 e 219 tio meshiti Estatuto.
Geraldo Junqueira Ribeiro, Médico
Pe,sigulatra, nivel 18-E, Odaléa Moura
Correia, Escriturária. nível 1043 e Da.
nIel Godzaga Batista, Auxiliar , de
Praxiterapia nível 8, todos da Parte
Permanente do, Quadro do Pessoal do
Minietério da Saúde, para, sob a pre-
sidência do primeiro. constitutrem a
Comissão de Inquérito Incumbida de

apurar o motivo por que o servidor

OE.PARTAMENtO.
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão . do Pessoal

PORTARIAS DE 25 DE SETEMBRO
DE 1962 •

O Diretor da Divisão do Pessoal do
'Departamento de ,Administração do
Ministério da Saúde,
- Usando da atribuição que lhe confe-
re o art. 228, do Estatuto dos Funcio

-nário% Públicos CiVia .da
Pelos motivos expóstos _no oficio n•9

888, de 22-de março ge_1962, _da Cir-
cunscrição Minas- Gerais do Departa-
znento _Nacional de Endemias Rurais,

N.9 349 — Tornar sem eleito a Por-
taria 11.9 2.653. de 1.9 de setembro de
1961, publicada no Diário Oficial tio 9
de março de 1962.

Usando da atribuição que lhe confe
-re o art. 228, do Estatuto dos Funcio-

nárias Públicos Civis da União, 	 -
N.9 350 -- Designar, de acôrdo oom

os arts. .217 e 219 do mesmo Estatuto,
,Aptonlo Marie Borba, Zoólogo, nivel

COMISSÃO NACIONAL
DE, ALIMENTAÇÃO

.--ORTARIA DE 13 DE AGOSTO -
DE 1962

O Presidente da Comissão Nacional
de Alimentação, usando das atribui-
ções que lhe confere o Decreto n9
29.850, de 6 de agasto de 1951, re-
solve:

N9 17-A.— Designar o Dr. ICester
Wilson Sefton Neto, Delegado Fe-,

deral de Saúde, para realizar -na ci-
dade de Curitiba. Estado do Pa:sana
as necessárias visitas às instituições
enquadradas no programa "Alimentes
para a Paz", a fim de avaliar-se a
execução do referido Programa..

-
PORTARIA DE 24 DE SETEMBRO

DE 1962	 -
O Presidente, da Comissão Nacional_

de Alimentação?usando das ,atribuieões
que lhe confere o Decreto 119 29.850,
de 6 de agôsto de 1951. resolve:

N9 22 — Designar' o Assessor desta
Prgidência, Leo de Barros - Jenseai,
para acompanhar, na _cidade de Bra-
sília, D. F.. a execução çlo programa
de assista-nela alimentar, re,alizado

pela Fuhdaçã.cn do .Serviço Social.
Rio de Janeiro, 24 de eetembro de

1962. — Pedro Borges, Presidente.

ao desta Secretaria de Estado.- —
Elyseu Paglioli.

PORTARIAS DE 5 DE aimmno

N DE 1962

O Ministro de Estado da Saúde,
resolve: _

N9 277-GB — Tornar sem efeito a
Portaria rie 50., de 15-2-62, que de-
signou Luiz Rodrigues de Souza, para
Coordenador da Campanha 'Nacional
Contra a Varíola:

No uso de Suas áraibuieões e tendo
em vista a Indicação feita ,pela Co-
missão da Campanha Nacional Con-
tra a Varíola.

N9 278-GB --- Designar Coordena-.
dor da Campanha Nacional Contra a.
Varíola, instituída pela Portaria Mi-
nisterial n9 23, de 18 de janeire de
1962, Nilo Chaves de Brito Bastos,

I
NOME
	 Nível - 1 Importância

ce$

Oscar macros	 17A
	

34.650,00

Elyseu Pitglioll; Ministro da Saúde.

17-A, Celular Feltosa Oltó, 'Aculeo de
Laboratório nível 12 7A ' e Fernando
Antônio Vieira, Guarda Sanitário

lodos da Parte. Permanente
do Quadro de- Pessoal dêste Ministério,
para sob a presidência do primeiro,
constituirem a.Comissão de Inquérito
incumbida de apurar o motivo pelo,
qual Nadal Ilanik,• ocupante do-cargo
de nível 5-A, da série de .classes de
Guarda Sanitário, da Parte ,

 do Quadro de Pessoal ado Mi-
nistério da Saúde e matrieula número
1.762.542. vem faltando ao serviço por,
mala de_ 30 (trinta) dias consecutivos.
, De acôrdo com os arts. 217 e 219 c.a

mesmo Estatuto. •
Nae 351 — Designar Muleta Andra-

de de Melai, Evandro Faria Moura e
Sebastião Marques de Araújo, respec-
tivamente, -rseriturária, nível _8-A. Es-
çreventeaDactilógrafo nível 1 • e 2s-
erevente-Dactilógrafo nivel 7,-todos da
Parte • Permanente do .Quadre de Pes-
soal déste Ministério, para, sob a pre-
sidênçia da . primeira, constituirem à
Comissão de Inquérito incambda de
aparar os motivos pelos quais Aloysiti
Batista de Moraes, ocupante- do cargo
de-nivel -7-B, da série de classes de
Guarda Sanitário, da mesma Parte,
Quadro e Ministério, faltou a 'serviço
por mais de 30 dias consecutivos, Con-
forme denúncia constante do Oficio
n.9 2.125, de 7 -de dezembro de 1960,
no processo n9 4.077-61.d

:acôrdo com o disposto nos H 1.9
e 2.9 do art. 3.° do Decreto na 45.360,
de 28 de janeiro de 1959, que regula-.
mentou a ,,ei 21.9 3.967, de 5 de °atua
bro de 1961,

N.9 352 -- Expedir a presente porta-
ria _a Paulo Rogério de Assis Republi-
cano, matrícula n.9 1.002.304, Admiti-
do odeio Auxiliar de Dispensário,' a tí-
tulo precário. em 2 de janeiro de 1956,
com .a retribuição de Cr$ 2.500.00,
conta da Verba 3 —,Serviçoe e .Encar-
gos, passando-a perceber Cr$ e 	
4.375,00, de aC6rdo com o Decreto nú-
mero 39.017, 'de 11- de abril de ..1956,
cuja classificação figitra mas Tabelas
do -Departamento Nacional de Znde-
mias Rurais, Combate 0, 'Anellostomo-
se, relativas aos exareíciOs de ,i9s6
1969, publicadas, respectiaamente, nos
Diário oficial . de -10 de julho de ,195d,
26 de amiba de 1957, - 24 ae jtalho
1968 _e 20 de março "de 1959, na forma
do art. 17, da Lei no 1.7t5, de 18 ide
dezembro de 193-2, pada o firo ,de de-
elará-lo eediperada -.íeo extra-numera-
rio-mensallsta da União, cie ao:Voarei- .
dade eom o art. 1.9 da Lei n.9 3.482,
acima referida, a partir de 31 de de-
zembro de 1960.

Da meado com o disposto nos tf 19
e .2.a do art. 3.9 da »meta ae 0.366

de de janeiro de 1959, que regula-
mentou a Lei a.° 3.483, de 8 de dezem-
bro de 1958, revigorada pelo art. 2. 9 da
Lei n.9 3.967, de 5 de outubro de 1961,

N.9 353 — Expedir a presente por-
taria a Jader Amora de Assis Repu-
blicano, matrícula n.9 1.002.341, ad-
mitido como Epidemiologista a titulo
• ecário, em 1.0 de fevereiro de 1956,
com a retribuição de Cr$ 8.080,00, à
conta da' Verba 3.0.4)0 Deeenvolvi-
mento Econômico e Social, passando a
perceber Cr$ 6. 9320O, de acôrdo com
o Decreto n.9 39.017, de 11 de abril de
1955, „cuja claasificaçao figura nas Ta-
belas . do Departamento ,Nacional'-
Endemias Rurais, Combate à Malária,
relativas aos exercícios de 1956 a 1959,
publicadas, respectivamente, nos Dia-
rios ()delate, de 10 de julho da- 1956. 26
de junho de 1957, 24 de julho de 1958
ç 20 de março de 1959, na, forma do
art, 17, da Lei lie 1,765, de 18 de de-
zembro de 1952, para o fim' de de-cia-
rá-10 equiparado, ao extraniunerário-
Mensalista da União, de -conformida.:
dê com o arte 1.9 da Lei n•9 3.433. aci-
ma referida, a partir de 30 de janeiro

19O1.	 _
Usando_ da _atai/nação que lbe,ceie-

fere o art. 228 do Estatuto dos Fun-
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' -Tertuliano Belém — Artífice de Manutenção, n/6 	

-Lei no 3.834,1e 10-12-60 — Anexo 4.20 — Verba 1.0.00 — Custeio —
Consignação 1.1.00 — Pessoal Civil — Subconsignação 1.1.08 —‘Auxilio-
doença,

Unidade 09 — Departamento Nacional de Endemias Rurais.
Disposições legais ou regulamentares que autorizam o _pagamento:•

Art. 143, da Lei ne 1.711, de' 28-10-52, e art. 19 do decreto n9 33.634,
de 21-8-53, publicado no D.O. de 26-8-53.

Período da Licença --- De 19-11-60 a 19-11-61.
Empenho n • 294, de 20-12-6-1. -
Processo n9 41.963-61,

Resumo da fõlha de pagamento de Auxilio-Doença no 92, referente
. ao permito de 19-11-611 a 1,9-11-61 — "Restos a pagar de 1961"

- Repartiçãe — Departaraento Nacional de Endemias Rurais

Nome — Cargo ou função

Miguel Ji1i Leitão, faltou ao serviço
por mais de trinta dias consecutivos,
conforme o que consta do processo nú-
mero 32.190-61. — Heitor C. de. Fa-
rias. Diretor. e	 .

EXPEDIENTE DO DIRETOR

S. C. 4.338-62 — Apostila em 3 de
outubro de 1962 — Lavrada na Por-
taria de no 1.016-60, de Gilda Caro-
lina Cunha Almeida, Auxiliar Hospi-
talar.

A servidora a quem se refere a pre-
sente Peitaria voltou a assinar-se
diida Carolina Machado Cunha, a
partir de 15 de setembro de 1953, em
virtude de desquite, -conforme provou
com documento hábil.

S. C. 10.138-62 — Apostila em 1 de
outubro de 1962 — Lavrada na Por-
taria n'a 1.075-60, de Ana Cheia, Aten-
dente.

A servidora a quem se refere a pre-
sente Portaria voltou a assinar-se
Ana Lasálvia, a partir de 25 de no-
vembro de 1961, em virtude do des-
quite, conforme provou com documen-
to hábil._

S. C. 13.787-62 — Apostila em 1 de
outubro de 1962 — Lavrada no decre-
to de nomeação, de Conceição de Bri-
to Barbosa, trabalhador.

A sertidora a quem se refere o pre-
sente decreto voltou a minar-se
Conceição_ de Brito Tavares Caval-
canti, a partir de 14 de ;nal() de 1959,
em virtude de desquite, conforme pro-
veu com documento hábil.

C. C. 22.903-62 — Apostila em 1
de outubro de 1962 — Lavrada na
Pqataria de ne .1.397-59, , de Valdice
Rertirigues -Pinheiro, escrevente-dao
talógraZa.

A servidora a quem se refere a pre-
sente Portaria voltou a assinar-se

Valdice Rodrigues dos Santos, a par-
tir de 5 de julho de 1961, em virtude
de desquite, conforme provou com
documento hábil.

S. C. 36.184-61 — Apostila em 1
de outubro de 1962 — Lavrada na
Portaria de n9 1.538-60,e de Marina
Eliza Dester Seuane, Auxiliar admi-
nistrativo.	 ,	 o
' A servidora • Ia quem se refere a
presente Portaria voltou a assinar-se
Marina Eliza Dester, a partir de 25
de agósto de 1961, em virtude de des
quite. conforme provou com documen-
to hábil.

S. C. 43:237-62 — Apostila' em 28
de setembro de 1962 — Lavrada na
Portaria de no 1.101-60, de Maria José-
Silva, Atendente.•

A servidora a quem se refere a pre-
sente Portaria passou a assinar-se
Maria José de Souza, a partir de 20
de Julho de 1962, em virtude de haver
contraído casamento, conforme provou
com documento hábil.

S. C. 3.575-61 — Apostila em 4
de setembro de 1962 — Lavrada na
Portaria n9 1-2-207-61-BR., de Deus-
detih de Morais Lemos.'

O servido ra quem se refere a eare-
'Sente Portaria, chama-se Deusdedith
Moraes de Lemos, e não como está
declarado.

S. C. 2.208-62 — Apostila em 26
de setembro de 1962 — Lavrada na
Portaria -Declaratória de n9 2.547-53.
de 'dália Loureiro Lenart.
- A servidora a quem se refere a
presente Portaria passou a assinar-se
Idália Serrat Freire, a partir de 15
de junho de 1961, em virtude de haver.
contraido casamento, conforme pro-
vou com documento hábil.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE .

PORTARIA DE 12 D'E Sk-re.MBRO
- •	 DE 1962

O Direor-Geral do Departamento
Nacionat de Saúde,

Tendo em vista - o disposto no - De-
creto-lei W 8.348, de 10-12-1945 e na
conformidade das instruções baixadas
pela Portaria n9 86 (art. 31) de 28 de
julho de 1958,

N9 119 — Designar os Médicos Italo
Viviani ~toso, Gerson Paiva Ferrei-
ra e Carlos António Costa Aguiar, pa-
ra, sob a presidência do primeiro,
constituírem a Banca Examinadora
das provas de habilitação para Prático
de Laboratório, solicitada pelo Serviço
de Fiscalização de Medicina e Profis-
sões Afins, no Estado da Guanabara.

PORTARIA DE 20 DE SETEMBRO
reE 1982

O Diretor-Geral -do Departamento
Nacional de Saúde, resolve:

Usando da atribuição que lhe con-
fere o ~coto no art. 29 do Decreto-
lei -número 8.345, de 10 de dezembro
de 1945 e na conformidade das instru-
ções baixadas pela Portaria n 9 86-DNS
de 28-7-58, alterada pela de numero
122-DNS, de 22-6-61,.

Ni 122-A— Designar os Das, New-
ton Luiz Andreucci, Diretor do Servi-
ço de Fiscalização do Exercido Profis-
sional da Secretaria de Saúde Pública
e Assistência Social do Estado de São
Prado e Aureliano Portugal Cleto, e os
óticos práticos Paul lerleger e Ricardo
Arnaldo Kulpas para, sob a presidên-
cia do primeiro, constituírem a Banca
Examinadora dos exames de habilita-
ção para Ótico Prático, a se realizarem
no Estado de São Paulo. — Dr, Bi.
chat de Almeida Rodrigues, Diretor-
Geral.	 -

Cursos do Departamento
Nacional de Saúde

-
PORTARIA DE 13 DE SETEMBRO

DE 1962
-

O Diretor dos Curses do Depant,e-
mento Nacional de Saúde, resolve:.
- De acôrdo com o item II, das instru-
ções gerais para -as provas de exame
dos Cursos do Departamento Nacional
de Saúde, aprovadas pela Portaria nú-
mero 159, de 9 de dezembro de 1954, do

Diretor-Geral do ' m esm o' Departa-
mento,

N9 1/ — Designar o Doutor António
Francisco Rodrigues de Albuquerque.
ecupante do cargo de nivel 18-B, de
série de classes de Médico Sanitarista,
da Parte Permanente ao Quadro de
Pessoal dêste Ministério, para fazer
parte da banca examinadora das pro-
vas do, tópico f) Bioestatietica do Cur.
ao de Teslologia de 1962.

N9 12 Designar o Doutor Alfred
John Sefton, ocupante do cargo de ní-
vel 18-B, da série de classes de Médi-
co Sanitarista, da Parte Permanente
do Quadro de Pessoal deste Ministério,
para fazer parte da banca examinado-
ra das provas do tópico f) BioestatLeti-
ca do Curso de Tisiologia de 1962. —
Doutor Armando Régo de Amonni,
respondendo pelo expediente dos Cur-
sos do DNS,

Serviço Nacional de Doenças
Mentais

PORTARIA DE 24 DE SETEMBRO
DE 1962

O Diretor do Serviço Nacional de
Doenças Mentais, do Departamento
Nacional de Saúde, resolve:

Usando da atribuição que lhe con-
fere o item- III, do artigo 54, do Reg1.
mento dêste Serviço, aprovado pelo
Decreto n.9 17.185, de 18 de novembro
de 1944,

N.9 20 — Designar Manoel Xaractk,
ocuPante do cargo de uivei 18-B, da

série de classes de Médico Psiquiatra.,
da Parte Permanente de Quadro de
Pessoal déste Ministério, para substi-
tuir o Diretor do Menicómio Judicia-
rio Heitor Carrilho, dêste Serviço, em
suas faltas e impedimentos eventuais.
até 30 (trinta) dias. — Dr. Edmundo
Meia, Diretor do 3.N.D.M.

EXPEDIENTE DO DIREI'OR

S.' O. 12.976-61 — Apostila em 28
de março de 1961.	 --

Lavrada na Portaria 119 48-48, de
Aurelia de Souza Penteado — Ser-
vente — Nível 5.

Apostila — O Diretor do Serviço
Nacional de Doenças Mentida, do
Departamento Nacional de Saúde, re-
solve declarar que O servidor e, queria
se refere a presente portaria passa
a chamar-se Aurelia de Souza, em
virtude de desquite.

Lei, Verba, Consignação e SubconsignaçãO:
Lei ne 3,994, de 9-12-61 — Anexo 4.20 — Verba 1.0.00 — Custeio. —

Consignação 1.1.00 — Pessoal Civil 	 Subconsignação 1.1.15 — Gratifica-
, ção por serviços extraordinários.

Unidade 11 — Institu to Osevalde Cruz.
Disposições legais ou regulamentares que autorizam o pagamento:

Art. 145, item III, combinado com o-art. 150, item I, E 1 9 da Lei 1.711,
de 28-10-52.

'	 Empenho n9 194, de 29-6-62, o reforço correrá por conta do • empenho
n9 237, de 24-7-62.

Processo u9 26.208-62.

Resumo de redita de pagamento de gratificaçdo por serviços estraordindrtos
-	 n• 14, relu ente ao período de 2-7 a 10-8-62

Pedro José Campos, matricula número 1.713.364 — Artífice
Manutenção N/6 — 39 dias 	

Eduardo dos Santos — Guarde Sediado, n/5 	

Lei n9 3 834, de 10-12-60 — Anexo 4.20 — Verba 1.0.00 — Custeio —
Consignação 1.1.00 — Yessoal Civil — Subconsignaçâo 1.1 08 — Auxilio-
doença.

Unidade 09 — Departeemento Nacional de Endemias Rurais. •
Disposições legais ou regulamentares que autorizam o pagamento:

Art. 143, da Lei W 1 711, de 28-10-52, e art. 19 do decreto W 33.634,
de 21-8-53, publicado na D.O, de 26-8-53.	 .

Período da Licença — De 13-10-60 a 13-10-61.
Empenho n• 294, de 20-12-61.
Processo n9 24,521-82

Resumo da tilha de vagamente de Auxilio-Doença n 9 91, referente
ao exereick, de 1961 -e- "Restos a Pagar de 1961" '

Repartição — Departamento Nacional de Endemias Rural,

Nome — Cargo ou função

Nome — Cargo ou função

Repartição — Instituto Oswaldo Cruz

13.000,00

Total
a

Pagar

Total
a

Pagar

6.533,30

C Ri

Total

pagar

C R $

14 .000,00
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Servico Nacional de ..:IPal iza-
çâo da Medicina e Fannácia

nadora do Tópico Higiene Materno-
Infantil, do Curso Básico de Saúde
Pública para Enfermeiros, desta Es-
cola.

N9 87 --- Designar Murillo Villela
Bastos; Carlos Gentile de Carvalho
Mello e o ocupante, do cargo de Miai
17-A, da série de classes de Mddieo
Saultariata, da Parte Vermanente do
Quadro de Pessoal deste Ministério,
Mário Brandão Tôrres, para, sob a
prasidencla do primeiro, constituírem
a banca examinadora do Tedico Fun-
damentos Sócio-Económicos, do Curso
Básico de Saúde Pública para Enfer-
meiros, desta Escala. — -Lincoln dr
Freittm Filho, Diretor da E. N. S. P.

O Diretor da Escola Nacional de
sadde p rabl tca, rewlve:

Usando da atribuirão Cale lhe con-
fere o art. 47, do R egulam,nto dr
mesma • Escola. aprovado pelo Decreto
no 46.258, de 23 de junho de 1959.

N9 P8 — Desi e nar Menandro da Ro-
cha Novaes; Mário Magalhães da Sil-

1961, que regulamentou o Código Na-
cional de Saúde;

Considerando a deliberação tomada
pela "Comissão Nacional de Fiscali-
zação de Untorpecentes" em reunião
de 12 de julho de 1962, em virtude de
exposição feita pelo Serviço Nacional
de Fiscalização da medicina e Far-
mácia;

Considerando que a PapaverMa e
seus sais mesmo quando sintéticos, não
mais são classificados como entorrie-
sentes, pela Legislação Internacional
de Entorpecentes,

N9 26 — Tornar sem efeito a Por-
taria n9 103. de 27 de derembro de
1945, publicada no Diário Oficial cai
12 de janeiro de 1946, a fim de ficar a
PARAVERINA e seus seis mesmo
quando sintéticos, excluitics do segun-
do grupo do artigo 19 -do Decreto-Le:
n9 891, de 25 de novembro de 1938 e
respectivas instrucões gerais sob o uso
e comércio de intorpecentes. — Dr.
Feriu-indo Luz Filho, Diretor do S. N.
F. M. F.,

DEPARTAMENTO NACIONAL
' DE ENDEMIAS RURAIS

PORTARIA DE 6 DE MARÇO
DE 1961

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Endemias Rurais, re-
solve:

Usando das atribuições que lhe con-
fere o art: 7.9 do Decreto n.9 5.375,
de 7-1-193,

N. 85 — Expedir a presente porta-
ria a Jorge Sant'Ana, matricula nú-
mero 1.384.793, reclassificado no car-
go de Guarda Sanitário, GL-201, ni-
vel 5, conforme consta na relação pu-
blicada no Diário Oficial de ti de de-
zembro de 1960, suplemento que pas-
sou assinar-se Jorge José de Santana,
conforme documento hábil apresen-
tado. — Celso Arcoverde de Freitas,
Diretor Geral.

PORTARIA DE 3 DE SETEMBRO
Dr., 1962

O Diretor do Serio Nacional de
Piscas:dação da, Medicina e Farmácia,
resolve:	 •

'Usando das atribuições que lhe con-
fere o item XI do art9 29 do Regi-
mento aprovado oalo Decreto núme-
ro 41.904, d.. d9 de ¡ alho de 1957, e
tendo em vista o artigo 3 e a alínea
do artigo .",7 do Decreto n9 49.974-A
de 21 de janeiro de -1961 que regula-
mentou o Cód'as de Saúde, e de acor-
do ainda com a alínea e do artigo 29
do Decreto n9 20.377, de 8 de setem-
bro de 1931,

Considerando que em determinados
seaos vem sendo negado, ao farma-
cêutico, o direito de assumir a res-
ponsabilidade técnica de laboratórios
de aná es clínicas, coibindo-o do
exercício de uma das atribuições de
sua profissão;

Considerando que as . experimenta-
ções nos cursos de especialização con-
solidada o "trmac,êutico a determinar
qualquer análise;	 -

Considerando os conhecimentos es-
pecíficos de pesquisa adquiridos de
acôrdo com o curriculo das Faculdades
de Farmácia,

N9 24 — a) E' permitido ao farma-
cêutico a responsabilidade técnica de
laboratórios de análises reclamadas
pela clínica médica, desde que pos-
sua certificado de curso especializado
de técnicas de laboratório expedido
por órgãos oficiais ou oficializados ou
ainda certificado de estágio compro-
batório em laboratório de instituição
hospitalar de acôrdo com o Artigo
120 da Resolução 88-1855, da Univer-
sidade do Brasil.

O farmacêutico, ao solicitar a devi-
da licença na Repartição competente,
deverá apresentar, além de um dos
certificados acima referidos, a rela-
ção das análises que está apto a rea-
lizar, para aprovação.

1) Do talão de licença concedida ao
farmacêutico responsável por labora-
tório de análise clínica constará a re-
lação das análises aprovadas. _

c) E' vedado ao farmacêutico pro-
ceder análise que não tenha sido pre-
viamente aprovada pelo órgão fisca-
lizado-r competente.

d) E' vedado ao farmacêutico rea-
lizar exames anátomo-patológicos,
bem como daqueles que não constem
do currículo das Faculdades de Far-
mácia.

e) E' vedado ao farmacêutico a co-
lheita de rnatarial orgânico tais como
liquor céfalo-raqueano, lavado pulmo-
nar e gástrico, bem como de outros
de competência exclusiva de médico
especializado.'

f) Aplicam-se aos farma,ceuticos,..ao
assumirem a responsabilidade técnica
de laboratório de análises clinicas,
demais exigências que regem o as-
sunto.

g) Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação. Dr. Fer-
nando Luz Filho, Diretor do B. N.
P. M. L.

A INDÚSTRIAMINISTÉRIO ID
E DO C

GABINETE DO' MINISTRO

OMÉRCIO

PORTARIA DE 5 DE OUTUBRO
DE 1962

O Ministro de Estado dos Negócios
da, Indústria e do Comércio, usando1
das atribuições que lhe confere o arti-
go 34, do Decreto número 4.257, de 16
de junho de 1939, resolve:

N9 204 — Aprovar as instruções, que!
com esta baixa, relativas às condições
gerais a que devem obedecer os densí-
metros.

1. Objetivo e campo de aplicação:
1.1 — O objetivo das presentes Ins-

truções é estabelecer as condições a
que devem satisfazer os densímetros.

3.7 — O densímetro deverá ser cons-
truído de lorma a que o eixo de revo-
lução, passando pelo interior da hás-
te e do bulbo, seja norma/ à superfície
liquida', quando em equilíbrio.

3.8 — O comprimento total do den-
símetro deverá ser Inferior a 45 cra
revendo o comprimento da haste ser
tal, que ela se prolongue, no mínimo,
5 mm abaixo do intervalo graduado e
25 mm acima do mesmo. O diâmetro
externo mínimo da haste deverá ser
de 5 mm.

4. Escala:

44 — Os traços da escala deverão
ser finos, retos, perpendiculares ao
eixo do densímetro, de espessura in-
ferior a 0.3mm e de comprimento mi-
nimo de 2mm.

4.2 — O comprimtno da escala de-
verá ser ttal que 0,001 de densidade
corresponda, pelo menos, a 2,5 min na
escala.

5. CalibraçãO:
5.1 — A calibração do densímetro

deverá ser feita a 20°C em relação à
água vácuo-vácuo.

5.2 — O densímetro deverá ser ca-
librado para ser lido onde o plano do
nível da superfície liquida intercepte
a haste.

6. Aferição:
6.1 -- A aferição deverá ser feita era

3 pontos • distintos, um em cadaterço
externo e uni no terço médio.

6.2 — O densímetro será obrigatõ-
riamente submetido ao exame inicial
por órgão metrológico competente.

7. Erro tolerado:
7 .1 — (;) erro absoluto máxirrao tole-

rado para qualquer ponto da escala de
um densímetro será de 4. 0,0005 (mais
ou menos cinco décimos milésimos).

8. Inscrição:

PORTARIA DE 19 DE OUTUBRO
DE 1962

WPiSTO DE RENDA
Regulamento ~Pedido

pelo Decreto -a.• 36.773.
•à 13-1-551

DIVULGAÇÃO N.' 721

• Preço Cr$ 403

VENDAI

Seçtie de Vrndast Av. RodrIoses
Alves. 1

Agencia t: MInietéris da Pateada

ilteade-ee a pedidos pela Serviço
de &and:~ Postal

O Diretor, do Serviço Nacional de
/Fiscalização da Medicina e Farmácia,
resolve:

Usando das atribuições que lhe con-
fere o item XI do Art4io 29 do Regi-
mento aprovado pelo )ereto „stirne-
ro 41.904, de 19 de julho de 1957, ten-
do em vista o 1 39 do Artigo 19 do De-
oreto-lel no 891, de 25 de novembro
de MO, e d• toar& ainda com a, aãi-
nes "d" do artigo 80 de Decreta-
mero 48.974-A, de SI clé .19

8.1 — Todo densímetro deverá tra-
zer Inscrições Indeléveis e cleras do
nome do fabricante (ou marca de fa-
bricação), número de fabricação, tem-
peratura de referência de cafibração e
finalidade.

9. Disposições transitórias!
9.1 — Estas Instruções tornam sem

efeito as que acompanham a Portaria
n9 31, de 22 de agesto de 1950, no que
se refere a densímetros, publicadas no
Diário Oficial de 8 de novembro de
1950, às páginas 15.957 e seguinte e re-
publicadas no Diário Oficial de 9 de.
janeiro de 1951, às páginas 434 e se-
guinte.
• 9.2 — À data de início de vigência
da presente Portaria será o dia 1
janeiro de 1083.

2. Definições:.
2.1 — Densidade 20° C/49C de um

líquido é a relação entre a massa es-
pecifica do liquido a 209C e a massa
especifica da água distilada, isenta de
ar, a 4QC, tomada como termo de com-
paração.

2.2 —Erro absoluto de um densíme-
tro é a diferença, para mais ou para
menos, entre o valor real da densida-
de de uni liquido e o valor da denside-
de desse mesmo liquido lido no densí-
metro.

3. material, forma e dimensão:
3.1 — O densímetro -  ser do

tipo de massa constant e deslocamen-
to variável, apresentandebulbo e has-
te, conforme a figura 1 anexa.

3.2 — O vidro usado na fabricação
do densímetro deverá ser necessária-
mente liso, transparente, quimicamen-
te inerte e sem estrias ou bolhas.

3.3 — O lastro deverá estar imobili-
zado na parte inferior do bulbo e o
material utilizado para sua fixação de-
verá resistir a uma temperatura da
ordem de 80°C.

3.4 — A escala deverá ser impres-
sa em papel de boa qualidade, inalte-
rável até a temperatura de 80 9C e fi-
xada firmemente no interior da haste.
A gravação dos traços, números e ins-
crições deverá ser nítida, precisa e in-
delével.

.3.5 — A superfície externa do den-
símetro, não deverá ter espessaanento
Irregular, variações abruptas ou cons-
trições que impeçam a limpeza ou pro-
voquem aderência de bolhas de ar
quando o densímetro fôr imerso.

3.6 — O interior do densímetro de-
verá ficar perfeitamente seco quando
fechado. O tôpo da haste deverá ter
um acabambento tal que se apresente
bem arredondada, sem .espesgtmento
exaecessário.

veira, ocupante do cargo de nível
18-B, da série de ciasses de Médico
Sanitarista, da Paste Permanente do
Quadro de Pessoal deste Ministério e
Mário Brandão Teares, ocupante do
cargo de nível 17-A, da série de classes
de Médico Sanitarista, da Parte Per-
manmte do Quadro de Pessoal deste
Min istério, para, sob a presidência do
primeiro, constituírem a banca exa-
minadora do Tópico Assistência Mé-
dico-Social, do Curso de Arquitetura
de Unidades Médico-Sociais, desta Es-
cola. — Linooln de Freitas Filho, Di-
retor da E. N. B. P.

Retificação
No expediente publicado no- Diário.
Oficial n9 185. de 19 de outubro de

1962, página 10.233, coluna 3.
Onde se lê: De aceado com a Lei'

n° 4.019...
Leia-se: Portaria de 29 de setembro

de 1962.
De acôrdo com a Ui n9 4.019...

ESCOLA NACIONAL DE SAÚDE
PÚBLICA

PORTARIAS DE 21 DE SETEMBRO
DE 1962

O Diretor da Escola Nacional 'de
Saúde Pública, resolve:

Usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 47, do Regulamento da
mesma Escola, aprovado pelo Decreto
n9 46.258, de 23 de junho de 1959.

N9 86 — Designar Randoval Monte-
negro,- ocupante do cargo de nível
18-B, da série de classes de Medico
Puericultor, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal deste Ministério,
João Mário da Silva Pereira, ocupan-
te do cargo de nível 18-B, da série de
classes de Médico Puericultor, da Par-
te Permanente do Quadro de Pessoal
deste Ministério e Olga Calil Miguel
Magluta, para, sob a presidencia do
primeiro, constituirem a banca exarni-
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DO COMÉRCIO

r- Divisão de Turismo e Certame

MIC 891:52 — Assunto; Exposição
Internacional de Aeronáutica e Es-
paço, a requerimento , da Fundação
Santos Enutiont. Parecer: As Mias
30 e 31 do presente processo (MIC
891-62) .solicitou esta Chefia a inter-
pretação dos textos de leis que, atual-,
mente, regem o poder de autorizar ou

, dar em concessão e -fiscalizar as ex-
posições, feiras e certames, nacionais,
Internacionais, OU no exterior. 2. A
douta Consultoria jurídica do MIC
houve por bem aprovar parecer nasso
a este respeito e o Sr, Subsecretário
de Indústria e Comércio homologou
o citado parecer às fõlhas 32 e 33.
3. Dessa forma, corno bem explicito
ficou e cIarissimo tio parecer da Cora-
aunoria Juridica; compete à Seção de
Expo.sições e Certames autorizar ou
dar em concessão e fiscalizar as ex-
posições, feiras e certames no Brasil
e no exterior, nacionais ou interna-
cichais. Estas quando de representa-
çõss brasileiras; à Diretoria da Divi-
aão de Turismo e Certaniés aprovar
01 desaprovar o parecer da SEC' e ao
Sr. Ministro de Estado homologar uma
o:1 outra decisão. 4. Para melhor es-
clarecimento da matéria, recordamos
que foi a — e esta Chefia não
participou da elaboração da mesma
— a determinai que à SEC competia
substituir um coleglado de 17 mem-
bros (Comissão Permanente de Expo-
sições e Feiras) e o ,Departamento
Nacional de Indústria e Comércio, ór-
gãos extintos, naquelas responsabili-
dades-. 5. Isto posto. 6. No exame da
d7cumentação exigida pelo • Decreto'
no .21.980, de 25 de outubro de 1946,
fizemos juntar documentação mais
completa quanto ao Regulamento Ge-

COMISSÃO FEDERAL DE ABASTECIMENTO E PREÇOS.

PORTARIA N9 700, DE 3 DE AGOSTO DE 1962

" O Presidente da Comissào Federal de Abastecimento e Preços. asando
da atribuição que lhe confere o art. 35, da Lei n o 1 522. de 26 de dezem6ro
de 1901, o disposto no art. 10 da Lei no 3 081, de 29 de dezembro de 1956,
no art. 1° da Lei no 3 344, de 14 de dezembroade 1957, no art. 10 da Lei
n° 3 415, de 30 de junho de 1958, no art. 1° da Lei n° 3,590. de 22—cle
julho de 195a, revigorada pelo art. , 11 da Lei ti 3 782. de 22 de iutho de
196& prorrogada pelo art. I° da Lei no 3 892. de 28 de abril de 1961, prorro-
gada pelo art. 1° da Lei n°3.929, de 31 de julho de 1961, prorrogada pela
Lei n. o 4.016 de 16 de dezembro de 1961, resolve:

Considerando que a atual conjuntura sócio-económica reclama prontas
providências do Poder Público no sentido da 'intenção da alta do' custo da .
vida. especialmente no que diz respeito aos gêneros de primeira necessi-
dade;

—	 Considerando que o regime. vigente de Liberação total dea preços da
carne bovina deixou de produzir seus. benéficos efeitos aro virtude cie

- manipulação irregular th mercam em pleno pertodo de safra, cuias condi-
ções são reconhecidamente favoráveis a uma normalização de preços;

Considerando que, se não forem evitadas essas progressivas elevações, e
abastecimento do produio nus próximos meses do período da entressafra
entrara. inevitavelmente, em desequilibrio, impossibilitando. em face de
preços inacessiveis. sua aquisição por grande parte da população, o que

ta/ati varia, InclusiJe. conseqüências sociais imprevisiveis;

1.COnsiderando, por outro lado as conclusbes a que chegoil o Grupo de .
Wrabalho incumbido de promover a est0Cageni da carne bpvina .para

balça() no periodo de entresseios, do qual participou, Inclusive, espremi.
tante do Sindicato da Indústria do Frio do Estado de São Paulo;

Considerando, igualmente, as estudos efetuado. pelo Grupo de Trabalha
nstituldo Delta Comissão através da Portaria ri9 458-62, que Ooncltlialim pela
conveniência do' tabelamento doe preços de carne bovina;	 •

Considerando que o preço estabelecido para a Venda da carne por pro-
posta doa próprios frigoríficos foi o que serviu de base aos financiamentos
para a estocagem da entressatta;
• Considerando, ainda, que não se justifica, desta forma, nenhuma majo-
ração além da que foi proposta para aquele em qUe a carne atinge seu
valor máximo;

Con iderando, por conseguinte, a absoluta necessidade de disciplinar os
preços de vende do produto na região geo-econômica responsável pelo
abastecimento dos Estados da Guanabara. São Paulo, Minas Gerais e RIO
de Janeiro;

Art. 10_ Manter estabilizado na Guanabara os preços de -venda da
carne bovina nus indices médios que vigoraram na primeira semana do ases
de julho de 1962, como se segue:

I — Preços máximos permissíveis para a venda dos abatedores (frigia.
rificos, matadouros e marchantes) aos retal/listas-varejistas ate:

Cr$
Boi casado 	 160.00 por quilo
Dianteiro	 	 134.00 por quilo
Traseiro Comum 	   185 00 por quilo
Traseiro serrote ou es pecial 	   198,00 por quilo

LI — Preços máximos permissivels para venda dos retalhistas-varejistas,
seja qual fôr o local de suas instalações, aos consumidores:

Carnes wosào:

Filé waba 	 340,00 por quilo
Alcatra	 •	 	 300,00 por quilo
Chá de Dentro 	 280.00 por , quilo
Lagarto 280.00 por quilo
Patinho 280.00 por quilo
Pá . 	 220,00 por quilo
Acém 200,00 por quilo
Capa de filé 	 200.00 Por quilo
Peito 190.00 por quilo
File mignon 	 420,00 por quilo
Carne molda 	  	 P 	 210.00 por quilo

Carnes c/osso:

Filé sem aba 	 	 970.00 por quilo
Alcatra	 250,00 por quilo
Chã de Dentro 	 	 230.00 por quilo
Lagarto	

▪ 	

230,00 por quilo
Patinho .n 	 	 230,00 por quilo
Pá	 180.00 por quilo
Acém	 170.00 por quilo
Peito	 140,00 por 'quilo
Costela 	 a •	 120,00 por quilo

I l' Quando vendidas com osso este não poderá ultrapassar de 20%
(vinte poi cento) do pèso adquirido pelo co-nsumidor.

i 2" As diletenças verificadas no curte para Integrar o peso solicitado
peio compeaeor só podarão ser complete:ma com carLes da mesma quali-
dade. /	 .

Art. .2" A carne 'entregue no balcão terá de ser embrulhada em pape/
branco sendo pelinitioo reforçar o emorwho com papel Jornal ou asserne-
lhado.-
. Paragrafc orneo. Quando entregue a domicilio será oermitido ac reta-

Mista-varejista adicionar aos preços Constaates ao art. I. incise, 11 a irn-
portancia Cr$ 5,0)) 'cinco cruzeiros) ,ate 3 Liras.) quilos, e Cr$ 1,00 thurn

cruzeiro) Pot quiloexredente. •
Art. 3^ os ret

o
aihistas-varellstas firarti. obrigados a afixar a tabela de

preços' constantes de item 2^ do art. 1 3 da presente Portaria , em ,lugar
vassvel e de filen ac ,asc au publico consumidor tudo impresso em temia e
algarismos de pelo menos (2) dois eentimeti os de tamanho. 	 •

Parágrafo único. Os retaihistas-varelisiaa ficam respnnsáveis pela
permanente conservação e visibilidade da tabela de preços- de que trata
aste.artigo.

Art. 4 ° A.S COAPa baixarão dentre de 15 (quinze) dias a ' contar da
alara de putdicaçao da presente Portaria, atos fixando os preços de venda de
ea,`Ce pçonna nas respectivas Capitais e demais centros consumidores de

rale aos patrOcfnlos das entidades de
classe. Tais formalidades, depois de
preenchidas, necessitaram 'de _serem
complementadas, o que foi -cumprido
pela Fundação Santos Duanont. 7. oua
trossim, verificamos, cüidadosamente,
O Regulamento Geral da Exposição
Internacional de Aeroneutica ,e Espa-
ço: a prova de constituição legal da
entidade organizadora (Fundação San-
tos Dtunont); a prova de idoneidade
e de capacidade financeira; as provas
de patrocínio das instituições cla.ssia-
tas; a prova de cessão da área e a
planta do local' em que arai se reali-
zar o certame. 8. Também determi-
namos a anexação dos ternários refe-
rentes aos congressos internacionais
que serão constituídos no decorrer da
mostra Internacional. 9. Chegamos à
conclusão de que tôda a documenta-
ção está em ordem e os requisitos le-
gais foram atendidos. 10. Assim, so-
mos de parecer que seja dado em con-
cessão à, Fundação Santos Dumont o
direito de realizar a l o Exposição In-
ternacional de Indústria -e Comércio
de Aeronáutica e Espaço, ficando' o
sen. Regulamento autorizado. A 'con-
sideração superior. Em 20 de setem-
bro de 1962. — José de Ia Pena Junior,
Chefe da Seção de Exposições- e Cer-
tames. — Aprovo o parecer da Seção
de Exposições e Certames. Encami-
nhe-se ao Sr. Ministro de Estado, con-
forme preceitua a lei nos têrmos dos
pareceres aprovados pela Consultoria
Jurídica do MIC e do Sr. Subsecre-
tário-de Indústria e Comércio. Em 20
de setembro de 1962. — Lacy Bloch,
Diretora da Dl-visão de Turismo e
Certames. Despacho; Despacho fa-
voravelmente, como parede ao Sr. Dr.
Consultor Jurídico e à Diretora da
Divisão de Turismo e Certames. Co-
munique-se e cumpra-se. Rio de Ja-
neiro, 5 de outubro de 1962. — Ocfd-
vio Augusto Dias Carneiro.'



Produtor:

Interrnediação:
Consumidor:
Ao produtor preço fixo na
3,1% de gordura 	
Ao produtor preço fixo na
o auxilio do carreto) 	
Da Usina Regional ou do
preço fixo 	

Fazenda para o leite padronizado de

plataforma da Usina Regional (incluído

Produtor à Plataforma do Entreposto.

1 -

2

-

A GRANEL;
4 - Do Entreposto a quaisquer retalhistas 	

- Dos Retalhistas ao consumidor I no balcão ou torneira) 	
- Dos carros-tanques ao consumidor 	

7 - Das leiteiras e postos e outros retalhista, 	

Cri

36,90
41.00
45,00

Cr$

• 40,00

Cr$

CIMO.

O Presidente da Comissão Federal
de Abastecimento e Preços. usando da
atribuição que lhe confere o art. 35, da
Lei nv 1.522, de 26 de dezembro de
1951, o disposto no art. 1 9 da Lei nú-
mero 3.084, de 29 de dezembro de 1956,
no art. 19 da Lei no 3.344, de 14 de
dezembro de 1957, no art. 1 9, da Lei
119 3.415, de 10 dt junho de 1958, no
art, 19, da Lei n9 3.50 de 22 de julho do congelamento;
de 1959, revigorada pelo art. 11, da Considerando a necessidade de dia-
Lei ng 3 782, de 22 de Julho de 1960, ciplinar o comércio dos referictoe' oro-
prorrogada pelo art 1 9 cia Lel n° 3 929, adutoa, a fim de possibilitar o tridis-
de 31 de julho de 1961, prorrogada pela pensável equttibrio entre o abas secl-
Lei n9 4.016, de 16 de dezembro de
1961, resolve:

Considerando o disposto no art. 20
da Portaria no 702, de 2 de agósto de
1962, que cohgelou os preços de venda
dos sub-produtos e derivados do
leite nos níveis vigentes em 30 'de nas Gerais, Rio de Janeiro e Espirito
maio de 1962, na bacia leiteira respon- Santo, como se seguem:

PORTARLA N 9 777, DE 10 DE sável pelo abastecimento dos Estados
SETEMBRO DE 1962	 de São Paulo, Guanabara, minas Ge-

rais, Rio de Janeiro e . Espirito Santo;
Considerando as conciusoes do Gru-

po de Trabalho instituldo nesta Co-
missão, conforme portaria n9 709, de
ti de ageato de 1962, que recomendam
o tabelamento rigido dos Subprodu-
tos e derivados do leite, cujos preços
de venda incluem os aumentos con-
junturais ocorridos a partir da data

mento do leite consumido s in natura"
e dos subprodutos e derivados, resolve:

Art. 19 Fixar, até ulterior delibe-
ração os preços máximos de venda dos
produtos abaixo mencionados, nos Es-
tados de São Paulo, Guanabara, Mi-
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acórdo com as condições e peculiaridades locais, desde que não sejam ultra-
passados os preços máximos estabelecidos nesta Portaria.

• Parágrafo único. Para a fixação dos preços as COAM; deverão proceder
na conformidade do critério estabelecido no art. 1.° desta Portaria.

Art. b° A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publi.
cação, revogadas quaisquer disposições em contrario. - Moa. do Rego Mon-
teiro, Presidente.

• 'PORTARIA N° 702, DE 2 DE AGOSTO DE 1962
O Presidente da Comissão de Abastecimento e Preços, usando da atri-

buição que lhe confere o art. 35, da Lei n° 1.522, de 26 de dezembro de
1951 o disposto no art. 1° da Lei n° 3:084, de 29 de dezembro de 1956, no
art. 1° da Lei n° 3.344, de 14 de dezembro de 1957, no art. 1° da Lei
n° 3.415, de 30 de junho de 1958, no art. 1° da Lei n° 3.590, de 22 de
julho de 1959 revigorada pelo art. 11, da Lei n° 3.782, de 22 de julho de
1960 prorrogada 'pelo art. 10, da Lei n° 3.929. de 31 de julho de 1961, pror-
rogada pela Lei n° 4.016, de 16 de dezembro de 1961. e

Considerando que a partir de 3 de maio de 1962, os preços do leite 9n
natura'', na bacia leiteira responsável pelo abastecimento de São Paulo,
Rio de Janeiro, Guanabara, Espirito Santo e Minas Gerais, passaram ao
regime de liberaçao, tendo em vista as disposiçOes da Portaria n9 336, de
18 de abril de 1962;

Considerando que essa resolução decorreu da necessidade de regularizar.
o abastecimento, então tumultuado e precário, por força dos reflexos e
decisões judiciais sucessivas Uberando o preço do produto em grande área
desta região geo-econõmica;

Considerando que ria decisões judiciais Se fundamentaram na Mexia-
tendia de idêntico tabelamento dos subprodutos do leite, enquanto o produto
destinado ao consumo "In natura" tinha seus preços rigidamente fixados;

Considerando que cabe à COFAP, respeitados rigorosamente os funda.
mantos juridleos que nortearam aquelas decisões, ainda pendentes de solu-
ção definitiva, disciplinar os preços, desde o produtor ate o consumidor de
leite "in natura" e de seus subprodutos, a fim de evitar distorções no
abastecimento do atual penedo de entresafra;
• Considerando a necessidade de coibir os abusos que já se estão verifi-
cando na industalalizaçáo e comercialização do leite "to natura" e seus
derivados, sem que tivesse havido qualquer justificativa de_caráter económico;

Considerando que é mister apurar-se os lucros que vêm sendo auferidos
pelos responsáveis nas diversas fases de beneficiamento e distribuição do
leite, no sentido de amparar, incentivar e resguardar os interesses do pro-
dutor, e do consumidor, os quais nem sempre são atendidos nos seus legí-
timos reclamos, como demonstra o atual critério estabelecido para os preços
do produto.

ConSiderando por conseguinte. 9. conveniência de serem estabilizados os
preços do leite "in natura- e seus subprodutos, nas bases vigentes em 30 de
maio de 1962 data em que todos os preços praticados, segundo a livre Ini-
ciativa, já haviam sofrido todas as variações e reflexos decorrentes de sua
liberação nas fontes de produção, resolve:

Art. 1° Fixar, até ulterior deliberação, os Preços de venda do leite
destinado ao consumo "in natura", nos níveis vigentemm 30 de Maio de
1962, na bacia leiteira responsável pelo abastecimento de São Paulo, Rio
de Janeiro, Guanabara, Espirito Santo e Minas Gerais, corno se segue:

1E. Guanabara ! B. Horizonte i Niterói	
São Paulo	

VitóriaPREÇO DE VENDA DO ripo "C" POR LITRO PARA:

Cri Cia Cri Cri	 Cr$

26.30	 26,30 26,30 26,38	 26,30

26,50	 26,50 26,50 26,50	 26,50

30,60	 30.60 30,60 30,60	 30,60

34,60 34,60 34.60 34,60
36,30 36,30 36,30 36,30
36,00 38,00
36,10

E. Guanabara B. Horizonte 	 Niterói.	 São Paulo 1	 VitóriaPREÇO DE VENDA POR LITRO PARA:

ENGARRAFADO:

TIPO "C":
Meeánicarnente (com fêcho inviolável):

é; - Do Entreposto aos varejistas 	
9 - Dos Varejistas ao consumidor (no balcão) 	

10 - Entregue a domicilio 	

Cr$	 Cri

36,90
41,00
	 40,00

O iene a granel constante dos itens de na 5 C 8, quantia yen,.
dido em quantidades de meio litro e um qt-reto de listo terá o seu preço
fixado em base de 50 e 25%, respectivamente. sôbre o preço de um litro,
sendo as quebras arredondadas para a casa imediatamente superior em
centavos ou cruzeiros.

1 2° O leite engarrafado mecanicamente, com fecho inviolável cons-
tante dos itens de na. 8 e 9, quando vendido em quantidade de litro, meio
litro e um quarto de litro, terá o seu preço fixado em base de 50% mais
Cri 0.30 e 25% Mala Cr$ 0,50 respectivamente sObre o preço cie um litro,
sendo as quebras arredondadas para a casa imediatamente superior em
centavos ou cruzeiros.

Art 2° Congelar, até ulterior deliberação os preços de venda do leite
destinado a Industrialização os de venda da indústria de subprodutos e deri-
vados e os de venda das diversas intermediaçoes, nos nivela vigentes cm

30 de maio de 1962 na região mencionada nb artigo anterior.	 .
1 1° Entendem-se por subprodutos e derivados de leite todos os pro-

dutos cünsiderados como tal pema legislação em vigor.
1 2° Para os efeitos previstos neste artigo prevalecerão as notas fiscais

de venda extraídas na data de 30 de maio de 1962 ou, na falta destoa, a
imediatamente anterior aquela data.

Art. 30 03 preços máximos de venda do varejista ao consumidor. dos
produtos de que trata o artigo anterior. serão 03 constantes das notas fiscais
de aquisiçáo acrescidos da margem. de até 20% (vinte por cento) mais
o valor do imposto de venda e consignações, quando houver.

Art. 4° Os preços máximos de venda ao c4surniclor do leite "In
natura" e dos seus subprodutos e derivados, serão, obrigatóriamente, afi-
xados em letras e aigartsmos de pelo menos 2 centímetros de tamanho em
local visivel e de fácil leitura e acesso ao público:

Art. 50 As COAPs compreendidas na região geo-económica de que
trata a presente Portaria deverão com base nas formas estabelecidos neste
diploma legal e de acordo com as peculiaridades econômicas de cada muni.
ciplo, fixar os preços locais, podendo delegar ésse encargo aa respectivas
C011atAPS, dentro do prazo máximo da 25 dias a contar da data da publi-
cação da presente Portaria.

Art. 60 Será instituldo pela Presidência da COFAP Grupo de Tra-
balho para, no prazo de 90 dias, proceder a um levantamento contábil nas

empresas encarregadas do beneficiamento e distribuição de leite "In natura",
destinado a apurar os custos operacionais, de modo a posstbilitaz lusta
fixação das margens de lucro, resguardando os legítimos interesses dos
produtores e dos consumidores, inclusive sugerindo medidas capazes de
darem solução definitiva ao abastecimentca de leite, considerando suas
implicações no problema social.

Art. 70 A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação no Diário Oficial da União. revogadas a Portaria n° 336. de 18 de
abril de 1962 publicada no Diário Oficial da t) :dão de 3 de maio de 1962,
e quaisquer disposições em centraria - Mas do Rego Monteiro, Presidente
da COFAP.



Cr$

32,00
285,00
316,50
327,00
359,00

, 359,00
369,00
369,00
369,00
808,00
580,00
600,00

• 422,00
369,00
185,00

• 95,00
390,00
369,00
420,00
111,00

\	 390,00
390,00
137,00

-580,00
-475,00
295,00

,550,00
443,00
443,00
390,90
105,50

-132,00
• .73,00

58,00
58,00
58,00
58,00 -
58,00

221,50
221,50
221,50

- 221,50
316,50

• 633,00
• 84,00
240,00
203,50

• 216,50 -
477,50
814,00
954,00
209,00

. 407,00
217,00
217,00

- .217,00
• 84,00

_ 76,00
• --100,50

219,00
219,00
440,00
400,00
$20,00

Cr$

- 39,00 . unid.
844,00 • kg.
382,00
895,00

8.	 •

434,00 • "

	

434,00	 'n -
	446,00	 "_

	

446,00	 "

	

446,00	 " •

700,00-
• '725,00	 kg.,

510,00
.446,00
223,00
115,00

• 474461:0000

597,00
134,00
471,00

. 471,00
164,00
'700,00 • unid.,

	

574,00	 kg.
356,00
664,00
535,00
535,00

-_ 471,00
127,00

15889,0000
- 89,00

'70,00
'70,00
'70,00 •

_ 7'0,00	 ,	 21,

	

. 70,00	 2.

267,00
967,00
967,00
267,00
882,00
'764,00	 18,

- 101,00
290,00
246,00
261,00

- 576,00
983,00

1.152,00
252,00

1491,00
262,00
262,00
262.00
101,00

92,00
212641:0000

• 264,00
531,00

-	 483,00 •
386,00

• uni& • -

kg.
911

unid./
kg, . -

22.

tp

2.

2.

11.111d.
lb

_a!

catita
1•

•

unia, -
kg. )

,	 2.

80

PP.

22

12

12

unid..-
22	 "-

.kg.

IN ,

unid:
22

kg.

unid.;
kg.

22	 -

unid.;
ta

• kg.

82

22

tb

NO

o•

22

It

22

kg. „	 •
lata

II

11	•	 •

II

•

22

a.

kg.
21

kg.,
•lata•

. 12

12

IF

PP •

:

FP

ao

PP

P•

-
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Do Produtor, 'Represen-	 Do Varejista
PRODUTOS
	

tante, Agente, Filial ou
Congêneres ao Varejista Ao- Consumidor

11222nn•122~2.

Yoghurt -: 1/4 de litro 	 	 até
- Queijo de Minas Frescal 	 • -	 até

Queijo de Minas Parafinado 	 .	 até
Queijo de Minas Prensado 	 	 até
QuêIjo Prato 	 	 até

. Queijo Prato tipo "Lunch" 	 	 até
Queijo Prato tipo "Estepe" 	 	 'até

• Queijo Cobocó  ''	  	 até
Queijo Creme 	 	 até
Queijo Reno c/Lata - fôrma 1,800 kg. 	 	 até
Queijo Reno stiata i•-- fôrma 1,500 kg, 	 	 até
Queijo Parmezão Curado 	 	 até
Queijo Parmezão Comum 	 	 até
Queijo Mussarela -	

•	

até
Queijo Mussarela fôrma 450 grs, 	 •	 até
Queijo Ricota fôrma de -500 grs. 	 •	 até
Queijo "Port Salut" . 	 •	 até
Queijo Gouda 	 -2 	 	 até
Queijo "Bel Paese" ou Itálico 	 	 até
Queijo Limburgo - fcirma 120 grs. 	  -	 até.Queijo Limburgo 	  	 •	 até__,

' Queijo Tilsit 	 •	 até
- - Queijo Camembert - fôrma de 200 grs. 	 •	 até

Queijo Roque fort - cartão c/6 unidades - (1,500 kg.) ...i 	 ,	 até
Queijo Roquefort 	 2	 até
. Queijo -Clab  ' 	 	 até

Queijo Provolone Gigantino 	 	 1	 até
•

,
Queijo Provolone -Salame 	 i	 até.... ----
Queijo Provoispe Topolino . 	 4 	 •	 até
Queijo Alpestre -- fôrma .de 1,500 kg. 	 	 até
Requeijão tipo Vassouras - fôrma de 500 grs. 	 i	 até
Requeijão tipo Catupiry - fôrma 440 grs. 	 I-	 até
Requeijão tipo Catupiry - fôrma '220 grs 	 	 até

- Creme de Leite, ddse 1/4 de litro 	 	 até .
• Queijo Polenghi C -- 1-caixa c/6 porções de 25 grs. 	 4 2 • .4 	 até

•'Queijo Fanfulla' 6 - 1 caixa c/6 porções de 25 grs 	 	 até
• Queijo Tomatinho 6 - 1 -caixa c16 porções de 25 grs. 	 1	 até

Queijo Provohno 6 - 1 caixa •c/6 -porções de -25 gra 	 4	 até
Queijo Bebê 5 - 1 caixa c/6 borçóes de 25 grs. -	 ,	 até
Queijo Tomatinho 24 - caixa c/24 porções de 25 grs 	 	 até
Queijo Bebê 24 - 1 caixa C/24 porções de 25 grs. - 	 •	 até
Queijo Provolino 24 - 1 caixa c/24 porções de 25 grs 	 	 até
Queijo Polengin 24 --; 1 caixa c/24 porções de 25 grs.' 	 	 st( -
Queijo Polenghi-36.- 1 caixa c136 porções de 25 grs , 	 	 até
Queijo Polenghi 72 - 1 caixa c/72 porções de 25 grs 	 	 'até
Queijo Polenghl 250 - 1 caixa -- 250 grs. 	 	 até,
Queijo Mineiro Curado (duro) kg,  -	 até

•.._ Leite 'em pó Integral - lata de 400 grs. 	 	 até
-Leite em pé Integral - lata de ,454 grs. 	 	 - até
Leite em pó Integral - lata de 1.000 grs 	 	 até
Leite em pó Integral - lata de 1.600 grs 	 	 até. -
Leite em pó Integral - lata de 2.000 'grs. 	 	 até

. Leite em pó Instantãneo - lata de 360 grs 	 	 até .
" Leite em pó Instantâneo - lata; de 700 grs 	 	 até

Leite em pó semi-desnatado - lata de 454 gra 	 	 até
Leite em põ desnatado - lata tde 454 grs. 	 	 - até
Leite em ob modificado - lata de 454 grs. 	 	 até
Leite evaporado"- lata de 400 grs. 	 	 até
-Leite condensado - lata de 395 grs. 	 	 • até
Creme de leite - lata de 300 gre 	 	 ath
Leitelho em pó simples - lata de 454 grs. 	 	 até

'Leitelho em pó composto - lata de 454 fim 	
Manteiga extra ciou s/sal - lata de kg. 	 	 sté
Manteiga de La c/ou seal -_- kg, 	 i -	 até,
Manteiga comum `- kg. 	 9,	 t até

Parágrafo (mico - Na a sus-Meação
doa tipoe de manteiga (extra ly que=
lidado e comum)), aplica-se o critério
estabelecido na Ngulamentação vigeu-
te.cla DivLsão de inspeção de Produtos
de Origem Animal 21)1P0A) do Minis-
bário da Agricultura.

Art.23 - E' permitido ao Produto?,
representante, Agente, Filiai ou Con-
génere cobrar os preços de venda fi-
xados para o varejista quando efe-
tuar vendas diretamente ui consumi-
dor.,

Art. $9 - cia pr4vJx:deyenda ao
consumidor, serão, obrigatoriamente
afixados em letras e -algarismos de
pelo menos 2 centinietros de tamanho
em local vislvel, de fácil leitura e aces-
a*. ao público.

Art. 49 - A presente Portaria en-
trará em vigor na data de sua publi-
cação no Didrio Oficial da União:re-
vogadas quaisquer disposições em cozi.
trário.

Max do Régo Monteiro, Presidenta
_da COFAP.
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1 29 . Os laboratórios produtores , e
as importadores, . após o prazo de 90
dias, a cantar au, data da puolicaçáo
da presente Portaria, ficam ourigaoos
à marca0o, com Lata ineielevea na
etiqueta ou. na embalagem, ou me-
diante inipressao nu rótuia, doS piava
de veada as drogarias e (armadas,
em cada unidade.

• 39 M vendas feitas fis droaarias
e farinadas, armares de" agentes ri_
liais, consignatarios, distribuidores ou
quaisquer outros interinecuarias- serao
obrigatóriamente ao preço das tuntes
de produção, não podendo ultrapas-
sar àqueles asitiodeciaos neste artigo

Art. 29 Os preços de vencia ao
consumidor de paxiutoa larmaceuu-
cos e madicamentas serão os constan-
tes das hotas fiscais emitidas peias
fabricantes ou Importadores, na con-
formidade do disposto no artigo an-
terior, acrescidos dos Impostos anel-
dentes sôbre a mercadoria e mais a
margem 'de lucro' mexiinõ de 30 ca

• 19 E' permitido às drogarias e
farmacias acrescerem aos preços de
compra Constantes das notas fiscais
extraida.aapelos fabricantes, pelos Im-
portadores ou intermediários mencio-
nados lio 1 V do art. 19, o valor do
frete interestadual, aos casos ,em- que
o mesmo já venha sendo, comprova-
demente, pago pelo comprador.

1. 39 As ,dro artes e farmácias . ri-
oarri obrigadas à marcação com tinta
indelartel eia etiquetas doe preças de
venda hati consumidor, em cada uni-
dade.	 .	 .	 .

. • 99 Aa drogarias e farmácias fl-
eus ,obrigadas a ;Manter - à. ..449afeão,
das autoralaaea-fLsealIzadoras as no-.
tas fiteale expedidas pelos labora-ta-
data predutores, tidos impbraiteioaes ou
intermédiárlos Mencionados ao 1 39 do
art. 19.

Art.. 39 As revendas entre droga-
ritus entre farmácias • e entre droga-
rias e farinadas náo Poderão motivar,
áob qualquer pretexto inclusive o das
incidências de inipastia, acrésciinos
nos preços finais de venda aa consu-
midor pa conformidade da enteia°
estabelecidó na artigo anterior. -

Art. 49 Nenhum produto farma-
cêutico ou medicamento, de valor su-
perior a Cr$ 03,00 poderá seri vendido
ao consumidor sem a emissito. e en-
trega de respectiva "Nota de Venda",
de conformidade com o que está. ex-
preasSo fio art. V da Lei n9 3.084, de
29 de dezembro de 1956.

Art. 59 Os laboratórios prudutoras
é os importadores ficam óbaiandas,
aPreeentar à ,C9F.A.P, no. Prazo ma-
xinio de 15 dias, à contar aia dasi
dq.aablicaçãO da pressente Portaria.,
a relaçaca comi:acta dos aeua.antisda
ttis	

e
farmacauticas e inedicainêntas

'cota respectleos . preços : de ,venda,
obsertavdo :critério estabelecido no
art.-19 da preséhte portaria..	 .
, Art. 89, Nos Estados e Territórios,
as respectivas COAPs tomarão RS pro-
vidências .necessárias ao cumprimen-
to da .presente Portaria, podendo de-
legar ésse encargo às COMAPs.

Art., 79 • O Presidente da Q0FAP
.balxsr5	 atis instituindo COM1$840 in-
cumbida de' apresentar. bó areio de
60 dias, parecer conclusivo para o

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional da Produção Minerai, usan-
do de atribuição que ihe ,ceafere a
Portaria 30 243, de 17-10-61, tendo
em vista o , que requereu otserviço de
Luz e Pôrça do Município de Farta-
lesa (tSERVILUZ). sediada em For-
raleza - Estado do Ceará, e, aten-
dendo ao que propõe R Divisão de
Aguas,resolve: estabelecer, a titulo
precedo" , as seguintes tarifas e con-
dições para o fornechneato do ellet-
gia elétrica realizado pelo Se.-viço de
Luz e Raça do Município de Frota-
lesa, (sEnviu.iz) teasá, em tua
zona de 'concessão:

. A	 Tarifas:	 •
I - Iluminação residencial, comer-

cial ou outros usos domésticos . - Cr$
11,00 por kwh .de consumo mensal,
. Taxa mínima:	 . •

Residencial - Cr$ 22Q 00 por mês,
dando direita a 23 awii de -camurim
mensal,

Comercial - Cr$ 390,00 por Inks,
dando direito a 30 kwh de consumo
mensal.

II - Fdrça motriz em baixa tensão,
a medidor - Cr$ 100,00 mensais por
itiv ou fração de carga ligada, é Mala
- Cr$ 8,40 por kwh de conathilõ
Mensal.

II - Cansumidor eia alta tensão,
a medidor- -- Cr$ 100,00 mensais por
kw ou !raças() de carga ligada, e mais
Cr$ 8,40 por kwh de consumo mensal.
- IV - Iluminação Pública,- Or$ .„
7,00 por kwh de consumo mensal,

V - Consumidores do tipo a .for-
fait" - Cr$ 1,10 por W/Mês.

- Taxas Diversas;
a) As tarifas acima foram estabe-

lecidas para um ratar de potência In-
dutivo de 85%. Quando O 'et& de
Potência Iõr difereate de 85% as ta-
rifas correspondentes deverão ser
multiplicadas pela relação entre o va-
lor 85% e o fator de potência médio
mensal verificado.

aluguel de medidores quando de
arOpriedade da, concessionária:

Monofásico - Cr$ 10,00 ~aia
por grupo de 10 'amperes da capacida-
de do medidor.

trilaste° -. Cr$ 30,00 mensais por
grupo de 10 amperes de capacidade
do medidor,

c) exame e aferição de medidores
monofásicos - Cr$ 30,00 - exame e
aferição de medidores pol11031cos -
Cr$. 90,00.
, d) vistorias era instalações de ilu-
minação por pedente, tomada ou pon-
to -.Cr$ 5,00 - sminimo - Cr$ 25,00
- Máximo - Cr$ 15,00. . .

e) vistoria.s em insteaações de fbrça
por motor - Cr$ 2000..

j) ligaçãb ou restabdecimento de li-
gações para iluminação -- Cr$ 50,00.

à) ligaaão ou restabelecimento de
iiitaçad de traça.	 Cr$ 100,00
ligação Ir/aça - Cr$ 125,00.
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h) ligação de instala áo temporária
para iluminação - Cr 125,00.

1) ligaeão de instalações teiliporke
rias de !Caça - Cr$ 153,00.

C - Condições Gerais:

- O eonsumidor, deverá assinar,
no ato ela pedido de tornecimento de
energia elétrica Para aualeuer fim,
uma requisição ha qual serão acero.
cluzIdas as condições de fornecimen-
to estipuladas, Desta requisição a
concesisonária fornecerá, mita cópia
ao consumidor,

2 - As instalaçaes para uso de
energia para qualquer fim, deverão
obedecer o Regulamento dos Serviços
de Energia Elétrica., Poderão ser fei-
tas por pessoas extranhas k concessio-
nária e de reconhecida capa.cidecie
técnica,

3 - Os pedidos de ligaeáo para fot.
necimento de energia elétrica arra
qualquer fim deverão ser atendidos
dentro dos emuladas Mama:

ca dentro de tras dias ateis ama as
instalaeões de baike, tensa°, ntiamin a
réde de distribrileao assar t+in frente
ao precito a ser ligado;

7s) dentro de qiihrite dias fiteis park
as instalações de baixa ou alie terra°
quando °e prédios forem !atuados fo-
ra do perimetro urbano.

4 - 0$ medidores e OR aperelhas
necessários ao enntrble de comem*
serão colocados fula eances.sloaa-ia
em , brama conttenienternente escolhi-
do e de fácil acesao.
O Madidores deVerao ser Darlatli-

cementeinspecionado* . por edroreea-
aos da co' ncessioneria, que terão livre
acesso ao local doe medidora* ou a
qualquer outro local em mie ek encon-
trem fios ou aparelho* de eletricida-
de.

- A concessionfiria,

•

 por kolicitae
ção escrita do consumidor, devera
proceder, no zoa° máximo de 5 diste,
ao exame -dos medidores, enatai varia.
çbes não deverão exceder de 9%, sob
prova de meia carga rei entra Percen-
tagem que fôr estabelecido, em reei.
lamento geral pelos poderes pdblicos.
Em caso de avaria ou defeito earepria-
saato do medidor o consumo será cal-
culado pela média mensal doe tr.l
meses enterloree.

6 a- Os impados, taxes a contribala
ções existentes ou que venham e. cala-
tir abbre o consumo de energia ela«
trica correrão por conta doe comuna.
dores.	 ~PIO

7k- A ,concessionfiria entregará **
contas aos conatualdoreei com o Inter,.
atilo de trinta date, devendo nas costa
tas constar, além de faturação do pe-
ríodo do constamo, • dia da aproem.
taça° e o - dia do vencimento pare pio
gemente.	 `4'1,10MII

o prazo entre essas duas datas Seri'
de das dias.

- Expirado este praz*, e, toriefda
Conluia, fica autorizada a aplicar
unia multa de 11% e a suspendera
fornecimento de energia easo o Con•
sumi!~ avisado para liquidar a cone
ta vencida, não o faça dentro de oino
co dias da data do atui.

• - Ao eondamidor é proibido arta
car nos medidores e nos tios que H-
garn este à rade de distribuição, bera
eaMo usar de qualquer artificio tioni
o fim _de lesar s. concessionária, sob
pena de pagar, o valor do aparelhe
danificado, mui prejuizo das ações ei-
veis e criminais que contra ele pia>
puser a concessionária.

/o - Quando para o *esmo prédal
houver fornecimento de energia su-
•eita a tarifas diversas, os enoites
por onde passar a energia cobrada
por-preço menor deverão ter disposi-
tivos que impeçam a sue, utilizaello
para fins sujeitos a tarifai mais

PORTARIA N9 780 - DE 13 DEI
aETEM13110 DE 1962

'
. O Presidente da Comissão .,Pederal
de Abastecimento e Preços, usando da
iitribulaão que. lhe confere o• art. 35,
da Lel 11.9 1.522, de 26 de dezembro
de 1951, o disposto ao art. • 19 da Lei
'número 3.084, de 29 de dezembro de
1956, no art. 19 da Lei n9 3.344, de 14
de dezembro de 195?,.. no art. 19 da
Lei número 3.415, de 30 de juaho de
1958, , no art.1 9 ,da Lel.n9 3.590, de
22 de jU	

,
lho e 1959, aevigarada pelo

art. 11 da Lei n? 3.782, de 22 de.julho
de 1960, proeregada . pelo art. 19 da
Lei numero 3.929, de 31 de julho de

prorrogada pela Lei n9 4.016, de
16 de dezembro de 1961, e

••Ceinsiderando as constantes aaelas
de entidades- de classes e as reclama-
ções veiculadas Marianiente peia im-
prensa, contra os aumentos atue se
vens verificando nos _preços dos hro.
atita's farMacautices e medicaatento.s;s

Considerendo, par conseguinte, a
necessidade de se apurar á proci*n-

(- cia. daases reclamas, inediaine analise
das causas determinantes das niajo-
regai dói -preços dos referidos aro-
duros;

CoUldeitandp ;arid. esar aé vir a
CCAP eaaniinanda pedidos dê reae
juiaaaneatas dia colabbieçao
argaos reareaelaativos de clasee.
Indústria e cio comercio fariaaCeuta
coa, as . laboratorios, anteCipaiale-Se a
concliasãO déass'es estudos, enviaram
circular às drogarias e.,farinadas, im-
pondo atunenros acima de , 2 .5 99 , a
partir de 1 . de setembro corrente;

, Consideralide Mie' as elaaatà 'menos
" abastadas estão impassibilitadaii d
adquirir as medicameatus net:e:asarias
à preaervaçaa de saúde;	 •

Considerando, finalinente, mie e de-
ver na COPAI' zelar peia economia
do povo, impedindo a majoração in-
justificada ae araeos, resolve:

Art. ,19 Congelar, em todo o Ter-
rirórie Nacional e ate alterar'. ded•
beraçãa, es preçOS aé dos Pro-
dutos farmacêuticos e meriscamenisa
vigentes .,em 31 de agõsto de 1962,
constantes das notas fiscais emitmas
pelos laboratórios produtores e pelos
importadores.

19 Na falta de notas fiscais ex-
traidas dia 31 de agosto de 1962, pre-
valecerão as de data imediatamente
anterior,

,
'tabelamento adequado "de preços de
produtos farmacêuticos e medicamen-
tos, levando em conta, apenas, os
reflexes decorrentes de reajustamen-
to salarial na indústria farmacêutica,
bem come as das flutuações cambiais
Pertinentes às Importações de mata-
rias-primas destinadar à fabricação
das referidoa produtos, a partir sle 3I
de março . de 1962.
- . Art...89 Ó . Prasidente da COFAP

baixará ato instituindo Comissão in-
ctiadbida dê Proceder, no prazo de 00
dias a uai axathe de profundidade na
escrita' dos laboratórios produtores e
dos hnaortadores. a tim de apurar os
custos de produção e lucros auferidas,
Inclusive mencionendo as causas une
vam detenninarido os sucessivas 'au-
mentos dos preços dos produtos fax-
Maaatiticos. é Medicamentos.

Art. 1$9 Ao infratoe de qualquer.
dispositivo da presente Portaria serão
,aplicadas lu sanções : previstas em
Lei...

A. 10. A aresante Portaria en-
trará em vigor , na data de sua	 bil-
caça° no Di	

pU
ietio Oficiar da União,

revoatidas a Peitaria número 891, de
31 de. julho aé 1961, publicada no Ma-
rio Oficial. da União, dê 10 de agõsto
de . 1961, é • quaisquer disposições. dia
contrário. - Max do Rego Monteiro,
Preeidéfite da "CO.PAP.

PORTARIA DE 3 DE OUTUBRO
DE 1962

-
O .Presidente. da Comissão Federa/

de Abasteelmehto e Praças, no uso le-
gal de sutis atribuiçÕes, resolve:
. .N9 836 Localizar, a pedido, nesta
Comissaa Federal da Abastecimento e
Preçoe, onde passará a ter exercido
Humberto Telles, Assistente-Juridico,
preeentemente em exerefcloana COAP
no Estado do Rio de Janeiro. - Max
do Rego Monteiro. 	 •

MINISTÉRIO DAS -MINAS
E ENERGIA

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

PORTARIA N9 156 DE 13 DE -
SkiaMBito DE 1962
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11 — Será considerada como liga.
ção de energia para força toda aquela.
que não se destinando à iluminação e
calefação tenha:

a) carga instalada superior a 3 int;
b) instalação trifásica.
12 — São consida•a,las instalações

provisórias tôdas aquelas que. por sua
natureza e condições de trabalho, não
possam assegurar um funcionamento
superior a dois meses para ligações de
luz, e um ano para as ligações de
fôrca motriz. As tarifas a aplicar se-
rão as estabeecidas para cada classe,
acrescidas de 30%.

13 — A concessienária poderá sus-
pender o fornecimento de energia:

a) atendendo à ordem da autorida-
C E superior;	 -

bi por atrazo do pagamento;
e) por fraude do ionsunio de eníci-

gla elétrica;
d) no caso de ser vedada a entrada

dos empregadores da -oncessionária
com o fim de ftsical:zação em qual-
quer lugar onde se enrinitrem fios e
aparelhos de eletr:civade:

e) no caso da ligarão de aparAlhos
que perturbem o regular serviço de
f ornecimento;

7) por deficiência técnica e de se-
gurança das instalações do consumi-
dor.

14 — Dentro do prazo de um 3 no
c,intaclo da vigência da Presente por-
taria a conce;sionária deverá ame-
seiitar à Divisão de Aguas do De par-
tamento Nacional da Pri y ci ução Mine-
ral, de acordo com as dtsposiçõesdo
Decreto n9 41 019, de 25-2-57 os ele-
inrnuos indispensáveis a uma vei;.Zi-
cs r iim cerai de soas c-mtss, tendo em
Vitn a aplicarão - das novas tarifas
.5:' 1 1) pena de ficar sem efeito a p:e-
si-e:te portaria.

15 — Fica vedado o estabelecimen-
to de distinção, para o fornecimento
de favores, entre consumidores den-
tro da mesma classificação e nas mes-
mas condições de Serviço, devendo
cessar quaisquer favores ou distinção
anteriormente feitos.

16 — o fornecimento de energia a
for/ali será permitido a título pre-
caria ficando autorizada a conceasio-
nária a estender aos consumidores
dessa espécie os preços da energia
medida, à proporção que for senao
possível fazer-se a substituição de um
pelo outro regime de fornecimento.

17 — Nas instalações de utilizaelo
de enera'a elétrica são recomendadas
as Normas NB-3 em vigor, da Ass)-
clacão Brasileira de Normas Técnr-
cas.

18 — os rasos Omissos serão tesol-
vícios pala Div i são de Aguas do De-
partamen t o Nacional da Produção
Mineral.

19 — A concessionária deverá aten-
der as dritaiminações da Portaria nú-
mero 345. de 27-3-57 publicada no
Dittr%o Ofic,'al de 1-4-57.

20 — As tarifas ora estabelecidas se
aplicam acs consumos e demandas
registrados posteriormente às primei-
ras leitora: dos medidores realizadas
após a publicação dêste ato ministe-
rial.

21 — A presenie portaria entra em
vieGr na data da sua publicação. —
Gabriel Plourt) de Araújo Oliveira —
Pelo Di•eior-Geral.
(N9 36 372 — 3-10-62 — Cr$ 9.180,C0)

ponTAPT.4 al 9 160, DE 17
DE SETEMBRO DE 1962

O Diretor-Geral do Departamento
Nac i onal da Produção Mineral do Mi-
nistério das Minas e Energia, usando
das stribuie;es que lhe confere a alí-
nea "b" do item II da Portaria Mi-

nisterial R-90 de 23 de outubro de
1961, tendo em vista o que requereu
Hanileto Magnavaca e o que propõe a
Divisão de Aguas dês te Departamento,
resolve:

1. Revogar os têrmas do item II da
Poderia n9 74, de 10 de junho de 1961.

2. Prorrogar até 30 de outubro de
1962 o prazo fixado na Portaria núme-
ro 74, de 10 de junho de 1961, para o
término das obras relativas ao Decre-
to número 34.652, de 18 de novembro
de 1953, que outorga a liamleto Mag-
navaca concessão para o aproveita-
mento da cachoeira Fragosa, no Ribei-
rão Sarzedo, município de Betim, Es-
tado de Minas Gerais. — Gabriel
Mauro de Araújo Oliveira, pelo Dire-
tor-Geral.

(1NP 36.371 — 3-10-62 — Cr$ 816,00).

Divisão de Aguas
DESPACHO DO DIRETOR

Dia 23 de Setembro de 162
Proc. .).Ag. 35-40 — Indústria Pas-

ta Mecânica e Papelão S.A. — Aver-
bação da mudança no acme da firma
oneessionárii-. Indústria Pasta Mecâ-

nica e Fécula fida., (Decreto .....
1.385, de re -10-53) para Indústria
as ia Moderara e Papelão S.A. —

• Pieeeda.-se a aveibação conf‘yrne
prora)sto ufa Seção de ConccasUs-',

Dia ?p, de Setembro de 1962
Proc D.Ag. 3 627-62 — Prefeitura

Municipal de Cs.?hoeira paulista e a
Companhia de Eletricidade São Paulo
e Riu -- "Fica aprovada a planta con-
figurando a área de distribuição de
energia nc municiplo de Cachoeira
Paulta Et, t , rlo de São Paulo, orga-
nizada de acordo aom o art. 138, do
Decreto ri9 41.019. de 26-2-1957. —
Paulo Azeredo Romano.

Retificação

Na publicação da POrtaria W1 126,
de 20 de agôsto do corrente ano, do
Substituto do Diretor Geral do DNPlid;
de interésse da Companhia Textil
Ferreira Guimarães S.A., feita no
Didrio Oficial de 25-9-62, página na
9.98,

Onde se lê: Prorrogar até 21 de
dezembro de 1962 o prazo para térmi-
no das. obras...

Lela-se: Prorrogar até 31 de de.
zembro de 1962 o riam para termino
das obras

Na publicação da Portaria no :4r,
de 1';-9-62 do Diretor Geral do :P/Plni;
de interêsse da Cempanhia
de Energia Elétrica. feita no Iliá/lo
Oficial de 19-£-62, a página n" MS.

Onde s • lé O Da ator Geral .„
Decreto n° 41 4444..

2 - Autorizar is . do Dec • tto a9
ilegível.
• Gabriel Mario de Araújo Oliveira,
pela Diretor Geral,

Leia-se : 	Diretor Gerai.. do De-
creto no 41.444...

2 — Autorizar a... do Decreto n°
4 1 019,

Gabriel Mauro de Araújo Oliveira,
acto Diretor Geral

Na ou/Ideação feita no Didrio Ofi-
rica de 14-942, pg 1 (3 1.7 <les editais
de classificação dos cursos d'água:

"Caxeira", "Caseira/Laranje iras" •
"Laranjeiras'

Onre se lê:
40axelra" Caxeira/Laraujelzsa" •

"Lar-rije:as"
Leia-se:
"Caxeira", eaxelralLaranjelceas"

'1 ,--!Mras"
1 . ) "Angá ou Vermelho"
2 9) "Andreza"
Onde se iê:
coai os arts. 34 item I e 35 da
Lela-se:
com o art. 36 da

•INW,

ARQUIVOS
DO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÚCIOS INTERIORES

Repositório de doutrina, decisões adminis-
trativas, pareceres, acórdãos dos tribunais lu-
diciários, legislação, acompanhado de índices
analítico e alfabético. Publicação truneàudl.

Preço : Cr$ 40,00

A VENDA:

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves,

Agência : Ministério da Fazenda

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembblso Postal
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TRIBUNAL DE CONTASSécéetària	 S.P.M.

EXPEDIENTE DO MINISTRO
••	 PRESIDENTE

PORTARIA N9 180 DE 11 DE
OUTUBRO DE 1962 • as

• O Presidente do Tribunal de Contas
resolve, de acôrdo com a Lei número
830, de 23 de setembro de 1949, arti-
go 137 e nos termos do art. 264, do

Regulamento 'Geral de Contabilidade
Pública, conferir ao Earetor Substi-
tuto da Secretaria do mesmo Tribunal
- Paulo Vieira da Silva, delegação de
competência para os seguintes fins:
a) requisitar e expedir ordens de

pagamento a pessoal. Inclusive ajudas
de custo, diárias e gratificrções por
serviços extraordinários previamente

arbitradas péla Presidência, bem como
ordenar o pagamento de salário-fami-
lia a servidores, à conta, das corres-
pondentes dotrções orçamentárias do
exercício de 1962 ou de créditos 'adi-
cionais, e
b) requisitar os pagamentos das

despesas previamente autorizadas pela
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Presidência, inclusive adiantamentos,
à conta e até os limites das dotações
próprias da Verba 1.0.00 - Custeio,
Consignações 1.3.00, 1.4.00, 1.5.00 e
1.6.00 e da Verba 4.0.00 - Investi-
mentos, Consignação 4.2.00, do Orça-
mento do Tribunal de Contas para o
exercício de 1902. - Vergniaud %Vau.
dcrleY, Ministro-Presidente.

'
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CONSELHO NACIONAL DE ECONOMIAPORTARIAS DE 27 DE SETEMBRO
DE 1962

O Presidente do Conselho Nacional
de Economia, usando da atribuição
que lhe confere o art. 30, inciso VII
do Regimento Interno, resolve;

N9 86 - Dispensar a Oficiala de Ad-
ministração, nível 12-A, dêste Conse-
lho, Lygia Maria Werneck Maciel das

funções de secretária do Diretor-Ge-
ral do Departamento Econômico, em
virtude de ter sido designada para
outras funções.

Di	 'a9 87	 a- Dispensar a Oficiala de Ad-
ministração, nivel 14-B, dêste Conse-

lho, Dylma Vieira França das funções
de secretária do Diretor da Divisão
de Produção do Departamento Eco-
nômico, em virtude de ter sido desig-
nada para outras funções.

N9 88 - Desigper a Of Nela de ad-
ministração, nível 12-A, dêste

-
lhe, Lygia Maria Werneck Maciel pa-
ra exercer a função de secretária do
Diretor da Divisão de Produção do
Departamento Econômico (9-F).

N9 89 - Desingar a Oficiala de Ad-
ministração, nível 14-B, deste Conse-
lho, Dylma Vieira França para exer-
cer a função de secretária do Diretor-
Geral do Departamento Econômico
(7-F). - Pereira Diniz, presidente.

aulas anteriores serão elaborados pela
Portaria Municipal de Palrai, no Es-
tado do Amazonas, e deverão ser ex-
pressamente aprovados pe'o Ministério
da Saúde.

Cláusula Quarta -- Fica a cargo da.
Prefeitura Municipal de Ped:es no
Estado do Amazonas, a execução das
obras de que trata este convênio.

Cláusula Quinta - O prazo de vi-
gência do presente convénio será con-
tado a partir g a data do seu registo
pelo 'Tribunal de Contas ate 31 (trinta
e um) de dezembro de 1962 (mil no-
vecentos e sessenta e dois) não Se res..
pensabilizando a União por indeniza-
ção de espUle alguma caso aquêle
Tribunal denegue o regist:o.

Cláusula Sexta - O inaclimplemento
de qualquer, das condições estabeleci-
daa no presente convênio, por parte
da Prefeitura Municipal de Pedras,
enportará na obrigação de r2stitu:r
importância que tiver recebido ee
fôrça do presente termo e também na
rescisão deste Acôrde.

Cláusula Sétima - Fica ektito o fô-
ro da cidade de Manáu.s, no Estado do
Amazonas, para dirimir qua:squer
dúvidas que Se originarem na exe-
cução dc presente acOrdo.

Cláusula Oitava - A despesa resul-
tante do disposto na cláusula primeira
correrá a anta da verba 3 O .10 (três
ponto zero ponto zero zero) Desen-
volvimento Econôm:co e Sedai -
Consignação 3.1.00 .'.rés pante um
ponto zero zero) Serv.ços em Regime
Especial de Financiamereo - Subcon_
signação 3.1.01 (ires ponto uru punia)
zero um) Saúde e Hielent - Inciso
10.01 (dez ponto zerc um) Departa-
mento Nacional de &nide (órgão
Central) Alinea 21 para construção e
equipamento. e manutenção de Postos
de Saúde em c000eração coa' Esfatieis,
Territórios e Municípios - 04 (zero
quatro) Estado do Amazones Arti-
go 6a (sexto) Subanexo 4 20 (genro
ponto vinte) da Le: S.e94 ttiêrt mil
novecentos e novena e euatr() de 9
(nove) de dezembro ae l0 mii to-
vecentos e sessenta e em, teteeo sfuo
deduzida do respectivo c • telito e em -
penhada sob o ra 	 t'r de2, ru-
te e um) de' seemaa: di e62
noVecentos e sesse4 • de.$) nos
termos da Lei 4 120 •rema. ) adi cen-
to e vinte), de 27 (vinte e' sete) ri.
Reato de 1932 (mil nOveremos e'ses
senta ;

Cláusula Nona Peio M ristétio
da Saúde será de.signade n 'cc•cle.
nador do presente convo;Po PO geei
incumbe acompatetear 'e atcaitear
execucão do 'plano de trebalto ba.r,
c me e bom anerêgo da eubvenello d
Sn e. teria, o ex e	 cumpr. M en to le
c inrações es'au-aec:das 	 a,' f areai
a ada encaatInhai as 'p: a-`ret ' es dr
contas.

E por estarem acordes, iavrou-se o
presente termo que eai assinado pelas
partes interessadas e pelas t:stemu-
nhas abaixo. - Elyseu PagNolz, Mi-
nistro da Saúde. - Renato de Souza
Silveira.

Testemunhas: Walter Augusto Cruz.
- Ismenia Mourtio Pieirolvongo.
(N9 33.075 - 9-13-62 - Cr$ 4.386,00)

Térvto de ' convênio celebrado entre o
Ministério da Saúde e o Govérno do
Estado do Amazonas pura apticação
da verba destinada a cons'rução,
equipamentos e manutenção de Pos-
tos de Saúde nos itecteidades
Maués, Itapurucara e Ba • celos, no
referido Estado.

•
Aos vinte e oito dias do mês de se-

tembro de 1962 (mil novee.entos e ses-
senta e doia-5 . nr gabinete do nau-
lentíssimo Senhor 'Ministro da Saterle,
presentes 'o respectivo titular, Doutor
Elyseu Paglioli e o Sr. Roberto Co-
hen, representante do govarno do Es-
tado do Amazonas, conforme creden-
ciais que exibiu, deliberaram assinar
o presnte ccnvênio para atender à
aquisição de equionmentcs e consiru-
ção de Postos de Saúde nas localida-
des de Maués, Ittipurucara e Barreies,
no Estado do 'Amazonas, de acôrdo
com as cláusulas. seguintes:

Cláusula Primeira	 O Ministério
da Saúde obriga-se:

a) a contribuir no corrente exer-
cício com a importância de CrS
2 000.000.00 (dois milhões de cruzei-
ros) para aquisicão de ecminernento
e construção de Postas de ap ticle nas
localidades de Maués Itanereeara e
Barcelos, no Estado do Amavam;

b) a pagar a linnertenete se: ina
mencionada anós o reeletro dêete con-
vênio pelo Tribunal de Contas de uma
só vez; •

c) a prestar tôdn nselerenria tbr-
nica que for polira:ide peie en•titui-
ção para aplicação do referido re-
curso;

Cláusula Seouncta - O Orneiem do
Estralo do Amazonas eir192-te:

a) a aplicar a iirme- fe rea, de Cre
2 030. 000,00 (dois min,are d e crível-
ros) exclusivamente na c.,-..11/e8r, e
-.quipamento de 1..:( ,e rem
incalidades de Mana', lane-ave -e e
Barcelos, no Estado do e-e-reles:

b) a prestar conta! no, Mini‘tario
da Saade da imuortearie rei-Fr(d-
C) a permitir, a ieenee

a fiscalização do etraireg- da rrmtri-
buicão de que trata eeir a eacee fe ror
parte dom técn iera` de V "'" 1,
Saúde, que para ase ro"^":'
nados;

ti)(I) a restituir aos eo r-.,. d.
a importância que não ' er eeneean
de acetado com a-	 e.,10
refere a alínea a desta 'cletistan;

e) " a aplicar a totalidade da im-
portância de que trata este convê-
nio na consecução das suas finalida-
des em conformidade com o paute
aprovado pelo Ministério da Saúde;

Cláusula Terceira - Os planos de
aplicação ou de trabalho, correspon-
dentes à importância com que o Mi-
nistério da Saúde contribui nesse con-
vênio e a que se referem as clãusclas
anteriores serão elaborados pelo ne-
vérno do Estado do Amazonas e de-
verão ser expressantente aprovadas
pelo Ministério da Saúde.

Cláusula Ouviria - Fica a cargo do
órgão técnico do Governo do Ama-
zonas, a execução das obras e aqui- .
sição de enuipamento de que trata
este convênio.

Cláusula Quinta - O prazo de vi-
gência do presente convênio será con-
tado a partir da data do seu registro
pelo Tribunal de Contas até 31 (trin-
ta e um) de dezembro de 1962 (mi1
novecento se sessenta e dois) não se
responsabilizando a União por inde-
nizarão de esoecie alguma caso aquê-
le Tribunal denegue o registro.

Cláusula Sexta - O inadimplemen-
te de qualquer das cpndições estabe-
lecidas no presente convênio, por pare
te do Governo do Estado do Amazo-
nas, Importará na obrigação de rrri-tituir a importância que tiver re ,e-bido, Por fôrça do presente têrme e
também a rescisáo deste areado.

Cláusula Sétima - Fica eleito o
Pôr° da cidade de Manaus, Estado do
Amazonas, para dirtonr gnelsoner dii-e,
vidas que se origin irem na execução
do presente acôrdo

Cláusula Oitava - A despesa re-
sultante do disposto na cláusula mi-
fieira correrá à conta dá verba 3 0.00
(três ponto zero ponto zero zero) De-
senvolvimento Econômico e Social -
Consi gnação 3.1.00 (três ponto um
zero zero) - Serviços em Regime Es-
pecial de Financiamento - Subcon-sienação 3.1.01 (três ponto um tirito
zero um) Saú e Higiene - Iriso
10.01 (dez Ponto zero um) Departa-
mento Nacional de Saúde atrrizão Cen-
tral) Alínea 10 (dez) para constrricaoe eq uinamentos de Postos de Seede
em cooperação com Estados, Territó-
ri os e.Mullicinlos 04 (zero quatro) Es-
tado do Am"? ,mns - Artigo 4 9 toirr-to) Suban eeo 4.19 (quatro ponto d e- -renove) da Lei 13 9 3.682 (três mil
seiscentos e oaente e dois) de 7 ferte)de deentehro, de 1959. (mil nOverentos
e cinniamte e nove), tendo sido AP- -
duzidn do remectivo crédito e em- •
nenhnda i) o nfimero 849 (ottocén(rA
e ounrenta e nove) de 1960 (mil no-
retrete tos e s L'FtP11 t R )	 inscrito em -
"Restos a Parar" Role o no 2e1 (du-

rare-ama P
"nntos um,-

Cl' » " 	 — Pelo Minisl&in

nt ã e trAg ) de 1960 mi)

di ^ IMP RP-P 0 ^'^n ^rIP 1 7 1/1 Coorde-hl/deli do nrr..,,(••• Prrp,An ,P,	 ateei
' rv.mor iv, 0 -r---n N ér e fNee i !?e,. a

An	 - "n ep f,••n !-,	 1,arn
como o bom emprego da subvenção

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Termo de Convênio celebrado entre o
Ministério da Saúde e a Prefeitura
Municipal de Pedras, no Estado do
Amazonas, para aplicação da verba
destinada à construção de Nisto de
Saúde.

Aos quatro dias do mês de outubro
de 1962 (mil novecentos e sessenta e
dois), no Gabinete do Exmo. Senhor
Ministro da Saúde, presentes o res-
pectivo titular, .Doutor Elyseu Paglion
e o Sr. Renato de Souza Silveira re-
presentante da Prefeitura Municipal
de Pedras, no Estado do Amazonas,
conforme credenciais que exibiu, deli-
beraram assinar o presente convênio
para atender à execução de obras de
construção de Pasto de Saúde, no
referido Município em vista do que
dispõe a Lei n9 3. '994 (três mil nove-
centos e noventa e quatro) de 9 (nove)
de dezembro de 1961 uni) novecentos e
sessenta e ume, nos termos das cláu-
sulas que se segaem:

Cláusula Primeira - O Ministério
da Saúde obriga-se:

-a) a contribuir no corrente exerci-
do, com a importânela de Cr$ 	
600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros)
para ser aplicada na construção de
Um PôSto de Saúde,

b) a prestar tôda assistência técnica
que fôr solicitada pela Instituição pura
aplicação do referale recurso;

c) a pagar a imperttencia acima
menclonada após o registro deste
convênio pelo Tribunal de Contas de
uma só vez;

Cláusula Segunda - A Prefeitura
Municipal de Pedras obriga-se:

a) a aplicar a importância de Cr$
606.000,00 (seiscentos mil cruzercs)
exclusivamente na construção, - equi-
pamento e manutenção do Pasto de
Saúde na localidade de Pedras, Estado
do Amazonas;

b) a prestar contas ao Ministério da
Saúde da importância recebida;

c) a permitir, a qualquer tempo, a
fiscalização do emprego da constribui-
eão de que trata este convênio por
parte dos técnicos do ministério da
Saúde, que para Isso forem designa-
dos;,

d) a restituir aos cofres da União a
importância que não fôr aplicada de
acôrdo com a finalidade a que se
refere a alínea a desta cláusula;

e) a aplicar a totalidade da impor-
tância de que trata este convênio na
conservação das suas finalidades em
conformidade com o plano aprovado
pelo Ministério da Saúde.

.•• Cláusula Terceira - Os planos de
aplicação ou de trabalho, correspon-
dentes à importância com que o M'
nistério da Saúde contribui n^ste
convênio e a que se referem as cláu-

•
	 TÊRMOS DE CONTRATO -



im p ôsTo po. stI,Lo—	 Consolidação baixada coai-
_ spi Pecreto 11.• 45.421, de 12 de

fevereiro de 1959. — arállar
ta.0 6, de 19 de fevereiro de 1959,
to Ministro da' Fazenda

DIVULGAÇÃO N.' 810

PreçQ.; Cr$ 40,00

A 'VENDAI

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1
Agência 1;.. Mintsgrio da Fazenda

Atende-st a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

-CÓDIGO

BRASILEIRO DO AR

DIVULGAÇÃO Néé 762

, Preço: Cr$ 8,00
4k VENDA

Seção de Vettelss ‘. Av. Rodrigues Alvear

Agpcia	 .da Fazencla

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbólso Postal

do Ministério, o exato cumprimerdo
das condições estabelecidas neste
ecardo e ainda encaminhar as pres-.tabões de contas.

E, por estarem acordes, lavrou-:s
presente termo que vai assinado pelas
partes interessadas e pelas testemu-
nhas abaixo. — Elyseu Paalioli, Mi-
nistro -cia Saúde. — ftoberto Coh,en.

Test.:- Ismênio Mourão Pietroluon-
go. — Leis de Souza ltfattos.

'(N9 33.076 — 940-62 — Cr$ 4.386,00)

Tèrma de Convênio celebrado entre-o
Ministério da 'Saúde c a "Federação
das Sociedades r/e Assistência aos
Lázaros e Dejesa,,Contra a Lepra",
para a aplicação de verba destinada
ri manutenção de preventórios nos
Estados.

Aos nove aias do mês de outubro
de 1982 MU nayecentoa e sessenta e
clo:s1 no Gabinete do Ex.mo. senhor
Ministro da Saúde, presentes o respec-
tivo titular Doutor Elysen paglioli e a
Exma. Senhora 1:38 Eunice -Weaver,
presidente da Federação das Socieda-
des de As-siste.nela aos Lázaros e Defe-
sa contra a Lepra, confórme creden-
ciais que exibiu, dedberara.na assina* o
presente convênio para aplicação da
verba desl.nada N •rtanutenção de pre-
ventados nos Estados, de - acêrdo com
o piano aproNado, conforme despacho

exarado ,40 processo no, 30.409-62, noe
termos das cláusulas seguintes:

Cláusula primeira — O Ministério
da 'Saúde através do Serviço Naclopal
da Lepra do Departamento Nacional
de .Saúde obriga-Se: .

ai- a contribuir no corrente exerci-
eia. com a importância de 	
era' 80.00.000.00 (sessenta milhões de
cruzeiros) para ser aplicado na manu-
tenção de reventórios nos Estadas;

b) a fornecer plenos para aplicação
da importância entreeue, 'bem como
fiscalizar esta eplicaçáo. -

Ciciusule Segunda — A. Federação
das Sociedades de . Assistência aos IA-
raros e Defesa Contra a Lepra Obriga-
se:

a) a remeter, logo • ap65 o recebi-
M en to dos recursos constantes na
Cláusula Primeira deste convênio, as
sutis filiadas responsáveis 'pela mana-
tendo dos ureventõrios, as Importân-
cias que, no plano aprovado foram
destinadas aos referidos estabeleci-
mentos:

1)1 a aplicar; por intermédio das
mencionactas fil'aclas, as importáncias
destinadas a cada preventõrio, de adir-
do com o plano -aprovado:

o a fornecer ao Serviço Nacional de
Lenre, movimento da aplicação dá
verba:

di a atender à orientacão recomen-
aeas. pelos breãor dó Ministério da
Saúde, prestando-lhes as lnfôrmações
que forem solicitadas;

e) a apresentar os documentos com-
prbbatórios da aplicação dos recursos
enizegües em virtudt deite convênio
até 31 (trinta e um) de janeiro de
1903 (mil novecentas e ssenta 'e
três) devidamente processados e irisa-
dos pelo representante do Serviço Na-
cional de Lepra, ou, na sua falta, pelo
Delegado Federal de Saúde da Região
ou seu representante,

-Cldusula Terceira — o prazo de vi-
gência do presente convênio será - con-
tadd a partir da data de seu regis-
tro _pelo Tribunal de Contas até 31
(trinta e um) de dezembro de 1962
mil nocecentos e sessenta e dois), Av-
ele responsabilizando a União por in-
denização de espé£Ie alguma cago
aquMe Tribunal-denegue o registro.

Cláusula Quarta --o inadimple-
mento de qualquer das condiç,5es - e.tta-
belecidas no,presente convento, por
parte da Federação das Sociedades de
Assistência aos Lázaros e Defesa Con-
tra a Lepra, Importará na obrigação de
restituir a importância que tiver rece-
bido por !Orça do presente termo e
também na rescisão dêste Actirdo.

Cláusula Quinta — Fica eleito o fôro
da cidade do Rio de Janeiro, no Esta-
do da Guanabara, para dirimir quais-
quer dúvidas que se originarem r
execução do presente acôrdo.

Cláusula Sexta — A despesa relativa
_à contribuição do Ministério da Sair
no valtir de Cr$ 80.000060,00 '(sessenta
milhões de cruzeiros) ocirierà 9 oonta
da verba 2.0.00 (dois ponto ¡e O'pon-

\
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to zero zero): —4 'Tranliferfinclas
Consignação 2.1.00 (dois ponto uni
ponto zero zero) — Auxílios • Sub#-
vençêes — Suboonsignação 2.1.01 (dois
ponto zero um) — Auxílios, Alínea 7
(Sete) Outras_ Entidades Subalinea 1,
(um)' — Para manutencão de preven-
tórios nos Estados mediante convênio
com a frederaç4o das Sociedades 4#'
Assistência aos 1,ázaros e Defesa con

-tra a Lepra" — item 10.00 (dez ponto
zero zero) Departamento Nacional de
Batida (órgão Central) — Tnclso
10.10' (dez ponto dez) Serviço Nacio-
nal de Lepra — artigo 00 (sexto) _
da Lei nç, 3.994 (três mli novecentos
/a noventa e alvitrai de 9 "(nove( de
dezembro de 1961 (mil novecentos e
•essenta e um). tendo sido dedUzida
do resnectivo ~cibo e empenhada-sob

ne 1 (um) de 20 (vintel'cle setem-
bee. de 1982 (mil novecentos e s,essenta,,é AMA

Cláusula Sétima — ?elo Ministério
da Saúde será aestenado um coordena-
dor da execucão do presente convênio
ao qual incumbe acompanhar t fisca-
lizar a execucão dos plana% de traba-lho, bem como o b^-n.. emprêtto da sub-
vendo do Ministéeço, o exato cum-
wirnento das condi eões estabelecidas
naste ecórclri e ainda anca/ninar as
nreetacões de contas, 	 •

E. por estarem acordes. lavrou-se o
Presente convsnio que vai assinado
*leias nanes interessadaa e pelas tes-
temunhas abaixo. — ElySea Pagliol:
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ailnistrd da Saúde,
(No as. ,098 — 11.10.82 — Cr i.080.00).

. ARQUIVOS D MINISTÉRIO DA. JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES.	 .

Repositório de doutrioa, dicisóes administrativas,
pareceres, , acõrciaos cical (ril:ainala udic15rio, tegisla.
ção, acompanhado de indicas analitico e alfabético.
Publicaçao trlinestrai,

Pin° s .C.r$ 40,00
A VENDA

• Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, !
Agência I: Ministério da Paienda

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reeín461so ingto
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EDITAIS E AVISOSPRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção
e Aperfeiçoamento -

- EDTIAL — DSA:867
Concurso para provimento de cargos

' da classe "A" da série de classes de
Médico do Trabalho, do instituto
de Aposentadoria e pensões dos Ma-
rítimos.

	

_	 0. 485
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que são os seguintes,
os reaultadca parcial e final do con-
curso acima referido,•realizado na Ca-
pital do Estado da Guanabara:

Insc. 1 — Nome: Onofre Baptista
1Vlarangoni — Escrita: 100,00 — Prá-
tico-Oral: 70,00 — Habilitação: 93,00
— M. Final:' 88,83,	 —

Irise. 21 — Nome: Abigail da Cunha
Braga — Escrita: 70,00 — Prático-
Oral: 85,00 — Habilitação: 73,00 —
M. Final: 75,50.

2. Sõmente Uses candidato..- atin-
giram os miramos de habilitação fi-
xados-nas instruções.

3. Os candidatos acima relaciona-
dos deverão apresentar, no prazo de
15 dias Atestado de Bons Anteceden-
tes, expedido pelo Instituto Falia Pa-
checO.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de
1962: — Adnar Salgado, Chefe da Se-
ção de provas,

•

EDITAL — DSA-875

Concurso para provimento de cargos
da classe "A" da série de classes de
Médico Nutrólogo do Serviço de

' Alimentação da Previdência Social.
0.403	 -

• Faço público, para conhecimento
doe interessados, que é o segffime o
resultado parcial e final do concurso
acima, referido, realizado na capital
do Estado da Guanabara.

	

luso. 5	 Nome: Osvaidina Nble
do Nascimento — Escrita: 60,00 —
Prático-Oral: 70,00	 M. Final: 66.25.

2. Eibmente essa candidata atin-
giu os rainimos de habilitação fixados
nas instruções.	 -

3. A referida candidato deverá
apresentar no prazo de 15 dias, Ates-
tado de Bons Antecedentes, expedido
pelo Instituto Falia Pacheco.

Rio de Janeiro, 5 de outubro' . de
1962. — Adnar , Salgado, Chefe da Se-
ção de Provas.

EDITAL — DSA-8110

Concurio para provimento de cargos
, da classe "A" da série de classes de

Escrivão de Coletoria, do Ministério
da Fazenda..

C. 435
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que os candidatos do
-concurso acima referido, excluídos na
forma do Edital DSA-771, datado de

de setembro, relativo aO s gstado de
Minas Gerais .e - publicado no D,O.
de 18 de setembro, taram. O prazo de

' 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente edital no Órgão oficial,

. para apresentar o atestado de bons
antecedentes, necessário à sua 'Rpm-

• vação na prova de Investigação So-
cial.

Os candidatos-que não apresenta-.
• rem o documento referido, no prazo
'estipulado • neste edital, serão consi-
derados inabilitados no concurso.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de
1962. — Adnar Salgado, Chefe da Se-
ção de Provas..

EDITAL — DSA-881

Contrurso para provimento de cargos
da classe "A" da série de classes de
Escrivão de Coletoria, do Ministé-
rio da Fazenda:

C. 435
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que os candidatos do
concurso 'acima referido, excitados
na forma do Edital DSA-770, datado
de 6 de setembro, relativo ao Estado
do 'Maranhão e publicado no D.O.
de 18 de setembro, terão o intuo de
10 (dez) días, a contar da publicação
do presente edital ao, Órgão .oficial,
para apresentar o atestado de bons
antecedentes, necessário à sua apro-
vação na prova de Inveatigação , So-
cial.

Os candidatos que não apresenta-
rem 'o documento referido,- no prazo
estipulado neste edital, serão consi-
derados inabilitados no concurso.
• Rio de Janeiro, 5 de outubro' de
1962. — Adnar Salgado, Chefe da Se-
ção de Provas.

EDITAL DSA-882 --

Concurso para provimento de cag,tos
da classe .A" da série de classes de
Escrivão de Coletoria, do Ministé-
rio da Fazenda.

0.435

E-aço pablic,o, para conhecimento
dos interessados, que as candidatos do
concurso: acima referido, • excluidos
na forma do Edital DSA-760, dataao
de 5 de setembro de 1962, relativo ao
Estado de Santa Catarina e publica-
da no D.O. de 18 de setembro de
1962, terão o prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente
edital no argao oficial, para apre-
sentar o atestado de bons anteceden-
tes, necessário à sua aprovação , na

prova de Investigação Social. .
03 candidatos que não apresenta-

rem o documento referido, no prazo
estipulado neste edital, serão consi-
derados inabilitados no concurso.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de
1962. — Adnar Salgado, Chefe da Ra-
ça° de Provas.

_
, EDITAL' — DSA-883•

Concurso para provimentci,.de ' cargos
da classe aA." da série de classes de
Escrivão de Coletoria, do Ministé-
rio da _Fazenda.

*-	 0.435
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que os candidatos do
concurso acima referido, excluldos
na forma do Edital DSA-772, datado
de 6 de setembro de 1962, relativo ao
Estado do ' , Paraná e publicado no
Diário Oficial de 18 de setembro de
1962, terão o prazo de 10 (dez) dias,
a- contar._ da_ publicação do presente
edital no órgão oficial, para apresen-
tar o atestado de bons antecedentes,
necessário à sua aprovação na prova
de Investigação Social..

Os candidatos que não apresenta-
rem' o documento referido, no prazo
estipulado neste edital, Serão consi-
derados inabilitados no concurso.

Rio de Janeiro, 5. de outubro de
1962. — Adnar Salgado, Chefe da Se-
ção de Provas.	 _

EDITAL — D54-884

-Concurso para provimento de cargos
da classe .A." da série de classes de
Escrivão de Coletoria, do Ministé-
rio da Fazenda.

C, 435---
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que os candidatos do

concurso achna referido, 'excitados
na forma do_Edital DSA-761, datado
de 5 de setembro, relativo ao Estado
do Rio Grande cio Sul e publicado
no Diário Oficial-de' 18 de- setembro,
terão o prazo de 10 (dez) dias, a con-
tar da publicação do presente aditai
no órgão oficial, para apresentar o
atestado de bons antecedentes, neces-
sário à sua aprovação na prova de
Investigação Social.

Os candinatos que não apresenta-
rem o documento referido, nci prazo
estipulado neste edital, serão consi-
derados inabilitados no concurso,

Rio de Janeiro, 5 de outubro de
1962. — Aduar salgado,. Chefe da Se-
ção de Provas.

EDITAL — DSA-885

Concanso para provimento de cargos
da classe .A" da série de classes de
Escrivão de Coletoria, do Minist0-
no da Fazenda. -

• '	 C.435
• í'aço 'público, para conhecimento
dos interessados, que os candidatos do
concurso acima referido, excluídos
na forma do Edital • DSA-758, datadu
, de 5 de setembro, relativo ao Estado
do Rio Grande da Norte e publicado
no D.O. de 20 de setembro, terão o
prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação do presente edital no ór-
gão oficial, para apresentar O atesta-
do de bons antecedentes, necessário
à sua aprovação ha prova de Inves-
tigação Social.

Os candidatos que não apresenta-
rem o documento referido, no prazo
estipulado neste edital, serão consi-
derados inabilitados no concurso.
—Rio de Janeiro, 5 de outubro de

41962. — Adnar salgado, Chefe da Se-
ção de Provas. •

EDITAL ' — DSA-868.

Concurso p a 'ia provimento de cargos
. da classe .A" da série de classes de

Escrivão de _Coletoria, do Ministé-
rio da Fazenda.

C. 435	 •
Faço público, para conhecimento

doa interessados, que ea candidatos do
concurso' acima; referido, excluídos'
na forma do Edital DSA-768, datado
de 6 de setembro de 1962; relativo ao
Estado do Espírito Santo e publica-
do no D. O de 18 de setembro de
1962a terão O prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente
edital no érgao oficial, para apresen-
tar o atestada de bons antecedentes,
necessário à sua aprovação na prova
de Investigação Social.

Os candidatos que não apresenta-
rem o documento referido, no prazo
estipulado neste edital, serão consi-
derados inabilitados no concurso.

RIO de Janeiro, 8 de outubro de
1962. — Adnar Salgado, Chefe da Se-
ção de Provas..

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PúBLICAS-.

Departamento dos Correios
e Telégrafos

DIRETORIA DE CORREIOS

Seção Filatélica ----

EDITAL N9 50-62
Carimbo comemorativo da "IV Con-

ferência das - Comunidades Israelitas
da América Latina — São Paulo"

Torno público. que o Sr. Diretor-
Geral do Departamento dos Correios e

Telégrafos te.utorlzou' o uso de um
carimbo comemorativo, de metal obli-
terador, alusivo da "IV Conferência
das Comunidades Israelitas da Amé-
rica Latina — S.P." a ser utilizado
no periodo de 22 a 25 de outubro de
1962 no Estado de São „Paulo.

Características
Formato — Circular.
Dimensões — 35mm.

•
Material — Metal.
Tinta — Preta.

Periodo — 22 a 25 de outubro de
1962.

Local-- Diretoria Regional de São
Paulo.

Motivo — "IV Conferência das Co-
munidades Israelitas da América La-
tina — São Paulo — SP."

Discrição

Acompanhando a forma circular do
referido carimbo lêem-se os seguintes
dizeres: "IV Conferência das Comuni-
dades Israelitas da América Latina.
São Paulo — SP" no centro enciman-
do- o mapa do Brasil ostentando a
"Estrela de David" — figura a palavra
Correios e na parte alterai inferior
esquerda a data fixa 22 a 25 de outu-
bro tie 1962.

O-aludido carimbo, além de oblite-
rar, os selos representativos do fran-
quiamento postal aderidos à corres-
pondência em geral, poderá ser apli-
cado em selos, blocos, quadras. fõlhas
e...em quaisquer outras peças filatéli-
cas, desde que sejam manipuladas por
servidores postais, mediante fiel obser-
váncia das normas ' reguladoras do

	

assunto.	 ,
O citado carimbo estará à disposição

do público no local e período acima
mencionado.

Rio de Janeirb, .2 de outubro de
1962. — Paulo de Paulcte Silva Sal-
danha — Diretor de Correios —
Eventual.

EDITAL N9 51-62

Carimbo comemorativo- da "Semana
da Asa — 1962"

Torno público que o Senhor Diretor.
Geral do Departamento dos Correios
e Telégtafos autorizou o uso de um
carimbo comemorativo, de metal obla
terador, alusivo da "Semana da Asa
— 1962" a ser utilizado no período de
16 a 23 de outubro de 1962 no Estado
da Guanabara.

Cara.cierlsticas
Formato — Retangular horizontal.
Dimensões — 40x22rum
Material — Metal.

	

Tanta	 Preta.
Perlodo — 16 a 23 de outubro de

1962. Local -a- Diretoria Regional da Gua-
nabara — coleta geral.

Motivo — "Semana da Asa — 1962.
Discrição

O referido carimbo ostenta no- cen-
tro o escudo do Touring Club ladeado
por duas asas; na parte superior as
palavras Semana da Asa — 1962. na
parte inferior. em dois lances, a data
fixa 18 a 23 de outubro e Corretos —
Rio de Janeiro — GB.

O aludido carimbo, além de oblite-
rar, os selos representativos do fran-
quiamento postal felerIdaP à corres-
pondência em geral,- poderá ser apli-
cado em selos, blocos, quadras, Rilhas
e em quaisquer outras peças filaté-
licas, desde que selam manipuladas
por servidores postais mediante fiel
observância das normas reguladoras
do assunto.
• O citado carimbo estará à disposi-
ção dcapúblico nolocal e periodo aci-
ma mencionado.

Ri de Janeiro, 2 do outubro de 1962.
— Pauto de Pauta e Silva Saldanha
— Diretor de Correios — Eventual.



OBRAS COMPLETAS ' DE RUI BARBOSA
_	 1 .

-
Volume Aasunte	 _. .	 Preço . Volume1 Tomo Assunto Preço

1 3
,

Primeiros Trabalho. 	
•

100.00 XXIV .	 III
•

Trabalho.	 Juridicos	 	 r 120,00
VIII I Diversos Trabalhos 	 .. 	 100.00 XXV V Trabalho.	 Juridicos	 	 40,00

IX /I Discursos e Trab. Parlamentares... 40,00 XXV VI Discursas	 Parlamentarei	 	 120,00
X IV Reforma do uns. Primário	 '	 ,4. 40,00 XXVI I Trabalhos Jurídicos 	 50.00

XIV I Questa° Militar	 	 120.00 XXVI II Discursos	 Parlamentares	 	 100.00
XVI II Queda do Império 	 60,00 XXVI '	 III A Imprensa	 . 	 . 120.00

.	 xvt tu Queda do Império 	 50,00 XXVI IV A	 Imprensa	 	 -, 	 120,00..
XVI IV Queda do Império 	 . 35,00 ' XXVII I Rescisao de Contrato 	 . ....." 75,00
XVI V Queda do Império 	 45,00 ,XXVII '	 Il Trabalhos	 Jurídicos	 	 70,0C
XVI. VI Queda do Império 	 45,00 XXVII III Discursos	 Parlamentares	 	 90,0C
XVI VII Queda do Império XXVIII I Discursos Parlamentares	 	 120.0C
XVI VIII Queda do Império 	

-
35,00 XXIX '	 " II Réplica	 	 120,0C

XVIII II Relateorio do M. da Fazenda 	 50,00 XXIX III Réplica	 	 120,0C
XVIII 111 Relatório 4 M. da Fazenda ...„.. 65,00 XXIX V Discursos	 Parlamentares	 	 130,0C
XVIII /V 'Relatado do M. da Fazenda 	 10,00 XXX 1 ~ursos Parlamentares 	 120.0C

XIX II Pareceres	 Parlamentares	 	 40,00 XXXI I Discursos Parlamentares	 	 100.0(
XIX' 111 Tieb. juridlcos.- Est. de Sitio .. 120,00 XXXI n Trabalhos	 Jurídicos	 	 80,0C
XIX IV Trab. Jurídicos "-- Est. de Sitio .. 120,00 XXXI III Trabalhos Juridicos 	 120.0(
XX 11 A adura de 1893 	 40.00 XXXI IV Limites Ceará - RIO G. do Norte . 120,0C
XX III A	 tadura de 1893 	 40,00 XXXI V Limites Ceará - Rio G. do Norte . 120.0C
XX IV A Ditadura de 1893 	 " 60,00 XXXII Discursos	 Parlamentares	 	 120.0C
XX V trabalhos Jurídicos	 ... 	  250,00 XXXIII . Discursos Parlamentares	 	 150,0C

I Discursos Parlamentares 	 70,00 XXXIX O Caso da Bahia 	 e 	 40.0C
el TI Impostos	 Interestaduais	 	 200,00 XL Ceado da Clientela .	 	 . 45.0C

IV 1 Discursos Parlamentares	 	 65,00 XLVI • (1,5a-nspanha 'Presidencial 120,0C
V Z Trabalhos	 jurídicos	 	 65,00 *XLVI n.. Campanha Presidencial 120,0C

I

•
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MINISTÊMO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Diretoria do Ensino Superior

"Faculdade de Direito
de São Luis •

EDITAI., N9 3-62
•

Concurso para Professor Catedrático
de Direito Romano

De ordem do Senhor Professor João
1-lermógenes de Matos, Diretor da Fa-
culdade de Direito de São Luís do Ma-
ranhão,e de acôrdo com o Conselho
Técnico Administrativo, em sessão de
19 de junho do corrente ano, faço pú-
blico a quem interessar possa que se
acham abertas na Secretaria desta
Faculdade pelo prazo de seis (6) me-
ses,, a contar do dia 19 (primeiro) de
setembro de 1962 a 1 9 (primeiro) de
março de 1963, as inscrições para o
Concurso de Professor. Catedrático de
Direito Romano desta Faculdade.

As inscrições serão feitas mediante
requerimento com firma reconhecida,
assinado pelo candidato ou procurador
com podêres especiais, dirigido ao Di-
retor desta Faculdade, no qual serão

'indicados o nome, a filiação e natura-
lidade, o estado civil, a residência e a
profissão, fazendo-o acompanhar dos
seguintes documentos;

- Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado; •

- Atestado de sanidade;

III - Atestado ue idoneidade mo-
ral, com ftlha , corrida ou documento
abonador;

IV - Carteira eleitoral e prova de
estar quite com o seryiço militar.

V - Diploma de Bacharel ou Doit-
tor em Direito, devidamente registra-
do na Diretoria do Ensino Superior,
expedido por Instituto Oficial, equipa-
rado ou.reconhecido do Pais ou Ins-
tituto estrangeiro, devendo neste 'caso,
estar o diploma veva' dg; titulo de

docente ou prova de haver con-
cluído o curso profissional pelo menos
há seis anos;
- VI - Documento de atividade pro-

fissional ou cientifica que se relacione
com ,a disciplina em Concurso;

VII - Prova de pagam:nto da taxa
de inscrição no valor de trezentos cru-
zeiros (Cr$ 300,00).

O Concurso é de Títulos e Provas.
O Concurso de Títulos constará de
apreciação dos seguintes elementos
comprobatórios do mérito do candi-
dato:

I - Diploma ou quaisqu:r outras
dignidades universitárias ou académi-
cas.

II-- Exemplares impressos de tra-
balhos científicos ou obras sôbre di-
reito ou de estudo ou de pareceres, es-
pecialmente daqueles que assinalem
contribuição original ou revelem con-
ceitos doutrinários pessoais de real
valor.

III - Documentação relativa às ati-
vidades didáticas exercidas.

IV - RealizaçõeS„oraticas de natu-
reza técnica ou profissional, par-
ticularmente do interêsse coletivo.

O simples desempenho de funções
públicas, trabalhos cuja autoria ex-
clusiva, não possa ser autenticada,
atestados graciosos, não constituirão
títulos idôneos. •

O Concurso de Prova constará su-
cessivamente:

I - .)rova Escrita;
II - Defesa de Tese;
flI - Prova Didática.
Os ponos nas diversas provas, serão

organizadas de. modo a incluírem ma-
téria referente a todo o Direito Ro-
mano.

O programa que servirá de base ao
Concurso é o apresentado pelo então
Professor Catedrático Trayahu Rodri-
ries Moreira, aprovado pela Congre-
gação dos Professõres, em 1958, e man-
tido para o presente anoiletivo.

Nenhum candidato será admitido
alias a hora indicada para encerra-
mento da inscrição e. aos candidatos;
cujos documentos não se acharem
revestidos de- tôdas as formalidades
Legais, concederá o Diretor uni prazo
não excedente de dez (10) dias para
respectiva legalização, sob pena de ex-
clusão definitiva do Concurso.

Para inscrição em Concurso, além
dos demais requisitos legais, deverá o
candidato apresentar 50 exemplares da
tese que haja escrito, que deverá cons-
tar de uma dissertaç.o Ware assunto
de livre escolha do candidato, perti-
nente à disciplina da cadeira em Con-
curso.

Não será admitida a inscrição - de
candidato que seja ocupante efetivo
de cátedra dêste estabelecimento.

A prova escrita versará sõbre assun-

to incluído em um ponto constante de
uma lista de dez a vinte (10 a 20)
pontos, organizada pela Comissão Jul-
gadora.

Sorteado o ponto pelo candidata
inscrito em primeiro lugar e na pre-
sença dos demais, terá imediatamente
inicio a prova, cuja execução não ex-
cederá de seis (6) horas.

A Defesa de Tese será realizada pela
ordem de inscrição dos candidatos.
Caberá a cada um dos membros da.
Comissão, argüir cada Tese apresen-
tada, pelo praz& de trinta (30) minu-
tos e será assegurado, para respectiva.
defesa, igual tempo ao concorrente.

A prova Didática constará de uma
dissertação, pelo prazo improrrogável
e irredutível de cinqüenta (50) mi-.
nutos 'e versará sare ponto sorteado
com vinte e quatro (24) horas de an-
tecedência de uma lista de dez a vinte
(10 a 20) pontos organizada pela Co-
miss -io Julgadora.

São isentos de selos atese e os tra-
balhos impréssos apresentadas como
Títulos, sendo os demais documentos
selados na forma da lei. 	 •

As inscrições encerram-se no dia 19
(primeiro) de março de 1963, à.s 13
horas.

O expediente da Secretaria obedece
ao seguinte horário: 7 às 13,30, de se-
gunda à sexta-feira.

Secretaria da Faculdade	 Direito
shrdlu cmfoy etaoi shrdlu Iam
de São Luis do Maranhão. 6 d s junho
de 1962. - Bel. Rosa Artiso Mendes,
Secretária.

Visto: Professor João 7-lernuStione3
de Matos, Diretor.

R: 12-15 e 16-10-62.



Disponivel

Banco do Brasil S.A. — Conta Corrente 	

Realizável

Titulas	 Redesconta
dos .. 	  	  252.623.410.063,80

Títulos	 Redesconta-
das — Lei 3.253 	 	 3.961.004.860,60

Titulas	 Redesconta-

2.692.651,40

dos — Dec. 29.536	 56.591.000.050,10 313.175.414.974,50

Títulos de Responsabilidade de Estabe-
lecimentos em Regime Especial 	 213 .322.035,00

Créditos a Receber 	 257.060.482,90
Devedores e Credores Diversos 	 5.471.616,30 313. 651 .269.108,70

Imobilizado	 •

Bens Patrimoniais 	 49.797.427,10

De Resultado Pe.-Lande

Despesas de Notas 	 346.907.963,20
Despesas Gerais 	 32.438.985,70 379. 346.948,90

De Compensação

Valores em Garantia 	 29.399.471,00
Depositários de Valores Diveisoa 9.274.538,50 38.674.009,50

314.121.780.145,60

para ruis de arquivamento no Re-
giz Ira do Comércio, certifico na for-
ma da- legislação em vigor, que dos
autos do processo número duzentas
e sessenta e seis barra sessenta e dele,
de seu interesse, consta:

Assembléias
Cópias autenticadas das atas das

assembléias gerais extra ordináriaa
realizadas em deseasais de novembro
e vinte e sete de dezembro de mil
novecentos e sessenta um, publica-
dam, respectivamente em. dez e trin-
ta de janeiro de novecentos e
sessenta e dois, no Diário Oficial do
Estado de São Paulo.

Assunto
Aumento de capitel, proposto pelo

Conselho de Administração e refe-
rendado pelo Conselho Fiscal, de se-
tecentos e cinqüenta milhões de cru-
zeiros para três bilhões ie cruzeiros,
mediante o lançamento de dois milhões
e duzentas e cinqüenta mil ações no-
minativas ou ao portador, sendo um
milhões e quinhentas mil ordinárias e
setecentas e cinqüenta mil preferen-
ciais, todas do valor unitário de um
mil cruzeiros, cinqiienta por certo
^ealizadas. Outrossim foram altera-
dos diversos dispositivos estatutários,
dos quais destacamos, por sua rele-
vância, os artigos' primeiro, am-
pliando os objetivos sociais - com ex-
pressa autorização para operar com
recursos de terceiro. ; segundo, con-
substanciando o neivr montante e for-
ma divisionário do csamil terceiro,
criando duzentas e dm/lema mil
partes beneficiárias: quatro, criando
mais dois cargos na Dl-atoam: e vin-
te e dos, que estabelec a o modo de
aplicação dos lucros líquidos.

Despacho
Despacho de vinte e cinco de ju-

nho de mil novecentos e sessenta e
dois, do Excelentissimo Senhor Di-
retor Executivo desta Superinten-

Muda, publicado no Diário Oficial
da-União, de seis de julho do mesmo
ano,. aprovando os atos praticados e
concedendo a nrorroga00. até trinta
de junho de mil novecentos e sessen-
ta e quatro, do prazo de autorização
para o funcionamento da sociedade,
requerida no pro e,sso número qui-
nhentos e sesseih e sete barra ses-
senta e dois.

Pagamento de selos
Prova do pagamento, por verba, io

Mio proporcional devido pela ma-
joração levada a efeito no capital
social. E, por ser verdade, eu, João
Paulo Alves de Miranda Góes, fun-
cionário da Superintendência da
Moeda e do Crédito, lavrei. a presen-
te Certidão que também vai assina-
da pelo Chefe da Divisão de Organi-
zação e Funcionamento de Estabe-
lecimentos de Crédito, senhor Eticli-
des Parentes de Miranda. aos trinta
e um dias do mês de julho do eno
de mil novecentos e sessenta e dois.

Selada com Cr$ 40.00.
Euclides Parentes de Miranda.

(N9 36.305 — 3-10-62 — Cr$ 3.060,00)

CASA BANCARIA PINTO DE
MAGALHAES LIMITADA

SITPERINTENDÈNCIA DA MOEDA
• E DO CRÉDITO

• CERTIDÃO

Atendendo ao requerido em vinte e
seis 'de setembro de mil novecentos e
sessenta e . dois, pela Casa Bancária
Pinto de Magalhães Limitada, com
sede no Rio de Janeiro. Estado da
Guanabara, para fins de arquiva-
mento no Registro do Comércio, cer-
tifico, na forma da legislação em vi-
gor, que dos autos do processo nú-
mero novecentor e quarenta e dois
barra sessenta b dois, de seis lute-
rêsse, consta:
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SQCIEDADES
' BANCO DO BRASIL S.A.
CARTEIRA DE REDESCONTOS

BALANCETE, EM 21 DE irlUfinto DE 1962

ATIVO

Cr$	 Cr$

PASSIVO

Cr$	 Crs
Não Exigível

Fundo de Reserva 	  3.264.382.481;10

Exigível

Tesouro Nacional:'

Superintendência da Moeda e do Cré-
dito 	 	 26.735. 881,50

Devedores e Credores Diversos 	
	 186.699,30 304.726.922.583,80

De Resultado Peizarnte

Provisão para Despesas de Notas 	  2.905. 647.316,20
Redescontes . 	  3,008.790.231.20
Rendas Diversas 	

	 290 .715,30
Juros 	
	 87.196.280,0

Lucros Suspensos 	
	 3.597.592,60

Receitas a Realizar 	
	 85.840.867,30

Ressarcimento de Créditos Compensa-
dos ... 	

	 437.700,10 6,091.800.703,60

De Compensação

Depositantes de Valores em Garantia.	 29.399.471,00

Bens Patrimonial., sob Reapon.sabilidade
de Terceiros 	

	 9.274.538,50	 38.674.009,50

314.121.780.145.00

Brasília, 21 de setembro de 1962, s- Júlio de Souza Avelar, Diretor. — Joubert de Almeida Lrumoncl. Gerente. — Oscar da Fonseca Neves, Con-
tador C.R.C. — D.F. W 16.714.

COMPANHIA DISTRIBUIDORA
DE VALORES "CODIVAL",

— CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTOS

JUNTA COMERCIAL

CERTIDÃO	 •

uertifico que a "Companhia sais-
tribuidora de Valores "Codivai",
Crédito, Financiamento e Investi-
mentos", com sede nesta Caoltal,
arquivou nesta Repartição, sob nu-

. mero 210.557, por despacho da Jun-
ta Comercial, em sessão de 21. de
julho de 1962,• as Mins dos jornais:
Diário Oficial do Estado e Gazeta
Mercantil, edições de 7 e 19 de abril
de 1960, 4 e 8 de março de 1961 e 21
dç julho de 1962, que publicaram as
Ata. das Assembléias Gerais Extra-
ordinárias realizadas em 31 de mar-
ço de 1960 e 20 de fevereiro de 1961,
e a Certidão da Junta, do cila dou
fé. — Secretaria da Junta Comer-
cial de São Paulo, 21 de agõs cc. de

,1962. — Eu, Vania Conceição Mar-
tina de Alencar, escriturário a escre-
vi, conferi e assino. — Vania Con-
ceição Marfins de Alencar. E eu,
Cityde Maria Forte, Encarregada do
Serviço de Certidões, a subscrevo e
assino. — Cleyde Maria Forte.
(149 36.284 — 3-10-62 — Cr$ 616,00)

FINASA S. A. — FINANCIAMEN-
TO CRÉDITO E INVESVMENTOS
SUPERINTENDÊNCIA DA MOEDA

E Do CRÉDITO

CERTIDÃO

Atendendo ao requerido em vinte e
quatro de julho de mil novecentos e
sessenta e dois, pela FINASA Socie-
dade Anônima — Financiamento,
Crédito e Investimentos, com sede
em São Paulo, Estado de São Paulo,

PRIMEIRO — Cópia autar tiendo da
ascritura patticular de ras ga° e trens-
fe^êncla de cotas de CaPttPl. 1"-meda

-ern dezesseis de marco de mi/ nnve-
centos e sessenta e dois, com a con-
sentienie alteracáo d,n rlAnsill p ter-
ceira do contrato social, aue noqsen
a viger como transcrito no referido
instrumento.

SESUNDÓ — Despacho de deanito
de setembro de mi' novecento• e ses-
senta e dois, do Excelentíssim o Se-
nhor Diretor Executivo desta Slim-
rintedência, em que, hemnioesnd n pa-
recer constante 'do processo, determi-
nou sua remessa a sancão ministe-
rial, opinando pelo deferimento da
pretensão em causa.

TER etart0 — Despacho de vinte e
quatro de setembro de mil novecen-
tos e sessenta e dois, do Excelentís-
simo Senhor Ministro da Fazenda,
publicado no Diário Oficial da União
de vinte e sete do mesmo mês e ano,
aprovando os atos praticados. nos têr-
mos dos pareceres que instruem os
autos. —E, por ser verdade, eu João
Paulo Alves de Miranda Góes, fun-
cionário da Superintedência da Moe-
da e do Crédito, lavrei a presente
Certidão que também vai asssinada
pelo Chefe da Divisão de Organiza-
ção e Funcionamento de Estabeleci-
mentos de, Crédito, Senhor Euclides
Parentes de Miranda, aos quatro dias
do mês de outubro do ano de mil
novecentos e sessenta e dois.'

Selada com Cr$ 20,00,
Euclides Parentes de Miranda.

(N9 36.534 — 5-10-62 — Cr5 1.632,00).

BANCO DE CRÉDITO TERRI-
TORIAL S. A.

SUPERINTENDÊNCIA DA MOEDA
E DO CRÉDITO

CERTIDÃO

Atendendo ao requerido em primei-
ro de outubro de mil novecentos e •
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sessenta e dois, pelo Banco de Crédito
Territorial Sociedade Anônima, com
sede no Rio - de Janeiro,--Estado ela
Guanabara, para fins de arquivamen-
to no Registro do Comércio, Certifico,
na forma da legislação em vigor, que
dos autos do processo número um mil,
quatrocentos e oitenta e sete barra ses-
senta e dois de seu interêsse, consta:

Assemblêicis — Cópias autenticadas
das atas das assembléias gerais extra-

- ordinárias realizadas em Vinte e seis
de abril e em quatorze de julho de mil
novecentos e sessenta e dois, pulerca-
das, respectivamente, em primeiro de
malp e em vinte e cinco de julho do

a	 mesmo ano, no D i.ário Oficial do Esta-
do da Guanabara.	 •

Assunto — Aumento de capital, pro-
posto spsla Diretoria e referenciado
pela Conselho Fiscal, de cento e vinte
milsões de cruzeiros para trezentos
milhões de cruzeiros, sendo: quatorze
milhões, trezentos e seis mil, trezentos
e cinquenta cruzeiros e trinta centavos,
pela rea,valiação do ativo imobilizado;
nove milhões, seiscentos e noventa e
três mil, seiscentos eequarenta-e nove
cruzeiros e setenta centavos, mediante
Incorporação de reservas; e cento e
cinquenta e seis milhões de cruzeiros
por subscrição particular, em espécie,-
de setecents.s e .oitenta mil ações (du-
zentas e setenta mil ordinárias e qui-
nh:ntaS e dez mil preferenciais), do
valor unitário de. duzentos cruzeiros,
com realização de cinquenta por cento
no ato e o saldo a critério da Direto-
ria. Em decorrência das parcelas da,
majoração efetuadas por reavaliação e
Incorporação, .foram distribuidas, gra-
tuita e proporcionalmente, aos acionis-
tas, oitenta mil ações ordinárias e
quarenta mil preferenciais, do mesmo
valor das primeiras, totalmente inte-
gralizadas. Outrossim, ferem reforma-
dos os estatutos da Sociedade, que
passaram a viger corno transcritos no
corpo da ata da reunião de quator.
ze de julho de . mil novecentos e ses-
senta e dois, supra citada, onde des-
tacamos, por sua relevância, os arti-
gos quinto, que foi ajustado ao novo
montante e forma divisionário, do ca-
pital; e quatorze, concernente à admi-
nistração, que teve aumentado o .ná.
mero de seus membros, de três para
quatro, dos quais um será o Presiden-
te.

Despachai — Primeiro — Despacho
dè onze de setembro de mil novecen-
tos e sessenta e dois, do Excelentíssi-
mo Senhor Diretor Executivo desta
Superintendência, em que, -homologan-
do parecer constante do processo, de-
terminou sua remessa a sanção minis-
terial, opinando pelo deferimento da
pretensão em causa. Segundo — Des-
pacho de quatorze de setembro de mil
novecentos e sessenta e dois, do Ex-
celentíssimo Senhor Ministro da Fa-
zenda, publicado no Diário Oficial da
União, •de vinte e quatro do mesmo
mês e ano, aprovando os atos prati-
cados, nos termos dos pareceres que
instruem os autos.

Pagamento de Seios — Prova edo pa-
gamento, por verba, do selo proporcio-
nal devido pela majoração do' capitel'
social, E, por- ser verdade, eu João
Pauto Alves de Miranda Góes, funcio-
nário da Superintendência da Moeda
e do Crédito, lavrei a presente Certi-
dão que também vai, assinada peio
Chefe da Divisão 'de Organização e
Funcionamento de Estabelecimentos
de Crédito, Senhoe Enelide,s Parentes
de Miranda, aos deis dias do mês de
outubro do ano de mil _novecentos e
e?ssenta.e dois.

Selada com Cr$ 20.00.
'Euclides Parentes de Miranda.
(N9 36.536 — 5-10-62 — Cr$ 	

3. 264,00) .

BANCO COLONIAL DE
SAO PAULO S. A.

SUPERINTENDÊNCIA DA MOEDA
E DO CRÉDITO

J CERTIDÃO
Atendendo ao requerido em vinte e

seis de setembro de mil novecentos e
sess-enta e dois, pelo Banco Colonial
de São Pau o Sociedade Anónima, com
sede em São Paulo, Estado de São
Paulo, para fins de arquivamento no
Registro do Comercie, certifico, na
forma da legislação eni vigor, que dos
autos do processo námero hum mil
que trocentos e oitenta e nove barra
sessenta- e dois, de seu interêsse, cons-
ta:

Assembléia — Cópia autenticada da
ata da assembléia geral extraordiná-
ria realizada em oito de junho de
mil novecentos 'e sessenta e dois e
publicada no Diário Oficial do Estado
de São Paulo, em dezessete de ju"ho
do mesmo ano.

Assunto — Nessa reunião foram-re-
estruturados os estatutos da Socieda-
de, que passaram a viger como trans-
critos no corpo da respectiva ata, on-,
de se destacam, por sua relevância, os
artigos: dez, atinente à Diretoria que,
doravante, será composta por seis
membros, dos quais um designar-se-á
Diretor-Presidente, outro, Vice-Presi-
dente, outro, Superintendente e três
Gerentes; dezessete a vinte, que fixem
as atribuições especificas de cada um
dos diretores; vinte- e quatro, —que.
trata da distribuição dos lucros apu-
rados em balanços semestrais; e vin-
te e cinco, concernente ao pessivel
pagamento antecipado de dividendos
aos acionistas, após as balanços, "ad
referendum" da assembléia geral or-
dinária que se realizar posteriormente.
desde que, tais pagamentos, sejam re-
tirados de "Lucros em Suspenso"--ou

acumulados, transportados do balan-
ço anterior.	 .

Despachos — primeiro — Despa-
cho de dezoito de setembro de wilInci-
vecetitos e sessenta e doi

'
, do Exce-

lentissímo Senhor Diretor Executivo
desta Superintendência, em que, ho-
mologendo parecer constante do pro-
cesse, determinou sua remessa a san-
ção ministerial, opinando pelo defe-
rimento da pretensão em causa, bem
como.dando por atendida-a exigência
formulada por êste órgão, em vinte
e cinco de janeiro de mi' novecentos
e sessenta e um, com base em des-
pacho exarado pelo Excelentíssimo
Senhor Ministro dia Fazenda, om
processo de interêsse da Sociedade.
Segundo — Despacho de vinte e misse
tro de. setembro de mil novecentos
e sessenta e dois, do Excelentíssimo
Senhor Ministro da. Fazenda, publi-
cado no Diário Oficial da União de
vinte -e sete d'o mesmo mês e ano,
aprovando os atos praticados, nos
termos dos pareceres que se -encon-
tram instruindo os autos.

E, por ser verdade, eu João Paulo
Alves de Miranda Góes, funcionário da
Superintendência da Moeda e do Cré-
dito, lavrei a presente Certidão que
também vai assinada pelo Chefe da
Divisão de Organização e Funciona-
mento de Estabelecimentos de Crédi-
to,- Senhor Euclides -Parentes de Mi-
randa, aos dois dias do mês de ou-
tubro 'do ano de mil novecentos e
sessenta e dois.

Selada colei Cr$ 20,00.
Euclides Parentes de Miranda:

(N" 36.519 — 5r10-62 — Cr$ 3.264,00).

•
Ata da sessão extraordinária realizad(i

em 18 de setembro de 1962, para a
eleição da Diretoria e da Comissão
de Tomadas de Contas, para o Pe-'riodo 1992-1963.

• As vinte horas e cinqüenta e cinco
minutos, sob 'a Presidência do Conse-
lheiro Alvaro Dória, foi aberta a ses-
são, tendo como Secretário "ad -hoe"
o Conselheiro Pinto da Rocha, presen-
tes os Srs. Con.selhe;roe oue assinaram
o livro de presenca. Com a palavra
o Dr. Presidente declara que havendo
número legal, vai proceder ao ato elei-
toral, convidando para escrutinadores
os Conselheiro.,s Júlio Barbosa é Ca-
minha 'n Rolim. Procedida a chamada
ne in livro de presença, foram os Srs.
Conselheiros depositando seus votos
nue totalizaram 15 eleitores. Proce-
dida a apuraeão, ofereceu ela o se-
euinte resultado: Presidente: Alvaro
Dória, 14 votos; Presidente: ?bales de
Oliveira Dias, 1 voto . ViCe-Presiden-te • Pinto da Rocha, 13 votos: 1 9 Se-
creidr'o: Chaetinet C-11 treires 14 vo-
tos:19 Secretário Je t le, tiarbosse 1
voto: - 29 Secretário ITeroido Rodri-
zues. 14 votos; 29 Sete	 Ray-
. Inuivio Magno, 1 voto: Tesoureiro:
Raohael Quintanilhe, 15 votos. Co-
missão 'de Tomada de Centes- Sales
t'oares, 15 votos: Th.eles de Oliveira
Das e Nicole Caminhe 14 ens tOs; Luiz
Bruno de Oliveira, 1 vote e Ravorun-
do Magno, 1 voto. eerciama entãe o
Sr. Presidente o resul tado acinse, pro-
nunciando breve aileão agradecen-
do a confiança que vem de renovar-
se. Nada mais havenee a inter, lei
lavrada, por mim, Secre'erio "ad hoc'',
a 'presente ata, que dei-ais de lida e
aprovada, pelos presentes será usina-
da.- ,Sala de Sessões, de setembro
de 1962. (A) Alvaro Deria, Presiden-
te. — Pinto da Rocha. Secretário ead
hoc". — Lufe' Bruno de Oliveira. _
Thomaz Rocha Lagoa. — Júlio Mar-
tins Barbosa. — Paulo Caminha

— Haroldo 4?evedc Rodrioues.
— Minar Pinto Nogueira. — Alvaro
Antônio Sia-ines de Castro. — Nicola
Casal Caminha. — Djalnia Chastinet
Contreiras; — Heitor Pires. —
mundo Magno.Magno. — Thale 4e Gliveira
Dos.	 Ravhael Ou •ntaitilha Júnior.
— 'Mima Chastinet Con i reiras. 19 Se-
cretário.	 =
(N9 39.497 — 5-10-62 — Cr$ 2.550,00)

CONSELHO REGIONAL DE MEDI.
INA DO ESTADO DA	 .

GUANABARA	 1

FOLHA DE BRASILIA S.A.
Edital de convocação de Assenibléia

Geral Extraordinária
Ficam convocados todos os acionis-

tas de "Folha de Brasília" S.A., seara
uma Assembléia Geral Extraordinária
1, realizar-se em 19 de outubro de 1962.
i9 18 horas, a fim de deliberar sôbre
a seguinte ordem do dia:

1 9 Admissão de novos acionistas;
29 Apresentação e aprovação do

laudo de avaliação do titulo e da mar-
ca "Folha de Brasília":

39 Reforma dos Estatutos;
ee Preenchimento e remoçãõ de

cargos da diretoria;
59 Assuntos gerais de interées,se so-

cial.
Brasfila, 9 de outubro de 1962. —

Benedito Ribeiro Gonçalves, Diretor-
Geral.

Dias 11. 12 e 15-10-1992.
(N9 33.079 — 9-10-62 — Cr$)1.1336,30).

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES
CIVIS DA AERONÁUTICA

Assembléia Geral Extraordinária
Edital de Convocação

De acôrdo com a alínea "h" do 1
combinada com a alínea "1" do 11 4.9,
tudo do art. 53 dos Estatutos Sociais
fica convocada uma Assembléia Geral
Extraordinária, para o dia 15 de outu-
bro de 1962, na Sede Social, Rua Sete
de Setembro, 88, 13.0 pavimento, nesta
Cidade, ás 9,00 horas, em primeira

convocação e, às 9,30 horas, em segun-
da e última, cuja finalidade é a reali-
zação de eleições conjuntas para o
preenchimento da...cargo de Presidente
e renovação de um terço do Conselho
Deliberativo e respectivos Suplentes.

Em consequência, fica sem efeito o
Edital de convocação de unia Assem-
bléia Geral Ordinária, que te realiza-
ria no dia 12 deste mês.

Rio de Janeiro, 5._de outubro de
1962. — Antonio Cury; Primeiro Se-
cretário.
(N.9 36.55'7 — 5-10-62 — 0O5 816,00) .

SINDICATO DO COMÉRCIO -
ATACADISTA DE FRUTAS DO RIO

, DE JANEIRO

-	 Eleição ,Sinlical
São convidados os Srs. Associados

quites com esta entidade a compare-
cer à sede social, no dia 5 de novem-
bro de 1962, de 10 às 16 horas, a fim
de peocederent à eleição da "Ditetoria,
do Conselho Fiscal e dos leelegados
junto à Federação do Comercie Ata-
cadista do Estado • da Guanabaoa e
eespectivos suplentes:

Ficam cutrossim os Srs. Associados
avisados de que a chapa que entende-
rem apresentar ao sufrágio de seus
pares deverá ser entregue na Secreta-
ria do Sindicato até o dia 15 de oute-
bro, em 3 vias preenchidas de acôrdo
com a Portaria n9 t i a de 18 de aetue
bro de 1957 do Ministério do Traba-
lho.
-Rio de Janeiro. 4 de outubro de 1962

Leoporda canal" Presidente.
(N.9. 36.493 — 5-10-62.— Cr$ 714,00).

GRUPO ESPIRITA 'BOA NOVA"

Retificação •-.

No Extrato dos Esfistut—os aprovados
em Assembléia de 17-10-1961, publica-
ta. no Diário Oficial` de 9-10-62, página
10.804, onde se leed"... qual ficou assim
constituida; — Pre-Previdência Social
e em consonância sidenie — Antônio
Fernandes Soares;

Leia-se:
' qual ficou assim constituída: —
Presidente — Aritènio Fernandes Soa-
res;

DECLARAÇAO

Mário Martgnonit' Pereira. Cirur-
eibo-Dentista, residente em Teresópo-
ha Estado do Rio de Janeiro, comu-
nica a quem interessar possa que,

/revendo se ex traviado seu diploma,
expedido pela Escola de Farmácia e
Odontologia de Juiz de Fora do ano
de 1936, vai para efeitos leeals. re-
overer segunda via do referido di-
ploma.

Mário Mártignoni 'Pereira

Dias: 10, 11 e 12-10-1962
(Ns 36.203 —2-10-82 -a Cr$ 1.530,00).

DECLARAÇÃO

Silvio Nicole Paolo Grimaldi, filho
de Antonio Grimaldi e de d a Maria.
Mastri Grimaldi, natural de Viareg-
gio-Itália, diploma-do Bacharel em
Ciências Económicas, no ano letivo-de
1940, pela Faculdade de Ciências Eco-
nômicas de São Paulo, da Fundação
Escola de -Comércio "Alvares pentea-
do", declara à praça e a quem possa
Interessar que perdeu o referido di-
ploma.	 -

São Paulo, 2 de outubro de 1992..
Silvio Nicola Paolo Grimaldi.

(R. 11 a 15-10-62)
(N9 36.457 — 4.10.62 — Cr$ 1.530,00)PREÇO DO NÚMERO DE HOJE: Cr$ 4,00


